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 RESUMO 
 
A dissertação de mestrado apresentada tem como objetivo investigar a formação da 
classe operária na cidade de Sorocaba, entre 1890 e 1930. Na última década do século XIX tal 
cidade do interior paulista passou por intensas modificações econômicas e sociais, em grande 
medida relacionadas com inauguração da Estrada de Ferro Sorocabana em julho de 1875, pelo 
cultivo e comércio de algodão e pelo advento de importantes indústrias de tecidos de algodão 
em fins do século XIX. Considerando esse processo, a pesquisa buscou investigar quem eram 
os industriais responsáveis por essas primeiras fábricas têxteis em Sorocaba e principalmente 
quem eram os trabalhadores e trabalhadoras que nelas ocuparam-se. Somada a essa 
preocupação inicial sobre os aspectos econômicos e sociais, presentes na formação do 
operariado têxtil, buscamos reconstituir e compreender a formação de uma identidade de classe 
através das publicações periódicas que foram produzidas e circularam entre os trabalhadores 
neste contexto, e também intentamos perscrutar as formas de organização dos trabalhadores e 
os conflitos envolvendo trabalhadores, industriais e a repressão policial. Ao longo dos quatro 
capítulos que compõem esta dissertação buscamos compreender as particularidades desse 
momento da história sorocabana juntamente com sua inserção dentro de um escopo mais amplo 
do desenvolvimento da indústria têxtil durante a Primeira República e da rede urbana do interior 
paulista. Nesse sentido, o diálogo com a bibliografia e com periódicos da imprensa da época, 
mesmo aqueles produzidos na capital paulista, os quais estabeleceram redes de apoio com as 
cidades do interior do estado, foram de significativa relevância para a realização de nosso 
trabalho. 
 
 
Palavras-chave: Trabalhadores; – História Social; - Sorocaba (SP); - Indústria Têxtil; 
Movimento Operário; Primeira República, 1889 – 1930. 
 
 ABSTRACT 
 
The dissertation presented aims to investigate the formation of the working class in the 
city of Sorocaba between 1890 and 1930. In the last decade of 19th century this city in the 
countryside of São Paulo underwent an intense economic and social changes in great measure 
related to the inauguration of Sorocabana Railroad in July of 1875, by the cultivation and 
commerce of cotton and the advent of important industries of cotton fabrics at the end of the 
19th century. Considering this process, the research sought to investigate who were the 
industrialists responsible for these first textile factories in Sorocaba and, especially, who were 
the workers that occupied them. Added to this initial concern about the economic and social 
aspects, present in the formation of the textile workers, we seek to reconstitute and understand 
the formation of a class identity through the periodical publications that were produced and 
circulated among the workers in this context, we also intended to examine the forms of workers' 
organization and conflicts involving workers, industrialists and police repression. Throughout 
the four chapters that compose this dissertation, we seek to understand the particularities of this 
time of sorocabana history along with their integration within the broader scope of the textile 
industry development during the First Republic and the urban network of the interior of São 
Paulo. In this sense, the dialogue with the bibliography and periodicals of the period, even those 
produced in the city of São Paulo, which established support networks with the cities of the 
interior of the state, were of significant relevance to the performance of our work. 
 
 
Key words: Workers; – Social History; - Sorocaba (SP); - Textile industry; - Labor 
movement; - First Republic, 1889 – 1930. 
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INTRODUÇÃO 
 
Conviria reconsiderar, aliás, a tendência frequente para atribuir à 
grande lavoura, escravista ou não, uma avassaladora influência sobre as 
decisões políticas no Brasil imperial. Tal proposição é de cunho 
anacronístico e levaria a recuar até os tempos da Monarquia uma 
condição muito mais típica da primeira República. A verdade é que o 
Império dos fazendeiros, mas agora dos fazendeiros das áreas 
adiantadas, porque os outros vinham perdendo cada vez mais sua 
importância, só começa no Brasil, com a queda do Império1. 
 
Depois de seus modestos princípios, a indústria brasileira terá seu 
primeiro surto apreciável no último decênio do Império (1880 – 89), 
coincidindo com esta fase já assinalada de geral recrudescimento das 
atividades do país. O número de estabelecimentos industriais, de pouco 
mais de 200 em 1881, ascende no último ano da monarquia para mais 
de 600. O capital investido sobe então a 400.000 contos (cerca de 25 
milhões de libras), sendo 60% na indústria têxtil, 15% na de 
alimentação, 10% na de produtos químicos e análogos, 4% na indústria 
de madeira 3 ½ na de vestuário e objetos de toucador, 3% na metalurgia. 
Essa fase de progresso industrial prolongar-se-á na República, 
correspondendo a febre de iniciativas dos primeiros anos do novo 
regime2.   
 
 Os dois excertos selecionados que dão início ao nosso percurso reflexivo e argumentativo 
foram originalmente redigidos em diferentes períodos e contextos a partir de referenciais 
teóricos e metodológicos bastante diferentes, porém destacamos sua profunda relevância como 
epígrafes contextuais, que nos servem como uma espécie de abertura do caminho a ser 
percorrido.  
 Sérgio Buarque de Holanda e Caio Prado Júnior dispensam maiores apresentações, não 
sendo nosso objetivo e nem cabendo no espaço desta dissertação de mestrado uma reflexão 
adensada sobre o legado historiográfico desses que são, sem dúvidas, intelectuais basilares da 
                                                 
 
1 HOLANDA, Sérgio Buarque de. O Brasil monárquico, v.7: do Império à República. 7ª. Ed. Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil, 2005, pp. 329 – 330. 
2 PRADO JÚNIOR, Caio. História econômica do Brasil.  47ª reimp. Da 1ª. ed. de 1945. São Paulo: Brasiliense, 
2006, pp. 259 – 260. 
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historiografia brasileira e das próprias formas de pensar e representar socialmente e 
politicamente o Brasil.  
Nosso ponto de partida se dá demarcando nossa reverência para com ambos os mestres 
e destacando que os dois caracterizam a história do Brasil no período da década final do século 
XIX e das décadas iniciais do século XX como um momento de mudanças, tanto nas estruturas 
do poder político – cujo exemplo mais concreto consiste no ascendente protagonismo político 
dos produtores rurais, particularmente dos cafeicultores da então província de São Paulo – 
quanto na esfera material em sentido mais amplo – no excerto de Caio Prado Júnior, destacam-
se as informações apresentadas pelo historiador sobre o desenvolvimento de indústrias no país, 
com amplo predomínio do setor têxtil. 
O fio condutor do trabalho de pesquisa que subsidiou a redação desta dissertação, 
buscou concentrar-se em uma investigação do processo histórico de formação da classe operária 
no município paulista de Sorocaba, durante o período compreendido entre 1890 e 1930, 
dedicando atenção específica aos trabalhadores da indústria têxtil, a partir dos pressupostos 
teóricos e metodológicos da história social, refletindo acerca de sua constituição enquanto 
classe social e documentando suas lutas, reivindicações e conflitos frente aos industriais do 
período e ao poder político estatal em suas formas particulares da Primeira República brasileira. 
Toda pesquisa histórica ao assumir a forma historiográfica é constituída pelo olhar 
particular e historicamente determinado do pesquisador que a redige, nesse sentido entendemos 
que a preocupação para com o leitor a quem esse trabalho é destinado suscita a necessidade de 
breves contextualizações, sem, contudo, cairmos na armadilha de um “mito de origem” ligado 
ao objeto específico de pesquisa, que leve a um longínquo recuo no tempo, em intermináveis 
páginas de discussão introdutória antes do ponto de partida do trabalho propriamente em 
questão.  
Pensar a história da cidade de Sorocaba entre fins do século XIX e as três primeiras 
décadas do século XX, sem tomar em conta as intensas transformações da realidade paulista no 
período, nos levaria a uma compreensão superficial dos processos em curso naquele momento. 
Mesmo esse recorte inicial, centrado na realidade paulista, é fruto de uma escala particular de 
análise. A depender das questões que eventualmente formulássemos ao longo da trajetória de 
pesquisa poderíamos optar por um recorte escalar que buscasse compreender Sorocaba dentro 
de um quadro nacional, latino-americano ou mesmo internacional, porém adotamos a ideia de 
uma realidade paulista na Primeira República por entender que os diversos municípios da 
província e posteriormente estado, apesar de suas especificidades propriamente municipais, 
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conectam-se em aspectos mais gerais,  possibilitando a compreensão conjunta de uma rede 
urbana paulista. 
Correndo o inevitável risco de gerar simplificações e generalizações, presentes em todo 
esforço de síntese, destacamos que a partir de meados do século XIX a expansão da agricultura 
cafeeira em territórios paulistas engendrou uma complexa e articulada gama de mudanças 
significativas, relacionadas à ocupação dos territórios, às estruturas demográficas, à conexão de 
diferentes regiões no tocante aos meios de transporte e comunicação, resultando em um 
aceleramento da modernização capitalista no Brasil e particularmente no estado de São Paulo. 
Como exemplificaremos melhor posteriormente, apesar de Sorocaba não ter sido uma região 
de plantio de café visando às exportações as atividades industriais que se desenvolveram na 
cidade relacionam-se em maior ou menor grau com todo o complexo cafeeiro.  
Esse postulado em torno da centralidade da expansão da economia cafeeira como 
aspecto indutor da modernização capitalista no universo paulista, durante a primeira República, 
pode ser observado tanto no debate historiográfico quanto nas fontes de época, nessas últimas 
podemos ter acesso às formas como os contemporâneos interpretaram e vivenciaram essas 
mudanças, bem como recuperar os discursos e representações criados nesse mesmo contexto. 
 Como exercício de exemplificação empírica, podemos tomar nota do ‘Almanach para 
1916’, editado pelo jornal O Estado de São Paulo, tendo como público alvo os assinantes do 
periódico3. Já nas páginas iniciais, ao apresentarem resumidamente o escopo do almanaque, os 
redatores salientam que nessa primeira tentativa de ‘O Estado de São Paulo’ em elaborar uma 
publicação abrangente, sobre diversos assuntos relevantes, para uma variada gama de leitores 
(destacando os comerciantes, industriais e lavradores, que segundo o próprio texto constituem 
uma fração importante dos leitores do jornal), os desafios foram grandes, porém o resultado 
final apresenta uma compilação de grande validade, composta por informações úteis com o 
potencial de tornarem-se instrumentos de consulta de informações seguras, sempre que 
necessário4. 
                                                 
 
3 Almanach d’ O Estado de São Paulo 1916. Disponível para consulta em versão digitalizada no endereço 
eletrônico da hemeroteca da Biblioteca Nacional: http://bndigital.bn.br/acervo-digital/almanach-do-estado-de-sao-
paulo/828777 . Acesso em: 18/03/2017. 
4 Ao leitor In: Almanach d’ O Estado de São Paulo 1916, pp. 5-6.  
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Para além da argumentação dos redatores desse almanaque, em relação à relevância das 
informações nele contidas, uma das seções da publicação dedicou-se a discutir o progresso da 
economia paulista, entre 1890 e 1914, destacando aspectos em torno da agricultura, da pecuária 
e das indústrias. O tom discursivo da publicação é bastante elogioso aos avanços da economia 
paulista nesse período e bastante otimista em relação ao futuro desse processo de modernização; 
já na abertura do texto isso fica bastante claro: 
 
No curto prazo de um quarto de século que tanto vae de 1890 a 
1914, o Estado de S. Paulo realisou maravilhosos progressos, do ponto 
de vista econômico. Nenhuma nação, até as habitadas pelas raças mais 
energicas, póde orgulhar-se de haver conseguido igual prosperidade em 
tão pouco tempo. 
De feliz conjuncto de circustancias resultou o admiravel 
phenomeno. A terra, principal agente de produção, possue excelentes 
condições de clima e fertilidade. O capital, proporcionado pelo papel-
moeda, favoreceu a exploração agrícola e a ampliação da apparelhagem 
economica. O homem, emfim, com seu trabalho soube aproveitar esses 
elementos, tirando do solo preciosos fructos, que elaborou, transportou 
e permutou pelo ouro. E assim formou-se a fortuna do povo paulista5. 
 
As explicações oferecidas para as transformações em curso no estado de São Paulo, 
conforme apresentadas pelos redatores do almanaque não deixam dúvidas aos leitores 
contemporâneos: o fator primordial, responsável por lançar as bases da riqueza dos paulistas é 
a terra e o trabalho agrícola. Prosseguindo em sua argumentação o texto indica que junto às 
benesses e oportunidades produtivas da agricultura, o incremento demográfico, possibilitado 
pela imigração, o ganho de velocidade dos transportes e comunicações, surgidos com o 
estabelecimento da rede de transportes ferroviários e o aumento significativo do fluxo de 
mercadorias no porto de Santos completam os aspectos fundantes do desenvolvimento e do 
progresso (para usar uma palavra bastante recorrente na época) de São Paulo. 
Prosseguindo em sua argumentação acerca dos avanços econômicos paulistas, o 
almanaque editado pelo jornal ‘O Estado de São Paulo’, oferece números em torno da produção 
cafeeira, do algodão, da cana de açúcar, do fumo, arroz, da pecuária e por fim da produção 
                                                 
 
5 O PROGRESSO PAULISTA em 25 anos. In: Almanach d’ O Estado de São Paulo 1916 (mantida a grafia 
original), pp. 63.  
20 
 
industrial que, segundo essa fonte, passa a florescer a partir de 1900 com a adoção de uma 
política econômica protecionista, destacando a produção de bens de consumo como tecidos, 
chapéus, calçados e cervejas6. 
As informações presentes no almanaque sedimentam uma interpretação para as 
mudanças econômicas ancoradas na relação entre o desenvolvimento agrícola, a consolidação 
de um mercado de trabalho assentado na política imigratória e a modernização da estrutura de 
transportes manifesta nas ferrovias e nas mudanças que o porto de Santos vivencia no período. 
As nascentes indústrias, que passam a desenvolver-se estão diretamente relacionadas à 
ampliação do mercado interno e visam, sobretudo, atender à demanda de produtos de consumo 
cotidiano como roupas, tecidos, chapéus, sapatos, bebidas e alimentos.  
Nesse sentido, os argumentos encadeados por essa fonte corroboram a interpretação do 
historiador Warren Dean, que indica que ao final do século XIX o café brasileiro sofre uma 
grande expansão no mercado internacional. As inovações nos meios de transportes com as 
ferrovias e navios a vapor facilitaram ainda mais sua comercialização, o fim da escravidão e a 
opção pelo trabalho de imigrantes europeus nas fazendas contribuíram para a criação de uma 
demanda interna de bens de consumo, a criação de uma economia monetária e o acúmulo de 
capitais necessários para subsidiar o nascimento de indústrias ligadas a produtos de matéria-
prima local7. 
A compreensão do papel central do crescimento da produção cafeeira no movimento de 
modernização capitalista paulista é discutida em detalhes pelo historiador Alexandre de Freitas 
Barbosa em uma pesquisa que possui como problemática central a tentativa de compreender a 
formação de um mercado de trabalho no Brasil8. O autor argumenta que a expansão da cultura 
do café assentou-se em um mecanismo triplo envolvendo a produção, o abastecimento de mão 
de obra e o sistema de transportes necessário ao escoamento da mercadoria, produzida em 
escala massiva, visando a demanda no mercado internacional9. 
                                                 
 
6 O PROGRESSO PAULISTA em 25 anos. In: Almanach d’ O Estado de São Paulo 1916, pp. 65 – 67. 
7 DEAN, Warren. A industrialização de São Paulo (1880 – 1945). São Paulo: Difusão Europeia do Livro / Editora 
da Universidade de São Paulo, 1971, pp. 09 – 11. 
8 BARBOSA, Alexandre de Freitas. A formação do mercado de trabalho no Brasil. São Paulo: Alameda, 2008. 
9 BARBOSA, op. cit., 2008, pp.170. 
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Como ressaltamos anteriormente, o município de Sorocaba, diferentemente de outras 
localidades do interior paulista, não vivenciou uma experiência de produção agrícola voltada 
para a cafeicultura, porém o ponto que ressaltamos é que os outros dois elementos desse 
mecanismo triplo, o abastecimento de mão de obra e o sistema de transportes, tiveram papel 
preponderante nas mudanças ocorridas na experiência social sorocabana no período abarcado 
por esta pesquisa. 
No tocante ao abastecimento de mão de obra, o período final do Império é marcado por 
um processo de crise da escravidão como regime de trabalho, o qual, até então, era amplamente 
utilizado pelos grandes proprietários de terra. A escravidão manteve-se oficialmente até 1888, 
porém uma série de iniciativas jurídicas já haviam sido tomadas pelo Estado Imperial, no 
sentido de postergar o fim definitivo da existência do trabalho escravo, como a proibição do 
tráfico de africanos para o Brasil em 1850 e o reconhecimento, ainda que tutelada pelos 
senhores, da liberdade de crianças, nascidas a partir de 21 de setembro de 1871, filhas de mães 
escravas.  
Essas medidas apresentavam-se, por um lado, como uma tentativa de resposta do Estado 
Imperial frente à crescente perda de legitimidade da escravidão na sociedade brasileira, das 
sanções e pressões internacionais em torno da questão do trabalho escravo, das ações 
organizadas pelo movimento abolicionista, e, sobretudo, pelo crescimento significativo de 
rebeliões e insurgências escravas, que além de aterrorizarem os senhores, fomentavam a 
solidariedade horizontal dos trabalhadores escravizados em torno da luta por liberdade, 
apontando para a insustentabilidade da manutenção do escravismo; por outro lado, essas 
iniciativas tinham o objetivo de conduzir pelo alto o encadeamento da abolição, de forma a não 
confrontar os interesses dos grandes proprietários de escravos e não onerá-los com a perda de 
capitais investidos nos braços escravos.  
Faz-se importante ressaltar que a crise da escravidão e sua posterior abolição no final 
do século XIX são alvos de muitas discussões e polêmicas historiográficas, sendo um processo 
marcado por diversas contradições e enorme complexidade, não podendo ser resumido apenas 
a suas determinações econômicas, em uma interpretação gradualista da “substituição do 
trabalho escravo pelo trabalho livre/assalariado”, além disso, inúmeros estudos têm ressaltado 
e documentado o papel essencial da agência dos escravizados e de suas lutas na corrosão da 
escravidão. 
Dessa forma, apoiamos nossa leitura acerca da relação entre os últimos suspiros da 
escravidão, os debates e projetos das elites em torno da questão do abastecimento de 
22 
 
trabalhadores e os processos de formação de classe em dois estudos que acreditamos serem 
bastante significativos nessa perspectiva que prioriza a ação escrava, sendo o primeiro o 
trabalho da historiadora Maria Helena Machado, que em estudo pautado na análise de duas 
regiões cafeeiras distintas, Campinas e Taubaté, interpreta o movimento abolicionista, não a 
partir de uma dicotomia entre intelectuais organizados, via de regra nos centros urbanos, no 
plano ideológico e massas de escravos rebeldes, inflados e irracionais de outro; a autora pensa 
as diversas formas de protagonismo escravo no contexto da abolição, os caracterizando como 
movimentos sociais articulados nos quais pode-se notar estratégias, organização e uma pulsante 
cultura de lutas entre os trabalhadores escravizados10 
Bastante importante para a compreensão crítica do processo de transformações nas 
relações de trabalho no Brasil de fins do século XIX, encontra-se no estudo do historiador 
Marcelo Badaró Mattos, que em pesquisa circunscrita à cidade do Rio de Janeiro, demonstra 
como as lutas escravas em busca da liberdade encontraram solidariedade junto ao nascente 
movimento operário e ao associativismo de trabalhadores, compreendendo essas experiências 
comuns entre trabalhadores escravizados e livres como parte da historicidade do próprio fazer-
se da classe trabalhadora na realidade brasileira11. 
Será justamente nesse contexto de crise da escravidão e preocupadas com o avanço da 
organização e do radicalismo dos escravizados que as elites brasileiras colocar-se-ão em 
movimento para discutir as possíveis soluções para a questão do abastecimento de trabalhadores 
para a economia nacional, ainda majoritariamente localizada na produção agrícola. A solução 
encontrada será centrada na opção pela imigração massiva de trabalhadores oriundos da Europa, 
essa opção deve ser compreendida tanto por suas motivações econômicas quanto culturais. 
Acerca das questões econômicas, compreendemos que o fim da escravidão não 
significou uma passagem automática para a forma de trabalho “livre” assalariado. Nesse sentido 
o trabalho não escravo não deveria comprometer os lucros dos grandes proprietários de terra e 
os valores despendidos com a manutenção e a reprodução da força de trabalho deveriam manter-
se baixos. No tocante às motivações culturais ligadas à opção pelos imigrantes europeus não 
                                                 
 
10 MACHADO, Maria Helena Pereira Toledo. O plano e o pânico: os movimentos sociais na década da abolição. 
– 2.ed. rev. – São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2010. 
11 MATTOS, Marcelo Badaró. Escravizados e livres: experiências comuns na formação da classe trabalhadora 
carioca. Rio de Janeiro: Bom Texto, 2008. 
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devemos ignorar a influência das teorias científicas vigentes no século XIX em torno do 
paradigma da raça, como aponta Lilia Schwarcz. O pensamento racial oitocentista teve ampla 
adesão por intelectuais e pelas elites econômicas brasileiras, influenciando decisivamente 
projetos políticos que objetivavam “branquear” a população e legitimar a inserção do país 
dentro da desejada modernidade europeia12. Essas ideias e projetos políticos são elementos que 
corroboraram a opção pela imigração de trabalhadores europeus nesse momento.  
O historiador italiano Angelo Trento buscou sistematizar as motivações, ações e 
resultados da política imigratória brasileira durante o período que aqui estamos tratando13, 
concentrado especificamente na imigração italiana para o Brasil, porém em grande medida seus 
argumentos relacionam-se com o processo mais amplo das imigrações de outras origens 
nacionais. Trento destaca que a busca pela atração de trabalhadores impulsionou políticas de 
Estado no Brasil, voltadas à promoção da imigração, essas políticas ocorreram não apenas por 
parte do governo Imperial, mas sobretudo através de esforços particulares de cada estado, 
destacando a atuação da Sociedade Promotora de Imigração de São Paulo, criada em 188614. 
A política imigratória realizada nesse período foi marcada por grandes investimentos 
estatais na atração de trabalhadores que resultaram na prática da imigração com passagens 
subsidiadas, financiadas diretamente pelo governo porém, em grande medida, intermediadas 
por contratos com empresas particulares responsáveis por captar trabalhadores rurais na Europa 
e recebendo por imigrante desembarcado no Brasil, gerando assim um verdadeiro “negócio da 
imigração”15.  
Para o caso paulista, Trento argumenta que a imigração italiana se torna massiva entre 
1887 e 1902, coincidindo tanto com o momento de aguda crise da escravidão quanto com a 
                                                 
 
12 SCWARCZ, Lilia Moritz. O espetáculo das raças: cientistas, instituições e questão racial no Brasil – 1870 - 
1930. São Paulo: Companhia das Letras, 1993. 
13 TRENTO, Angelo. Miséria e esperanças: a emigração italiana para o Brasil: 1887-1902. In: DEL ROIO, José 
Luiz (organizador). Trabalhadores no Brasil: imigração e industrialização. São Paulo: Ícone / Edusp, 1990, pp. 15- 
42. 
14 TRENTO, op. cit., 1990, pp. 17 
15 Para um aprofundamento em torno da estruturação e atuação de empresas e agentes privados que em associação 
com a administração pública organizaram e lucraram com os negócios em torno da imigração ver: ALEGRE, Silvia 
Helena. O tráfico de andaluzes para o café: cafeicultores paulistas no negócio de atração e transporte de imigrantes 
(1886 – 1918). Dissertação (Mestrado em História). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. São Paulo: 
2014; GONÇALVES, Paulo Cézar. Mercadores de braços: riqueza e acumulação na organização da emigração 
europeia para o novo mundo. São Paulo: Alameda, 2012. 
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expansão econômica do café. Nesse mesmo período a dinâmica de deslocamentos internos das 
fazendas para as crescentes cidades é bastante intensa, portanto essa chegada em massa de 
trabalhadores para o labor na agricultura não ficará circunscrita às fazendas do interior paulista. 
O historiador Michael Hall afirma que a política de subsídios à imigração dos 
cafeicultores foi responsável pela criação de um mercado de trabalho capitalista no campo em 
fins do século XIX, e que as duras condições de vida e trabalho nas fazendas eram fatores 
diretamente responsáveis pelo êxodo dos imigrantes rumo às cidades em pleno crescimento, 
aumentando não apenas a população urbana, mas também a oferta de trabalho nas nascentes 
indústrias16.   
 Em uma pesquisa fartamente documentada e ampla, tendo como objeto de estudo a 
presença de imigrantes espanhóis em São Paulo, a historiadora Marília Klaumann Cánovas, 
apresenta argumentos que fundamentam às proposições de Angelo Trento e Michael Hall, em 
torno da constante mobilidade dos trabalhadores imigrantes no período17. Esses deslocamentos 
são, segundo a autora, um aspecto crônico, inseparável da experiência desses sujeitos, que 
deixaram seus países de origem em direção ao Brasil e uma vez em terras brasileiras transitaram 
entre o mundo rural da cafeicultura e o universo urbano, ou mesmo deslocaram-se rumo a países 
vizinhos como Uruguai e Argentina, sempre na busca de melhores condições de vida e trabalho. 
Esse movimento constante dos trabalhadores consiste em um enorme desafio para os 
historiadores, pois uma parte importante dessas migrações internas e esse movimento campo-
cidade nem sempre aparece de maneira clara e recorrente nas fontes da época18. 
 Posteriormente discutiremos a questão das migrações internas e da heterogeneidade 
étnica presente na formação do operariado de Sorocaba, porém, nesse ponto o que nos importa 
ressaltar é o papel decisivo que as políticas de Estado, ancoradas nos interesses econômicos dos 
grandes produtores agrícolas e influenciadas por todo o ideário de branqueamento da 
população, tiveram no processo de formação da classe trabalhadora dentro do universo paulista. 
Apoiados no esforço de síntese interpretativa, realizado pelo historiador José Sebastião Witter, 
                                                 
 
16 HALL, Michael M. Imigrantes na cidade de São Paulo. In: PORTA, Paula (organizadora). História da cidade de 
São Paulo, volume 3: a cidade na primeira metade do século XX. São Paulo: Paz e Terra, 2004, pp.  121 – 122. 
17 CÁNOVAS, Marília Dalva Klaumann. Imigrantes espanhóis na paulicéia: trabalho e sociabilidade urbana (1890 
– 1922). São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo: Fapesp, 2009.  
18 CÁNOVAS, op. cit., 2009, pp. 128. 
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observamos que a grande imigração, situada entra as últimas décadas do século XIX e as três 
primeiras do XX, constituem um fator fundamental de transformação da sociedade brasileira19, 
não apenas pelo imenso ganho produtivo da economia, com os milhares de trabalhadores aqui 
chegados, mas também por conta do desenvolvimento do mercado interno, do aumento da 
população urbana (fruto do movimento de saída das fazendas, buscando melhores condições de 
vida e trabalho nas cidades), e do advento de setores da população imigrante que passam a 
investir no comércio e na indústria. Em suma esse é um processo complexo que permitiu ao 
mesmo tempo o aumento de capitais em circulação e da produtividade capitalista por um lado 
e a proletarização em massa de imigrantes, que sonhavam em “fazer a América”, mas tiveram 
que deparar-se com duras condições de trabalho e a necessidade de lutar cotidianamente por 
sua sobrevivência20. 
 Retomando a ideia anteriormente apresentada de um mecanismo triplo na composição da 
produção cafeeira, considerando seus impactos na economia paulista, cabe apontarmos para o 
papel central ocupado pela modernização e expansão dos meios de transportes nesse momento. 
A questão dos transportes pode ser interpretada como uma síntese desse momento situado em 
meados do século XIX, de junção entre um movimento intenso de expansão capitalista em 
diversas regiões do mundo, avanços técnicos e científicos subsidiando os ganhos produtivos e 
contribuindo para o encurtamento de distâncias e para modificações significativas nas relações 
de trabalho. 
 O historiador Eric J. Hobsbawm, em um grande esforço de síntese interpretativa, 
objetivando compreender esse conjunto profuso de mudanças, destaca entre outros fatores 
                                                 
 
19 WITTER, José Sebastião. Imigrante, um fator de transformação da sociedade brasileira – São Paulo (1850 – 
1914). In: ODALIA, Nilo; CALDEIRA, João Ricardo de Castro (organizadores). História do estado de São Paulo: 
a formação da unidade paulista. São Paulo: Editora UNESP; Imprensa Oficial; Arquivo Público do Estado, 2010, 
pp.  119 – 134. 
20 A temática da relação entre imigração e formação da classe trabalhadora, considerando a realidade paulista, 
conta com um número grande de pesquisas, que apontam para essa contradição entre as expectativas imigrantes 
de acesso à terra e a possibilidade de mobilidade social e as duras condições de trabalho, encontradas no Brasil, 
por vezes obrigando esses trabalhadores a retornarem aos seus países de origem, outra estratégia bastante 
recorrente será a organização associativa, em termos mutuais, profissionais e também sindicais. Para além dos 
trabalhos anteriormente citados de Trento, Hall e Cánovas, essas questões são tratadas em: ALVIM, Zuleika. Brava 
Gente! Os italianos em São Paulo, 1870 – 1920.  2.ed. São Paulo: Brasiliense, 1986. Para um balanço 
historiográfico, sobre a relação entre imigração italiana e movimento operário ver: BIONDI, Luigi. Imigração 
italiana e movimento operário em São Paulo: um balanço historiográfico. In: TUCCI CARNEIRO, Maria Luiza; 
CROCI, Federico; FRANZINA, Emilio (organizadores). História do trabalho e histórias da imigração: 
trabalhadores e sindicatos no Brasil (séculos XIX e XX). São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo: 
FAPESP, 2010, pp. 23 – 48. 
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importantes, o encurtamento das distâncias entre as diversas regiões integradas à economia 
capitalista e o avanço sem precedentes da circulação de mercadorias, capitais e homens, para 
além das fronteiras nacionais21. Os dois exemplos mais emblemáticos desse processo são o 
transporte naval, movido pelo vapor, e as linhas ferroviárias. 
 As inovações na navegação marítima e a expansão da malha ferroviária encontram-se, no 
caso paulista, intimamente ligadas, ambas relacionadas com o complexo econômico do café. A 
historiadora Maria Lucia Gitahy, narra em sua pesquisa sobre o movimento operário e a 
urbanização de Santos o papel preponderante que a expansão do café e a inauguração da ferrovia 
Santos-Jundiaí em 1867 tiveram no aumento significativo da demanda pelos serviços portuários 
em Santos, fazendo da cidade litorânea um verdadeiro “monopolizador do tráfego com o 
planalto”, impulsionando uma série de intervenções e ampliações nas instalações portuárias, 
processo esse que, como demonstra a historiadora, incidirá sobre o crescimento urbano de 
Santos e sobre o processo de formação da classe operária no município22. 
 A expansão da malha ferroviária em fins do século XIX, é um fenômeno internacional, 
relacionado com a grande expansão do capitalismo, como apontado por Eric J Hobsbawm23. 
Com a construção de novas ferrovias em diversas regiões do planeta, a Inglaterra, nação mais 
adiantada e hegemônica do ponto de vista do poderio econômico (embora acompanhada de 
perto por Alemanha e Estados Unidos, no período), reproduzia e ampliava seus domínios 
através da maior dinamização do comércio internacional, da exportação de tecnologias 
utilizadas na construção férrea e na inversão de capitais de bancos e empresas britânicas que 
                                                 
 
21 De maneira bastante assertiva, essa interpretação de Eric J Hobsbawm sobre o desenvolvimento do capitalismo 
desde meados do século XIX, pode ser claramente evidenciada nos próprios títulos de seus livros que cobrem esse 
período histórico, primeiro denominando o período de grande expansão global como a “Era do Capital”, 
compreendida entre 1848 e 1875, em um segundo momento, como uma das resultantes do domínio das nações 
centrais do capitalismo sobre as outras regiões do mundo, a formação de grandes Impérios econômicos e coloniais, 
responsáveis pela consolidação de uma “Era dos Impérios”, prevalecendo sobretudo até o início da Primeira Guerra 
Mundial em 1914. HOBSBAWM, Eric J. A era do capital, 1848 – 1875.  - 15ª ed. rev. – São Paulo: Paz e Terra, 
2010; ______. A era dos impérios, 1875 – 1914. – 13º ed. rev. – São Paulo: Paz e Terra, 2010.  
22 GITAHY, Maria Lucia Caira. Ventos do mar: os trabalhadores do porto, movimento operário e cultura urbana 
em Santos, 1889 – 1914. São Paulo: Editora da UNESP; Santos: Prefeitura Municipal de Santos, 1992. pp. 23-57. 
23 A discussão sobre a relação entre a grande expansão capitalista, industrialização e ampliação das redes 
ferroviárias está presente particularmente nos capítulos ‘A grande expansão’ e ‘O mundo unificado’, no livro ‘A 
era do capital’. HOBSBAWM, Eric J. A era do capital, 1848 – 1875.  - 15ª ed. rev. – São Paulo: Paz e Terra, 2010, 
pp. 59 – 119. 
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cumpriram papel preponderante no financiamento das obras de companhias ferroviárias, em 
diversas partes do mundo, estando o Brasil inserido nessa lógica. 
 Também com um bom número de estudos anteriormente realizados24, a questão das 
estradas de ferro no Brasil, nos permite compreender tanto os aspectos relacionados à história 
econômica, sobretudo no tocante à questão do escoamento de mercadorias, em um capitalismo 
majoritariamente voltado para a produção visando o mercado externo, quanto um 
aprofundamento da compreensão da história social dos trabalhadores empregados na 
construção e operação das linhas férreas25.  
A relação fundamental entre as obras de construção ferroviária, o emprego de 
trabalhadores escravizados juntamente com imigrantes em um mercado de “trabalho livre” em 
formação é uma das discussões centrais do trabalho da historiadora Maria Lúcia Lamounier26. 
Seus postulados são importantes para pensarmos o caso particular da Estrada de Ferro 
Sorocabana e sua relação com a história da cidade de Sorocaba, dentro do período de nossa 
pesquisa. 
O processo de construção da Estrada de Ferro Sorocabana esteve diretamente 
relacionado à iniciativa de comerciantes e produtores rurais da cidade. Como apontamos 
anteriormente, Sorocaba não foi uma região de expansão do plantio de café, sobretudo por conta 
de características geográficas e do tipo de solo da região, porém o cultivo de algodão era uma 
das principais atividades econômicas do município em meados do século XIX, juntamente com 
o comércio de muares, que durante parte do ano atraía diversos tropeiros e negociantes para a 
cidade, movimentando o comércio e a economia local27.  
                                                 
 
24 O conjunto e estudos que tratam das ferrovias é bastante amplo, como obra referencial para a realidade paulista, 
destacamos: SAES, Flávio Azevedo Marques. As ferrovias de São Paulo, 1870 – 1940. São Paulo: Hucitec,1981.  
25 Como exemplos de estudos recentes no campo da história social do trabalho, dedicados a perscrutar as relações 
de trabalho na construção de ferrovias no Brasil, destacamos os estudos dos historiadores Robério Santos Souza e 
Thiago Moratelli: SOUZA, Robério Santos. “Tudo pelo trabalho livre!”: trabalhadores e conflitos no pós-abolição 
(Bahia, 1892 – 1909). Salvador: EDUFBA; São Paulo: FAPESP, 2011; MORATELLI, Thiago. Operários de 
empreitada: os trabalhadores da construção da estrada de ferro Noroeste do Brasil (São Paulo e Mato Grosso, 1905 
– 1914). Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2013. 
26 LAMOUNIER, Maria Lúcia. Ferrovias e mercado de trabalho no Brasil do século XIX. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 2012. 
27 O trabalho referencial para a compreensão da relação da feira de muares com o desenvolvimento comercial e 
urbano de Sorocaba no século XIX, encontra-se na obra da historiadora Cássia Maria Baddini: BADDINI, Cássia 
M. Sorocaba no império: comércio de animais e desenvolvimento urbano. São Paulo: Annablume: FAPESP, 2002. 
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Propondo-se discutir as origens da Estrada de Ferro Sorocabana, o historiador Adalberto 
Coutinho de Araújo Neto identifica um crescimento importante do cultivo do algodão de tipo 
herbáceo, na cidade de Sorocaba, a partir da década de 1860. Segundo o pesquisador esse 
fenômeno estava relacionado diretamente à demanda por essa matéria-prima por parte do setor 
industrial têxtil britânico, que enfrentava dificuldades para a obtenção dessa mercadoria por 
conta da Guerra Civil Americana (1861 – 1865), responsável por desorganizar as exportações 
das plantations de algodão do sul dos Estados Unidos. Como uma das inciativas para superar 
essa dificuldade a Sociedade para o Suprimento de Algodão de Manchester teria incentivado a 
produção algodoeira em diversas localidades no Egito, Índia e Brasil, sobretudo nas atuais 
regiões norte e nordeste do país, e de forma mais tímida na Província de São Paulo28. 
 O cultivo do algodão expandiu-se em Sorocaba, impulsionado por essa demanda externa, 
atraindo investimentos de comerciantes ricos da cidade para a produção algodoeira, mas 
também sendo realizada por pequenos lavradores e sitiantes que até então praticavam 
agricultura de subsistência. Nesse contexto de crescimento econômico da produção algodoeira, 
a questão dos transportes passa a ser uma reivindicação constante dos produtores rurais junto à 
Câmara Municipal, tanto no tocante à necessidade de obras nas estradas quanto nos apelos por 
investimentos em uma ligação ferroviária que pudesse conectar Sorocaba a São Paulo e 
principalmente ao porto de Santos. 
 Nessa mesma década de 1860, o imigrante de origem húngara Luiz Matheus Maylasky29  
estabelecer-se-á em Sorocaba, associando-se a comerciantes e produtores de algodão locais, 
será um dos principais defensores da necessidade de criação de uma companhia ferroviária na 
cidade. Maylasky conseguiu angariar apoio de alguns comerciantes sorocabanos que tornaram-
                                                 
 
28 ARAÚJO NETO, Adalberto Coutinho. Entre a revolução e o corporativismo: a experiência sindical dos 
ferroviários da Sorocabana nos anos 30. Dissertação (Mestrado em História Econômica) – Universidade de São 
Paulo / Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas. São Paulo: 2006, pp. 52-54. 
29 A figura de Maylasky é até os dias atuais celebrada em Sorocaba, como uma espécie de “pai fundador” da 
Estrada de Ferro Sorocabana, porém sua trajetória anterior a sua chegada a cidade do interior paulista é carregada 
de mistérios, não sendo claras as motivações para sua vinda ao Brasil, alguns memorialistas e pesquisadores locais 
indicam que Maylasky era um oficial do exército do Império Austro-húngaro, tendo desertado e fugido ao Brasil, 
por conta de problemas hierárquicos. Após sua chegada a Sorocaba, existem indícios que documentam sua rápida 
ascensão social no município, casando-se com uma jovem das elites sorocabanas. Ana Franco de Andrade, e tendo 
prosperado rapidamente com as atividades relacionadas ao plantio, beneficiamento e comércio de algodão, tendo 
atuação destacada em associações culturais da cidade como o Gabinete de Leitura Sorocabano e tentando ingressar 
na Câmara Municipal do munícipio: ARAÚJO NETO, op. cit., 2006, pp. 55-58; BADDINI, op. cit., 2002, pp.171 
– 177. 
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se acionistas de seu projeto de criação de um ramal ferroviário com o município de Itu, onde 
nesse mesmo período os grandes fazendeiros locais planejavam a construção de uma linha 
férrea ligando a cidade de Itu a Jundiaí, que por sua vez já se encontrava conectada à capital 
paulista pela São Paulo Railway. 
 As negociações da comitiva sorocabana, liderada por Maylasky em 1870 junto aos 
fazendeiros de Itu não tiveram como desfecho um acordo favorável, levando o imigrante a 
propor para as elites de Sorocaba a construção de uma linha férrea direta entre a cidade e São 
Paulo. O governo Imperial aprovaria os estatutos da ferrovia sorocabana no ano de 1871. 
Diferentemente de outras ferrovias paulistas, inicialmente a Sorocabana não foi motivada pela 
produção cafeeira, mas sim pelo algodão (posteriormente com as obras de extensão da linha 
férrea, ela será de fundamental importância para novas áreas de expansão do cultivo do café). 
O processo de construção da ferrovia foi, segundo Araújo Neto, bastante tortuoso, marcado por 
inúmeros conflitos entre os empreiteiros responsáveis pelas obras frente aos operários 
envolvidos na empreitada, mas também junto aos acionistas da companhia ferroviária 
(majoritariamente comerciantes e agricultores de Sorocaba), inclusive com denúncias de 
fraudes em contratos que prejudicariam os acionistas da Sorocabana30. 
 A inauguração da linha ferroviária ligando São Paulo à cidade de Sorocaba ocorreu 
oficialmente em 10 de julho de 1875, sendo inaugurada posteriormente uma extensão do ramal 
ferroviário até a Real Fábrica de Ferro São João de Ipanema. Araújo Neto destaca que já em 
seu discurso na solenidade de inauguração da Sorocabana, Maylasky anunciava os planos de 
extensão da ferrovia para os municípios de Tatuí, Tietê, Itapetininga e Botucatu31, revelando a 
intenção dos acionistas da ferrovia em ampliar seus ganhos, junto ao processo de expansão da 
agricultura cafeeira em pleno desenvolvimento na província de São Paulo nessas décadas finais 
do século XIX.  
 O processo de expansão da Estrada de Ferro Sorocabana nos anos seguintes não ocorreu 
de forma progressiva e avassaladora, como projetado por Maylasky. A companhia passou por 
inúmeros problemas financeiros, tomou empréstimos bancários para poder continuar 
funcionando, passou por trocas em sua diretoria, fundiu-se com a companhia ferroviária ituana 
                                                 
 
30 ARAÚJO NETO, op. cit., 2006, pp. 59-60. 
31 ARAÚJO NETO, op. cit., 2006, pp. 62. 
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em 1896, e, por fim, foi encampada pelo Governo Federal em 1904 e, posteriormente, pelo 
governo estadual em 1905. 
 Mas o que nos importa ressaltar nesta introdução é que a construção da linha férrea 
ligando Sorocaba a São Paulo possibilitou um significativo ganho de eficiência produtiva e 
comercial para o algodão que era cultivado em Sorocaba; os transportes agiam nesse momento 
como um elemento fundamental da modernização capitalista da economia paulista.  
Outro aspecto de fundamental importância a ser destacado nesse contexto de mudanças 
profundas ocorridas no Brasil em fins do século XIX diz respeito às transformações políticas 
ocorridas no período. Um primeiro olhar mais abrangente poderia circunscrever as 
transformações políticas a um arranjo entre as classes dominantes, em torno de uma substituição 
do regime monárquico pelo republicano em 1889, sem grandes convulsões sociais e sem a 
participação popular no processo. Porém, a historiografia dedicada a essa temática vem 
demonstrando que a promulgação da República foi marcada por disputas e tensões entre 
diferentes projetos políticos32 e por uma complexa rede de articulações nas esferas municipais 
e estaduais, articulações essas que foram de fundamental importância no processo de 
dominação política das oligarquias paulistas, lideradas pelos cafeicultores e reunidas em torno 
do Partido Republicano Paulista (PRP). 
Nos anos iniciais da República, a Constituição de 1891 foi um importante instrumento 
jurídico para a legitimação dessa organização política e institucional favorável aos interesses 
das classes dominantes paulistas. Na prática, ela possibilitou a autonomia organizativa dos 
estados permitindo que eles pudessem estruturar e aperfeiçoar a política imigratória, as formas 
de controle e regulação da força de trabalho e adotassem políticas econômicas de acordo com 
os interesses das oligarquias locais. 
Para além das questões centrais em torno da política imigratória e dos investimentos no 
setor ferroviário, fundamentais para os interesses do setor de exportações agrícolas, durante a 
Primeira República é possível identificar no estado de São Paulo uma série de outros 
movimentos em um sentido modernizante, como pode-se aferir observando a atuação da 
Secretaria de Agricultura, Comércio e Obras Públicas no período, engajada em ações em torno 
                                                 
 
32 Sobre as disputas em torno dos rumos políticos da República ver: CARVALHO, José Murilo de. A formação 
das almas: o imaginário da República no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1990, pp. 17-54. 
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da urbanização, da colonização de territórios no interior do estado e da construção de redes de 
água e esgoto, tanto na capital quanto nos municípios do interior, estando a atuação da secretaria 
muito influenciada pelo discurso do progresso da “belle époque paulista”, como apontado no 
estudo do pesquisador Sidney P. Bernardini33 
O estudo de Bernardini é bastante inovador ao apontar que a atuação dos técnicos que 
trabalharam na Secretaria de Agricultura, Comércio e Obras Públicas de São Paulo durante a 
Primeira República não pode ser compreendida de forma isolada, sem considerar seu caráter 
relacional com o desenvolvimento do capitalismo em uma escala que transcende o espaço 
paulista e brasileiro. Para comprovar seu argumento o autor recupera a conexão desses técnicos 
que atuaram em São Paulo com a Universidade de Cornell nos Estados Unidos, importante 
instituição na trajetória formativa desses profissionais brasileiros. Nesse sentido, Bernardini 
aponta para o caráter conectado e transnacional, nesse processo de difusão de saberes 
relacionados à consolidação de modernidades capitalistas em diferentes espaços nacionais. 
Outro setor dos serviços públicos do estado de São Paulo que também passou por um 
processo de reorganização, buscando dar conta da nova realidade do estado, fruto do 
desenvolvimento econômico e da intensa urbanização, foram as forças policiais. De acordo com 
o historiador Marcelo T. Q. Martins, durante a Primeira República as forças policiais paulistas 
passaram por um processo de modernização e maior profissionalização de seu corpo de 
delegados, policiais e agentes, visando atender às demandas de uma sociedade que passava por 
rápidas e intensas mudanças34. 
Nesse contexto correlato ao recorte temporal de nossa pesquisa, as forças policiais 
passaram a concentrar-se não apenas na repressão dos delitos criminais propriamente, mas 
também assumiram a tarefa de propagar ideais civilizatórios, trabalhando no sentido de inculcar 
na população formas de comportamento tidas como adequadas, perpassadas em grande medida 
por noções de dedicação ao trabalho, além disso, a polícia passou também a exercer funções de 
ordenamento e controle do espaço urbano, em crescimento acelerado e por vezes desordenado, 
e organização do mercado de trabalho, atuando no sentido de garantir a ordem nas relações 
                                                 
 
33 BERNARDINI, Sidney Piochi. Construindo infra-estruturas, planejando territórios: A Secretaria de Agricultura, 
Comércio e Obras Públicas do Governo Estadual Paulista (1890 – 1926). Tese (Doutorado em Arquitetura e 
Urbanismo). Universidade de São Paulo / Faculdade de Arquitetura e Urbanismo. São Paulo: 2007. 
34 MARTINS, Marcelo Thadeu Quintanilha. A civilização do delegado: modernidade, polícia e sociedade em São 
Paulo nas primeiras décadas da República, 1889 – 1930. São Paulo: Alameda, 2014. 
32 
 
entre trabalhadores e proprietários dos meios de produção e reprimir agitações de massa, como 
greves, piquetes e atos de sabotagem. 
O estudo de Marcelo T. Q. Martins acerca da modernização da polícia paulista, também 
demonstra como esse movimento ocorreu de forma simultânea em relação a outros países 
europeus, latino-americanos e aos Estados Unidos da América, dialogando com uma ampla 
bibliografia que trata do tema das corporações policiais o autor indica como movimentos 
semelhantes (no sentido de maior profissionalização das polícias, influenciadas pela ideia de 
difundir valores civilizatórios), ocorreram concomitantemente em diversos países. Ademais, o 
historiador conseguiu recuperar indícios documentais que mostram a troca de correspondências 
e informações de delegados em São Paulo com delegados de outros países, além da participação 
de policiais paulistas em congressos internacionais, voltados à difusão de conhecimentos na 
área de criminologia. 
 Como mais um exemplo desse processo de aumento da complexidade dos aparatos 
estatais no estado de São Paulo, durante a Primeira República, é importante destacar que 
alocado no interior da Secretaria de Agricultura, Comércio e Obras Públicas do Estado de São 
Paulo, por meio de um Decreto de julho de 1911, foi criado o Departamento Estadual do 
Trabalho (DET), além disso, o mesmo decreto foi responsável pela reorganização da 
Hospedaria dos imigrantes e da Agência Oficial de Colonização e Trabalho35.  
 O Departamento Estadual de Trabalho será uma instituição com atuação voltada ao 
levantamento e acúmulo de dados estatísticos e informações sobre as relações de trabalho no 
Estado de São Paulo, tanto no campo quanto nos meios urbanos. Obedecendo uma 
periodicidade trimestral, o DET publicou desde a sua criação boletins os quais condensavam as 
informações perscrutadas pelos técnicos do departamento, junto à divulgação de dados e 
pesquisas semelhantes realizadas em outros países, além da difusão de uma série de notícias 
sobre questões referentes a legislações e políticas adotadas voltadas à questão dos conflitos 
trabalhistas e do mundo do trabalho de maneira geral, em diversas realidades nacionais. 
                                                 
 
35 Para uma compreensão aprofundada sobre a trajetória e atuação do Departamento Estadual de Trabalho do São 
Paulo ver: CHAVES, Marcelo Antônio. A trajetória do Departamento Estadual do Trabalho de São Paulo e a 
mediação das relações de trabalho (1911 – 1937). Tese (Doutorado em História Social). Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas / Unicamp. Campinas, SP: 2009. 
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 A linha editorial adotada pelos boletins do DET caracteriza-se por uma clara preocupação 
com o papel da iniciativa estatal como mecanismo de auxílio ao desenvolvimento econômico, 
algo exemplificado nessa publicação em uma constante defesa da necessidade da presença do 
Estado na regulamentação das relações de trabalho, como forma de amenizar os conflitos entre 
patrões e trabalhadores e garantir o progresso industrial. É marcante, também, o intenso diálogo 
do DET com instituições estrangeiras que cumpriam papel semelhante em outros países, através 
da veiculação de informações sobre inciativas de regulação estatal das relações de trabalho e na 
troca de correspondências entre o departamento paulista e agências europeias, latino-
americanas e dos Estados Unidos da América. 
 Além desse diálogo com as ações estrangeiras no tocante às relações de trabalho, os 
boletins do DET também revelam-se como repositórios de importantes informações sobre o 
mundo do trabalho na realidade paulista, algo presente em algumas seções permanentes da 
publicação com a divulgação de informações seriais sobre os salários correntes na cidade de 
São Paulo, acidentes de trabalho no município da Capital, salários na lavoura cafeeira, 
movimento imigratório (seção em que são apresentados os números de entradas de imigrantes 
no Porto de Santos), movimento da hospedaria dos imigrantes (detalhando os imigrantes com 
passagem subvencionada pelos governos estadual e federal, os imigrantes espontâneos, os 
trabalhadores da capital ou do interior que por ventura ficaram hospedados nas dependências 
da hospedaria, os recolhidos por motivos diversos ou para aguardar a repatriação).  
Importante ressaltar que a seção dos boletins, responsável por registrar o movimento na 
hospedaria dos imigrantes, apresenta também a distribuição desses sujeitos entre o interior do 
estado, núcleos coloniais, os que iriam fixar-se na capital, os que se destinaram para estados 
vizinhos e os que faleceram, são também especificados dados em torno da nacionalidade desses 
imigrantes, o sexo, a idade (campo organizado em: maiores de 12 anos, de 7 a 12 anos, de 3 a 
7 anos e menores de 3 anos), estado civil, profissão (agricultor, artistas, diversas) e informações 
quanto à alfabetização ou não desses trabalhadores. 
Mais do que discutir exaustivamente as características dos boletins do DET, a atuação 
da Secretaria de Agricultura, Comércio e Obras Públicas ou a modernização das forças policiais 
de São Paulo nos anos iniciais da República, pretendemos chamar atenção ao fato que a 
sociedade paulista nesse período passava por um profundo e acelerado processo de mudanças 
nos aspectos econômicos, políticos, sociais e culturais, impulsionando a consolidação de uma 
burocracia de técnicos e funcionários vinculados ao poder estatal que em diversas frentes 
buscaram atuar junto a essa realidade em transformação. 
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Embora essas mudanças tomem proporções mais acentuadas na capital paulista, que 
passa por um processo de metropolização, o interior do estado também vivencia experiências 
de urbanização, aumento demográfico vinculado à imigração, integração de transportes através 
das ferrovias, crescimento econômico vinculado, sobretudo, à agricultura, mas também com 
um incipiente desenvolvimento industrial36.  
É nesse contexto que a cidade de Sorocaba está inserida em fins do século XIX, com a 
especificidade de não ter enriquecido através da agricultura cafeeira, mas sim através do 
comércio de muares e do plantio de algodão, tendo a expansão ferroviária e do mercado de 
trabalho formado a partir da grande imigração, influenciando decisivamente a história do 
município nesse período. A partir da base material de capitais acumulados com o comércio e a 
agricultura algodoeira, aproveitando-se do transporte ferroviário e presença na própria cidade 
do algodão, matéria-prima principal do setor têxtil, surgiram em Sorocaba, sobretudo na última 
década do século XIX, as primeiras iniciativas de construção de fábricas de tecidos.  
Como discutiremos ao longo deste trabalho, o crescimento das fábricas têxteis na cidade 
marcou profundamente a história sorocabana nesse período, algo manifesto na construção de 
uma série de discursos e representações comparando a cidade paulista com a cidade britânica 
de Manchester, importante polo industrial têxtil no século XIX. A título de exemplificação, para 
podermos melhor dimensionar esse processo, podemos observar na tabela a seguir algumas 
informações sobre as cidades do interior paulista, considerando os municípios com maior 
número de habitantes e considerando o peso do setor têxtil, no ano de 1921, de acordo com 
dados arrolados pelo Departamento Estadual de Trabalho: 
 
 
                                                 
 
36 Essas questões estão no cerne de um artigo destinado a propor uma agenda de pesquisas centradas nas cidades 
do interior paulista desse período, problematizando suas contradições entre aspectos de modernização econômica, 
urbana e cultural aliadas a permanência de traços conservadores por parte das elites agrárias: DOIN, José Evaldo 
de Mello; NETO, Humberto Perinelli; PAZIANI, Rodrigo Ribeiro; PACANO, Fábio Augusto. A Belle Époque 
caipira: problematizações e oportunidades interpretativas da modernidade e urbanização no Mundo do Café (1850 
– 1930) – a proposta do Cemuc. In: Revista Brasileira de História, v.27, nº 53, 2007, pp. 91-122. 
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Tabela 1: Principais municípios do interior paulistas – incluindo a caracterização de sua 
produção econômica37 
 
Município Núme
ro de 
habitantes 
Linha 
ferroviária 
Classificaç
ão das atividades 
econômicas – de 
acordo com o 
DET 
Núme
ro de fábricas 
têxteis 
Produçã
o cafeeira em 
arrobas (1918-
1919) 
Campinas 105.1
60 
Compan
hia Paulista / 
Estrada de Ferro 
Sorocabana 
Centro 
Industrial de 1ª 
ordem 
1 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
880.000 
São Carlos 72.00
0 
Compan
hia Paulista 
Não 
mencionado 
1 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
980.000 
Ribeirão 
Preto 
70.00
0 
Compan
hia Mogiana de 
Estradas de 
Ferro 
Não 
mencionado 
Não 
há registro de 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
1.688.0
00 
Jaú 56.06
2 
Compan
hia Paulista 
Não 
mencionado 
Não 
há registro de 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
1.140.0
00 
Piracicaba 55.00
3 
Estrada 
de Ferro 
Sorocabana 
Centro 
Industrial de 1ª 
ordem 
1 
fábrica de 
160.000 
                                                 
 
37 Fonte: Seção ‘Municípios Paulistas’. In: Boletim do Departamento Estadual do Trabalho, Anno X – N.º 38 e 39 
– 1º e 2º trimestres de 1921. (Disponível para consulta na Biblioteca da Faculdade de Saúde Pública da 
Universidade de São Paulo – BFSP / USP). 
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tecidos de 
algodão 
Bragança 55.32
9 
São 
Paulo Railway 
Centro 
Industrial de 3ª 
ordem 
1 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
350.000 
Guaratingu
etá 
51.65
5 
Estrada 
de Ferro Central 
do Brasil 
Centro 
Industrial de 3ª 
ordem 
Não 
há registro de 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
Não é 
especificada a 
produção em 
arrobas – 
apenas que 
existem na 
cidade cerca 
de 4.816.800 
pés de café 
cultivados – 
indicando que 
parte dos 
cafezais do 
munícipio 
encontrava-se 
em decadência 
Amparo 50.00
0 
Compan
hia Mogiana de 
Estradas de 
Ferro 
Não 
mencionado 
Não 
há registro de 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
632.000 
São João da 
Boa Vista 
45.00
0 
Compan
hia Mogiana de 
Estradas de 
Ferro 
Não 
mencionado 
Não 
há registro de 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
426.000 
Araraquara 41.64
2 
Compan
hia Paulista 
Não 
mencionado 
Não 
há registro de 
fábrica de 
607.000 
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tecidos de 
algodão 
Rio Claro 43.51
9 
Compan
hia Paulista 
Não 
mencionado 
Não 
há registro de 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
398.000 
Jaboticabal 38.00
0 
Compan
hia Paulista 
Não 
mencionado 
Não 
há registro de 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
166.000 
Barretos 37.92
3 
Compan
hia Paulista 
Não 
mencionado 
Não 
há registro de 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
Não 
mencionado 
Taubaté 37.74
1 
Estrada 
de Ferro Central 
do Brasil 
Não 
mencionado 
Não 
há registro de 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
140.000 
Monte Alto 37.31
5 
Compan
hia 
Melhoramentos 
de Monte Alto 
Não 
mencionado 
Não 
há registro de 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
636.000 
Mogi 
Mirim 
36.44
2 
Compan
hia Mogiana de 
Estradas de 
Ferro 
Não 
mencionado 
1 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
242.000 
Cravinhos 36.42
8 
Compan
hia Mogiana de 
Estradas de 
Ferro 
Não 
mencionado 
Não 
há registro de 
fábrica de 
656.000 
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tecidos de 
algodão 
Batatais 35.85
3 
Compan
hia Mogiana de 
Estradas de 
Ferro 
Não 
mencionado 
Não 
há registro de 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
294.000 
Tatuí 35.22
6 
Estrada 
de Ferro 
Sorocabana 
Centro 
Industrial de 2ª 
ordem 
2 
fábricas de 
tecido de 
algodão 
Não é 
especificado a 
produção em 
arrobas – 
apenas que 
existem na 
cidade cerca 
de 736.300 pés 
de café 
cultivados – 
quantidade 
bem abaixo 
dos grandes 
munícipios 
produtores de 
café 
São Manoel 35.02
9 
Estrada 
de Ferro 
Sorocabana 
Não 
mencionado 
Não 
há registro de 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
642.000 
São José do 
Rio Pardo 
35.02
0 
Compan
hia Mogiana de 
Estradas de 
Ferro 
Não 
mencionado 
Não 
há registro de 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
402.000 
Jundiaí 35.00
0 
São 
Paulo Railway 
Centro 
Industrial de 1ª 
ordem 
3 
fábricas de 
220.000 
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tecidos de 
algodão 
Sorocaba 35.00
0 
Estrada 
de Ferro 
Sorocabana 
Centro 
Industrial de 1ª 
ordem 
6 
fábricas de 
tecidos de 
algodão 
Não há 
registro 
Limeira 34.35
9 
Compan
hia Paulista 
Centro 
industrial de 4ª 
ordem 
Não 
há registro de 
fábrica de 
tecidos de 
algodão 
264.000 
 
As informações que compõem a tabela foram tomadas a partir da seção intitulada 
“Municípios Paulistas”, que embora não fosse uma seção fixa, de tempos em tempos era 
publicada nos boletins do Departamento Estadual do Trabalho, sendo composta por uma 
sintética apresentação das atividades econômicas desenvolvidas nos municípios do interior 
paulista, com dados em torno das características e volumes da produção agrícola (com amplo 
destaque da cafeicultura), levantamento quantitativo em torno da pecuária, informações das 
características do solo, indicação dos ramais e estações ferroviárias presentes em cada 
municipalidade, listagem dos estabelecimentos fabris e do tipo de mercadorias produzidas por 
esses últimos, além de uma projeção do número de habitantes em cada uma dessas cidades. 
Tomamos como critério principal para a elaboração da tabela o número de habitantes 
estimado em cada município, o que nos permite inferir que das vinte e quatro principais cidades 
do interior paulista, no início da década de 1920, em vinte e duas delas a produção cafeeira 
ultrapassava as cem mil arrobas anualmente, com casos nos quais a produção desse gênero 
ultrapassava a marca de um milhão de arrobas (casos de Ribeirão Preto e Jaú), indicando que, 
como argumentamos anteriormente, o café ocupa posição central na economia paulista durante 
a Primeira República. 
Mais do que exemplificar a importância do complexo cafeeiro com a estruturação do 
mecanismo triplo de oferta de força de trabalho, produção agrícola e expansão do sistema de 
transportes, destacamos que a cidade de Sorocaba é a única no interior paulista, entre os 
munícipios com maior densidade habitacional e desenvolvimento de uma estrutura urbana, 
onde o café não ocupou papel relevante em sua economia (no caso de Tatuí, não existem dados 
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na edição em questão do Boletim do DET sobre a sua produção anual de café em arrobas, apenas 
o número de cafezais cultivados, indicando que apesar de não existir uma produção em escala 
de grandeza próxima aos grandes municípios cafeeiros, isso não significa que o cultivo de tal 
gênero fosse inexistente ou mesmo irrelevante para a economia local). 
Aliado a isso, a cidade de Sorocaba é classificada pelo próprio Departamento Estadual 
do Trabalho como um “Centro industrial de 1ª ordem”, atribuição essa que dentre as vinte e 
quatro cidades elencadas na tabela, só é repetida em mais três casos, Campinas, Piracicaba e 
Jundiaí. Também chama atenção o fato que, no tocante ao número de fábricas de tecidos de 
algodão, Sorocaba contava nesse período com seis estabelecimentos, totalizando um número 
maior de indústrias têxteis do que os estabelecimentos desse setor, somados dos três outros 
municípios tidos como centros industriais de 1ª ordem. 
 Como teremos a possibilidade de discutir ao longo do desenvolvimento desta dissertação, 
a estruturação de um parque industrial do setor de tecidos de algodão em Sorocaba durante a 
Primeira República, representa uma marcante especificidade histórica do município em relação 
à rede urbana paulista, surgida em grande medida no contexto da expansão cafeeira e do 
mecanismo triplo presente em sua constituição (agricultura, oferta de trabalhadores, sistema de 
transportes). 
 O trabalho de pesquisa responsável por subsidiar a redação desta dissertação partiu desse 
contexto paulista, com o objetivo de investigar como o desenvolvimento da indústria têxtil na 
cidade de Sorocaba relacionou-se à formação da classe operária, tomando como objeto 
particular de análise os trabalhadores e trabalhadoras da indústria têxtil sorocabana.  
Nesse sentido podemos afirmar que dentre as problematizações fundamentais que 
direcionaram nosso trabalho de pesquisa está uma preocupação com a historicidade da 
formação da classe trabalhadora, em um período histórico determinado (Primeira República), 
em uma localidade geográfica circunscrita (a cidade paulista de Sorocaba) e em um setor 
específico do trabalho urbano, no nascente setor industrial (a indústria têxtil). 
Entendemos a complexidade da abordagem conceitual em torno da temática das classes 
sociais, o próprio conceito de classe possui uma historicidade, seu desenvolvimento está 
diretamente relacionado à emergência da sociedade industrial e às tentativas intelectuais de 
compreender as mudanças econômicas e sociais em curso, sobretudo a partir de meados do 
século XIX. Durante este período o conceito de classe é estabelecido como uma das principais 
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categorias de análise das relações sociais, intrinsecamente ligado à divisão social do trabalho, 
que é uma dimensão estruturante do capitalismo industrial. 
Para além da reflexão intelectual inerente ao conceito de classe enquanto categoria 
heurística, tal concepção também passa a ser elaborada enquanto uma forma de 
autorrepresentação dos trabalhadores, por suas organizações sindicais e políticas na luta contra 
as desigualdades sociais da sociedade industrial do século XIX38. Importante ressaltarmos que 
apesar de não serem os primeiros e nem os únicos a formularem análises sobre a sociedade 
industrial, a partir do estudo das classes sociais, toda a historiografia dedicada à abordagem 
dessas temáticas é profundamente devedora da obra intelectual de Karl Marx (1818 – 1883) e 
Friederich Engels (1820 – 1895). 
Toda as discussões em torno de classes socais, formação de classes e luta de classes é 
profundamente enraizada na tradição intelectual das ciências sociais e da historiografia39, o 
escopo desta dissertação não abrange uma retrospectiva crítica adensada de todos essas 
questões; para nossos objetivos partimos de um diálogo com a obra do historiador inglês 
Edward Palmer Thompson, que em seu trabalho clássico sobre a formação da classe operária 
na Inglaterra propõe uma leitura em torno do fenômeno das classes sociais pensada em seu 
movimento histórico, discutindo a própria historicidade da construção de formas de 
identificação e interesses comuns entre homens e mulheres nas sociedades históricas, interesses 
que na medida em que se articulam coletivamente, opõem-se a interesses de outros grupos 
sociais, fomentando disputas, conflitos, negociações e alianças, em diferentes conjunturas 
históricas e em meio a diferentes projetos sociais e correlação de forças políticas em disputa. 
Para Thompson, os processos de formação de classe articulam determinações materiais 
(estruturas econômicas, organização jurídica e política de uma sociedade, correlação de forças 
sociais entre grupos dominantes e subalternos) e os elementos culturais e subjetivos das classes 
em formação (conjunto de tradições, valores, saberes e visões de mundo constitutivos da 
experiência social dos sujeitos que formam as classes historicamente), nessa perspectiva de 
                                                 
 
38 Essa discussão sobre a emergência do conceito de classe social, no seio das lutas operárias ver: ELEY, Geoff. 
Forjando a democracia: a história da esquerda na Europa, 1850 – 2000. São Paulo: Editora da Fundação Perseu 
Abramo, 2005, pp. 73. 
39 Para uma síntese crítica sobre o conceito de classe e sua influência para a historiografia, ver: ELEY, Geoff; 
NIELD, Keith. El futuro de la clase em la historia: qué queda de lo social? Valéncia: Publicaciones de la Universitat 
de Valéncia, 2010. 
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análise há uma clara rejeição a todas as formas de reducionismo e determinismo, privilegiando 
uma leitura que busque captar as experiências dos sujeitos históricos como a dimensão 
fundamental de conexão entre a vida material (modo de produção econômico, forma como as 
relações de trabalho estão estruturadas) e as formas de consciência desenvolvidas pelos 
trabalhadores40. 
Desde as primeiras ideias que nortearam nosso trabalho de pesquisa, a começar pela 
elaboração do projeto que veio a ser submetido ao Programa de Pós-Graduação em História, da 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade Federal de São Paulo, uma 
intuição problematizadora nos motivou a explicitar já no título do projeto de pesquisa um 
questionamento que dirigiu os passos da pesquisa histórica, aqui apresentada e discutida. 
O título Manchester Paulista? Formação de classe e lutas de trabalhadores e 
trabalhadoras têxteis em Sorocaba (1890 – 1930), foi pensado desde o princípio como uma 
síntese dos objetivos e hipóteses a serem testados a partir da pesquisa com a documentação, 
mas também como uma explicitação desse questionamento mais geral que direcionou os passos 
da investigação realizada. Esse questionamento diz respeito à utilização do epíteto “Manchester 
Paulista”, para referir-se à cidade de Sorocaba, durante as décadas iniciais do século XX, 
buscando problematizar as intencionalidades e sentidos produzidos por essa associação entre 
ambas as cidades e buscando discutir qual o lugar legado aos trabalhadores e trabalhadoras da 
indústria têxtil por esses discursos, em grande medida entusiasmados e apologéticos ao 
desenvolvimento industrial da cidade paulista. 
Como buscamos esboçar anteriormente, o Estado de São Paulo, e nesse contexto 
também Sorocaba, passaram em fins do século do XIX por um intenso processo de 
transformações econômicas, demográficas, culturais, sociais e políticas, modificando de 
maneira significativa a experiência social dos sujeitos que vivenciaram esse período. 
Relacionadas a esse processo construíram-se uma série de representações acerca da cidade de 
Sorocaba, projetando sobre ela ideias em torno de modernidade urbana, prosperidade 
                                                 
 
40 Essa interpretação de Edward P. Thompson sobre o processo histórico de formação da classe trabalhadora foi 
ao mesmo tempo polêmica e influente no contexto de sua publicação, no início da década de 1960, ela foi 
desenvolvida ao longo de todo o trabalho intelectual do historiador, mas encontra-se sistematizada já em sua 
primeira pesquisa de grande repercussão historiográfica, publicada no Brasil dividida em três volumes (a edição 
original em língua inglesa é constituída de um único volume): THOMPSON, Edward P. A formação da classe 
operária inglesa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. 3 Volumes (Vol. 1 – A árvore da Liberdade; Vol. 2 – A 
maldição de Adão; Vol. 3 – A árvore da liberdade). 
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econômica e desenvolvimento industrial, sendo um caso exemplar quando tomado em 
comparação com a realidade brasileira, buscando na cidade inglesa de Manchester seu ideal a 
ser espelhado e comparado. 
O questionamento acerca desse ideário da “Manchester Paulista” pode ser realizado se 
considerarmos os conflitos que se construíram no período entre os trabalhadores da nascente 
indústria têxtil sorocabana e os industriais da cidade. A ideia de pensar a história atentando-se 
para os conflitos revela-se potencialmente eficaz para discutir criticamente as representações 
em torno das representações ideais sobre o progresso industrial, sobretudo realizando a 
necessária e difícil tarefa de buscar uma leitura da história “a partir de baixo”. 
Ao evidenciarmos essa problemática mais geral, que norteou nossos questionamentos 
frente à documentação coligida, estamos também demarcando uma postura metodológica em 
torno da produção do conhecimento histórico. Balizados pelas discussões realizadas por 
Antoine Prost, ressaltamos o papel fundamental que os questionamentos ocupam na 
constituição das pesquisas históricas, e como essas questões elaboradas pelo historiador 
dialogam diretamente com as fontes documentais mobilizadas e com os procedimentos 
adotados pelo pesquisador, para interrogar esses materiais41. 
Prost afirma que o diálogo entre questionamento e documento é indissociável na prática 
historiadora, e que o historiador ao formular questionamentos aos documentos, contribui para 
a reflexão em torno de aspectos da realidade que eventualmente ainda não haviam sido alvo de 
problematização histórica, alimentado, assim, uma demanda por novas pesquisas históricas e 
pela complexificação do arcabouço teórico e metodológico dos historiadores. 
Acerca dessa discussão entre a relação dos documentos utilizados na pesquisa e os 
questionamentos que o historiador faz a eles na realização de seu trabalho, buscamos incorporar 
ao nosso repertório de reflexão as orientações metodológicas propostas por Edward P. 
Thompson, que chama atenção para o cuidado que os historiadores devem ter com o arcabouço 
de conceitos e teorias das ciências sociais quando empregados nas análises históricas. 
Thompson não nega a importância fundamental das elaborações conceituais para os 
historiadores, o ponto de sua argumentação consiste na crítica à  generalização de conceitos de 
                                                 
 
41 PROST, Antoine. As questões do historiador. In: PROST, Antoine. Doze lições sobre a história. Belo Horizonte: 
Autêntica Editora, 2015. (Coleção História e Historiografia, 2), pp. 75 – 93. 
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forma apartada da pesquisa empírica, para o autor a história produzida a partir da reflexão dos 
historiadores deve estar conectada com a história vivida pelos sujeitos históricos, a essa forma 
de orientar a pesquisa histórica, pautada por um diálogo permanente entre as evidências do 
passado e as hipóteses e abstrações realizadas pelo historiador, Thompson denomina-a “lógica 
histórica”42. 
Realizadas essas demarcações iniciais, sobre os referenciais que guiaram nossa pesquisa 
histórica, de maneira questionadora (explicitando isso no próprio título da dissertação), 
buscamos levantar uma gama variada de fontes, que pudessem nos auxiliar na busca por 
compreender o processo de formação da classe trabalhadora em Sorocaba, tendo como objeto 
de estudo os operários e operárias da indústria têxtil e reconstituir suas lutas durante a Primeira 
República. 
A respeito da exposição das questões resultantes da pesquisa, optamos por organizar a 
dissertação em quatro capítulos, que respondem tanto a critérios temáticos quanto cronológicos. 
No primeiro deles buscamos traçar um panorama do surgimento e crescimento da indústria 
têxtil na cidade, tentando explicar o contexto da instalação das primeiras fábricas, a atuação dos 
industriais, as motivações em torno da comparação com a cidade inglesa de Manchester. 
No segundo capítulo, realizamos um esforço de compreensão dos aspectos materiais de 
formação da classe operária, apontando para questões em torno das origens dos trabalhadores, 
os locais de moradia operária em Sorocaba e alguns aspectos da experiência particular do 
trabalho na indústria têxtil, como as hierarquias fabris e a questão dos acidentes de trabalho. 
O terceiro capítulo procura compreender o processo histórico de construção da classe 
operária, atentando-se para a constituição e difusão de uma identidade em torno de questões 
diretamente relacionadas ao mundo do trabalho, portanto uma “identidade operária”. Para a 
realização de tal intento, além de um diálogo com a historiografia dedicada a discutir essa 
questão, legamos especial atenção para os documentos de imprensa, e particularmente para a 
imprensa operária, sem dúvidas o principal meio de comunicação e difusão de ideias no 
contexto estudado. 
                                                 
 
42 THOMPSON, Edward Palmer. A miséria da teoria: ou um planetário de erros. Rio de Janeiro: Zahar, 1981, pp. 
48-49. 
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O último capítulo dedica-se a pensar os conflitos entre trabalhadores e industriais, 
apontando para os pontos de tensão e divergência entre as classes sociais em formação e os 
instrumentos de organização e luta dos trabalhadores em seu processo de emergência na esfera 
política da Primeira República. Este capítulo busca refletir sobre as redes estabelecidas entre 
militantes do movimento operário da capital paulista e os trabalhadores de Sorocaba, 
observando principalmente a imprensa operária difundida no período, as primeiras greves 
ocorridas em Sorocaba, motivadas pela luta da redução da jornada de trabalho e por conflitos 
originados no cotidiano fabril, por fim, analisamos o período de auge de greves operárias, entre 
os anos de 1917 e 1919, e o momento posterior, marcado por um arrefecimento do movimento 
operário na década de 1920, pela maior organização repressiva da classe empresarial em aliança 
com a estrutura policial. 
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CAPÍTULO 1: MANCHESTER PAULISTA? INDUSTRIAIS E 
OPERÁRIOS NO CONTEXTO DE SURGIMENTO DAS INDÚSTRIAS 
TÊXTEIS EM SOROCABA. 
 
1.1 AS INDÚSTRIAS TÊXTEIS E O IDEÁRIO DA “MANCHESTER PAULISTA”. 
 
 
 A Industria 
 O Sr. Dr. Alfredo Maia, respondendo uma saudação feita em 
nome do povo, disse que á Sorocaba esta reservado um futuro prospero 
e próximo; que Sorocaba pela importancia de sua industria, será a 
Manchester brazileira43. 
 
 
 É bastante provável que a maior parte dos sorocabanos já tenha em algum momento de 
suas vidas escutado relatos em torno dos tempos em que a cidade era conhecida como a 
“Manchester Paulista” ou mesmo brasileira, para os mais curiosos sobre esse período da história 
do município o nome de Alfredo Maia (1856 – 1915) também deve soar familiar como o 
responsável por conferir originalmente esse título à Sorocaba. 
Para além de relatos difusos, presentes na memória coletiva dos moradores da cidade, a 
construção dos discursos e representações em torno desse epíteto foi alvo de investigações 
acadêmicas, resultando na publicação de dissertações de mestrado, teses de doutorado e livros44, 
                                                 
 
43 Cruzeiro do Sul, 11/01/1905, (disponível para consulta no Gabinete de Leitura Sorocabano, mantida a grafia 
original). 
44 Ao longo do desenvolvimento desta dissertação faremos menções aos trabalhos realizados anteriormente tendo 
como objeto de pesquisa a cidade de Sorocaba, durante esse período marcado pela ideia da cidade como a 
Manchester paulista. Para fins de registro desses trabalhos ver: ARAÚJO NETO, Adalberto Coutinho de. Sorocaba 
operária: ensaio sobre o início do movimento operário em Sorocaba, 1897 – 1920. Sorocaba, SP: Crearte, 2005.  
CARVALHO, Rogério Lopes Pinheiro de. Fisionomia da Cidade: cotidiano e transformações urbanas, 1890 – 
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nosso trabalho parte de um diálogo com essas pesquisas anteriores, buscando contribuir para o 
acúmulo de discussões visando melhor conhecer a história da cidade. 
Na forma de um primeiro passo reflexivo em torno da problemática histórica da 
consolidação desse discurso de Sorocaba como uma cidade industrial, moderna e comparável à 
Manchester britânica, podemos centrar nossa análise na figura de Alfredo Maia, em grande 
medida o sujeito responsável, se não por deflagrar, por dar um peso significativo a essa leitura 
sobre a cidade, como assinalado no pequeno excerto do jornal Cruzeiro do Sul, que abre este 
capítulo. 
Na ocasião dessa saudação feita em nome do povo de Sorocaba, Alfredo Maia45 era uma 
figura importante no interior da sociedade paulista, e particularmente admirado por parte das 
elites econômicas de Sorocaba. Nascido em Cabo Frio (RJ) no ano de 1856, Maia estudou em 
colégios preparatórios em Petrópolis e no Rio de Janeiro, antes de obter o título de bacharel em 
matemática, ciências físicas e naturais em 1876 pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro, 
posteriormente concluiria sua formação como engenheiro civil em 1878 na Universidade de 
Gand na Bélgica. 
Ao retornar ao Brasil em 1879, Maia construiu uma carreira profissional no setor 
ferroviário em plena expansão entre fins do século XIX e início do XX, atuando como 
engenheiro na Estrada de Ferro D. Pedro II (posteriormente Estrada de Ferro Central do Brasil), 
e a partir de 1886 estabelece-se na então província de São Paulo, também atuando em empresas 
ferroviárias e estreitando vínculos profissionais e pessoais com a elite paulista. A partir de 1890 
passa a ocupar o cargo de diretor geral da Estrada de Ferro São Paulo e Rio de Janeiro, tendo 
nesse momento como principal desafio promover melhorias no transporte ferroviário que ligava 
                                                 
 
1943. São Paulo: Biblioteca 24 horas, 2010; PINTO JÚNIOR, Arnaldo. A invenção da Manchester Paulista: 
embates culturais em Sorocaba (1903 – 1914). Dissertação (Mestrado) Faculdade de Educação, Universidade 
Estadual de Campinas. Campinas, SP: 2003; SILVA, Paulo Celso da. De Novelo de linha a Manchester Paulista: 
fábrica têxtil e cotidiano no começo do século XX em Sorocaba. Sorocaba, SP: LINC. 2000. 
45 As informações biográficas de Alfredo Maia que serão apresentadas a partir de agora, encontram-se presentes 
no Dicionário da Elite Política Republicana (1889 – 1930), importante instrumento de pesquisa, produzido e 
disponibilizado gratuitamente na internet pelo Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do 
Brasil (CPDOC), vinculado institucionalmente à Fundação Getúlio Vargas (FGV). Para o verbete sobre Alfredo 
Maia ver: http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/MAIA,%20Alfredo.pdf. Acesso em: 
07/05/2017. 
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São Paulo ao Rio de Janeiro, sua permanência nesse cargo irá durar pouco tempo e não terá 
grande sucesso na realização do intento para o qual havia sido incumbido. 
Em 1891 Alfredo Maia é designado secretário de Agricultura e Obras Públicas de São 
Paulo, cargo que exerceu durante apenas oito meses, retorna ao Rio de Janeiro em 1892 e 
envolve-se em negócios relacionados à venda comissionada de café, permanece distante de 
cargos da administração pública até 1899 quando é nomeado diretor da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, substituindo Francisco Pereira Passos. Em 1900 é designado pelo então Presidente 
da República Campos Salles para comandar o Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas. 
Maia deixa o cargo no Ministério em 1902. 
 Em janeiro de 1903, Maia é nomeado pelo Presidente da República, Rodrigues Alves, 
superintendente da Estrada de Ferro Sorocabana, cargo esse que ainda ocupava em janeiro de 
1905, quando em uma visita com objetivos profissionais, fez a tão conhecida e rememorada 
pela imprensa de Sorocaba, comparação entre a cidade paulista e a Manchester britânica.  
Mais do que uma coleção de anedotas sobre a trajetória profissional e a inserção de 
Alfredo Maia nos cargos da administração pública, durante a Primeira República, esse conjunto 
de informações apresentadas, nos permite refletir sobre o peso alcançado pelas palavras de Maia 
e as possíveis razões do sucesso e da difusão da alcunha de “Manchester” para a cidade de 
Sorocaba. Na ocasião em que fez essa comparação, Alfredo Maia era uma figura de vulto da 
época inserido nos altos círculos de poder e com fortes contatos com as elites políticas e 
econômicas da Primeira República, portanto um elogio de um sujeito tido como importante pela 
sociedade do período, conferiu um peso significativo ao seu diagnóstico sobre o futuro 
reservado à Sorocaba. 
Outro fator que deve ser considerado, diz respeito à gestão de Maia à frente da Estrada 
de Ferro Sorocabana, que durante sua administração passou por um processo de recuperação 
financeira e de melhorias nas operações ferroviárias46, sabendo da importância não apenas 
                                                 
 
46 A trajetória empresarial da Estrada de Ferro Sorocabana nesses anos iniciais do século XX foi bastante tortuosa, 
em 1904 a então Companhia União Sorocabana e Ituana (no ano de 1892 a Companhia Estrada de Ferro Sorocaba 
funde-se com a Estrada de Ferro Ituana), passava por sérias dificuldades financeiras, sua propriedade passa então 
para seu maior credor, o Governo da União; no ano seguinte ela é comprada pelo Governo do Estado de São Paulo, 
justamente nesse período, entre 1905 e 1906 mais precisamente, ocorre um planejamento administrativo e 
operacional bem sucedido. Alfredo Maia que já estava à frente da Companhia desde 1903, terá papel importante 
nesse novo momento. Posteriormente entre 1907 e 1919 a Estrada de Ferro Sorocabana será arrendada pela Brasil 
Railway, empresa ligada ao capitalista estadunidense Percival Farquhar. Importante ressaltar que a proximidade 
de Maia com Farquahar não esteve limitada aos interesses privados sobre a companhia ferroviária, ambos fizeram 
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econômica, mas também simbólica da ferrovia, para as elites da cidade, esse sucesso da 
companhia, acabava por agregar ainda mais peso ao postulado de Alfredo Maia sobre o 
promissor futuro de Sorocaba.  
Junto às características peculiares da trajetória biográfica de Alfredo Maia não podemos 
perder do horizonte de nossa análise que esse sujeito ao proferir o fatídico discurso, responsável 
pela “certidão de nascimento” da Manchester Paulista, o fez não apenas inserido em uma 
complexa teia de relações sociais e interesses econômicos, mas também com um olhar 
historicamente circunscrito ao seu tempo. Nesse sentido a fala e o posicionamento de Maia 
podem ser tomados como um ponto de partida, uma pista, para o historiador buscar 
compreender as significações presentes no olhar sobre o mundo de um engenheiro brasileiro 
que realizara parte de seus estudos na Europa, nesse momento carregada de avanços 
econômicos, científicos e tecnológicos capazes de produzir um forte deslumbramento com as 
possibilidades, até então únicas de progresso humano, mas também de contradições, conflitos 
e misérias, característicos desse mesmo período, abarcado pelo final do século XIX e alvorecer 
do XX. 
Seguindo essa linha de raciocínio, a primeira pergunta que poderíamos levantar é o 
porquê da escolha de Manchester como ícone para a realização dessa comparação com a cidade 
paulista de Sorocaba? O que era a cidade de Manchester e o que ela representava para os homens 
que viveram nesse final do século XIX que como Maia puderam estar na Europa e acumular 
conhecimentos científicos e técnicos sobre um mundo em marcha acelerada de mudanças? 
É evidente que uma resposta bem articulada e fundamentada para tais questionamentos 
exigiria um esforço amplo de pesquisa bibliográfica e arquivística para a sua formulação, 
esforço esse que não pôde ser realizado e que acabaria rendendo um trabalho distinto do que 
nos propomos a fazer nesta dissertação. Nesse sentido os argumentos que buscaremos evocar a 
seguir, para tentar apresentar algumas possíveis leituras em torno do significado econômico e 
simbólico de Manchester, apoiam-se em um diálogo bibliográfico, atentando-nos ao fato da 
                                                 
 
parte da diretoria das empresas concessionárias de energia elétrica, com negócios em São Paulo e no Rio de 
Janeiro, comandadas pelo grupo canadense Light and Power Company. Sendo esse mais um indício da cadeia de 
contatos de Alfredo Maia com figuras importantes tanto economicamente quanto politicamente durante a Primeira 
República. Para informações detalhadas e uma reconstituição desses anos da história da Estrada de Ferro 
Sorocabana ver: CORRÊA, Lucas Mariani. A Sorocabana Railway Company: a relação de uma empresa 
ferroviária privada e as diretrizes governamentais (1907 – 1919). Dissertação (Mestrado em História) – 
Universidade Estadual Paulista, Faculdade de Ciências e Letras. Assis, SP: 2014. 
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persistência no tempo, dos autores selecionados como textos de referência sobre a temática, 
podemos contar com a segurança da qualidade de suas respectivas pesquisas e argumentos.  
Evocamos como referência para a nossa reflexão a pesquisa de Friederich Engels (1820 
– 1895) publicada com o título de A Situação da Classe Trabalhadora na Inglaterra47, trabalho 
esse que além de ser um importante documento histórico sobre as condições de vida do 
operariado inglês no século XIX, foi elaborado em grande medida durante a estada do autor em 
Manchester entre 1842 e 184448. A segunda obra de referência que tomamos para esse exercício 
contextual / reflexivo, diz respeito ao trabalho do historiador britânico Asa Briggs (1921 – 
2016), com uma importante carreira acadêmica, dedicada aos estudos de história social da 
Inglaterra durante o período vitoriano, Briggs publicou inúmeros livros e artigos importantes, 
entre eles Victorian Cities49, no qual faz uma reflexão sistemática sobre as principais cidades 
inglesas no século XIX, dessa pesquisa tomamos como referência importante para nossos 
objetivos o capítulo dedicado a Manchester. 
O olhar de Friedrich Engels sobre a realidade social e econômica do operariado britânico 
é marcado por seus compromissos políticos e revolucionários junto à classe operária e suas 
organizações, porém ao mergulharmos em uma leitura da obra em questão, somos 
surpreendidos a cada página com a qualidade literária do texto, a força dos argumentos 
evocados e dos exemplos que os embasam. Embora as experiências de Engels, enquanto um 
sujeito social que viveu intensamente as transformações de sua época histórica, sejam explícitas 
na obra o autor realizou um trabalho de sistematização de informações e dados disponíveis no 
momento de sua escrita, que reforçam a legitimidade intelectual da discussão por ele proposta, 
                                                 
 
47 ENGELS, Friederich. A situação da classe trabalhadora na Inglaterra: segundo as observações do autor e fontes 
autênticas. São Paulo: Boitempo, 2010.  
48 Em uma apresentação que acompanha a mais recente edição brasileira do livro de Engels, José Paulo Netto 
(autor não apenas da apresentação, mas também responsável pela supervisão e notas dessa edição) expõem 
algumas importantes informações biográficas sobre Engels, destacando sua intensa participação nas organizações 
operárias europeias do período bem como suas importantes intervenções no debate público e nos movimentos 
revolucionários, através da atividade jornalística. Netto destaca também os 21 meses que Engels passou na 
Inglaterra, entre 1842 e 1843, exercendo atividades profissionais em uma empresa em Manchester, na qual sua 
família era associada, essa estadia na cidade inglesa cumpriu papel decisivo em sua formação intelectual e política, 
pois nesse período passou a estudar com afinco a economia política, e a observar cotidianamente os processos 
contemporâneos de urbanização, industrialização e de emergência das mobilizações operárias. Ver: NETTO, José 
Paulo. Apresentação. In: ENGELS, Friederich. A situação da classe trabalhadora na Inglaterra: segundo as 
observações do autor e fontes autênticas. São Paulo: Boitempo, 2010, pp. 09 – 35. 
49 BRIGGS, Asa. Victorian Cities: a brilliant and aborbing history of their delepoment. London: Penguin Books, 
1968.  
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além disso, mesmo deixando claros a todo o momento seus compromissos políticos, o olhar de 
Engels é muito sensível e atento às contradições inerentes ao objeto de sua reflexão50. No que 
concerne às suas observações sobre Manchester, que particularmente nos interessam, podemos 
perceber essa visão capaz de compreender as contradições da revolução industrial e de seus 
impactos sobre a classe operária: 
 
Se caminharmos, ou utilizarmos a ferrovia, e atravessarmos 
Blackstone Edge, chegaremos à terra clássica onde a indústria inglesa 
realizou sua obra-prima e da qual partem todos os movimentos 
operários – o South Lancashire, com seu grande centro, Manchester. 
De novo nos defrontamos com uma bela paisagem: colinas que 
descem suavemente em direção ao oeste, para o mar da Irlanda, com 
os encantadores vales verdejantes do Ribble, do Irwell e do Mersey e 
de seus afluentes. Há um século, essa região, em grande parte, não 
passava de um pântano quase deserto; hoje, está semeada de vilas e 
cidades e é a zona mais densamente habitada da Inglaterra. No 
Lancashire meridional, em particular em Manchester, a indústria 
britânica tem seu ponto de partida e seu centro; a Bolsa de Manchester 
é o termômetro do comércio; a moderna técnica de produção alcançou 
aí sua perfeição. Na indústria algodoeira do South Lancashire, o 
aproveitamento das forças da natureza, a substituição do trabalho 
manual pelas máquinas (especialmente o tear mecânico e a self-actor 
mule) e a divisão do trabalho chegaram ao extremo; e se localizamos 
nesses três elementos os traços da indústria moderna, devemos 
reconhecer que a indústria algodoeira, de seus primórdios à 
atualidade, continua na vanguarda de todos os ramos industriais. Mas 
é também nela que, ao mesmo tempo, desenvolveram-se, na forma 
mais pura e mais completa, os efeitos da indústria moderna sobre a 
                                                 
 
50 Para uma breve reconstituição biográfica do período em que Engels passou em Manchester, onde entre outras 
atividades dedicou-se a observar e estudar a realidade da classe operária ver: JONES, Gareth Stedman. Karl Marx: 
grandeza e ilusão. São Paulo: Companhia das Letras, 2017, pp. 204-211. 
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classe operária – e, nela, o proletariado industrial revelou suas mais 
clássicas características. Nela, elevou-se o máximo a degradação a 
que o emprego da força do vapor, das máquinas e da divisão do 
trabalho submeteu o operário, e as tentativas do proletariado para 
superar essa situação aviltante chegaram aqui ao extremo e tornaram-
se lucidamente conscientes.51 
 
Mesmo sob o risco de cansar o leitor com uma longa citação textual, optamos por fazê-
la, considerando a coerência da exposição dos argumentos desenvolvidos por Engels, bem como 
o caráter bastante claro e direto do excerto selecionado. Ele é categórico ao afirmar que 
Manchester no momento de sua escrita (o livro foi originalmente publicado em maio de 1845, 
em Leipzig) corresponde ao “tipo clássico da moderna cidade industrial”. 
Essa categorização do caráter icônico da cidade enquanto síntese da modernidade 
engendrada pela revolução industrial não diz respeito a um mero artifício retórico do autor, essa 
sentença é exemplificada e pode ser notada no próprio trecho que apresentamos anteriormente. 
Engels chama a atenção para o intenso processo de transformação da paisagem natural da região 
em um período de um século, passando de um “pântano quase deserto” para a consolidação da 
urbanização, notada nas vilas e cidades e no aumento da ocupação humana na região, tornando-
a a mais densamente habitada da Inglaterra. 
Manchester é, na leitura de Engels, um exemplo claro da modernização sem precedentes 
do capitalismo industrial, destacando as inovações técnicas e a indústria algodoeira como 
centrais nesse processo. Porém a contradição faz-se presente na reflexão do autor, ao apontar 
para o convívio dessa moderna indústria com uma realidade de degradação humana dos 
trabalhadores por conta justamente do emprego em larga escala do vapor como força motriz, 
das máquinas e da divisão do trabalho. 
Seguindo mais à frente no livro, Engels apresentará um minucioso relato da organização 
urbana de Manchester, destacando a lógica de desenho da cidade, responsável por afastar os 
trabalhadores das áreas centrais, ocupadas pelas casas comerciais, pela burguesia e por setores 
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da classe média, além de apresentar também preciosas informações sobre a vida cotidiana do 
operariado tanto nos locais de trabalho, quanto em seus locais de moradia e sociabilidade. Sua 
clareza interpretativa sobre a lógica de organização do espaço urbano em uma sociedade 
capitalista é extremamente atual mesmo passados mais de um século e meio de sua publicação: 
 
Sei perfeitamente que essa disposição urbana hipócrita é mais ou 
menos comum a todas as grandes cidades; também sei que comerciantes 
varejistas, pela própria natureza de seu negócio, devem ocupar as ruas 
principais; sei igualmente que nessas ruas, em toda parte, encontram-se 
edificações mais bonitas que feias e que o valor dos terrenos que as 
rodeiam é superior ao daqueles dos bairros periféricos; entretanto, em 
lugar nenhum como em Manchester verifiquei tanta sistematicidade 
para manter a classe operária afastada das ruas principais, tanto cuidado 
para esconder delicadamente aquilo que possa ofender os olhos ou os 
nervos da burguesia52. 
 
Como uma forma de dimensionar a projeção assumida por Manchester no tocante à 
grande indústria de tecidos de algodão podemos tomar como indício a caracterização dessa 
cidade realizada pelo historiador Asa Briggs que a demarca como um verdadeiro “símbolo de 
uma Nova Era”53. A ambiguidade entre modernidade e relações sociais conflituosas foi captada 
por Briggs ao postular que duas imagens eram difundidas sobre Manchester entre as décadas 
de 1830 e 1840, a primeira delas como um espaço de convivência ao mesmo tempo de riquezas 
econômicas e desordem social, uma segunda representação em torno da cidade inglesa 
apontava-se como o local de nascimento de uma nova era de prosperidade e novos valores 
formativos54. 
                                                 
 
52 ENGELS, op. cit., 2010, pp. 90. 
53 Essa caracterização é explicitada já no título do capítulo do livro de Briggs sobre as cidades inglesas no século 
XIX: BRIGGS, Asa. Manchester, symbol of a New Age. In: ________. Op. cit., 1968, pp. 88. 
54 BRIGGS, Asa. Op. cit., 1968, pp. 93-94. 
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 Em torno dos conflitos entre as classes sociais, nessa “nova era” sintetizada por 
Manchester, Briggs argumenta que ela foi responsável pela emergência por um lado da figura 
de um novo tipo de empresário, poderoso economicamente e influente politicamente; em 
contrapartida, as transformações em curso engendraram o advento da classe operária como um 
agente coletivamente consciente, pois a experiência social da vida urbana e industrial incidiu 
sobre o proletariado levando-o a compreender-se como um grupo social comum, com modos 
de vida particulares e com formas de pensar sua própria perspectiva de sociedade55.  
Em suma Briggs, recupera a historicidade da moderna cidade industrial tomando 
Manchester como um símbolo, como o local da presença das contradições entre riqueza material 
e desenvolvimento técnico industrial por um lado e as misérias e agitações sociais organizadas 
pelos trabalhadores por outro, fenômeno que do ponto de vista político expressam-se na figura 
do moderno industrial cada vez mais rico e influente na esfera pública e na emergência das lutas 
coletivas dos trabalhadores em torno de questões relacionadas a melhores condições de vida e 
trabalho ou mesmo aspectos mais amplos da luta democrática como o sufrágio universal56. 
Evidentemente que essas descrições de Engels, pautadas por uma análise crítica da 
realidade, destacando as contradições e os aspectos negativos da modernidade, especialmente 
para a classe trabalhadora, e a perspectiva presente no estudo de Asa Briggs, destacando às 
contradições desse momento histórico, passam ao largo das projeções e representações sobre a 
cidade de Manchester em relação à Sorocaba, feitas por Alfredo Maia, pela imprensa do 
município e pela elite da cidade. No entanto, evocamos os apontamentos de Engels e Briggs 
justamente para demarcar o protagonismo assumido por Manchester nesse período histórico, 
como uma cidade síntese da modernidade industrial, com particular destaque para a indústria 
têxtil por um lado e as possibilidades de problematizações das leituras entusiasmadas com a 
modernidade e o progresso atribuídas ao meio urbano e às modernas indústrias, sobretudo se 
                                                 
 
55 BRIGGS, op. cit., 1968, pp. 93-94.  
56 Sobre o processo histórico de organização dos trabalhadores, tem suas lutas por melhores condições de vida e 
trabalho e também em torno das questões referentes a democracia política ver:  ELEY, Geoff. O surgimento dos 
movimentos trabalhistas: o avanço da história. In: ________. Forjando a democracia: a história da esquerda na 
Europa, 1850 – 2000. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2005. pp. 89 – 113; HOBSBAWM, Eric J. As 
forças da democracia. In: ________. A era do capital, 1848 – 1875. - 15ª ed. rev. – São Paulo: Paz e Terra, 2010, 
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fizermos um esforço de tentar compreender a história a partir “de baixo”, privilegiando a classe 
trabalhadora. 
Retomando a discussão sobre a adoção pela imprensa sorocabana e pelas elites da cidade 
dessa associação entre Sorocaba e suas indústrias têxteis, destacamos a interpretação do 
historiador Rogério Lopes Pinheiro de Carvalho sobre o episódio envolvendo o discurso de 
Alfredo Maia. Para Carvalho há uma clara distinção entre a fala do então superintende da 
Estrada de Ferro Sorocabana em 1905 e a forma como esse discurso será resignificado a 
posteriori, ligado a interesses particulares das elites da cidade de Sorocaba.  
Para o historiador, em seu contexto original, a elogiosa fala de Maia sobre Sorocaba e 
seus cidadãos foi proferida em um momento no qual tornava-se público o interesse de expansão 
das linhas da Sorocabana rumo ao estado do Mato Grosso, o Rio da Prata e o Paraguai, portanto, 
Alfredo Maia tinha como objetivo legitimar suas próprias ações; como responsável pela 
companhia ferroviária a comparação com a Manchester será posteriormente associada, pelas 
elites sorocabanas, ao crescimento econômico do parque industrial têxtil57. 
Compreendida enquanto processo de representação cultural sobre a cidade de Sorocaba, 
a ideia de “Manchester Paulista”, pode ser tomada como uma “invenção”, historicamente 
determinada e ligada aos interesses de classe das elites da cidade, de acordo com a interpretação 
do historiador Arnaldo Pinto Júnior, responsável por investigar, através da cultura impressa de 
jornais e revistas sorocabanos, esse processo de criação de tais representações58.  
A investigação na imprensa sorocabana nos confere indícios de que a assimilação desse 
discurso não foi imediata, mas sim tensionada ao longo do tempo, embora o discurso de Alfredo 
Maia seja em diversos momentos evocado como uma espécie de “mito de origem” dessa leitura 
sobre a cidade. No momento mesmo do episódio em questão os dois principais jornais da cidade 
apresentaram recepções diferentes para a fala de Maia, o jornal ‘O 15 de Novembro’, nesse 
momento ligado diretamente aos interesses do poder público municipal, foi bem mais aberto às 
palavras do superintende da Sorocabana, enquanto que ‘O Cruzeiro do Sul’, que ainda cumpria 
um papel de oposição aos interesses da administração municipal, mostrou-se mais cético em 
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relação ao progresso de Sorocaba59. Embora elogiasse os planos de expansão da ferrovia e as 
possibilidades de crescimento para as indústrias da cidade oriundas dele, o jornal não deixou 
de aproveitar o ensejo para tecer críticas ao poder municipal: 
 
A industria avança, cresce, ramifica-se, distende-se; a direção 
política local, retrograda anniquila-se, restringe-se a tres ou quatro 
indivíduos. 
Para chegar ao ponto de considerar-se Sorocaba a Manchester 
brazileira é necessario um sublime esforço, uma lucta insana. 
E’ necessario que todos, de commum acordo, avancem na 
medida de suas forças; o capitalista com seu capital, os dirigentes com 
sua pratica, os operarios com seu braço forte num batalhar constante60.  
 
Para além das representações em torno do desenvolvimento das indústrias têxteis de 
Sorocaba e sua possível comparação com a Manchester britânica nossa investigação buscou 
problematizar esse postulado e reconstituir o processo histórico de formação da classe operária 
em Sorocaba, tendo como recorte específico de pesquisa o operariado das indústrias têxteis, 
objetivo esse que nos levou, entre outras, às seguintes indagações: quantos operários e operárias 
têxteis viviam e trabalhavam em Sorocaba durante o período abarcado por nosso estudo? Qual 
era a composição étnica desses trabalhadores? Quando surgiram as fábricas têxteis na cidade? 
Quem eram os industriais que estiveram à frente das fábricas têxteis sorocabanas? 
As respostas para essas indagações exigiram um percurso de pesquisa que buscou 
informações em diversas fontes, de naturezas e produzidas originalmente com objetivos 
distintos, informações essas que ao longo de nossa prática de pesquisa tentamos sistematizar, 
cruzar e interrogar, visando construir possíveis respostas, ainda que parciais e provisórias, para 
algumas das questões anteriormente elencadas. 
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60 Cruzeiro do Sul, 11/01/1905. (GLS - mantida a grafia original). 
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1.2 NOSSA SENHORA DA PONTE – A PRIMEIRA FÁBRICA TÊXTIL BEM-
SUCEDIDA EM SOROCABA. 
 
Como registro mais afastado no tempo, dentre os documentos que estudamos, está o 
Almanach Administrativo, Commercial e Industrial da Província de São Paulo, referente ao ano 
de 1884, publicado na capital da província, editado pela Jorge Seckler & Cia61, o organizador 
responsável por compilar as informações nesse almanaque foi Francisco Ignacio de Assis 
Moura. 
Antes de discutirmos particularmente as informações presentes nessa fonte de pesquisa 
fazem-se necessários breves apontamentos sobre esse tipo específico de publicação. Apoiados 
pela ampla pesquisa em torno de publicações periódicas, realizada pela historiadora Heloisa de 
Faria Cruz62, é possível observar o intenso crescimento de oficinas tipográficas e da edição das 
mais variadas formas de publicação como cartões-postais, opúsculos, panfletos, almanaques e 
jornais, justamente nesse período de tempo iniciado nas últimas duas décadas do século XIX.  
No tocante às especificidades dos almanaques, Cruz ressalta que esse tipo de publicação 
já tinha uma tradição de edições ao longo do século XIX no Rio de Janeiro; em São Paulo a 
historiadora identifica a circulação de publicações desse tipo desde 187363. Essas publicações 
eram caracterizadas pela tentativa de sistematizar informações consideradas úteis, vinculadas 
sobretudo às atividades do comércio, como por exemplo os horários de circulação de trens, 
informações sobre as taxas e cobranças de impostos, conversão de preços e medidas etc. 
Observando os almanaques de província, encontramos o registro de dados demográficos 
e informações em torno das atividades econômicas, não apenas da capital, mas também de 
municípios do interior. Embora não tenham sido elaborados por autoridades do Estado, como 
no caso dos recenseamentos, as informações dos almanaques, colhidas em muitos casos por 
voluntários, e posteriormente sistematizadas por um organizador, eram utilizadas pelos 
                                                 
 
61  Almanach Administrativo, Commercial e Industrial da Província de São Paulo. São Paulo: Jorge Seckler & 
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contemporâneos, fornecendo dados tidos como importantes para os agentes econômicos da 
época, sobretudo, na ausência / precariedade de dados oficiais.  
No tocante à tipografia responsável pela impressão do Almanaque consultado, a 
historiadora Marisa Midori Deaecto64 indica que o imigrante de origem germânica Jorge 
Seckler teria sido um aprendiz tipográfico na Typographia Alemã a partir de 1855, tornando-
se, em 1862, proprietário da mesma. Exercendo atividades de venda de livros e impressão 
tipográfica em São Paulo, a Jorge Seckler & Cia funcionou entre 1873 e 1890 publicando a 
partir de 1883 almanaques ligados às informações administrativas, comerciais e industriais, no 
almanaque de 1891, o nome da tipografia responsável passa a ser atribuído a Companhia 
Industrial de S. Paulo65. 
 No almanaque publicado pela tipografia de Jorge Seckler referente ao ano de 1884, em 
meio às informações e curiosidades características desse tipo de edição, podemos observar toda 
uma seção dedicada aos municípios do interior paulista, na qual localizamos um conjunto de 
informações sobre Sorocaba. Na descrição apresentada sobre Sorocaba há desde menções ao 
seu histórico de fundação, no século XVII, passando por sua elevação à categoria de Vila no 
ano de 1842, e com breves comentários sobre o comércio de muares, que apesar de ainda manter 
alguma relevância econômica no final do século XIX encontra-se em um processo de gradativa 
perda de importância66.  
 Ancorados pelas informações do almanaque podemos destacar que em 1884 a população 
total do município é estimada em cerca de 14.000 habitantes, muitos dos quais habitam 
pequenos sítios, afastados da região central, onde ficam localizadas casas comerciais e a estação 
ferroviária. O almanaque faz menção à lavoura algodoeira na cidade e à existência de fábricas 
responsáveis pelo descaroçamento do algodão, no tocante à indústria têxtil destaca a existência 
de uma fábrica na cidade, apresentando-a da seguinte maneira: 
                                                 
 
64 DEAECTO, Marisa Midori. O império dos livros: instituições e práticas de leitura na São Paulo oitocentista. 
São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo: FAPESP, 2011, pp. 201.  
65 Sobre as impressões tipográficas realizadas pela Companhia Industrial de São Paulo, também de propriedade de 
Jorge Seckler, a partir de 1891, nos embasamos no estudo da historiadora Ana Luiza Martins: MARTINS, Ana 
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A sua lavoura consiste na cultura do algodão, para cujo benefício 
existe duas fábricas de descaroçalo dentro da cidade e muitas outras em 
diversos pontos do municipio; uma importante fabrica de tecidos 
denominada – Nossa Senhora da Ponte, pertence ao sr. Manoel José da 
Fonseca; esta fabrica trabalha com 44 teares e suas machinas 
correspondentes, tendo tambem a sua tinturaria, occupando para estes 
mysteres um numero de cento e vinte pessoas, na sua maior parte 
mulheres e crianças; o proprietario desta fabrica sustenta á sua custa 
uma aula nocturna de instrucção primaria, sómente para os seus 
operarios67. 
 
 Com base nessas informações apresentadas, podemos recuperar a historicidade do 
desenvolvimento da indústria têxtil em Sorocaba, sempre norteados pelo objetivo de 
compreender criticamente o surgimento das fábricas, a formação da classe operária e as 
mudanças no desenho urbano da cidade. Em 1884 apenas uma fábrica têxtil funcionava na 
cidade, não há comentários nessa fonte sobre o regime de trabalho (considerando que nesse 
momento a escravidão ainda existia juridicamente no Brasil), nem sobre a origem étnica desses 
trabalhadores, mas dois aspectos que merecem ser destacados, sobretudo por seus ecos ao longo 
do período abarcado por nossa pesquisa, sendo eles a ampla utilização do trabalho de mulheres 
e crianças e práticas paternalistas68 por parte dos industriais, como, por exemplo, oferecer 
escolas noturnas para os seus trabalhadores. 
                                                 
 
67 Cidade de Sorocaba. In: Almanach Administrativo, Commercial e Industrial da Província de São Paulo. São 
Paulo: Jorge Seckler & CIA, 1884. (IEB/USP), pp. 302 (mantida a grafia original). 
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 Esse pequeno excerto, documentando o funcionamento da Fábrica Nossa Senhora da 
Ponte no ano de 1884, naquele momento a única fábrica de tecidos existente em Sorocaba, nos 
remete ao desafio de compreender como e em que momento essa fábrica surgiu e quem era o 
seu proprietário o “sr. Manoel José da Fonseca”. O trabalho da historiadora Cássia Maria 
Baddini69 consiste em uma pesquisa fundamental na tentativa de solucionar esse desafio, 
preocupada em problematizar a relação das feiras de muares que ocorriam em Sorocaba, desde 
os tempos coloniais, com o desenvolvimento urbano da cidade, tendo como recorte temporal 
específico o século XIX Baddini realizou um amplo trabalho de levantamento de documentos, 
que lhe permitiu compreender os processos e agentes econômicos e sociais no período e sua 
articulação não apenas como o desenvolvimento urbano, mas também com o surgimento das 
primeiras iniciativas de instalação de fábricas têxteis no município. 
 O estudo de Baddini aponta que a inauguração da Estrada de Ferro Sorocabana, gerou 
conflitos entre os que se beneficiavam do comércio de muares na cidade e aqueles que 
defendiam que a feira e o comércio de animais deveriam ser superados como atividade local70. 
Junto a esses conflitos sobre qual atividade econômica deveria receber maior aporte de 
investimentos por parte da Câmara do município, Sorocaba passa a intensificar a produção de 
algodão visando às exportações para a Europa, agora facilitadas pela existência da ferrovia 
como um facilitador da circulação mercantil. 
 No seio da elite sorocabana, na segunda metade do século XIX, composta de comerciantes 
que haviam enriquecido por conta das atividades relacionadas à feira de muares e ao cultivo de 
algodão, destaca-se a figura de Manoel José da Fonseca, que no período era um grande 
negociante e que será o responsável pelos aportes de capitais que deram origem à fábrica Nossa 
Senhora da Ponte, inaugurada em 1882, abrindo caminho para que posteriormente novas 
fábricas têxteis fossem fundadas em Sorocaba71. 
                                                 
 
Para uma discussão em torno do conceito de paternalismo nos estudos de história social do trabalho, em termos 
teóricos e metodológicos mais amplos ver: NEGRO, Antonio Luigi. Paternalismo, populismo e história social. In: 
Cadernos do Arquivo Edgard Leuenroth, vol.11, nº 20/21, 2004, pp. 13-37. 
69 BADDINI, Cássia Maria. Sorocaba no Império: comércio de animais e desenvolvimento urbano. São Paulo: 
Annablume: FAPESP, 2002. 
70 BADDINI, op. cit., 2002, pp. 265-266. 
71 BADDINI, op. cit., 2002, pp. 269 – 270. 
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 O Almanaque Ilustrado para Sorocaba, referente ao ano de 1914, embora elaborado e 
publicado muito posteriormente a esse período inicial de surgimento da indústria têxtil na 
cidade, apresenta um breve retrospecto do início das operações da fábrica Nossa Senhora da 
Ponte, destacando que seu proprietário, Manoel José da Fonseca, imigrante de origem 
portuguesa, teria logrado êxito ao valer-se de sua experiência acumulada no comércio para 
identificar a inexistência de oferta de artigos de vestuário para os menos abastados, voltando 
seus investimentos para esse mercado potencial e assim dando início ao movimento de 
intensificação da industrialização têxtil na cidade72. 
 Acerca da Fábrica Nossa Senhora da Ponte e da figura de seu proprietário, o imigrante 
português Manoel José da Fonseca, temos como registro documental o apontamento 
memorialístico do trabalhador da Estrada de Ferro Sorocabana Antônio Francisco Gaspar que, 
apesar de ter dedicado grande parte de sua vida ao trabalho na companhia ferroviária, teve uma 
breve experiência como trabalhador têxtil na Nossa Senhora da Ponte entre os anos de 1904 e 
1905, quando tinha entre treze e quatorze anos de idade seu pai o incentivou à trabalhar, afim 
de que, auxiliasse nas despesas domésticas. Suas memórias versam sobre o cotidiano de 
trabalho e também sobre a relação com Manoel José da Fonseca: 
 
 Meu pai era amigo do Sr. Fonseca. Falou com êle. Sai do Grupo 
Escolar e ingressei na fábrica Fonseca. Apresentando-me no Escrtitório 
dêsse estabelecimento fabril, levaram-me para a oficina mecânica e 
entregaram-me ao mestre, um tal Sr. Carlos 
 Na oficina, estive como Aprendiz, ganhando a quantia de 500 réis 
por dia. Naquele tempo, o período do trabalho era de Sol a Sol, isto é: 
a fábrica chamava os seus operários às 4 horas da madrugada, por meio 
de apito. Os operários entravam para o comêço do trabalho, quando 
clareava o dia. Apitava às 10 horas para o âlmoço e novamente apitava 
às 11 horas para o retôrno ao serviço.  
                                                 
 
72 Fábrica de Tecidos N. S. da Ponte. In: Almanach Illustrado de Sorocaba para 1914: Repositório histórico, 
literário, recreativo, com ilustrações. Organizado por: Braulio Werneck, pp. 53-56. Disponível para consulta na 
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 Aos operários que moravam distantes da fábrica pessoas de suas 
famílias vinham-lhes trazer comida. 
 Quando o Sol descambava no poente, o apito da caldeira grande, 
dessa velha fábrica, apitava para a saída dos operários 73 
 
 
 Ao longo da narrativa ancorada em sua memória do período em que trabalhou na Nossa 
Senhora da Ponte Gaspar descreve que ficou pouco tempo trabalhando na oficina mecânica da 
fábrica, não se adaptando a esse setor, pedira ao “Sr. Fonseca” uma transferência para a sala de 
pano, pedido esse que foi atendido. Após uma descrição sobre o processo de trabalho nesse 
setor o memorialista nos oferece um pequeno fragmento em torno da relação do industrial com 
a fábrica e seus operários: 
 
 Todos os dias, o Sr. Fonseca passeava por tôda a fábrica, 
inspecionando as diversas seções. Quando êle passava pela Sala de 
Pano, depois de ter entendido com o mestre, Sr. Mesquita, lembro-me 
bem, parava às vêzes conversando comigo e com os demais 
empregados. Perguntava como ia o serviço. Não era orgulhoso. Um 
tanto sério, às sôrria de leve. Seu porte, airoso e altivo, denotava sempre 
respeito. Seu traje era conforme a usança daquela época: terno de 
sobrecasaca ou paletó comprido, cartola ou chapéu duro, como era 
praxe de todo homem de posição social. Bigode e barba comprida. Seus 
cabelos sedosos, quase grisalhos. Seu andar, elegante, não muito 
vagaroso. Usava também guarda-chuva, quer chovesse ou não, com o 
fim de resguardar-se também do Sol. Residia na Rua da Matriz (hoje 
Benedito Pires), percorrendo portanto todos os dias, inúmeras vêzes, a 
distância entre a sua morada e a fábrica, no extremo da Rua Santo 
Antônio (hoje, Francisco Scarpa). De origem portuguêsa, veio para o 
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Brasil ainda moço, casando-se, em Sorocaba, com Adelaide Amélia da 
Cunha Soares, sorocabana, filha do Comendador Manoel José Soares e 
de D. Guilhermina Grotilde da Cunha74. 
 
O relato memorialístico de Antônio Francisco Gaspar foi publicado mais de sessenta 
anos após o período em que ele trabalhou na oficina mecânica e na sala de panos da Nossa 
Senhora da Ponte, ao olhar para o passado todas as experiências de sua trajetória de vida até o 
momento em que escreve (década de 1960), atravessam sua leitura acerca dos fatos 
relembrados, o que sem dúvidas suscita desafios analíticos para o historiador que busca 
trabalhar com essa tipologia documental. Percebemos que as lembranças evocadas por Gaspar 
possuem um tom positivo e mesmo de admiração em relação a Manoel José da Fonseca, 
sobretudo no que concerne à indicação de sua humildade no trato com os trabalhadores, a 
dedicação à fábrica, locomovendo-se várias vezes ao dia entre sua residência e o local de 
trabalho, além das características que não deixavam enganar sua “posição social”, expressas no 
vestuário e também no modo de andar. 
Mas o mesmo relato nos possibilita compreender algumas contradições existentes no 
mundo do trabalho têxtil no início do século XX, o próprio exemplo de Antônio Francisco 
Gaspar indica que para muitas crianças a necessidade de auxiliar o sustento familiar significava 
o abandono dos estudos no grupo escolar e a entrada muito precoce no trabalho fabril. Além 
disso, como o próprio memorialista ressalta, o trabalho “naquele tempo era de sol a sol”, com 
jornadas que atravessavam toda a extensão do dia. 
Esse pequeno excerto memorialístico também nos oferece indícios em torno da 
localização da Nossa Senhora da Ponte, a antiga Rua Santo Antônio (atualmente Francisco 
Scarpa), fica localizada na região central de Sorocaba, bastante próxima do local onde a estação 
da Estrada de Ferro Sorocabana estava instalada, o que sem dúvidas era um facilitador no 
transporte de matérias-primas e mercadorias. Outro indício presente na fonte, aponta para a 
necessidade de parte dos trabalhadores dependerem de familiares para trazerem-lhes a refeição, 
o que nos permite compreender que nessa indústria têxtil a questão da proximidade entre local 
                                                 
 
74 GASPAR, op. Cit., 1967, pp 89 (GLS – mantida a grafia original). 
64 
 
de moradia e local de trabalho, diferia de outras fábricas que contavam com vilas operárias, 
como veremos posteriormente para os casos da Votorantim e Santa Rosália. 
Os apontamentos realizados por Antônio Francisco Gaspar sobre o casamento entre 
Manoel José da Fonseca e a filha do Comendador Manoel José Soares nos permitem pensar no 
papel do matrimônio na consolidação de alianças sociais e no processo de ascensão e ganho de 
prestígio social, exemplificado nessa união entre o imigrante português, que vindo muito moço 
para Sorocaba obteve sucesso com atividades relacionadas ao algodão e à produção de tecidos, 
o que conferiu- lhe trânsito entre as elites da cidade, permitindo-lhe inclusive unir-se via 
casamento com uma família tradicional de Sorocaba. 
Importante registrar que a fábrica de Manoel José da Fonseca, apesar de ter sido a 
primeira indústria têxtil a vingar em Sorocaba, não foi a primeira tentativa de instalação de uma 
fábrica de tecidos na cidade. A historiadora Maria Alice Rosa Ribeiro75, em seu amplo estudo 
sobre a indústria têxtil paulista, ancorada nos estudos anteriores de Alice Piffer Canabrava76 
sobre a cultura do algodão em São Paulo, registra que em 1851 Manuel Lopes de Oliveira, 
naquele momento um fazendeiro de algodão e um dos homens mais ricos de Sorocaba, tentou 
instalar em sua chácara, próximo às senzalas da escravaria, uma fábrica de tecidos. Ribeiro 
aponta que parte do maquinário comprado por Oliveira (excetuando-se os teares) era oriundo 
de Manchester, e que uma das dificuldades encontradas para a operação da fábrica, teria sido a 
ausência de técnicos mecânicos que pudessem executar a montagem desses equipamentos. 
Mesmo com essas dificuldades a fábrica funcionou entre 1857 e 1861, sendo operada por quatro 
escravos. Teria deixado de funcionar pela conjunção de fatores relacionados à ausência de 
trabalhadores especializados e um momento de alta no preço do algodão em rama, tornando 
mais vantajoso para Oliveira comerciar o produto em rama do que manufaturado77. 
 
                                                 
 
75 RIBEIRO, Maria Alice Rosa. Condições de trabalho na indústria têxtil paulista (1870 – 1930). São Paulo: 
Editora HUCITEC: Editora da Unicamp, 1988. 
76 CANABRAVA, Alice Piffer. O desenvolvimento da cultura do algodão na Província de São Paulo (1861 – 
1875). São Paulo, s/ed., 1951. 
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1.3 O CRESCIMENTO DO SETOR TÊXTIL EM SOROCABA A PARTIR DA 
DÉCADA DE 1890. 
 
Se os dois primeiros responsáveis por tentativas de estabelecer empreendimentos 
industriais em Sorocaba são homens ligados ao acúmulo de capitais, possibilitado em meados 
do século XIX, tanto pelas atividades relacionadas ao comércio e à feira de muares quanto a 
produção algodoeira, nas décadas finais desse século a dinâmica econômica paulista sofrerá 
uma aceleração produtiva importante ligada diretamente às exportações do café, à inauguração 
de linhas ferroviárias e o imenso ganho produtivo relacionado à imigração em massa de 
trabalhadores oriundos da Europa. 
Justamente nesse contexto, em Sorocaba, haverá também uma intensificação de 
atividades comerciais e industriais, relacionadas a esse processo de expansão das atividades 
econômicas, pois como demonstrou Emília Viotti da Costa mesmo com a modernização 
capitalista de finais do século XIX, tendo sido impulsionada pelo comércio com o mercado 
externo (cafeicultura), ela também fomentou um incipiente desenvolvimento urbano e 
econômico interno: 
 
Na segunda metade do século XIX ocorreram alguns fenômenos 
importantes que irão introduzir algumas modificações na estrutura 
econômica e social do país, contribuindo para o desenvolvimento 
relativo do mercado interno e estimulando o processo de urbanização. 
Primeiro, a transição do trabalho escravo para o trabalho livre: a 
cessação do tráfico em 1850, a abolição em 1888 e a entrada de 
numerosos imigrantes no sul do país. Em segundo lugar, a instalação da 
rede ferroviária, iniciada em 1852 e que no final do século atingiria mais 
de nove mil quilômetros construídos e quinze mil em construção. 
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Finalmente, as tentativas, bem-sucedidas, de industrialização e o 
desenvolvimento do sistema de crédito78. 
 
Nas duas décadas finas do século XIX, a cidade de Sorocaba contava com comerciantes 
e agricultores ligados à produção algodoeira, com algum capital acumulado; uma incipiente 
estrutura de serviços urbanos como hospedarias, armazéns de secos e molhados, sapatarias, 
comércios relacionados aos artigos de couro, que haviam se desenvolvido por conta da feira de 
muares; a ligação ferroviária com a capital paulista e com outros municípios do interior 
garantida pela Estrada de Ferro Sorocabana e a partir de 1882 com a Fábrica de Tecidos Nossa 
Senhora da Ponte em funcionamento. 
Cássia Maria Baddini argumenta que esse cenário sorocabano permitiu uma valorização 
do mercado urbano e a expansão de produtos industrializados, atraindo para a cidade novos 
investimentos no setor industrial79. De fato, acompanhando serialmente as informações sobre 
Sorocaba, presentes nos Almanaques em torno das questões administrativas, comerciais e 
industriais de São Paulo, editados pela tipografia de Jorge Seckler, podemos perceber um 
gradativo aumento das atividades industriais na cidade80. 
Tomando a edição correspondente ao ano de 1895 como exemplo, no conjunto de 
informações sobre Sorocaba, integrante da seção de dados sobre os municípios do interior 
paulista, há como indicativo das fábricas instaladas na cidade a menção às seguintes fábricas: 
 
Fabricas no Municipio 
Santa Rosalia (tecidos, prego, arame) 
Santa Maria (tecidos de algodão) 
                                                 
 
78 COSTA, Emília Viotti da. Da Monarquia à República: momentos decisivos. 9.ed. – São Paulo: Editora UNESP, 
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Votorantim (chitas e olarias) 
José Manuel Fonseca (tecidos, cidade) 
Joaquim Pereira Guimarães (velas)81 
 
Esse gradativo crescimento do número de estabelecimentos industriais na cidade de 
Sorocaba também pode ser aferido em uma outra fonte, de natureza semelhante aos almanaques 
organizados pela tipografia de Jorge Seckler / Editora Companhia Industrial de São Paulo. No 
ano de 1896 o jornal ‘O Estado de São Paulo’ também organizou um almanaque82, nessa edição 
como era recorrente em publicações desse tipo, há toda uma seção dedicada aos municípios do 
interior paulista, no qual podemos encontrar o registro de informações sobre Sorocaba: 
 
Esbelecimentos Industriaes  
Nossa Senhora da Ponte, tecidos; Votorantim, estamparia; Santa 
Maria, tecidos finos; Santa Rozalia. Fabrica de Chapeus, de Pereira e 
Villela, Antonio Razel, movidas a vapor e sem vapor; Theodoro Kayser, 
Santos e Leão, 6 fabricas de cerveja e outras bebidas, e 4 de bebidas 
alcoolicas, e bem assim muitas outras de pequenas industrias locaes. 
Linhas de bonds e indicação do percurso – tracção a vapor – 6 
kilometros, liga esta cidade ao bairro de Votorantim83. 
 
Depreende-se das informações coligidas junto aos almanaques que após a tentativa 
frustrada de erigir uma fábrica têxtil em Sorocaba, pelo produtor de algodão Manoel Lopes de 
Oliveira, e da viabilidade econômica da Fábrica Nossa Senhora da Ponte a partir de 1882, a 
última década do século XIX foi marcada pela expansão das atividades ligadas à indústria têxtil 
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Filinto & C. Editores, 1896. (IEB /USP), pp. 320 (mantida a grafia original). 
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na cidade. Tomando como referência o ano de 1896, identificamos que, além da fábrica 
pertencente a Manoel José da Fonseca nesse ano, já estão em operação em Sorocaba as fábricas 
Santa Maria, Santa Rosália e Votorantim, essa última localizada em um bairro afastado do 
perímetro central da cidade e por consequência da estação ferroviária, contando já nesse 
momento com uma linha de bondes, responsável pela ligação entre o bairro e o centro do 
município. 
Essa expansão das indústrias têxteis em Sorocaba, nas duas últimas décadas do século 
XIX, não representa uma excepcionalidade da cidade em relação a um contexto mais amplo de 
crescimento do setor de produção de tecidos no Brasil, com particular concentração dessas 
atividades nas províncias, e, após a República, estados do Rio de Janeiro e São Paulo. Em um 
estudo clássico sobre as origens e o processo de expansão do setor têxtil no Brasil Stanley J. 
Stein indica que a partir de 1892 a indústria têxtil algodoeira encontrava-se estabelecida, 
adentrando a partir de então em um período de mais de três décadas de desenvolvimento, fase 
essa que seria interrompida apenas com os efeitos da crise econômica mundial de 1929 e 
posteriormente com a instabilidade política, gerada com a chegada de Getúlio Vargas ao poder 
em 193084. 
Entre os fatores elencados por Stein em sua interpretação para esse momento de grande 
crescimento do setor têxtil, o autor destaca o contexto mais amplo da política, economia e 
sociedade brasileira da época. Algo que o autor exemplifica com a consolidação da República, 
após os anos iniciais de instabilidade e conflitualidade política aberta e a expansão da economia 
exportadora impulsionada pelo café, apesar de indicar que a concentração de capitais na 
agricultura possa ter tido um efeito retardador no desenvolvimento da indústria; em um contexto 
mais amplo o saldo dessa relação entre os setores foi positivo, estimulando o mercado interno, 
através da expansão das ferrovias, dos centros urbanos e do crescimento demográfico, ligado 
aos trabalhadores imigrantes, que em sua maioria chegaram ao Brasil atendendo aos interesses 
dos cafeicultores85. 
                                                 
 
84 Esse estudo de Stanley J. Stein, publicado originalmente em inglês em 1957, ao dedicar-se a esse período situado 
entre os dois decênios finais do século XIX e 1929, denomina o período como “os anos dourados” da indústria 
têxtil algodoeira. STEIN, J. Stanley. Origens e evolução da indústria têxtil no Brasil, 1850 – 1950. Rio de Janeiro: 
Campus, 1979, pp. 107 – 122. 
85 STEIN, op. cit., 1979, pp 108 – 109. 
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Como pudemos ressaltar anteriormente, esse contexto favorável à expansão do mercado 
interno e ao crescimento da indústria têxtil, pode ser observado em Sorocaba, que passa a 
concentrar em seu território um número importante de unidades fabris têxteis. Além da Fábrica 
Nossa Senhora da Ponte inaugurada em 1882, destacamos a Votorantim que entrou em 
funcionamento em 1892, a Santa Rosália de 1896, a Santa Maria construída entre 1892 e 1896, 
posteriormente em 1913, para ser mais preciso será inaugurada a Fábrica Santo Antônio86. 
Excetuando a Fábrica Santo Antônio, que viria a ser inaugurada apenas no ano de 1913, 
as demais fábricas têxteis de Sorocaba foram mencionadas e descritas em um importante 
registro de época, do alvorecer do século XX, que podemos mobilizar como fonte de pesquisa, 
nessa tentativa de reconstituir e compreender a história da indústria têxtil e dos trabalhadores 
da cidade. Trata-se das impressões de viagem de Alfredo Moreira Pinto (1847 – 1903), 
publicadas originalmente no Rio de Janeiro, pela Imprensa Nacional, no ano de 1900, intitulada 
A Cidade de São Paulo em 190087. 
Como explícito no próprio título da obra, o livro de Moreira Pinto é um relato de viagem 
dedicado à capital paulista no qual diversos aspectos da vida na cidade são elencados, com 
descrições de igrejas, características arquitetônicas da cidade naquele momento, arrolamento 
de instituições educacionais e culturais, características do comércio, traçado das ruas e 
avenidas, etc. Mas para além do que o título da obra sugere ao leitor, há também nesse livro 
uma descrição pormenorizada de uma viagem realizada pelo autor de São Paulo a Sorocaba em 
14 de maio de 1898 pela Estrada de Ferro Sorocabana a partir do embarque na “estação ingleza” 
na Luz88. 
Como era característico desse tipo de publicação, o tom da escrita é marcado em grande 
medida pela descrição da localidade visitada, em seus aspectos geográficos, nas atividades 
econômicas e nos hábitos da população local. Alfredo Moreira Pinto registra uma Sorocaba que 
em sua visão seria de vida triste e monótona, vivenciando um momento de transição, no qual, 
apesar de predominância de casas na maior parte caracterizadas pelo “sistema antigo”, pode-se 
                                                 
 
86 As informações por nós utilizadas como indicativos do momento de início das atividades das fábricas têxteis 
sorocabanas, foram coligidas anteriormente pelo historiador Adalberto Coutinho de Araújo Neto. Ver: ARAÚJO 
NETO, op. cit., 2005, pp. 21. 
87 PINTO, Alfredo Moreira. A cidade de São Paulo em 1900. Prefácio e notas de Byon Gaspar – Ed. fac-similada. 
– São Paulo: Governo do Estado, 1979. 
88 PINTO, op. cit., 1979, pp. 03 (paginação referente à segunda seção da obra). 
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perceber o processo de substituição dessas por prédios modernos, de “sólida construção e de 
bonita aparência”. O autor também ressalta a inexistência de esgotos e água encanada, 
predominando a utilização da água do rio Sorocaba, ou daquela comercializada nas ruas, o autor 
também destaca que a iluminação na cidade ocorria ainda através do querosene, mas que em 
breve esse viria a ser substituído pela energia elétrica89. 
Apesar da sugestão de um núcleo urbano marcado pela monotonia e pela precariedade 
de serviços urbanos o relato de Moreira Pinto, no tocante às atividades econômicas em 
Sorocaba, tomando como ponto de referência sua estadia no município em 1898, indica um 
dinamismo e uma grande diversidade de empreendimentos comerciais e industriais na cidade:  
 
Possue Sorocaba o edifício da Camara Municipal, as egrejas 
Matriz, do Rosario, S. Benedicto, Santo Antonio, Santa Cruz, o 
mosteiro de S. Bento, o Recolhimento de Santa Clara, um grupo escolar, 
tres fabricas de fiação, uma de estamparia no Votorantim, uma a vapor 
de calçado, tres de chapéos, cinco de cerveja, cinco de moveis, tres 
typographias, um banco, duas fabricas de velas, uma de louça, tres de 
fogos, duas de sabão, cinco de massa, uma de sellins, uma de carroças, 
duas de carros, quatro officinas de alfaiate, nove de ferreiro, tres de 
latoeiro, seis barbeiros, nove padarias, 25 botequins, 129 casas de secos 
e molhados, 19  sapatarias, 15 açougues, uma fotografia, quatro 
refinações de assucar, tres ourives, 19 lojas de fazendas, quatro 
pharmacias, tres ferradores, seis estabelecimentos mixtos de molhados 
e fazendas, dois armadores, oito casas de generos alimenticios, cinco 
lojas de ferragens, tres depositos de madeiras, dous marmoristas, tres 
marceneiros, dous vidraceiros, dous relojoeiros, dous bilhares com 
botequim, tres casas de couros e arreios, uma serraria de madeira a 
vapor, uma loja de roupas feitas, duas olarias, quatro restaurantes e tres 
                                                 
 
89 PINTO, op. cit., 1979, pp. 04-05 (paginação referente à segunda seção da obra). 
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hotéis, sendo o mais importante, pela fina sociedade que recebe, o 
Vicente90. 
 
Grande parte dessas oficinas e comércios corresponde a empreendimentos de pequeno 
porte, dos quais, em muitos casos, predominava o trabalho familiar ou um número pequeno de 
trabalhadores, a exceção, de acordo com o próprio destaque conferido por Moreira Pinto em 
seu relato, seriam uma das fábricas de chapéus, mais precisamente a de propriedade de Pereira 
Villela, que empregaria 100 operários e produziria 600 chapéus diariamente, a fábrica de 
calçados de Francisco Grandini & C., responsável pela fabricação de 150 pares de sapatos por 
dia, além das três fábricas de tecidos (Nossa Senhora da Ponte, Santa Rosália e Santa Maria) e 
a estamparia de chitas Votorantim. No caso das fábricas têxteis apenas para a Nossa Senhora 
da Ponte é mencionado o número de operários, sendo de 150 trabalhadores, a Santa Rosália, 
segundo o autor ainda não estava em plena operação, não havendo menção ao número de 
trabalhadores, assim como essa ausência também se faz presente nos apontamentos sobre a 
Santa Maria e a estamparia localizada em Votorantim, porém pela descrição do autor acerca do 
porte e das operações realizadas ao longo do processo produtivo dessas unidades fabris, pode-
se deduzir que seu funcionamento exigiria um número de trabalhadores mais elevado do que as 
pequenas oficinas91. 
Em sua descrição sobre as instalações da Santa Rosália, Moreira Pinto destaca que a 
fábrica localizava-se a cerca de um quilômetro e meio do centro de Sorocaba, bem próxima à 
margem do rio Sorocaba e da Estrada de Ferro Sorocabana, já encontrava-se nesse momento 
aparelhada para receber 1000 teares, sendo dotada dos mais “aperfeiçoados machinismos”, 
estando praticamente pronta para entrar em operação; já no tocante à Santa Maria indica que as 
dimensões do edifício da fábrica estavam aptas a trabalhar com 150 teares, e que nesse momento 
a fábrica trabalhava com 110 teares, estando ligada por um ramal férreo particular à via férrea 
Votorantim e à estação da Estrada de Ferro Sorocabana.  
Tratando da Fábrica Nossa Senhora da Ponte, o relato de viagem argumenta que ao 
entrar em funcionamento em 1882 contava com 15 teares e que no momento em que visitou a 
                                                 
 
90 PINTO, op. cit., 1979, pp. 05-06 (mantida a grafia original - paginação referente a segunda seção da obra). 
91 PINTO, op. cit., 1979, pp. 19-29 (paginação referente a segunda seção da obra). 
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fábrica (1898) esses já eram 75, contando com um edifício separado para a seção de tinturaria, 
mecanismo de reservatório de água com capacidade de armazenamento para 30.000 litros, 
produzindo uma média diária de cerca de 5000 metros de tecidos, estando também ligada à 
estação central da Sorocabana, sua produção era vendida em São Paulo e no Rio de Janeiro. 
A estamparia de chitas encontrava-se, segundo Moreira Pinto, a uma distância de sete 
quilômetros do centro de Sorocaba, à margem do rio Sorocaba e próxima à cachoeira 
Votorantim, em uma área coberta de cerca de 6400 metros quadrados, sendo servida também 
por uma linha férrea para o escoamento dos produtos, contando com uma turbina de 350 cavalos 
destinada a aproveitar os recursos hídricos do rio Sorocaba, próximos à cachoeira de mesmo 
nome do bairro onde estava sediada. O autor destaca que para a construção da fábrica o Banco 
União de São Paulo, naquele momento seu proprietário, ergueu uma olaria, que não foi 
desativada após a edificação do prédio da estamparia, continuando a produzir telhas que eram 
vendidas em diversas localidades do estado de São Paulo. 
Esse conjunto de características acerca das fábricas têxteis de Sorocaba em 1898, nos 
permite perceber que apesar do caráter ainda rudimentar da cidade, em fins do século XIX, 
Sorocaba já abrigava em seu espaço grandes instalações fabris com mais de uma centena de 
trabalhadores e com produção mecanizada. Nos exemplos elencados por Alfredo Moreira Pinto, 
merece destaque o papel central ocupado pelo transporte ferroviário, pois todas essas fábricas 
eram ligadas à Estrada de Ferro Sorocabana e também aos recursos hídricos do rio Sorocaba 
para a viabilidade produtiva das nascentes indústrias têxteis.  
Cabe destacar também que ao tratar da população sorocabana no período, Moreira Pinto 
indica a escassez de grandes fortunas no município e oferece indícios sobre a presença da classe 
operária e de imigrantes na cidade: 
 
A população da cidade é de 11 a 12.000 habitantes e a do 
municipio de 20.000. 
Há na cidade cêrca de 2.000 italianos. 
A população é pacifica, ordeira e amante do trabalho. 
As famílias occupam-se em fabricar redes e objectos próprios 
para montaria. A classe proletaria emprega-se nas fabricas. 
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Sorocaba é uma cidade pobre; rarissimas são as fortunas que nella 
se encontram, e essas mesmo pequenas92. 
 
Outra fonte de pesquisa de fundamental importância para os estudiosos que buscam 
investigar a indústria paulista nesse momento de intensas transformações entre os séculos XIX 
e XX encontra-se no levantamento pioneiro realizado por Antônio Francisco Bandeira Júnior, 
publicado em 1901, sob o título de A indústria no Estado de São Paulo em 1901. Essa obra rara 
é um dos primeiros inventários da indústria paulista, sistematizando informações importantes 
como data de fundação das fábricas, número de operários e máquinas por unidades fabris, 
números em torno da produção anual; para alguns casos específicos existem indicativos acerca 
da quantidade de trabalhadores nacionais e estrangeiros em cada indústria93. 
Como toda fonte selecionada pelo historiador no exercício de seu ofício, o texto de 
Bandeira Júnior deve ser pensado em sua historicidade, seus discursos e intencionalidades 
devem ser problematizados de forma a evitar que a “voz” da fonte não confunda-se com a “voz” 
do pesquisador que dela vale-se para a reconstituição crítica de um processo histórico 
determinado. Fazemos esse breve preâmbulo, pois essa fonte em questão é carregada por um 
tom em grande medida apologético ao protagonismo paulista no desenvolvimento industrial 
brasileiro, contribuindo também para a construção de uma interpretação valorativa sobre a 
figura dos industriais de forma a não captar (ou omitir) as contradições presentes na relação 
desses com a classe trabalhadora.  
Tais aspectos podem ser percebidos através de uma observação apurada das palavras 
escolhidas por Bandeira Junior, conformando um discurso de exaltação à indústria e ao estado 
de São Paulo: 
 
A historia da iniciativa desses colossos, que ao amanhecer, com 
o grito de suas possantes machinas despertam o operario e chamam-n’o 
                                                 
 
92 PINTO, op. cit., 1979, pp. 19 (mantida a grafia original - paginação referente a segunda seção da obra). 
93 BANDEIRA JÚNIOR, Antônio Francisco. A indústria no Estado de São Paulo em 1901. São Paulo: Typ. Do 
Diario Official, 1901. Edição disponível para consulta na biblioteca do IEB /USP, coleção João Fernando de 
Almeida Prado.  
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ás oficinas, e que durante o dia envolvem o horisonte em nuvens de 
fumo quase impenetraveis, ficará registrada nestas paginas, para que os 
vindouros, conheçam e admirem a força da energia dos grandes 
batalhadores – da paz e do progresso no ultimo quartel do século XIX. 
[...] 
[...] Mas em todas as paginas da historia do progresso e do 
engrandecimento de S. Paulo, qualquer que seja o ponto a que se refira 
esse progresso, desde o menor ao mais alevantado, nelas se encontrará 
o nome do distincto paulista, assignalado em cada facto o arrojo do seu 
gênio, a tenacidade do seu caracter e coragem do seu temperamento; 
fonte de incentivo e exemplo fecundo aos seus conterrâneos, aos quaes 
demonstrou a verdade do axioma: quem quer: - póde.  
De velhos pardieiros, surgiram soberbos palácios; de bairros sem 
habitantes, villas fabris: o trabalho, a belleza, a arte, a hygiene, tudo 
congregado pelo espirito dirigente de um homem só.94 
 
Como as palavras de Antônio Francisco Bandeira Júnior deixam explícito para os 
leitores, estamos diante de um sujeito social profundamente entusiasmado com o progresso 
econômico identificado à indústria, com o discurso da possibilidade de sucesso individual 
através do trabalho e com o papel cumprido por São Paulo no processo de modernização 
capitalista do Brasil nesse período particular. A admiração de Bandeira Júnior pelos industriais 
paulistas pode também ser aferida na dedicatória que ele faz de seu livro para Antonio Alvares 
Leite Penteado (1852 – 1912), um dos principais expoentes da nascente burguesia industrial 
paulista no momento da publicação do livro em questão95. 
                                                 
 
94 BANDEIRA JÚNIOR, op. cit., 1901, pp.  03-04. IEB /USP (mantida a grafia original). 
95 Antonio Alvares L. Penteado nasceu em 1852 no município paulista de Mogi Mirim, enriqueceu através da 
agricultura cafeeira, a partir de 1891 se estabelece na capital paulista, onde nos anos seguintes irá fundar duas 
importantes industrias, sediadas no bairro paulistano do Brás, a Fiação de Juta Santana e a Manufatura de Lã 
Penteado. Segundo informações do próprio estudo de Bandeira Júnior, as companhias de Antonio Alvares L. 
Penteado contavam em 1901 com cerca de 800 operários, entre homens, mulheres e crianças, a maioria italianos. 
BANDEIRA JÚNIOR, op. cit., 1901, pp. 04-05 (essa paginação refere-se à segunda seção da obra, centrada em 
inventariar os estabelecimentos industriais paulistas). IEB /USP. 
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A partir do conjunto de informações presentes nesse estudo de Bandeira Júnior podemos 
compreender não apenas as características particulares da indústria paulista do período, como 
também perceber qual a posição ocupada pelo Brasil, naquele momento particular, junto à 
divisão internacional do trabalho. Ressaltamos esse aspecto, pois segundo o relato de Bandeira 
Júnior São Paulo seria a ponta de lança do progresso brasileiro, por contar em seus territórios 
com exemplares de fábricas de todos os ramos da atividade industrial até então desenvolvidas 
no território nacional, no entanto é notável que ao elencar quais seriam esses ramos de 
atividades, a grande maioria deles diz respeito a bens de consumo, não existindo em 1901 um 
desenvolvimento vultuoso de indústria de bens de capital no Brasil96. Pelo contrário no caso da 
indústria têxtil por exemplo, a grande maioria das máquinas utilizadas nas unidades fabris eram 
importadas, particularmente da Inglaterra. 
Na introdução de seu estudo, ao apresentar ao leitor uma visão panorâmica da indústria 
paulista, antes de apresentar os dados específicos das unidades fabris que visitou, Bandeira 
Júnior destaca o avanço industrial em setores como a produção de bebidas (vinhos, aguardente, 
licores, xaropes, cervejas) e alimentos (fábricas de biscoitos, massas, vinagres, carnes salgadas, 
produtos de confeitaria); telhas, tijolos, cimento, vidros, cerâmicas e mármores, voltados para 
o setor da construção civil; artigos ligados ao vestuário como chapéus, sapatos, cintos, diversos 
artigos de couro e peles; móveis e artigos ligados às atividades de marcenaria; a chamada 
“indústria artística”, compreendendo a produção de fotografias, molduras e pequenos objetos 
ligados a esse setor e à indústria de instrumentos musicais; utilidades domésticas como velas, 
sabões, graxas, fósforos, caixas de papelão; produtos químicos e farmacêuticos (setor esse ainda 
muito incipiente); a indústria ligada às artes tipográficas; e o setor de tecidos e fiação, sendo 
este o mais importante do ponto de vista quantitativo97. 
Observando o perfil dos setores produtivos, inventariados por Antônio Francisco 
Bandeira Júnior, para o ano de 1901 no estado de São Paulo notamos que as atividades 
                                                 
 
96 Apesar de bastante limitada, a produção de bens de capital não pode ser tomada como inexistente durante a 
Primeira República, a lacuna historiográfica acerca desse setor produtivo, foi o principal motivador da pesquisa 
do economista Michel Deliberali Marson, centrada em investigar as origens da produção de máquinas e outros 
bens de capital em São Paulo, desde as últimas três décadas do século XIX. MARSON, Michel Deliberali. Origens 
e evolução da indústria de máquinas e equipamentos em São Paulo, 1870 – 1960.  Tese (Doutorado em Economia) 
– Universidade de São Paulo, Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade. São Paulo: 2012. 
97 BANDEIRA JÚNIOR, op. cit., 1901, pp. 15-25. (Essa paginação refere-se à primeira seção da obra, que funciona 
como uma introdução ao inventário de estabelecimentos industriais apresentado pelo autor). IEB /USP. 
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industriais existentes no período visavam, sobretudo, atender a demandas de um mercado 
interno de consumo, em processo de expansão, influenciado diretamente pelo aumento 
demográfico por conta da imigração visando majoritariamente o trabalho nas lavouras de café, 
e da incipiente urbanização, não apenas da capital mas também das cidades do interior paulista, 
suscitando uma demanda por artigos relacionados à construção civil, aos objetos de consumo 
doméstico e móveis, alimentos e bebidas industrializados e a hábitos culturais bastante 
característicos das práticas de sociabilidade urbana, marcantes desse período, como a difusão 
de fotografias e de produtos da indústria tipográfica, como jornais, revistas e almanaques, 
aspirando atender a um pequeno, mas crescente público leitor98. 
Outra característica dessa fonte de pesquisa, que merece ser destacada, diz respeito a 
alguns breves comentários que seu autor realiza sobre a classe operária no período. 
Diferentemente da abordagem que a imprensa operária99 realizou das questões em torno das 
condições de vida e trabalho do operariado, Bandeira Júnior não utiliza uma linguagem 
denunciativa ao tratar dessa temática, o que corrobora nossos argumentos anteriores de tratar-
se de um entusiasta do progresso industrial paulista, porém uma leitura atenta ao documento, 
nos permite visualizar alguns elementos das condições dos trabalhadores no período: 
 
O corpo de operarios no Estado de S. Paulo elevase a numero 
superior a cincoenta mil entre homens, mulheres e creanças, quasi em 
sua totalidade italianos, porque como já dissemos, são artistas todos os 
individuos dessa nacionalidade. 
                                                 
 
98 O processo de modernização capitalista ocorrido no Brasil entre fins do século XIX e início do XX, apesar de 
marcado por contradições e percalços, engendrou o aumento da circulação de jornais, revistas, opúsculos e o 
nascimento de um tímido mercado editorial, a temática do analfabetismo e as reivindicações em torno da 
implementação de um sistema educacional, constituíram-se em bandeiras do movimento operário no período, e 
passaram a encontrar ecos em setores das classes médias urbanas, entre os anos de 1910 e 1920, de acordo com a 
historiadora Gabriela Pellegrino Soares. Para uma discussão sobre esse processo, analisando as experiências 
brasileiras e argentina ver: SOARES, Gabriela Pellegrino. Tecidos sociais, difusão da leitura e mercados editoriais. 
In: SOARES, Gabriela Pellegrino. Semear horizontes: uma história da formação de leitores na Argentina e no 
Brasil, 1915 – 1954. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2007, pp. 31-74. 
99 Nos próximos capítulos dessa dissertação realizamos uma discussão mais aprofundada da imprensa operária no 
período, procurando discutir tanto suas especificidades enquanto fonte histórica, quanto recuperar a história dos 
trabalhadores têxteis de Sorocaba, através de sua utilização enquanto material de pesquisa. 
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E’ considerável o numero de menores, a contar de 5 annos, que 
se occupam de serviços fabris, percebendo salarios que começam por 
duzentos réis diários; mas, mais do que isso, tem esses menores a 
vantagem, de adquirir habitos de trabalho, apprendendo um officio que 
lhes garante o futuro, ao passo que não augmentam a phalange dos 
menores vagabundos que infestam esta Cidade. 
O menor nacional ou nacionalizado é incontestavelmente o 
elemento fabril do futuro, si medidas e providencias para a obtenção 
desse resultado forem tomadas100. 
 
Esse excerto nos apresenta uma estimativa quantitativa do número de trabalhadores 
fabris no estado de São Paulo. É importante ressaltar que a maior parte desses trabalhadores 
não está inserida em grandes e mecanizadas unidades fabris, mas sim em pequenas e 
rudimentares oficinas, com muitos elementos de produção artesanal, as indústrias têxteis 
sorocabanas do período com mais de uma centena de trabalhadores, são nesse momento ainda 
uma exceção no interior do quadro mais amplo do trabalho urbano na sociedade paulista. 
A fonte nos aponta para a presença imigrante, especialmente de italianos, na composição 
étnica da classe operária e o emprego em larga medida de crianças a partir dos cinco anos de 
idade no trabalho fabril. Aliás, no que concerne o trabalho infantil Bandeira Júnior é um 
defensor do trabalho para as crianças como forma de incutir a disciplina e afastar os jovens da 
“falange de vagabundos” do período, mais adiante em sua argumentação chega a sugerir que 
no lugar de orfanatos e instituições correcionais os jovens desamparados deveriam ser entregues 
pelo Estado aos industriais que teriam a plena capacidade de “transformar” esses jovens em 
honrados operários, realização essa que deveria valer aos industriais “diplomas de 
benemerência”101. 
Outro aspecto a ser ressaltado diz respeito aos comentários de Bandeira Júnior sobre as 
condições de vida do operariado na capital paulista, destacamos esse ponto por entendermos 
que muitas das características apontadas nessa fonte, acerca do operariado da capital, encontram 
                                                 
 
100 BANDEIRA JÚNIOR, op. cit., 1901, pp.13 – 14 (primeira seção da obra). IEB /USP (mantida a grafia original). 
101 BANDEIRA JÚNIOR, op. cit., 1901, pp. 14 (primeira seção da obra). IEB /USP. 
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pontos de convergência com os trabalhadores sorocabanos. Mesmo sendo um entusiasta das 
inovações e do progresso engendrado pela indústria, o autor não deixa de pontuar que para a 
classe trabalhadora os resultados desse processo possuem contradições e malefícios: 
 
 
Nem um conforto tem o proletariado nessa formosa e opulenta 
Capital. 
Os bairros em que mais se concentram por serem os contem maior 
número de fábricas, são os do Braz e do Bom Retiro. 
As casas são infectas, as ruas, na quase totalidade, não são 
calçadas, há falta de agua para os mais necessarios misteres, escassez 
de luz e de exgottos102. 
 
 
As informações apresentadas por Antônio Francisco Bandeira Júnior nos permitem 
vislumbrar a relação fundamental existente entre os locais de trabalho e moradia dos 
trabalhadores, apontando para a concentração operária nos bairros que sediavam unidades 
fabris, particularmente Brás e Bom Retiro103 na São Paulo do início do século XX. Além disso, 
em meio à opulência de uma cidade em pleno processo de expansão de suas edificações e 
concentração de capitais e atividades econômicas, a situação cotidiana dos trabalhadores é 
marcada pela precariedade no tocante a serviços urbanos como calçamento de ruas e acesso à 
energia e água potável como discutiremos no capítulo seguinte, a imprensa operária ocupou-se 
                                                 
 
102 BANDEIRA JÚNIOR, op. cit., 1901, pp. 14 (primeira seção da obra). IEB /USP (mantida a grafia original). 
103 A relação dos trabalhadores paulistanos com os espaços urbanos para além das fábricas, buscando discutir as 
formas de sociabilidade e formação de identidades coletivas vinculadas aos bairros operários, como Bom Retiro, 
Brás e Mooca por exemplo, foram estudadas e discutidas pelos historiadores Bruno Caccavelli e Uassyr de 
Siqueira, ver: CACCAVELLI, Bruno. Lazer e sociabilidade dos trabalhadores do bairro paulistano da Mooca 
(1900 – 1920). Dissertação (mestrado) – Universidade Federal de São Paulo / Escola de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas; Programa de Pós-Graduação em História. Guarulhos, SP: 2015; SIQUEIRA, Uassyr de. Entre 
sindicatos, clubes e botequins: identidades, associações e lazer dos trabalhadores paulistanos (1890 – 1920). Tese 
(doutorado) – Universidade Estadual de Campinas / Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. Campinas, SP: 
2008. 
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em denunciar condições de vida dos trabalhadores de Sorocaba, análogas àquelas do  relato de 
Bandeira Júnior, documentando assim o caráter de constante precariedade às quais estava 
submetida grande parte dos trabalhadores durante a Primeira República. 
Tratando especificamente das fábricas têxteis sorocabanas, em seu inventário fabril, 
Bandeira Júnior aponta que em 1901 a Fábrica Nossa Senhora da Ponte contava com um 
número de trabalhadores superior a 200 operários, a Santa Rosália com 350 trabalhadores, a 
Fábrica Votorantim com 150 operários. As informações sobre a Fábrica Santa Maria são mais 
detalhadas, detalhando a composição do operariado em termos de gênero, idade e origem 
nacional, sendo os trabalhadores nacionais 39 homens, 46 mulheres e 19 meninos e os 
imigrantes 9 homens, 11 mulheres e 9 meninos104. 
As informações arroladas por Bandeira Júnior acerca do setor têxtil dão conta de um 
total de dezoito fábricas, sete delas na capital paulista, quatro em Sorocaba, duas em São 
Bernardo; os municípios de Itu, Tatuí, Salto de Itu, São Roque e Taubaté abrigavam cada um 
uma fábrica de tecidos. Interessante notar que à exceção de Taubaté, todos os outros municípios 
do interior paulista onde havia fábricas têxteis eram atendidos pelas vias férreas da Estrada de 
Ferro Sorocabana.  
Sobre o operariado, as informações não estão totalmente padronizadas, para a maioria 
das fábricas há um indicativo do número de trabalhadores, para outras uma estimativa, entre 
um número máximo e mínimo de acordo com a demanda da produção (o que é um indício da 
instabilidade que o trabalho industrial poderia assumir para o operariado), em alguns casos o 
número de trabalhadores não é informado e no tocante a sete das dezoito fábricas, há 
informações detalhadas não apenas sobre o número de trabalhadores, mas apontando para a 
quantidade de homens, mulheres e menores e diferenciando nacionais de imigrantes, como no 
caso da fábrica sorocabana Santa Maria. 
 Ordenando as fábricas inventariadas de acordo com a data de fundação de cada uma 
das unidades fabris, elaboramos uma tabela que permite melhor visualizar esse conjunto de 
dados: 
 
                                                 
 
104 BANDEIRA JÚNIOR, op. cit., 1901, pp. 07-08 (Nossa Senhora da Ponte); 13-14 (Santa Rosália); 22-23 
(Votorantim); 70 (Santa Maria). 
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Tabela 2: Fábricas têxteis paulistas inventariadas por Antônio Francisco Bandeira Júnior - 
1901 
 
Nome da 
Companhia / 
Fábrica 
Ano de 
Fundação 
Proprietário Localidade Número de 
Trabalhadores 
Fábrica de 
Tecidos de 
Algodão Santa 
Maria 
1865 Francisco 
de Souza Pereira e 
Miguel de Arcanjo 
Cardel 
Sorocaba, 
SP 
Nacionais: 
39 homens, 46 
mulheres, 19 
menores / 
Imigrantes: 9 
homens, 11 
mulheres e 9 
menores 
Fábrica a 
Vapor de Tecidos 
São Luiz 
1873 Paulino 
Pacheco Jordão 
Itu, SP. Nacionais: 
28 homens, 36 
mulheres, 26 
menores / 
imigrantes: 6 
homens, 2 
mulheres, 1 
menor 
Fábrica a 
Vapor de Fiação e 
Tecidos da 
Companhia 
Industrial de São 
Paulo 
1877 Companhia 
Industrial de São 
Paulo 
Brás, São 
Paulo, SP. 
200 
mulheres, 100 
homens, 70 
menores – apenas 
dois nacionais 
Fábrica de 
Fiação e Tecidos 
São Martinho 
1881 Manoel 
Guedes Pinto de 
Mello 
Tatuí, SP 300 
trabalhadores. 
Fábrica de 
Fiação e Tecidos 
Nossa Senhora da 
Ponte 
1881 Manoel 
José da Fonseca 
Sorocaba, 
SP 
Superior a 
200 operários 
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Fábrica de 
Tecidos e Fiação 
Anhaia 
1886 São 
mencionados os 
fundadores da 
fábrica, não 
especificando se o 
mesmo grupo 
ainda detém sua 
propriedade: 
Coronel Luiz 
Antonio Anhaia, 
Marquez de Itú, 
Barão de Tatuhy, 
Dr. Francisco de 
Aguiar Barros, 
Raphael Paes de 
Barros, Dr. 
Francisco 
Emygdio da 
Fonseca Pacheco, 
Coronel Antonio 
Prost Rodovalho 
Bom 
Retiro, São Paulo, 
SP 
9 nacionais 
(6 homens, duas 
mulheres e 1 
menor) e 301 
imigrantes (58 
homens, 168 
mulheres, 75 
menores). 
Grande 
Fábrica de 
Tecidos Monte 
Serrat 
1886 Octaviano 
Pereira Mendes, 
José Corrêa 
Pacheco e Silva, 
Francisco Pereira 
Mendes Netto, 
Salto de Itu, 
SP. 
Nacionais: 
22 homens, 36 
mulheres, 16 
menores / 
imigrantes: 19 
homens, 25 
mulheres, 20 
menores 
Fábrica de 
Aniagem 
1889 Antonio 
Alvares Penteado 
Brás, São 
Paulo, SP 
800 
(homens, 
mulheres e 
crianças – quase 
todos italianos). 
Fábrica E. 
Dell’Acqua & 
Comp. 
1891 Enrico 
Dell’Acqua 
São Roque, 
SP. 
400 
trabalhadores 
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(maioria 
estrangeiros) 
Taubaté 
Industrial 
1891 Companhia 
Taubaté Industrial 
Taubaté, 
São Paulo, SP. 
Nacionais: 
27 homens, 39 
mulheres, 119 
menores / 
imigrantes: 4 
homens, 10 
mulheres, 9 
menores. 
Fábrica de 
Estamparia e 
Alvejaria 
Votorantim 
1894 Banco 
União de São 
Paulo 
Votorantim, 
Sorocaba, SP 
150 
pessoas de ambos 
os sexos. 
Fábrica de 
Tecidos de Seda 
de Guilherme 
Polletti & Comp. 
1895 Guilherme 
Polletti & Comp 
Vila 
Prudente, São 
Paulo, SP. 
150 
operários 
Fábrica de 
Tecidos São 
Paulo 
1897 Alexandre 
Ranzini. 
Brás, São 
Paulo, SP. 
Nacionais: 
1 homem, 6 
mulheres e 1 
menor / 
imigrantes: 12 
homens, 10 
mulheres e 2 
menores. 
Fábrica de 
Tecidos de Lã 
1898 Antonio 
Alvares Penteado 
Brás, São 
Paulo, SP 
Entre 130 
e 150 
trabalhadores de 
ambos os sexos 
Fábrica de 
Tecidos de Lã, 
Algodão e Meias 
Não 
informado 
Regoli, 
Crespi & Comp. 
Mooca, São 
Paulo, SP. 
Entre 280 
e 300 operários, 
variando de 
acordo com a 
demanda 
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Fábrica de 
Fiação e Tecidos 
Santa Rosália 
1900 George 
Otterer e 
Francisco José 
Sppeer 
Sorocaba, 
SP. 
350 
trabalhadores de 
ambos os sexos 
Fábrica de 
Tecidos e Fiação 
São Bernardo 
Não 
informado 
Silva, 
Seabra & Comp. 
Estação São 
Bernardo – 
Estrada de Ferro 
Inglesa 
Não 
informado 
Fábrica de 
Tecidos Bergman, 
Kowarick & 
Comp. 
1900 Bergman, 
Kowarick & 
Comp. 
Estação São 
Bernardo – 
Estrada de Ferro 
Inglesa 
Não 
informado (é 
mencionado que 
se trata de uma 
fábrica pequena). 
 
 
Por conta da ausência e da imprecisão em torno do número de operários em cada unidade 
fabril não é possível estabelecer mais do que uma estimativa imprecisa sobre o número de 
trabalhadores têxteis frente ao conjunto da indústria paulista na aurora do século XX, sabemos 
que os têxteis nessas dezoito fábricas inventariadas correspondiam a mais de quatro mil 
trabalhadores, em uma totalidade de operários que segundo Bandeira Júnior era de cerca de 
cinquenta mil, entre homens, mulheres e crianças, “a maioria italianos”. Considerando as 
indicações desse pioneiro inventário da indústria paulista Sorocaba contava em 1901 com cerca 
de oitocentos e trinta e três operários da indústria têxtil (para o caso da fábrica Nossa Senhora 
da Ponte é indicado que os trabalhadores excediam os duzentos, mas não é apresentada uma 
quantidade precisa), o que sugere que cerca de 20% da força de trabalho do principal setor 
industrial paulista no período estava sediada no município. 
Ressaltamos que no caso da Fábrica Santa Maria, Bandeira Júnior demarca 1865 como 
ano de sua fundação, optamos pela manutenção dessa data na tabela, pois ela foi elaborada a 
partir de uma leitura das informações presentes nessa fonte, porém esse dado não confere com 
os indícios apresentados por outros estudiosos do período e nos materiais consultados como 
almanaques e imprensa, o Almanaque Ilustrado de Sorocaba para o ano de 1914, em sua seção 
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intitulada ‘Sorocaba Industrial’, ao tratar da Santa Maria, data o início de suas atividades no 
ano de 1896105. 
Como indicamos anteriormente, o inventário das indústrias paulistas de Bandeira Júnior, 
publicado em 1901, adquire relevância ainda maior como fonte de pesquisa, se considerarmos 
que, nesses anos iniciais do século XX, não existiu um recenseamento oficial acerca dos 
estabelecimentos industriais e da classe operária no estado de São Paulo. Tal lacuna foi 
parcialmente equacionada entre os anos de 1908 e 1909, com a publicação em três tomos da 
obra O Brasil, Suas Riquezas Naturais, Suas Indústrias, sendo essa edição a primeira 
compilação de dados censitários acerca das atividades econômicas brasileiras no século XX, 
passível de uma circulação mais ampla106, esse material originou-se a partir de pesquisa 
realizada pelo Centro Industrial do Brasil (CIB)107 no ano de 1907. 
 Composto por uma ampla gama de dados estatísticos, a obra permite-nos contemplar as 
distintas atividades industriais e a forma como esses diferentes setores da indústria espalhavam-
se pelo território brasileiro, além de fornecer informações acerca do número de operários em 
diversas fábricas. De acordo com indicações realizadas pelos redatores da obra, a realização da 
                                                 
 
105 Almanach Illustrado de Sorocaba para 1914: Repositorio historico, literario, recreativo, com ilustrações. 
Organizado por: Braulio Werneck, pp. 57 (BMP / USP). 
106 A afirmação do caráter pioneiro da obra, como referência de dados estatísticos acerca da economia brasileira 
no início do século XX, encontra-se presente na apresentação da edição fac-símile, realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), editada no ano de 1986. FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. O Brasil, suas riquezas naturais, suas indústrias / Centro Industrial do Brasil. 
Tomo 3. Indústria de transportes, indústria fabril. Rio de Janeiro: IBGE, 1986. 
107 O Centro Industrial do Brasil (CIB) pode ser caracterizado como uma entidade patronal, oriunda da 
fusão em agosto de 1904 no Rio de Janeiro, da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional (SAIN) e do Centro 
Industrial de Fiação e Tecelagem de Algodão. Como associação de classe o CIB tinha como objetivo declarado 
fomentar os diversos ramos da atividade industrial no Brasil, defender os interesses dos empresários do setor e 
pressionar a administração pública em prol de medidas que a produção nacional industrial, seu foco concentrava-
se sobretudo no Rio de Janeiro e no setor têxtil. Ao longo de sua trajetória o CIB defendeu a elaboração de 
estatísticas industriais, e a pedido do Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas publicou entre 1908 e 1909 
a obra O Brasil, suas riquezas naturais, suas indústrias. Em dezembro de 1931 a entidade transformou-se na 
Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJ). As informações sobre a trajetória do CIB, bem como maiores 
detalhes sobre a instituição encontram-se no verbete correspondente do Dicionário da Elite Política Republicana 
(1889 – 1930) do CPDOC/FGV: http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-
republica/CENTRO%20INDUSTRIAL%20DO%20BRASIL%20(CIB).pdf. Acesso em: 30/01/2017. 
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coleta dos dados foi marcada por imensas dificuldades, sobretudo no tocante à resistência de 
alguns proprietários em permitir que viessem a público informações estratégicas sobre seus 
negócios, a esse fator aliava-se a desconfiança para com os pesquisadores, devido ao fato de 
serem representantes de uma instituição particular e não da esfera governamental, esses 
argumentos são utilizados para justificar eventuais lacunas e inconsistências nas informações 
apresentadas ao leitor.108 
Observando atentamente as informações dessa fonte é notável o protagonismo do setor 
têxtil na incipiente industrialização em curso, em uma tabela que elenca os trinta e oito setores 
industriais mais importantes daquele momento, considerando os números em torno do capital 
investido e do cálculo da produção anual de cada um desses setores, a fabricação de tecidos 
encabeça o topo da lista, correspondendo a um capital de 268.370: 903$ e uma produção de 
171.110:918$, para melhor dimensionar esse protagonismo da produção têxtil, o segundo item 
da lista, considerando o capital investido e a produção anual é o açúcar, com um capital de 
74.061:589$ e produção de 65.257:368$.109 
Essa centralidade da indústria têxtil também pode ser aferida a partir de outros critérios 
interpretativos, como a concentração de operários nesse setor da produção industrial e a 
potência em cavalos da força motriz empregada nessas indústrias. O próprio documento 
apresenta uma listagem dos estados brasileiros indicando o principal setor de produção 
industrial em cada um deles, observando essa distribuição notamos que a produção têxtil 
ocupava papel predominante em Alagoas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, 
Maranhão, Minas Gerais, Paraíba, Piauí, Rio de Janeiro e São Paulo, em alguns estados da atual 
região nordeste como Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe a produção de tecidos era 
também importante, mas não preponderante por conta da centralidade da produção de açúcar 
(Pernambuco e Sergipe) e sal (Rio Grande do Norte), nos estados mais ao sul, junto aos estados 
de Goiás e Mato Grosso a centralidade da produção encontra-se em artigos destinados à 
alimentação como erva mate, manteiga, charque, banha e também de artigos de couro e tecidos 
                                                 
 
108 O Brasil, suas riquezas naturais, suas indústrias / Centro Industrial do Brasil. Tomo 3. Indústria de transportes, 
indústria fabril. Rio de Janeiro: IBGE, 1986, pp. 255-256. 
109 O Brasil, suas riquezas naturais, suas indústrias. op. cit., 1907, pp. 266. 
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de lã, além disso no Rio Grande do Sul, Amazonas e Pará destacam-se serrarias, e a produção 
de artigos de madeiras, cerâmicas, além da fundição de metais110. 
Essas indicações realizadas anteriormente dimensionam não apenas o peso econômico 
da indústria têxtil, mas também sua abrangência em distintas regiões e estados do território 
nacional, cabendo ressaltar que, mesmo com esse espraiamento de fábricas de tecidos pelo 
Brasil, a maior concentração de fábricas, operários e capitais investidos nesse setor situava-se 
no Distrito Federal e nos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. Em outra tabela 
confeccionada a partir do conjunto de dados levantados pelo Centro Industrial do Brasil, 
circunscrita a dimensionar a organização da indústria têxtil, o documento aponta que no tocante 
ao número de fábricas Minas Gerais contava com 37, São Paulo 31, o Rio de Janeiro 25 e o 
Distrito Federal 22111. 
 Porém, apesar do número maior de estabelecimentos industriais arrolados no estado de 
Minas Gerais, se observados dados como o número de operários trabalhando no setor têxtil, há 
um maior número de trabalhadores respectivamente no Distrito Federal (10.281 operários), São 
Paulo (9.738 operários), Rio de Janeiro (7.140 operários) e Minas Gerais (4.792), o que nos 
indica que, apesar de um número maior de unidades fabris em Minas Gerais, as fábricas do 
Distrito Federal, São Paulo e Rio de Janeiro eram de maior porte, empregando um número 
maior de trabalhadores. 
 Os indícios acerca de uma indústria têxtil de maior abrangência no Distrito Federal, 
São Paulo e Rio de Janeiro são também reforçados observando os dados apresentados referentes 
aos capitais investidos e os números em torno da produção anual, no primeiro quesito segue-se 
a ordem: Distrito Federal (76.032:029 $ 000), São Paulo (54.083:690 $ 000), Rio de Janeiro 
(46.329: 457 $ 000), considerando esse critério dos capitais investidos, o estado de Pernambuco, 
mesmo com apenas 8 fábricas têxteis inventariadas, possui um valor de capitais investidos de 
19.241:660 $ 000, valor superior aos capitas de 17.734:372 $ 000 investidos nas 37 fábricas 
sediadas no Estado de Minas Gerais, o que sugere fábricas têxteis de grande porte em 
Pernambuco112. 
                                                 
 
110 O Brasil, suas riquezas naturais, suas indústrias. op. cit., 1909, pp. 271-273. 
111 O Brasil, suas riquezas naturais, suas indústrias. op. cit., 1909, pp. 268. 
112 A presença de indústrias têxteis de grande porte no estado de Pernambuco pode ser exemplificada no estudo 
clássico de José Segio Leite Lopes em torno da cidade pernambucana de Paulista, construída no entorno das plantas 
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No tocante ao volume da produção têxtil em cada estado destaca-se a alta produtividade 
da indústria têxtil paulista, pois mesmo com um volume de capitais investidos inferior ao do 
Distrito Federal os dados apresentados em torno da produção anual são maiores em São Paulo, 
os dados quantitativos acerca desse critério da produção anual apresentam-se da seguinte forma: 
44.990:510 $ 000 em São Paulo, 42.839:532 $ 000 no Distrito Federal, 22.674:900 $ 000 no 
Rio de Janeiro e 13.647: 151 $ 000 em Minas Gerais113. Essa alta produtividade das fábricas 
têxteis paulistas relaciona-se com diversos fatores, como o porte das fábricas, o maior número 
de operários trabalhando e a composição das jornadas de trabalho, o emprego de máquinas mais 
avançadas, a maior facilidade de acesso aos mercados consumidores, por conta da crescente 
demanda de consumo interno subsidiada pelo aumento populacional impulsionado pela 
imigração em massa, as facilidades de integração econômica por conta da expansão da malha 
ferroviária, e a proximidade entre os capitais oriundos das atividades ligadas às exportações 
cafeeiras e a indústria têxtil paulista. 
Como parte integrante importante da produção têxtil sediada no estado de São Paulo, as 
fábricas sorocabanas ocupam um papel central nesse setor da indústria, quando observado não 
apenas o quadro paulista, mas também a distribuição das unidades fabris nos diversos estados 
brasileiros. No levantamento de indústrias realizado pelo Centro Industrial do Brasil há toda 
uma seção dedicada a inventariar as diversas fábricas de cada estado, separadas por setor 
produtivo, e informando dados como o nome dos proprietários, o capital investido, a força 
motriz utilizada, o valor da produção e o número de operários, nessa seção são apresentados 
dados das quatro fábricas têxteis existentes em Sorocaba naquele momento114.  
Tomando como ponto de referência o número de trabalhadores têxteis das quatro 
fábricas sorocabanas arroladas a fonte nos indica um total de 1649 operários, distribuídos da 
seguinte forma: 696 na fábrica Votorantim, 507 na Santa Rosália, 246 na fábrica Nossa Senhora 
da Ponte e 200 na fábrica Santa Maria. Podemos aferir, considerando os exemplos da 
                                                 
 
fabris da Companhia Paulista de Tecidos. LOPES, José Sérgio Leite. A tecelagem dos conflitos de classe na 
“cidade das chaminés”. São Paulo: Marco Zero / UNB / MCT-CNPQ, 1988. 
113 Para melhor visualizar essas informações acerca da distribuição da indústria têxtil no território brasileiro, 
considerando os critérios de número de operários, número de estabelecimentos fabris, capitais investidos e 
produção anual ver a tabela intitulada Industria de tecidos presente em: O Brasil, suas riquezas naturais, suas 
indústrias. op. cit., 1909, pp. 268. 
114 O Brasil, suas riquezas naturais, suas indústrias. op. cit., 1909, pp.120 (paginação referente a segunda seção da 
obra, intitulada Mappas estatísticos da Industria Fabril).  
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Votorantim e da Santa Rosália, que Sorocaba contava com fábricas têxteis de grande porte 
colocando em perspectiva o conjunto da indústria têxtil paulista e brasileira no período.  
Ao refletir sobre esses dados publicados em 1909 (a partir de pesquisa realizada no ano 
de 1907) relacionando-os com as informações coligidas e apresentadas por Bandeira Junior em 
1901, notamos o crescimento da indústria têxtil paulista, no tocante ao número de 
estabelecimentos industriais, passando de dezoito para trinta e um, e também no número de 
trabalhadores nesse setor, passando de um número aproximado de pouco mais de quatro mil 
operários no primeiro levantamento para mais de nove mil e setecentos no segundo. O 
crescimento numérico da classe operária têxtil, também ocorreu em Sorocaba, onde o número 
de operários da indústria têxtil quase foi dobrado, passando de cerca de oitocentos e trinta e três 
operários para mil seiscentos e quarenta e nove no segundo levantamento. 
Ainda nos valendo desse exercício de interpretar esse processo de evolução da indústria 
têxtil paulista, observando particularmente a formação da classe operária, notamos que o peso 
do operariado sorocabano proporcionalmente diminuiu em relação ao estado de São Paulo, 
passando de cerca de vinte por cento em 1901 para aproximadamente dezessete por cento em 
1907. Mesmo com essa queda, Sorocaba ainda detinha um papel importante analisando o 
conjunto da produção de tecidos no estado de São Paulo, sendo o município que abrigava o 
maior número de fábricas e operários da indústria têxtil, excetuando a capital do estado, em um 
contexto em que o advento de unidades fabris espraiou-se consideravelmente pelos municípios 
do interior paulista, passando de seis cidades abrigando fábricas têxteis em 1901 para treze 
cidades de acordo com os dados referentes ao ano de 1907 considerando-se os 
empreendimentos sediados fora da capital paulista.    
Observando a distribuição de operários nas fábricas sediadas no estado de São Paulo, 
das trinta e uma fábricas de fiação e tecelagem operando em território paulista, apenas seis 
dessas unidades fabris empregavam mais de quinhentos trabalhadores, sendo que duas delas 
encontravam-se sediadas em Sorocaba (Votorantim e Santa Rosália), além delas integravam 
esse grupo de grandes fábricas têxteis arroladas no ano de 1907, a fábrica de propriedade de 
Silva Seabra & C, com quinhentos operários, localizada em São Bernardo do Campo115, e as 
                                                 
 
115 Seguimos a indicação da própria fonte, produzida pelo Centro Industrial do Brasil, que demarca que a fábrica 
têxtil pertencente a Silva Seabra & C situava-se me São Bernardo do Campo, mas segundo o historiador John D. 
French, a fábrica têxtil pertencente a Silva Seabra & C, fundada em 1893, localizava-se em Santo André, sendo 
conhecida de maneira mais comum entre os moradores da região como “Ipiranguinha”. Segundo o autor  essa 
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fábricas têxteis paulistanas pertencentes aos seguintes proprietários Regoli, Crespi & C com 
seiscentos e dez trabalhadores, Companhia Industrial São Paulo empregando 500 operários e a 
Companhia Nacional de Tecidos de Juta, contando nesse momento com uma força de trabalho 
composta por mil e quinhentos operários116. 
Contextualizando as indústrias têxteis paulistas frente ao conjunto mais amplo de 
fábricas de fiação e tecelagem espalhadas pelo território brasileiro, a partir dessa primeira 
tentativa de sistematizar informações sobre as indústrias brasileiras no século XX, percebemos 
que apesar da importância central que São Paulo passava a ocupar no setor, pois como 
indicamos anteriormente, o maior volume produtivo encontrava-se nesse estado, sendo também 
o segundo estado no tocante ao número de operários na indústria têxtil, estando atrás apenas do 
Distrito Federal, as fábricas paulistas tendiam a ter uma concentração de trabalhadores menor 
do que em diversas companhias fabris, sediadas não apenas no Distrito Federal, mas também 
no Rio de Janeiro, Pernambuco e Bahia onde encontramos exemplos de fábricas com mais de 
mil trabalhadores empregados.  
Considerando como critério de exposição o número de trabalhadores em cada 
companhia fabril, elaboramos uma tabela que nos permite melhor visualizar esses exemplos 
anteriormente evocados: 
 
                                                 
 
indústria era no início do século XX a maior fábrica da região do ABC, tendo ocorrido nessa unidade fabril em 
1906 a primeira grande greve operária na região, durando um mês e dirigida por cerca de 150 tecelões, insatisfeitos 
com decisões da direção da empresa em torno de questões ligadas a taxas por peças acima da média, além do 
período longo de tempo em que durou a greve, houve conflitos entre trabalhadores e a força pública, fechamento 
de seções da fábrica, prisões e agressões de grevistas a mando da empresa e a demissão dos tecelões grevistas. 
FRENCH, John D. O ABC dos operários: conflitos e alianças de classe em São Paulo, 1900 – 1950. São Paulo: 
Editora Hucitec, 1995, pp. 19-22. 
116 Intimamente ligada com a expansão da produção cafeeira no estado de São Paulo, a fabricação de sacarias para 
o transporte do café foi de fundamental importância para a expansão do setor têxtil paulista, sendo a Companhia 
Nacional de Tecidos de Juta, a maior indústria brasileira desse setor nas primeiras décadas do século XX, estando 
ligada a grandes expoentes da burguesia paulista durante a Primeira República como Antonio A. Penteado e 
posteriormente Jorge Street, para uma discussão das relações de trabalho na Companhia Nacional de Tecidos de 
Juta, ver: MATOS, Maria Izilda Santos de. Trama e Poder: a trajetória e polêmica em torno das indústrias de 
sacaria para o café (São Paulo, 1888 – 1934). – 2.ed. – Rio de Janeiro: 7 Letras, 1996; TEIXEIRA, Palmira Petratti. 
Jorge Street e a sistematização do controle da mão-de-obra: a vila operária Maria Zélia. In: TEIXEIRA, Palmira 
Petratti. A fábrica do sonho: trajetória do industrial Jorge Street. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990. pp. 69 - 101 
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Tabela 3: Principais Fábricas Têxteis no Brasil, segundo levantamento realizado em 
1907, considerando o número de trabalhadores por unidade fabril117 
 
Localidade Proprietário Capital Produção Número 
de operários 
Estação do 
Bangu, Distrito 
Federal 
Companhia 
Progresso 
Industrial do 
Brasil 
13.601:925 
$ 
11.000.000 
metros de algodão 
1651 
Laranjeiras, 
Distrito Federal 
Companhia 
Fiação e 
Tecelagem 
Alliança 
12.742:939 
$ 
13.125.980 
metros de algodão 
1650 
Boa 
Viagem, Bahia 
Companhia 
Empório Industrial 
do Norte 
5.878:000 
$ 
11.000.000 
metros de algodão 
1600 
São Paulo, 
São Paulo 
Companhia 
Nacional de 
Tecidos de Juta 
8.793:000 
$ 
30.000.000 
metros de 
aniagem 
1500 
Villa Isabel, 
Distrito Federal 
Companhia 
Confiança 
Industrial 
12.979:255 
$ 
17.500.000 
metros de algodão 
1350 
São 
Cristóvão 
(Bomfim), Distrito 
Federal 
Companhia 
América Fabril 
7.600:000 
$ 
10.000.000 
metros de algodão 
1320 
                                                 
 
117 Para a elaboração dessa tabela, seguimos os dados apresentados em: Mappas estatísticos da Industria Fabril. In: 
O Brasil, suas riquezas naturais, suas indústrias. op. cit., 1907, pp.01-148 (paginação referente à segunda seção da 
obra). 
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Jardim 
Botânico, Distrito 
Federal 
Companhia 
Fiação e 
Tecelagem 
Carioca 
8.410:122 
$ 
14.000.000 
metros de algodão 
1300 
Recife, 
Pernambuco 
Companhia 
de Tecidos 
Paulista 
4.611:260 
$ 
6.320.000 
metros de algodão 
1300 
Bahia118 Companhia 
União Fabril da 
Bahia (controle de 
seis fábricas119) 
3.172:000 
$ 
12.000.000 
metros de 
algodão. 
1170 
Petrópolis, 
Rio de Janeiro 
Companhia 
Petropolitana 
10.059: 
651 $ 
8.000.000 
metros de algodão 
1152 
Itu e São 
Roque, São Paulo 
Sociedade 
Ítalo-Americana 
(três fábricas) 
9.779: 000 
$ 
6.000.000 
metros de algodão 
1131 
Paracambi, 
Rio de Janeiro 
Companhia 
Brasil Industrial 
9.676: 235 
$ 
12.000.000 
metros de 
algodão, cruz e 
morins 
1053 
Rio Grande 
(Cidade), Rio 
Grande do Sul 
Companhia 
União Fabril120 
5.000:000 
$ 
400.000 
cobertores, 
80.000 metros de 
panos militares, 
50.000 metros de 
flanelas de lã, 
1008 
                                                 
 
118 A fonte apenas específica Bahia no local de origem, como em outras fábricas do estado da Bahia há indicação 
do município, acreditamos que as indicações onde apenas é assinalado o estado possam corresponder à capital 
Salvador. 
119 Segunda indicação da fonte os 1170 operários da indústria têxtil, que trabalhavam para a Companhia União 
Fabril da Bahia, dividiam-se nas seguintes unidades fabris: Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Penha, 
S. Salvador, Santo Antônio de Queimados, São Carlos e Fábrica Modelo. 
120 A fonte indica que a Companhia União Fabril mantinha mais duas fábricas, a fábrica de algodão Rio Grandense 
e a de aniagem Rio Grandense. 
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50.000 ponchos, 
30.000 metros de 
sarjas, 2.500.000 
metros de tecidos 
de algodão, 
3.000.000 metros 
de aniagem 
Torre, 
Pernambuco 
Companhia 
Fiação e 
Tecelagem 
Pernambuco 
4.892:700 
$ 
7.920.000 
metros de algodão 
990 
Niterói, Rio 
de Janeiro 
Companhia 
Manufactura 
Fluminense 
9.963:025 
$ 
7.800.000 
metros de algodão 
966 
Jardim 
Botânico, Distrito 
Federal 
Companhia 
Fiação e 
Tecelagem 
Corcovado 
8.730:799 
$ 
10.000.000 
metros de algodão 
812 
Sete 
Alagoas, Minas 
Gerais 
Companhia 
Cedro e Cacheira 
2.200:000 
$ 
3.883.757 
metros de algodão 
811 
São Luiz, 
Maranhão 
Companhia 
Fabril Maranhense 
(Fábrica Santa 
Izabel e São 
Joaquim) 
2.000:000 
$ 
1.380.000 
metros de algodão 
e 100.000 K fio. 
706 
Rio Grande 
(Cidade), Rio 
Grande do Sul 
Santo 
Becchi & C. 
800:000 $ 3.500.000 
metros de tecidos 
de algodão 
700 
Sorocaba, 
SP 
Banco 
União de São 
Paulo (Fábrica 
Votorantim) 
6.920:000 
$ 
6.500.000 
morins 
estampados 
696 
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São Paulo, 
SP 
Regoli, 
Crespi & C 
2.000:000 
$ 
2.500.000 
metros de 
cassinetas 
610 
Cachoeira, 
Alagoas 
Companhia 
Alagoana de 
Tecidos 
2.000:000 
$ 
3.981.400 
metros de tecidos 
de algodão 
600 
Rio Largo, 
Alagoas 
Companhia 
Progresso 
Alagoano 
1.755:400 
$ 
3.980.000 
metros de algodão 
600 
São Luiz, 
Maranhão 
Companhia 
Fábrica de Tecidos 
Rio Anil 
1.996:000 
$ 
1.700.000 
metros de algodão 
600 
Santa Rita, 
Paraíba 
Companhia 
de Tecidos 
Parahybana 
1.778.000 
$ 
2.752.491 
metros de algodão 
e 110.000 kilos de 
fio 
561 
Valença, 
Bahia 
Companhia 
Valemça 
Industrial (Fábrica 
Aurora, Fábrica 
Todos os Santos) 
2.321:400 
$ 
2.500.000 
metros de 
algodão. 
550 
Sorocaba, 
SP 
Otterer, 
Speers & C (Santa 
Rosália) 
2.826:839 
$ 
5.600 
metros de algodão 
507 
Aracajú, 
Sergipe 
Cruz Ferraz 
& Cia 
1.600:000 
$ 
2.300.000 
metros de algodão 
504 
São Paulo, 
SP 
Companhia 
Industrial de São 
Paulo 
3.200:000 
$ 
3.000.000 
metros de algodão 
500 
São 
Bernardo do 
Campo, SP 
Silva 
Seabra & C 
1.500:000$ 1800 
metros de brim de 
algodão 
500 
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Sapopemba, 
Distrito Federal 
Companhia 
de Tecidos 
Sapopemba 
1.500:000$ 8.000.000 
metros de riscado 
e atoalhados de 
algodão 
500 
Penedo, 
Alagoas 
Companhia 
Industrial 
Penedenso 
858:000 $ 1.560.000 
metros de tecidos 
de algodão 
500 
São Paulo, 
SP 
F. 
Matarazzo &C 
(Fábrica 
Mariangela) 
2.000:000 
$ 
4.500.000 
metros de algodão 
aperfeiçoado 
450 
 
 
Observando as informações sistematizadas na tabela, merece destaque o Distrito 
Federal, que nesse momento abrigava cinco das dez maiores fábricas têxteis do Brasil, 
considerando o número de trabalhadores. É importante ressaltar que para além do elevado 
número de operários em cada unidade fabril, a Capital Federal vivenciava intenso processo de 
desenvolvimento urbano e crescimento populacional, ocorrido entre a última década do século 
XIX e as primeiras do XX, o aumento demográfico foi acompanhado de mudanças 
significativas na ocupação do próprio espaço da cidade, se considerarmos as reformas urbanas 
sob a administração do prefeito Pereira Passos, que contribuíram para significativos 
deslocamentos de habitantes das regiões centrais para áreas suburbanas. Em diversas dessas 
regiões suburbanas, ocupadas após as reformas urbanas, foi marcante a presença da classe 
operária, tanto de trabalhadores dos setores de edificações e transporte como têxteis, como no 
caso do distrito de Campo Grande onde em 1920 operários da indústria têxtil destacavam-se 
entre seus habitantes, em grande medida por conta da presença na região da Companhia 
Progresso Industrial do Brasil121. 
                                                 
 
121 Para essa discussão entre as experiências urbanas, a questão habitacional e a historicidade da classe operária no 
Distrito Federal ver: pp. MYASAKA, Cristiane Regina. Os trabalhadores e a cidade: a experiência dos suburbanos 
cariocas (1890 – 1920). Tese (doutorado) - Universidade Estadual de Campinas / Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas. Campinas, SP: 2016, pp. 35-98. 
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Junto às fábricas têxteis situadas no Distrito Federal, destacam-se também fábricas 
têxteis em estados da atual região nordeste do Brasil, como Pernambuco e Bahia, e no estado 
do Rio de Janeiro, com um número de trabalhadores superior a mil operários. Esses indícios 
nos permitem dimensionar a indústria têxtil de Sorocaba, tendo como parâmetro não apenas o 
conjunto do parque industrial paulista do setor, mas também o compreendendo dentro de um 
quadro nacional mais amplo. 
Esse exercício de reflexão acerca da “Manchester Paulista” em perspectiva com o 
desenvolvimento do setor de fiação e tecelagem em outras localidades nos possibilita 
compreender que Sorocaba, já em meados da primeira década do século XX, possuía uma 
relevância na produção têxtil nacional, com duas indústrias entre as trinta maiores do Brasil no 
período, e um protagonismo ainda maior se considerarmos como recorte de análise a realidade 
paulista, sobretudo atentando-se à própria historicidade desse movimento de industrialização 
nesse momento a grande maioria dos capitais e da força de trabalho paulista ainda concentrava-
se na agricultura cafeeira, porém é possível identificar o gradativo ganho de importância da 
indústria têxtil. Considerando que Sorocaba não era um grande centro urbano como o Distrito 
Federal ou mesmo a cidade de São Paulo com dinâmicas econômicas, sociais e urbanas 
complexas, passando por diversas atividades comerciais, burocráticas e também de outros 
setores da indústria, o trabalho na indústria têxtil tem papel fundamental na experiência de 
urbanização sorocabana e no impacto sob a vida cotidiana de seus moradores. 
 
1.4 A TRAJETÓRIA DA FÁBRICA VOTORANTIM, ENTRE A ADMINISTRAÇÃO 
DO BANCO UNIÃO DE SÃO PAULO E A ATUAÇÃO DE ANTONIO PEREIRA 
IGNACIO. 
 
Para além dos almanaques que compilaram informações sobre todo o estado de São 
Paulo e do levantamento das indústrias paulistas, realizado por Bandeira Júnior em 1901 e pelo 
Centro Industrial do Brasil em 1907, documentos responsáveis por lançar um olhar sobre a 
totalidade do estado identificamos também, durante o período coberto pelo recorte temporal de 
nossa pesquisa, a publicação de três almanaques centrados de forma específica na cidade de 
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Sorocaba122. Retomando apontamentos realizados anteriormente na seção 1.2, destacamos que 
esse tipo de publicação reunia um conjunto diverso de informações, na grande maioria dos casos 
com objetivos de divulgar e promover as atividades econômicas do município que 
protagonizava o almanaque em questão. 
Concebidos como uma espécie de “cartão de visitas” das cidades, os almanaques além 
de fomentar representações e discursos positivos em relação às municipalidades, tinham como 
objetivo atrair a atenção de capitais que pudessem subsidiar a economia dessas localidades, seja 
nas atividades agrícolas, na construção de ferrovias, na implementação de melhoramentos 
urbanos ou nas atividades industriais123. No caso dos almanaques pesquisados, podemos 
encontrar neles informações preciosas, que nos auxiliaram nos objetivos de reconstituir, ainda 
que de forma indiciária, a trajetória do desenvolvimento da indústria têxtil e da formação da 
classe operária em Sorocaba. 
Em meio às cronologias de acontecimentos tidos como relevantes, anúncios de 
comércios e serviços prestados na cidade, um sempre presente texto reconstituindo a história 
do município desde sua fundação, passando por episódios considerados marcantes, até a 
chegada ao tempo presente da publicação, há no almanaque referente ao ano de 1903, uma 
seção intitulada ‘Sorocaba Industrial’, apresentando ao leitor dados quantitativos sobre a 
produção têxtil das fábricas sorocabanas, informações sobre o número de teares em cada 
unidade fabril e indicando ainda o nome dos proprietários das indústrias e seu ano de 
fundação124. 
No texto integrante desse almanaque não são feitas menções ao número de trabalhadores 
têxteis, tampouco a suas condições de trabalho. Porém, as informações presentes na fonte 
                                                 
 
122 Durante a realização do levantamento de fontes e da pesquisa empírica, localizamos almanaques da cidade de 
Sorocaba, correspondentes ao ano de 1904 no Gabinete de leitura sorocabano, e além dessa edição, publicações 
referentes aos anos de 1903 e 1914 na Biblioteca do Museu Paulista vinculado à Universidade de São Paulo (BMP 
/ USP). 
123 Em seu trabalho sobre a cidade paulista de São Carlos, o sociólogo Oswaldo Truzzi faz amplo uso dos 
almanaques do município como fonte de pesquisa, destacando o aspecto das intencionalidades econômicas, como 
um dos principais motivadores dessas publicações. Truzzi indica que uma leitura atenta do conjunto de almanaques 
centrados no município de São Carlos, permite constatar um processo de mudança em seus objetivos e discursos, 
passando de guias de conotações históricas e geográficas e apresentação de anedotas do município, para 
transformarem-se em espécies de catálogos econômicos municipais. TRUZZI, Oswaldo. Café e Indústria: São 
Carlos: 1850 – 1950. São Carlos, SP: EDUFSCAR; São Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2007. 
pp. 27. 
124 Sorocaba Industrial. In: Almanach de Sorocaba para o ano de 1903. (BMP / USP), pp. 86-87. 
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documentam um crescimento da produção da fábrica Votorantim, junto à projeção de uma breve 
inauguração da seção de estamparia, que funcionaria anexa a fábrica de fiação e tecidos, com a 
estimativa de funcionamento de cerca de 600 teares; sobre a Votorantim, sua propriedade nesse 
momento encontra-se nas mãos do Banco União de São Paulo125. 
Durante a Primeira República a fábrica têxtil Votorantim passou por processos 
significativos de mudanças, tanto no sentido de um aumento de suas atividades produtivas, 
tornando-a ao longo desse período a principal fábrica têxtil de Sorocaba, e uma das principais 
do Brasil, quanto ao que concerne seus proprietários. Problematizar as origens e os anos iniciais 
das atividades da fábrica de tecidos situada na então fazenda Cachoeira do Votorantim, distrito 
que no final do século XIX pertencia a Sorocaba, consiste em uma tarefa desafiadora, sobretudo 
considerando os desdobramentos ao longo de todo o século XX, do grupo empresarial herdeiro 
desses anos iniciais da Votorantim.  
Como apontamos no início dessa seção, as instalações iniciais da fábrica Votorantim 
ocorreram no início da década de 1890, nesse primeiro momento sendo a indústria propriedade 
do Banco União de São Paulo, instituição ligada a família Lacerda Franco, que era à época uma 
das principais expoentes da burguesia paulista, uma vez que, suas teias de interesses 
econômicos que passavam pela agricultura, comércio de exportação do café, instituições 
bancárias e industriais o que lhes garantia além de muita opulência material uma enorme 
capacidade de influência política durante a Primeira República126.  
                                                 
 
125 Sorocaba Industrial. In: Almanach de Sorocaba para o ano de 1903. (BMP / USP), pp. 86. 
126 Essa íntima relação entre o poderio econômico e político dos Lacerda Franco, pode ser exemplificada na 
trajetória de Antônio de Lacerda Franco (1853 -  1936), que durante vários anos destacou-se como um grande 
proprietário rural no município paulista de Araras, tendo sido um dos fundadores na cidade do Partido Republicano 
Paulista (PRP), exercendo por várias legislaturas os cargos de vereador e presidente da Câmara Municipal. Entre 
1887 e 1888 viveu em Santos, onde também atuou como um dos organizadores do PRP, além de presidir a 
Associação Comercial de Santos, fazendo parte da Junta Administrativa de Santos após a Proclamação da 
República em 1889. Em Santos fundou uma casa comercial, responsável por intermediar as exportações do café, 
produzido nas fazendas de sua família em Araras. Em 1892 foi eleito Senador Estadual, tendo sido reeleito por 
vários mandatos, ocupando o cargo até 1923, entre 1924 e 1930 ocupou cargo no Senado Federal. Junto aos cargos 
políticos teve destaca atividade empresarial, sendo membro da diretoria da Companhia Paulista de Estradas de 
Ferro e sendo um dos fundadores em 1890 do Banco União de São Paulo, instituição essa que subsidiou a criação 
da Fábrica de Tecidos Votorantim em Sorocaba. As informações sobre a trajetória de Lacerda Franco encontram-
se no verbete correspondente do Dicionário da Elite Política Republicana (1889 – 1930) do CPDOC/FGV: 
http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/FRANCO,%20Lacerda.pdf. Acesso em: 
08/07/2017. 
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O historiador Gustavo Pereira da Silva dedicou sua pesquisa de doutoramento a uma 
investigação em torno da formação da riqueza da família Lacerda Franco ao longo do século 
XIX, tomando como exemplo particular a evolução das atividades econômicas e do patrimônio 
dessa família, buscou discutir os caminhos do desenvolvimento capitalista paulista, apontando 
para a concentração de riqueza e a diversificação de atividades por parte dos Lacerda Franco, 
atividades essas que modificaram-se ao longo do século XIX, abrangendo desde a produção 
agrícola de subsistência, o cultivo de cana-de-açúcar e café visando o comércio exterior e 
praticado com base no trabalho escravo, os investimentos na construção de ferrovias, em 
empresas de intermediação do comércio do café, bancos, sociedades anônimas e indústrias127. 
No tocante ao Banco União de São Paulo, presidido por Antônio de Lacerda Franco, sua 
fundação está inserida no contexto da ampliação do surgimento de casas bancárias, com capital 
majoritariamente nacional na década de 1890, congregando entre seus principais investidores a 
burguesia enriquecida com negócios ligados à produção cafeeira, como grandes proprietários 
rurais, donos de casas comerciais que intermediavam o comércio do café com o mercado 
externo, acionistas de empresas ferroviárias e industriais.  
Gustavo Pereira da Silva aponta que um dos diferenciais do Banco União de São Paulo, 
ao contrário de outras instituições bancárias da época e mesmo de outros bancos ligados à 
família Lacerda Franco, diz respeito à sua concentração de recursos no setor industrial. Essa 
característica pode ser apreendida pela aquisição por parte do banco em 1890 da Companhia 
Melhoramentos de São Paulo, empresa ligada a nomes importantes da elite paulista com 
atividades no setor imobiliário, negociando e financiando terrenos na cidade de São Paulo. Após 
sua absorção pelo Banco União de São Paulo a empresa passou a operar empréstimos para 
negócios vinculados tanto à agricultura quanto à indústria, além de obras de infraestrutura como 
medições topográficas e construção de estradas128. A partir dessa base de acúmulo de capitais 
e experiências com investimentos no setor industrial o banco passou a analisar a possibilidade 
de investimentos diretos no setor têxtil, que vivenciava na década de 1890 um momento de 
                                                 
 
127 SILVA, Gustavo Pereira da. Uma dinastia do capital nacional: a formação da riqueza dos Lacerda Franco e a 
diversificação na economia cafeeira paulista (1803 – 1897). Tese (Doutorado em Desenvolvimento Econômico) – 
Universidade Estadual de Campinas / Instituto de Economia. Campinas, SP: 2011. 
128 Acerca da fundação e dos anos iniciais de atuação do Banco União de São ver: SILVA, op. cit., 2011, pp. 229-
235. 
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expansão; é nesse contexto que surgiu a iniciativa de criação da fábrica têxtil Votorantim em 
pareceria com investidores ingleses129. 
O controle da fábrica têxtil Votorantim por parte do Banco União de São Paulo, e 
consequentemente pela família Lacerda Franco, durou do período inicial das atividades da 
indústria, situado no começo da década de 1890, até o início do ano de 1918. A historiadora 
Maria Aparecida de Paula Rago, em seu trabalho biográfico sobre a trajetória do empresário 
José Ermírio de Moraes (1900 – 1973), que a partir da década de 1930 terá papel central na 
direção do grupo Votorantim, buscou investigar e reconstituir criticamente os anos iniciais da 
Votorantim, período em que os negócios concentravam-se no setor têxtil, discutindo o momento 
de passagem do controle da fábrica do Banco União de São Paulo para o empresário de origem 
portuguesa Antonio Pereira Ignacio130. 
Em fevereiro de 1917 um grande incêndio atingiu um dos depósitos de algodão da 
Votorantim131 trazendo enormes prejuízos materiais para a empresa. Segundo a pesquisa de 
Rago, em junho desse mesmo ano, os acionistas do Banco União de São Paulo propuseram o 
arrendamento da fábrica por 1.140 contos, diante de uma grave situação econômica, com 
salários atrasados e com crédito escasso. Como um elemento que nos permite ter um pouco da 
dimensão tanto do que era a Votorantim nesse contexto, quanto da proporção dos prejuízos 
tidos com esse incêndio, tomamos como indício as informações presentes na cobertura do jornal 
sorocabano ‘O Cruzeiro do Sul’ no dia posterior ao incêndio: 
 
                                                 
 
129 A referência ao papel de investidores ingleses na gênese da Fábrica Votorantim, nos parece ser um indício 
importante de que a associação e o sucesso do discurso comparativo de Sorocaba, com a cidade inglesa de 
Manchester, diz respeito não apenas as representações circulantes na época em torno da Europa como o núcleo 
central do progresso e dos avanços civilizatórios, mas também à interesses materiais concretos dos grupos 
capitalistas à frente da fábrica. A referência a presença dos ingleses na Votorantim, também é feira por Gustavo 
P. da Silva: SILVA, op. cit., 2011, pp. 233. 
130 RAGO, Maria Aparecida de Paula. Gênese histórica da Votorantim no “período heroico” da industrialização 
paulista. In: RAGO, Maria Aparecida de Paula. José Ermírio de Moraes: A trajetória de um empresário nacional. 
São Paulo: Paz e Terra, 2008, pp. 19-34. 
131 A pesquisa de Gustavo Pereira da Silva destaca o incêndio de fevereiro de 1917, junto com a greve geral de 
julho desse mesmo ano, como um dos fatores decisivos para a passagem da propriedade da Votorantim do Banco 
União de São Paulo, para os futuros novos proprietários, o português Antonio Pereira Ignácio e o italiano Nicolau 
Scarpa. SILVA, op. cit., 2011, pp. 234-235. 
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[...] Os prejuizos subiram a quase mil contos de réis, estando o 
deposito de algodão da referida Fabrica de Tecidos seguro em 240 
contos de réis [...] 
[...] – A Fabrica de Tecidos Votorantim pertence, como se sabe, 
ao Banco União de São Paulo e é um dos estabelecimentos industriaes 
de maior importancia do Estado. Possue cerca de 600 teares e nele 
trabalham calculadamente tres mil operarios132.  
 
 
No contexto desse grande incêndio em fevereiro de 1917, e dos problemas 
administrativos atravessados pelo Banco União de São Paulo, esse último terá todo o seu 
patrimônio, incluindo a fábrica têxtil Votorantim, arrematado pela associação entre o imigrante 
português Antonio Pereira Ignacio e o italiano Francisco Scarpa, industrial nesse momento já 
estabelecido em Sorocaba, que posteriormente vendeu sua parte para Pereira Ignacio por 200 
contos133. 
A partir de 1918, sob o controle de Pereira Ignacio é plausível demarcar um novo 
período não apenas na fábrica têxtil Votorantim, mas também identificar a gênese do Grupo 
Votorantim, que ao longo do século XX, tornar-se-á um dos principais núcleos empresariais do 
capitalismo brasileiro. No tocante à trajetória biográfica de Pereira Ignacio, justamente por 
conta do poder econômico e político atual do grupo Votorantim, é possível observar a 
construção de uma “narrativa oficial” sobre a história da companhia, que evoca o período de 
atuação no setor têxtil como uma espécie de “mito de origem” de uma história marcada pela 
visão empreendedora e o trabalho duro de seus principais dirigentes Antonio Pereira Ignacio e 
posteriormente José Ermírio de Moraes134. 
                                                 
 
132 Grande Incendio. In: Cruzeiro do Sul, 27/02/1917, (GLS - mantida a grafia original). 
133 Maria A. de Paula Rago, informa que ao vender sua parte do antigo patrimônio do Banco União de São Paulo 
para Pereira Ignacio, Francisco Scarpa recebeu além dos 200 contos a fábrica de óleo Santa Helena, também 
situada em Sorocaba. RAGO, op. cit., 2008, pp. 23. 
134 José Ermínio de Moraes (1900 – 1973), passou a trabalhar junto com Pereira Ignacio em 1924, após ter estudado 
na Colorado School of Mine, na cidade estadunidense de Golden, entre 1917 e 1921, torando-se engenheiro de 
minas. Sua experiência nos Estados Unidos foi, segundo aponta Maria A. de Paula Rago, fundamental para sua 
convicção na centralidade do setor industrial no processo de desenvolvimento econômico. Após seu retorno ao 
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Essa “visão oficial”, alicerçada nesse “mito de origem”, que remonta ao período inicial 
de atividades da fábrica têxtil Votorantim, é exemplificada em uma publicação oficial do Grupo 
Votorantim, em celebração aos 85 anos da companhia, no qual o período correspondente ao 
recorte temporal de nossa pesquisa é representado nesta perspectiva: 
 
Pereira Ignácio trabalhava sete dias por semana, colocando saltos 
e meias-solas nos sapatos fabricados pelas famosas indústrias Clarck. 
Ele, que viera de Portugal com parcas noções de leitura e escrita, tinha 
orgulho de dizer que no Brasil aprendeu as quatro coisas mais 
importantes de sua vida: ler e escrever, trabalhar e amar os brasileiros. 
Da sapataria, Pereira Ignácio de um grande passo. Em 1918, 
comprou uma fábrica de tecidos. Passou, assim de artesão a industrial 
– uma extraordinária ascensão para quem chegara de Portugal sem 
nenhum capital além de um entusiasmo indomável135. 
 
Além desse discurso engrandecedor do trabalho árduo de Pereira Ignacio, que o teria 
levado de imigrante, sapateiro e semianalfabeto a um grande industrial, a construção discursiva 
e a elaboração dessa memória oficial da Votorantim, tende a sugerir relações harmoniosas e 
paternalistas com os trabalhadores: 
 
Em 1923, a Sociedade Anônyma Fábrica Votorantim já possuía 
3400 empregados diretos. Milhares de famílias formaram-se, cresceram 
                                                 
 
Brasil, trabalhou entre 1922 e 1923, em Minas Gerais no setor de mineração, junto à empresa Saint John del Rey 
Mining Company, em 1923 teve uma breve passagem pela Usina Aliança, de propriedade de seu cunhado Belmiro 
Pessoa de Melo, em sua terra natal Pernambuco. Em breve passagem pela Europa (Inglaterra, França e Suíça) 
buscando comprar equipamentos industriais, conhece Pereira Ignacio, que estava no continente europeu tratando 
de problemas de saúde de sua família. Os dois acabam por estreitar seus laços profissionais, pois Ignacio convida 
Ermírio de Moraes para trabalhar na Votorantim quando retornasse ao Brasil, e pessoais, pois em 1925 ocorre o 
casamento da filha de Pereira Ignacio, Helena Pereira Ignacio com José Ermírio de Moraes. Todas essas 
informações biográficas / contextuais encontram-se na anteriormente referida obra: RAGO, Maria Aparecida de 
Paula. José Ermírio de Moraes: A trajetória de um empresário nacional. São Paulo: Paz e Terra, 2008. 
135 GRUPO VOTORANTIM. Votorantim 85 anos: uma história de vida e trabalho / organização Museu da Pessoa. 
São Paulo: Votorantim: Museu da Pessoa, 2003, pp. 21. 
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e criaram seus filhos em torno dessa fábrica. Era precisamente o que 
Pereira Ignácio sonhara ao estabelecer os alicerces de sua primeira 
Empresa. 
“Felizes são os que podem trabalhar, ganhar e cultivar a sua 
dignidade”, costumava dizer, vinculando sempre o trabalho à 
possiblidade de acesso à educação, saúde e bem-estar. Além da 
renda136. 
 
Esse breve intervalo no qual evocamos as representações contemporâneas em torno das 
origens da fábrica Votorantim e da atuação de Pereira Ignacio, pode soar como um desvio do 
foco específico da pesquisa e da argumentação que estabelecemos até o momento, mas 
ressaltamos esse aspecto, por compreendê-lo de forma conectada com as principais motivações 
que engendraram nosso trabalho de investigação. É evidente que um documento oficial de um 
grupo empresarial é constituído pelos interesses econômicos, culturais e políticos que norteiam 
a atuação dessa empresa no tempo presente, portanto não surpreende que a leitura particular em 
torno do passado da fábrica Votorantim, da figura de seu proprietário a partir de 1918 e de sua 
relação com os trabalhadores seja positiva e elogiosa.  
Ressaltamos também que nosso objeto particular de reflexão não concentra-se nas 
complexas relações entre história e memória137, porém aos nos depararmos com uma leitura 
acerca do passado, como aquela apresentada pelo livro comemorativo dos 85 anos da 
Votorantim, somos remetidos aos pontos levantados ao longo do trabalho de pesquisa histórica 
que embasam esta dissertação. Pois ao afirmar que o trabalho árduo como sapateiro teria levado 
                                                 
 
136 GRUPO VOTORANTIM. op. cit., 2003, pp. 21-22. 
137 Como ressaltamos anteriormente, não se encontra no escopo de nossas discussões neste trabalho as complexas 
relações entre história e memória, embora seja importante destacar que ao tratar de um documento como uma 
publicação oficial de uma empresa, faz parte da metodologia de interrogação crítica dessa fonte problematizar a 
forma como elementos do passado são apropriados na construção de uma narrativa que engendra uma determinada 
memória, (o discurso da ascensão social pela via do trabalho árduo, ou a existência de relações harmoniosas entre 
trabalhadores e industriais, por exemplo). Nesse sentido essa operação de apropriação de determinadas dimensões 
do passado visando corroborar uma determinada memória em torno de grupos e relações sociais insere-se nos 
processos de lutas sociais, como salienta o historiador Jacques Le Goff que argumenta que a busca pelo controle 
da memória é central na luta pelo poder entre diferentes forças sociais, ter o controle sobre a produção da memória 
é uma das preocupações primordiais das classes dominantes, em diferentes sociedades históricas. LE GOFF, 
Jacques. História e memória. – 5ª ed. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2003, pp. 422. 
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(sem outras mediações, como pode-se deduzir do texto citado, dada a ausência de maiores 
informações) Pereira Ignacio a tornar-se industrial, o texto realiza uma simplificação grosseira 
da trajetória desse sujeito histórico em seu tempo, somos conduzidos também à afirmação de 
que o processo de desigualdade entre as classes sociais (que separa o sapateiro imigrante do 
industrial bem sucedido) pode ser transposto pela via do trabalho árduo, algo que embora não 
seja inalcançável historicamente, revela-se como uma possibilidade muito pequena para a 
grande maioria dos trabalhadores. 
Não temos dúvidas que ao realizar uma apologia da figura de Pereira Ignacio, há de 
maneira subjacente a essa interpretação sobre o passado, uma operação de consolidação de uma 
memória específica, que legitima uma determinada visão de mundo e de relação entre 
trabalhadores e patrões, nesse sentido o trabalho de pesquisa histórica deve agir de forma a 
fomentar questionamentos e críticas em torno dessa leitura determinada. Poderíamos questionar 
tanto a relação do industrial com seus operários, problematizando se de fato Pereira Ignacio 
preocupava-se com o bem-estar material, físico e intelectual dos trabalhadores de suas 
empresas138, por um lado, e por outro discutir o próprio processo de ascensão social desse 
imigrante, buscando tornar complexa e situar historicamente sua passagem de sapateiro a 
empresário.  
Para entender um pouco melhor a trajetória de Pereira Ignacio, mais uma vez nos 
apoiamos na pesquisa de Maria Ap. de Paula Rago, a autora indica que o empresário nasceu em 
Baltar, Portugal, tendo emigrado para o Brasil e se estabelecido em Sorocaba em 1884, com 
cerca de dez anos de idade, onde exerceu o ofício de sapateiro. A historiadora destaca que antes 
de arrematar a massa falida do Banco União de São Paulo, o sapateiro português construiu uma 
importante trajetória em casas de comércio de secos e molhados, junto a outros imigrantes 
portugueses em São Paulo e no Rio de Janeiro, conseguindo acumular pecúlio139. 
Após a experiência com o comércio de secos e molhados Pereira Ignacio retornou ao 
interior paulista, estabelecendo-se no município de Boituva, onde empreendeu na atividade de 
descaroçamento de algodão, retornou a Sorocaba em 1903, onde em associação com o 
                                                 
 
138 A discussão sobre as condições de vida e trabalho do operariado têxtil de Sorocaba, incluindo os trabalhadores 
e trabalhadoras da fábrica Votorantim e sua relação com Pereira Ignacio, será realizada nos capítulos posteriores 
desse trabalho. 
139 RAGO, op. cit., 2008, pp. 24.  
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empresário sorocabano José Reinaldo Farias, buscou estabelecer negócios ligados à 
industrialização da fibra do algodão e ao refino do óleo de algodão140. 
Ainda antes de tornar-se proprietário da Votorantim Pereira Ignacio passou por uma 
experiência, que segundo, Maria Ap. de Paula Rago guarda elementos de mistério, momento 
esse que corresponde a um período que o sapateiro português morou nos Estados Unidos, para 
onde teria viajado a princípio com o objetivo de comprar equipamentos para seus negócios, mas 
acabou empregando-se como operário em uma grande fábrica. Pereira Ignacio trabalhou na 
fábrica Wilson North Carolina, em Charlotte, onde adquiriu toda uma expertise em processos 
industriais ligados ao algodão, segundo a argumentação de Rago, durante esse período: 
 
Conta-se que de dia cumpria sua jornada de trabalho, procurando 
observar e conhecer os misteres daquele processo; à noite, assumia sua 
outra personalidade, a de empresário brasileiro, hospedando-se num 
bom hotel e freqüentando a vida cultural. Esse fato foi revelado à 
direção da empresa onde trabalhava, quando recusou a promoção para 
um cargo de chefia da fábrica, regressando ao Brasil em seguida [...]141 
 
Esse período de obtenção de conhecimentos em torno do processo industrial têxtil de 
Pereira Ignacio nos Estados Unidos foi descrito em uma versão diferente da argumentação da 
historiadora Maria Ap. de Paula Rago, pelo escritor e memorialista, nascido em Sorocaba, Jacob 
Penteado (1900 – 1973)142, registrando o acontecimento em tons mais simpáticos ao sapateiro 
português: 
                                                 
 
140 RAGO, op. cit., 2008, pp. 24-25. 
141 RAGO, op. cit., 2008, pp. 25. 
142 Jacob Penteado nasceu em Sorocaba no ano de 1900, filho de operários da fábrica têxtil Santa Rosália, viveu 
parte de sua infância em Buenos Aires e nos bairros paulistanos do Bom Retiro e Belenzinho. A partir da década 
de 1920 será funcionário de carreira no Departamento de Correios e Telégrafos, paralelamente ao exercício de 
atividade docente na Escola de Comércio Álvares Penteado. Durante parte importante de sua vida teve destacada 
atuação na imprensa e nos meios literários, produzindo crônicas, organizando e traduzindo obras literárias, além 
de ter escrito três livros, entre eles o livro de memórias Belenzinho, 1910, publicado originalmente em 1962, 
vencedor do prêmio Jabuti de 1963, livro esse em que relembra parte da sua infância na cidade de Sorocaba e do 
trabalho de seus pais como operários têxteis na Santa Rosália. As informações biográficas sobre Penteado 
encontram-se presentes no apêndice da edição mais recente de seu livro de memórias: PENTEADO, Jacob. 
Belenzinho, 1910: retrato de uma época. São Paulo: Carrenho Editorial / Narrativa Um, 2003, pp. 291-292. 
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[ ...] Homem de fibra, realizador, foi o primeiro industrial 
brasileiro que teve a idéia de ir aos Estados Unidos, a fim de aprender 
“in loco”, os modernos métodos de refinação de óleo de caroço de 
algodão e do fabrico de tecidos, sujeitando-se, para tanto, a trabalhar 
como operário. Ao terminar o aprendizado, revelou sua identidade aos 
industriais ianques, que entusiasmados, não só o cumprimentaram 
efusivamente mas ainda lhe deram todo o seu apoio, facilitando-lhe a 
aquisição de máquinas e respectivo transporte para cá [...]143 
 
Esse episódio particular na trajetória de Pereira Ignacio pode ser interpretado como um 
momento de prática de espionagem industrial, fruto de um engenhoso plano de acobertamento 
de sua identidade ou como um símbolo do espírito empreendedor e do trabalho duro desse 
empresário, disposto a assumir o posto de operário, antevendo as possibilidades de sucesso 
como industrial. Porém mais do que as controvérsias em torno de sua biografia, nos interessa 
recuperar a historicidade da formação do dirigente da fábrica têxtil Votorantim, apontando para 
o fato que Pereira Ignacio não foi apenas um sapateiro, imigrante e pobre que repentinamente 
assumiu o controle de uma das maiores fábricas têxteis de sua época, mas sim que seu percurso 
é marcado por um processo de aprendizado das práticas comerciais e industriais e pela 
associação com outros empresários até atingir o posto de industrial. 
Será após seu regresso ao Brasil, que em associação com o italiano Francisco Scarpa, e 
já com experiência e posses acumuladas que Pereira Ignacio adquirirá a massa falida do Banco 
União de São Paulo e a fábrica Votorantim, que entrará novamente em funcionamento no ano 
de 1918. 
O período da história empresarial da Votorantim abarcado pelo momento em que a 
fábrica passa para o controle de Pereira Ignacio e Francisco Scarpa em 1918 até a crise 
econômica internacional de 1929 – crise essa que teve importantes repercussões sobre a 
economia e a sociedade brasileira – é marcado por uma expansão de suas atividades, 
                                                 
 
143 PENTEADO, Jacob. Belenzinho, 1910: retrato de uma época. São Paulo: Martins, 1962, pp. 25-26. (Mantida a 
grafia original).  
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culminando com a liderança da Fábrica Votorantim no setor têxtil paulista na década de 1920. 
Esse processo de crescimento econômico da Votorantim durante a década de 1920, foi objeto 
de estudo conjunto dos pesquisadores Gustavo Pereira da Silva e Armando Dalla Costa144. 
O estudo de Silva e Costa aponta para três fatores principais como alicerces do 
crescimento econômico da Votorantim na década de 1920, sendo eles a constituição da 
Votorantim enquanto um grupo econômico145 com investimentos em diversos setores como o 
têxtil, ferroviário e a produção de cimento e cal, algo que permitiu um maior controle e redução 
dos custos produtivos no setor têxtil, por exemplo, barateando o transporte das mercadorias; 
um segundo fator diz respeito à administração familiar da empresa, segundo os pesquisadores 
Pereira Ignacio possuía a maior parte do controle acionário da Votorantim, o que lhe permitiu 
em decisão conjunta com José Ermírio de Moraes estabelecer uma política de não distribuição 
de dividendos acionários, durante a maior parte da década de 1920, algo que possibilitou a 
capitalização da empresa e a modernização de sua estrutura fabril, através da importação de 
novas máquinas; como um terceiro fator os pesquisadores apontam a íntima relação dos 
dirigentes da Votorantim com o setor financeiro paulista, algo exemplificado na presença de 
representantes do Banco do Comércio e da Indústria do Estado de São Paulo (uma das principais 
instituições financeiras paulistas na década de 1920) no conselho fiscal da Sociedade Anônima 
Votorantim, o que na prática facilitava o acesso ao crédito necessário para a modernização dos 
equipamentos produtivos e para empréstimos em conjunturas desfavoráveis.  
                                                 
 
144 Os resultados preliminares dessa pesquisa realizada por Gustavo Pereira da Silva e Armando Dalla Costa, foram 
apresentados no XI Encontro Brasileiro de História Econômica / 12ª Conferência Internacional de História das 
Empresas, realizado entre os dias 14 e 16 de setembro de 2015, na cidade de Vitória, junto as instalações da 
Universidade Federal do Espírito Santo, o texto da comunicação encontra-se disponível para consulta no endereço 
eletrônico do evento: COSTA, Armando Dalla; SILVA, Gustavo Pereira da. Crescendo na crise: a expansão da 
S.A. Votorantim e sua liderança no setor têxtil paulista (1918 – 1931). In: XI Encontro Brasileiro de História 
Econômica / 12ª Conferência Internacional de História das Empresas – Associação Brasileira de Pesquisadores 
em História Econômica (ABPHE), 2015. Disponível: 
http://www.abphe.org.br/arquivos/2015_gustavo_pereira_silva_armando_dalla_costa_crescendo-na-crise-a-
expansao-da-sa-fabrica-votorantim-e-sua-lideranca-no-setor-textil-paulista-1918_1931.pdf. Acesso em: 
11/07/2017.  
145 Segundo os autores a noção de grupo econômico vai além da simples classificação de empresas que atuam em 
mais de um setor, consistindo em um conceito utilizado pela história econômica, para compreender as formas 
específicas de desenvolvimento de grandes empresas em realidades de capitalismo tardio / periférico, como no 
caso brasileiro.  Dentro dessa conceituação de grupos econômicos, é possível compreender as estratégias 
empresariais de atuação conjunta, buscando minimizar os percalços relacionados as flutuações de mercados, 
fragilidade de marcos regulatórios em economias em desenvolvimento, acesso a crédito e matérias-primas e 
barateamento dos transportes.  
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Acreditamos que a pesquisa em torno do desenvolvimento da fábrica têxtil Votorantim, 
de sua constituição enquanto um grupo econômico com atuação em diversos setores e do 
percurso particular de Antonio Pereira Ignacio, nos permitiu tornar mais complexa a 
compreensão tanto da trajetória desse sujeito quanto da empresa a ele vinculada. Nosso objeto 
privilegiado de estudo e reflexão concentra-se no processo de formação da classe operária em 
Sorocaba e das lutas dos trabalhadores têxteis, questões essas que entendemos ser melhor 
compreendidas quando consideradas em sua relação ao contexto mais amplo de 
desenvolvimento econômico e das práticas dos empresários do setor têxtil. Apesar das 
narrativas e da memória construída em torno da Votorantim e de Pereira Ignacio, como veremos 
posteriormente, as relações entre o empresário e os trabalhadores e trabalhadoras têxteis foi 
marcada por tensões e conflitos, e reconstituir esses embates sob a perspectiva dos trabalhadores 
foi um dos grandes desafios e fio condutor desta pesquisa. 
 
1.5 A FÁBRICA TÊXTIL SANTA ROSÁLIA.  
 
Durante o período de tempo abarcado por nossa pesquisa, junto à Fábrica Votorantim, 
a fábrica Santa Rosália também assumirá grandes proporções no setor têxtil sorocabano, tanto 
no tocante ao seu número de operários quanto à sua produção. Como indicamos anteriormente 
a Santa Rosália passou a operar no ano de 1896, e seguindo as indicações de Antônio Francisco 
Bandeira Júnior em 1901 a fábrica contava com cerca de 350 trabalhadores.  
A Santa Rosália e a Votorantim são as duas únicas fábricas têxteis de Sorocaba nesse 
período que encontravam-se afastadas do perímetro central da cidade, ambas estavam 
localizadas próximas a linhas férreas e contavam com habitações para os operários, além de 
escolas, postos de atendimento médico, capelas e armazéns visando atender os trabalhadores 
das respectivas fábricas. No caso particular da Santa Rosália, a fábrica foi instalada em uma 
região denominada na época de ‘além ponte’, justamente por estar situada para além da ponte 
sobre o Rio Sorocaba próxima da região central do município, essa região do além ponte 
também se aproximava da estrada para São Paulo (atual avenida São Paulo) e estava bastante 
próxima da linha férrea da Sorocabana. 
As origens da fábrica têxtil Santa Rosália estão profundamente relacionadas com todo 
o contexto do desenvolvimento econômico e urbano paulista situado na segunda metade do 
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século XIX, sobretudo considerando-se que os dois fundadores da indústria, George Otterer146 
e Francisco José Speers (Frank Speers147), trabalharam anteriormente no setor ferroviário e 
quando associaram-se no ano de 1890, visando a instalação da fábrica têxtil, contaram com 
apoio financeiro de Francisco de Paula Mayrink (1839 – 1906)148, que na época exercia o cargo 
de Presidente da Sorocabana, seus aportes financeiros como incorporador foram de 
fundamental importância para o início das atividades da Santa Rosália. 
O Almanach Illustrado de Sorocaba para o ano de 1914, dentro da lógica particular das 
publicações desse tipo, que como discutimos anteriormente conjugava aspectos de guia de 
curiosidades, repositório de informações úteis, conjuntamente ao objetivo de ser uma espécie 
de catálogo das oportunidades de investimentos e negócios no município, foi publicado com 
uma seção especial denominada ‘Sorocaba Industrial’, muito maior que as seções desse tipo 
nas edições do almanaque de Sorocaba para os anos de 1903 e 1904, dedicada a descrever os 
                                                 
 
146 George Otterer nasceu na cidade de Gotha na Alemanha no ano de 1841, chegou ao Brasil em 1860, com 
formação acadêmica voltada para administração ferroviária, para trabalhar nas obras da Estrada de Ferro Santos-
Jundiaí. Atuou a partir de 1874 como administrador do projeto de implantação da Estrada de Ferro Sorocabana, 
desligando-se da companhia ferroviária em 1890, momento em que em associação com o companheiro de trabalho 
Frank Speers e subsidiado pelos aportes financeiros de Francisco de P. Mayrink irá dedicar-se ao setor têxtil através 
da Fábrica Santa Rosália. As informações biográficas sobre George Otterer encontram-se em: MASSARI, Marco 
Antônio Leite. Arquitetura industrial em Sorocaba: o caso das fábricas têxteis. Dissertação (Mestrado - Área de 
Concentração: História e fundamentos da arquitetura e do urbanismo), Faculdade de Arquitetura e Urbanismo – 
Universidade de São Paulo. São Paulo, 2011, pp. 50. 
147 De origem britânica Frank Speers também veio para o Brasil para trabalhar no setor ferroviário, onde conheceu 
George Otterer, com quem associar-se-ia empresarialmente na gestão da Santa Rosália, mas também criaria laços 
familiares, pois Speers casou-se com uma das filhas de Otterer, Maria Rosália Otterer. 
148 Francisco de Paula Mayrink é outra figura de vulto da elite política e econômica brasileira entre o Império e a 
República, com investimentos e interesses econômicos no setor têxtil sorocabano. Nascido no Rio de Janeiro em 
1839, Mayrink estudou na Escola Central, na então Capital Imperial, instituição responsável pela formação tanto 
de engenheiros civis quanto militares. Posteriormente seguirá carreira no Banco Comercial do Rio de Janeiro, 
instituição para qual foi eleito diretor em 1876. Além da atividade no setor bancário, fundou também em 1876 a 
Companhia Brasileira de Navegação, empresa responsável pela comunicação entre o porto do Rio de Janeiro e 
outros portos brasileiros. Em agosto de 1880 assume a direção da Estrada de Ferro Sorocabana, onde anteriormente 
exerceu o cargo de vice-presidente, permanecendo à frente da companhia ferroviária até 1893. O período de sua 
administração da Sorocabana, é marcado por um processo de organização das finanças e expansão das operações 
ferroviárias, destacando-se a união entre a Companhia Sorocabana e a Companhia Ituana, originando a Companhia 
União Sorocabana e Ituana, naquele momento uma das maiorias ferrovias do Brasil, até sua declaração de falência 
em 1904. Na década de 1890 Mayrink será fundador da fábrica de Fiação e Tecidos Santa Rosália, sediada em 
Sorocaba, sendo desde sua fundação uma das principais fábricas têxteis do Brasil. Além da atuação em diversos 
setores da economia (bancário, ferroviário, industrial e imobiliário), Francisco de Paula Mayrink exerceu cargos 
diplomáticos no Império e foi eleito deputado federal na República por três mandatos consecutivos. As 
informações sobre a trajetória de Francisco de Paula Mayrink encontram-se no verbete correspondente do 
Dicionário da Elite Política Republicana (1889 – 1930) do CPDOC/FGV: 
http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-
republica/MAYRINK,%20Francisco%20de%20Paula.pdf. Acesso em: 20/07/2017. 
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aspectos quantitativos e qualitativos das indústrias sorocabanas149. Como um exemplar 
característico do entusiasmo dos contemporâneos com o progresso industrial, as informações 
presentes nesse documento são marcadas por um tom de elogio e mesmo apologia ao 
desenvolvimento industrial, os trabalhadores aparecem apenas como coadjuvantes nesse 
cenário, o que reforça nossa responsabilidade de estabelecer uma leitura crítica e cuidadosa 
quanto a essa fonte. 
Nessa seção dedicada à indústria sorocabana em 1914, a fábrica têxtil Santa Rosália tem 
bastante destaque, as instalações da planta industrial, as modernas máquinas da fábrica e 
também bem a vila operária são apresentadas no almanaque: 
 
Este grandioso estabelecimento, que está situado a um kilometro 
da cidade, foi construído de acordo com as mais recentes disposições 
de segurança. 
O vasto edifício, de estylo sobrio e harmônico, tendo os seus 
constructores adoptado a symetria, dando-lhe assim a feição sumptuosa 
das grandes usinas americanas, comporta actualmente 30.168 fusos, 
625 teares e 60 cardas, machinismos estes já insufficientes pada a 
fabricação regular de modo a atender á crescente exportação para os 
Estados da União. 
Affim de suprir essa necessidade, augmentando a fabrica, a 
directoria da sociedade em commandita por acções, Oetterer, Speers 
&Companhia, pretende elevar o seu capital, que é actualmente de 
3.200:000$000. 
O estabelecimento industrial da Santa Rosalia, que tem em 
trabalho 840 operarios de ambos os sexos, produz mensalmente 
100.000 metros de algodãozinho, consumindo nesse espaço de tempo 
80.000 kilos de algodão, quase todo cultivado neste município. 
                                                 
 
149 Sorocaba Industrial. In: Almanach Illustrado de Sorocaba para 1914: Repositorio historico, literario, recreativo, 
com ilustrações. Organizado por: Braulio Werneck. (BMP / USP). 
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Esse algodão é descaroçado na propria fabrica, que tem uma 
secção especial para tal fim, instalada com as machinas mais modernas 
que se conhecem. 
Toda a parte relativa a mecânica, que torna o moderno 
estabelecimento um dos mais completos de produção, é de procedencia 
ingleza, como tambem inglezes são todos os superiores techinicos da 
grande fabrica. 
A villa, anexa, a esta, é organizada de 270 casas, escolas publicas, 
consultorio medico, armazem, casa de diversões, etc., sendo magnifica 
a sua iluminação electrica e perfeito o serviço de encanamento de 
agua.150  
 
A descrição das instalações da Santa Rosália, presentes no almanaque, nos permite 
vislumbrar não apenas os aspectos produtivos da fábrica, como o número de fusos, teares e 
cardas ou mesmo a quantidade de tecidos produzidos mensalmente, mas também a 
complexidade da relação da empresa com seus trabalhadores, pois além das longas jornadas de 
trabalho, os operários e operárias possuíam grande parte de sua experiência social mediada pela 
empresa, no tocante à moradia, atendimento médico, consumo de gêneros alimentícios, acesso 
à escola e mesmo os parcos momentos de lazer. 
Além disso, outro aspecto que merece ser destacado, é mais um subsídio para pensarmos 
a proximidade das indústrias têxteis sorocabanas com a Inglaterra, para além da representação 
discursiva da associação da cidade com Manchester, pois segundo a fonte, nesse momento a 
fábrica Santa Rosália contava não apenas com máquinas importadas da Inglaterra como 
empregava em seu corpo de trabalhadores, técnicos de origem inglesa. 
O escritor Jacob Penteado, nascido em Sorocaba e filho de operários da Santa Rosália, 
dedicou algumas breves passagens de seu livro de memórias Belenzinho, 1910 a descrever a 
experiência de vida e trabalho de seus pais na fábrica sorocabana. Mesmo sendo uma obra 
escrita a posteriori do período no qual nos concentramos, e com a problemática de ser uma 
                                                 
 
150 Almanach Illustrado de Sorocaba para 1914: Repositorio historico, literario, recreativo, com ilustrações. 
Organizado por: Braulio Werneck, pp. 52-53 (BMP / USP – mantida grafia original). 
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elaboração memorialística, podemos tomar as palavras de Penteado como indícios dessa 
experiência social operária e do alcance dos tentáculos da fábrica têxtil sobre o cotidiano dos 
trabalhadores: 
 
[...] Em 1900, ano do meu nascimento, a empresa era próspera, 
nela trabalhavam centenas de operários, inclusive meu pai, técnico da 
preparação, com seus conhecimentos de mecânica. Na encosta da 
colina, havia várias ruelas de casas rústicas, com telhas vãs, onde, à 
noite, o vento executava sua lúgubre sinfonia. Nada de instalações 
sanitárias ou iluminação. Esta era à base de velas ou lampiões a 
querosene. Água, só de poço ou do rio próximo. Os moradores para suas 
necessidades, recorriam aos urinóis ou, então, iam defecar no mato que 
cercava as casinholas [...]151  
 
 O relato de Penteado, centrado no ano de 1900, guarda quase uma década e meia de 
diferença em relação à descrição da Santa Rosália realizada pelo almanaque de 1914, o que 
pode explicar as diferenças em torno das instalações urbanas no bairro onde os trabalhadores e 
trabalhadoras fixavam residência, pois se no almanaque são destacadas a “magnifica 
iluminação elétrica e o perfeito serviço de encanamento de água”, a exposição do memorialista 
aponta para a permanência da iluminação por velas e lampiões, além da precariedade das 
instalações sanitárias e também das próprias habitações dos trabalhadores, mesmo em um 
momento em que a “empresa era próspera”. 
 Ainda nos concentrando nos apontamentos de Jacob Penteado sobre a Santa Rosália no 
início do século XX, temos uma breve amostra de como organizava-se o tempo de trabalho na 
fábrica cotidianamente: 
 
                                                 
 
151 PENTEADO, Jacob. Belenzinho, 1910: retrato de uma época. São Paulo: Martins, 1962, pp. 28 (mantida a 
grafia original). 
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 [ ...] O horário de trabalho era bem amargo. Os operários 
entravam às cinco horas da manhã, com as estrelas ainda bem visíveis. 
Tinham quarenta e cinco minutos para almoço, às onze horas. Depois, 
continuavam sua faina, que ia até às oito horas da noite, voltando para 
seus tugúrios ainda sob a luz das estrelas152. 
 
 As duras condições de trabalho na indústria têxtil tiveram um impacto fundamental na 
própria trajetória particular de Jacob Penteado, pois seu pai, Olivério Penteado, faleceu em 
1903, segundo o autor vitimado pelas extenuantes jornadas de trabalho na Santa Rosália: 
 
 Pobre papai! Morreu moço. Organismo não muito resistente, 
trabalhando sem cessar, sucumbiu ao desumano regime então 
imperante na indústria. Faleceu em 1903, deixando-me com três anos 
de idade, e a minha mãe, parturiente, com uma criança que nasceu no 
mesmo dia em que expirava o pai, no quarto contíguo [...]153 
 
A morte de Olivério Penteado, deixando sua esposa e dois filhos pequenos, também 
pode ser tomada como uma ilustração da condição da mulher operária, em um contexto no qual 
não existia nenhum tipo de seguridade social pública aos trabalhadores, e no qual acidentes de 
trabalho, muitas vezes fatais, não eram raridade. Jacob Penteado faz questão de ressaltar os anos 
de trabalho duro de sua mãe na Santa Rosália, após o falecimento do pai: 
 
[...] Vieram, então, dias de grande dor e trabalho, pois mamãe, 
ainda não refeita do profundo golpe que sofrera nem tampouco da 
recente maternidade, precisou ir trabalhar na “Santa Rosália”, a fim de 
sustentar-se e às duas criancinhas que lhe ficaram na desolada viuvez. 
                                                 
 
152 PENTEADO, Jacob. Belenzinho, 1910: retrato de uma época. São Paulo: Martins, 1962, pp. 28 - 29 (mantida 
a grafia original). 
153 PENTEADO, Jacob. Belenzinho, 1910: retrato de uma época. São Paulo: Martins, 1962. pp. 30 (mantida a 
grafia original). 
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Vejo-a ainda, quando, em plena madrugada, eu também acordava, ao 
apito da fábrica, cujo som ecoava, no silêncio da colina, como um 
doloroso chamado. Meio insone, pois passava as noites cuidando do 
pequeno Antoninho, levantava-se, preparava às pressas seu magro café, 
vestia-se, beijava-nos e seguia para seu calvário. Aos domingos, dia de 
folga para todos, esfalfava-se em lavar a roupa da semana, à beira do 
Rio Sorocaba, que corria aos pés do morro. [...]154 
 
Como ressaltamos anteriormente, as informações presentes na obra de Jacob Penteado, 
devem ser contextualizadas, considerando seu caráter memorialístico e literário. Entendemos 
que o texto memorialístico nos possibilita um vislumbre qualitativo da experiência social de 
vida e trabalho em Sorocaba no alvorecer do século XX, vislumbre esse que combinado com 
uma gama maior de outras fontes de época, tanto de natureza quantitativa quanto qualitativa, 
podem nos auxiliar na complexa pesquisa historiadora, voltada à reconstituição e compreensão 
da experiência operária na cidade de Sorocaba. 
 A partir dessas considerações destacamos que o relato de Penteado, além de detalhar o 
duro cotidiano do trabalho fabril, com extensas jornadas de trabalho, e descrever as condições 
dos locais de moradia operária, pode contribuir também para a compreensão das formas de 
sociabilidade e as origens nacionais e geográficas da classe operária em processo de formação 
na cidade de Sorocaba nesse período: 
 
 [...] A vida, em Santa Rosália, não apresentava novidades. Os 
moradores da vila encontravam-se só aos domingos, pois, durante a 
semana, sábado inclusive, chegavam a casa esfalfados e cuidavam 
somente da cama, para se refazerem da pesada labuta diária. Eram quase 
todos italianos ou espanhóis, com raros caboclos da terra. Viviam em 
boa paz, talvez porque o sofrimento comum os irmanasse. As distrações 
eram parcas: pescar, jogar cartas ou bochas e, vez por outra, assistir a 
                                                 
 
154 PENTEADO, Jacob. Belenzinho, 1910: retrato de uma época. São Paulo: Martins, 1962, pp. 30 (mantida a 
grafia original).  
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um espetáculo de circo, que eram freqüentes e organizados ali mesmo, 
na cidade, ou tomar parte de alguma festa de baile, que músicos não 
faltavam155. 
 
 Ao apresentar ao leitor as formas de sociabilidade dos trabalhadores na vila operária da 
fábrica Santa Rosália nos domingos, único dia de descanso, Jacob Penteado destaca que a 
grande maioria dos trabalhadores era de origem imigrante, eram particularmente italianos e 
espanhóis, com “raros caboclos da terra”, ressaltando que apesar das origens étnicas diferentes, 
o sofrimento compartilhado pelas duras condições de vida e trabalho contribuía para que 
vivessem em paz. Evidentemente que a fonte de caráter memorialístico, com seu relato 
particular, não pode ser generalizada para o conjunto dos trabalhadores sorocabanos do período, 
porém ela pode ser tomada como um indício que encontra correspondência com uma série de 
estudos históricos que apontam para o papel central da imigração no processo de formação da 
classe trabalhadora nas cidades paulistas durante a Primeira República. 
 Além dos argumentos explícitos na narrativa de Jacob Penteado, a própria trajetória de 
sua família, pode ser adotada como mais uma pista para a compreensão das origens geográficas 
e étnicas da classe trabalhadora em formação nesse período. O pai do memorialista, Olivério 
Penteado, tinha sua origem em uma família de fazendeiros de Santa Bárbara, “arruinados pela 
Abolição”, já sua mãe, Maria, era filha dos imigrantes italianos Pedro Fregonesi da região do 
Vêneto e Giuditta Ninotti, camponesa de uma província de Treviso156.  
 Não localizamos outros registros documentais que pudessem indicar os processos de 
deslocamento territorial dos trabalhadores antes de fixarem residência e trabalho na Santa 
Rosália, mas a partir da trajetória dos pais de Jacob Penteado, do diálogo com a historiografia 
e de documentos produzidos pela administração da Fábrica Votorantim, podemos levantar 
como hipótese, que os trabalhadores têxteis de Sorocaba, durante a Primeira República, eram 
em grande medida imigrantes ou filhos de imigrantes, que em sua maioria deslocaram-se de 
áreas rurais do próprio estado de São Paulo para a tentativa de construir suas vidas no meio 
                                                 
 
155 PENTEADO, Jacob. Belenzinho, 1910: retrato de uma época. São Paulo: Martins, 1962, pp. 32 (mantida a 
grafia original). 
156 PENTEADO, Jacob. Belenzinho, 1910: retrato de uma época. São Paulo: Martins, 1962, pp. 29. 
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urbano, nesse sentido a cidade de Sorocaba foi uma receptora dessas trabalhadores oriundos em 
grande parte da agricultura. 
 A fábrica Santa Rosália, como destacamos anteriormente, ocupou papel importante na 
economia sorocabana, sendo junto à Votorantim a maior unidade fabril sediada na cidade, 
empregando também um grande contingente de trabalhadores. Além dos aspectos quantitativos, 
em torno de seu volume produtivo, a Santa Rosália também foi de fundamental importância no 
processo de crescimento urbano de Sorocaba, sendo as moradias operárias localizadas ao redor 
da fábrica, importantes na ocupação territorial da região que ficava além da ponte do rio 
Sorocaba, próxima ao núcleo central de ocupação mais antiga do município, da estação 
ferroviária da Sorocabana e das instalações da Fábrica Nossa Senhora da Ponte. 
 Como descrito pelo almanaque sorocabano referente ao ano de 1914, as instalações da 
Santa Rosália, chamavam atenção pela grandiosidade do edifício fabril e pelo moderno 
maquinário industrial, impressão essa compartilhada não apenas pelo almanaque anteriormente 
citado, mas também pelo viajante Alfredo Moreira Pinto em sua descrição sobre Sorocaba, 
realizada com base em viagem feita ao município em 1898157. Destacamos também que a Santa 
Rosália, em sua trajetória ao longo da Primeira República, manteve relação de proximidade 
com a Inglaterra, não apenas por conta da importação de maquinários industriais desse país e 
do emprego de técnicos e administradores fabris também ingleses, mas também pela 
nacionalidade de um de seus idealizadores e administradores, o britânico Frank Speers. 
 O período de administração da fábrica pela associação entre Speers e George Otterer 
durou dos anos iniciais de idealização da indústria, na década de 1890, subsidiados pelos 
capitais de Francisco de Paula Mayrink, até o ano de 1907, quando do falecimento de Carlos 
Malheiros Otterer, filho de George Otterer e responsável pela gestão da indústria, aliado à idade 
avançada de Speers e George Otterer, que viria a falecer em outubro de 1907 aos sessenta e seis 
anos de idade, abriu um momento de crise diretiva na companhia, que teve seu controle 
acionário assumido alguns anos depois pela Companhia Nacional de Estamparia (CNE). 
 
                                                 
 
157 Santa Rosalia. In: PINTO, op. cit., 1979, pp. 19-21 (paginação referente a segunda seção da obra). 
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1.6 A COMPANHIA NACIONAL DE ESTAMPARIA - UMA EMPRESA 
CONTROLANDO DIVERSAS FÁBRICAS TÊXTEIS EM SOROCABA. 
 
 A trajetória empresarial da Companhia Nacional de Estamparia relaciona-se à direção de 
John Kenworthy158, outro empreendedor de origem britânica de fundamental importância para 
o setor têxtil em Sorocaba. Nascido em Oldham, Lancashire em 1839, no seio de uma família 
de industriais, John Kenworthy realizou seus estudos em setores técnicos industriais no Owens 
College (instituição atualmente vinculada à Victoria University of Manchester). Formado como 
engenheiro mecânico, especializou-se em máquinas da indústria de algodão, tendo por dez anos 
dirigido uma fábrica de tecidos em Yorkshire, durante esse período viajou várias vezes para os 
Estados Unidos159, antes de vir para o Brasil em 1878, buscando no clima tropical a cura para 
problemas respiratórios. 
 Uma vez em terras brasileiras, Kenworthy trabalhou em companhias industriais têxteis 
em Minas Gerais, em funções técnicas de montagem e manutenção de maquinários, após rápida 
passagem pelo Rio de Janeiro (onde segundo o relato de sua neta ao pesquisador Marco Massari, 
iria embarcar de volta para a Inglaterra) é convencido a visitar a província de São Paulo. Após 
visita à capital paulista ingressará novamente em atividades profissionais em indústrias têxteis, 
prestando serviços para a Fábrica de Tecidos São Luiz em Itu e fixando-se posteriormente em 
Salto para gerenciar a fábrica de propriedade de José Galvão de França Pacheco Júnior. Após 
estabelecer residência em Salto, Kenworthy convida a esposa e os filhos que ainda estavam na 
Inglaterra a mudarem-se para o Brasil. 
 Já com a família no Brasil e após um período em Salto Kenworthy mudou-se novamente, 
no ano de 1883, mais uma vez como gerente fabril têxtil, indo dessa vez para o município 
                                                 
 
158 Em seu estudo centrado na arquitetura industrial das fábricas têxteis sorocabanas, o pesquisador Marco Antônio 
L. Massari, realizou entrevistas com a neta de John Kenworthy, Zuelica Sucupira Kenworthy, acerca da trajetória 
de seu avô e das fábricas têxteis sob administração da Companhia Nacional de Estamparias. Tomamos como 
referência as informações levantadas e sistematizadas por Massari, nos breves apontamentos que realizaremos a 
seguir sobre Kenworthy. Para um maior aprofundamento ver: MASSARI, op. cit., 2011, pp. 57-69. 
159 Companhia Nacional de Estamparia. In: LLOYD, Reginald. Impressões do Brazil no século XX: sua história, 
seo povo, commercio, indistrias e recursos. Director principal: Reginald Lloyd; editores inglezes: W. Feldeick, 
L.T. Delaney; editor brasileiro: Joaquil Eulalio; historiador: Arnold Wright. Londres: Lloyd’s Greater Britain 
Publishing Company, Ltd. 1913, pp. 418. Disponível para consulta na biblioteca da Faculdade de Economia e 
Administração da Universidade de São Paulo (FEA / USP), obra integrante do “Acervo Delfim Netto”. 
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paulista de Tatuí para trabalhar na Fábrica São Martinho. Em 1898 retorna ao município de 
Salto, dessa vez para trabalhar na Fábrica Júpiter. Nesse mesmo ano de 1898 em associação 
com o genro, Bento Pires de Campos e mais dois sócios, adquire máquinas para a instalação de 
um fábrica têxtil própria, que será inaugurada em 1900 no município de Jundiaí. Após alguns 
insucessos nesse município, resolve mudar-se para Sorocaba no ano de 1903, adquirindo nessa 
cidade a Fábrica de Fiação e Tecelagem Santa Maria, em associação com o filho Alberto 
Kenworthy e os genros Bento Pires de Campos, Francisco de Sales Gomes e Alcebíades 
Campos160. 
 A Fábrica Santa Maria havia sido fundada no ano de 1892, tendo à frente Alexandre 
Marchisio, antigo gerente da Nossa Senhora da Ponte, em associação com mais quatro pessoas, 
Joaquim Silvério Júnior, Francisco de Souza Pereira, Gabriel Dias de Oliveira e José Loureiro 
Júnior, iniciando suas atividades produtivas em 1896161. Segundo o almanaque dedicado a 
Sorocaba, para o ano de 1914, nos anos iniciais de operação a Santa Maria não haveria logrado 
grandes êxitos econômicos, algo que mudaria com a aquisição da indústria pelo grupo liderado 
por Kenworthy, responsável por investir na modernização dos maquinários, gerando um 
significativo ganho produtivo e aumentando a relevância da indústria no cenário sorocabano162. 
 O almanaque referente ao ano de 1914 destacará de maneira entusiasmada a atuação de 
Alberto Kenworthy, filho e sócio de John na empreitada de compra da Santa Maria, como o 
principal responsável pelo progresso da companhia:  
 
 Felizmente, em Abril de 1904 a fabrica Santa Maria passava á 
firma Campos, Kenworthy & Companhia, da qual fazia parte o snr. 
Alberto Kenworthy. 
 Começou então a phase aurea para a modesta usina, que 
transformou-se rapidamente, assumindo aspecto completamente novo, 
vendo os seus pavilhões remodelados radicalmente, as suas instalações 
                                                 
 
160 MASSARI, op. cit., 2011, pp. 61. 
161 MASSARI, op. cit., 2011, pp. 61.  
162 Fabrica de Tecidos Santa Maria. In: Almanach Illustrado de Sorocaba para 1914: Repositorio historico, literario, 
recreativo, com ilustrações. Organizado por: Braulio Werneck, pp. 57-60. BMP / USP. 
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de maquinaria refornadas e augmentadas, a sua tracção modernizada 
com a electricidade, o seu conjunto predial enriquecido com as 
construcções fortes e estheticas, as suas secções paralysadas restauradas 
vigorosamente, as condições do seu operariado facilitadas, já pela 
melhoria do salario, já pelos cuidados hygienicos, emfim, a fabrica 
Santa Maria encontrara no admiravelmente operoso sr. Alberto 
Kenworthy, homem proeficiente e arrojado, o seu bemfeitor, e ao 
mesmo tempo Sorocaba, ufanava-se com a entrada desse extraordinario 
cavalheiro do trabalho para o seio da sua sociedade, antevendo nelle a 
promessa dum contigente valioso para o seu progresso.163 
 
 Levando-se em conta o tom apologético e elogioso feito pelo almanaque à figura de 
Alberto Kenworthy, o sucesso econômico da Santa Maria após sua aquisição pelo grupo 
liderado pelos empresários britânicos permitiu não apenas a modernização dos equipamentos 
dessa fábrica, mas contribuiu também para o aumento significativo do número de trabalhadores 
nessa indústria, passando de duzentos operários em 1907 para seiscentos e cinquenta em 1914. 
Somado ao crescimento da Santa Maria ocorreu um marcante aumento do patrimônio industrial 
da companhia, passando pela construção a partir de um terreno doado pela prefeitura de 
Sorocaba, na área central da cidade, e inauguração em 1909 da Alvejaria, Tinturaria e 
Estamparia São Paulo, dando oficialmente início à Companhia Nacional de Estamparia, no ano 
de 1910 John Kenworthy, com o auxílio de seus filhos, dá início ao projeto de construção de 
uma nova fábrica têxtil em Sorocaba, que viria a ser inaugurada em 1913 com o nome Santo 
Antônio, junto ao aumento numérico de fábricas têxteis de propriedade dos Kenworthy, a 
família passa a deter o controle acionário da Santa Rosália, tornando-se o principal grupo 
empresarial têxtil em Sorocaba. 
 O pesquisador Marco Massari indica que a fábrica Santo Antônio foi projetada a partir de 
uma preocupação com as questões referentes à higiene, iluminação natural, saneamento e 
ventilação, além da construção de uma vila operária dotada de creche, campo de futebol e hortas 
domésticas cujos cuidados necessários à sua manutenção eram realizados pelos próprios 
                                                 
 
163 Fabrica de Tecidos Santa Maria. In: Almanach Illustrado de Sorocaba para 1914: Repositorio historico, literario, 
recreativo, com ilustrações. Organizado por: Braulio Werneck, pp. 57-60. (mantida a grafia original) BMP / USP. 
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trabalhadores, fazendo dessa unidade fabril, nas palavras do autor, um exemplar notável da 
arquitetura do período164. Podemos acrescentar também que nessa fábrica temos uma 
manifestação das crescentes preocupações não apenas com as questões da salubridade no 
ambiente de trabalho e com a saúde dos trabalhadores, mas também de formas e mecanismos 
de controle e gestão do operariado, para além do ambiente interno da fábrica, considerando os 
espaços de moradia e lazer e também os hábitos cotidianos dos trabalhadores. 
 De acordo com as informações apresentadas pelo suplemento dedicado às indústrias de 
Sorocaba no ano de 1914, no almanaque para o respectivo ano, as duas unidades fabris recém-
inauguradas pela Companhia Nacional de Estamparia, contavam com seiscentos operários na 
fábrica de tecidos Santo Antônio (1913) e um número superior a cento e cinquenta trabalhadores 
na estamparia São Paulo (1909), aliados aos seiscentos e cinquenta operários da Santa Maria e 
aos oitocentos e quarenta trabalhadores da Santa Rosália, somavam um total de dois mil 
duzentos e quarenta operários, empregados pela Companhia Nacional de Estamparia, cerca de  
55% dos trabalhadores têxteis sorocabanos naquele ano, considerando os seiscentos operários 
da Nossa Senhora da Ponte e os mil e duzentos trabalhadores da Votorantim. 
 Até o fim do período abarcado por nossa pesquisa as fábricas Santa Maria, Santa Rosália 
e Santo Antônio estiveram sob a administração de Companhia Nacional de Estamparia e da 
família Kenworthy. John Kenworthy faleceu em São Paulo, no ano de 1925, com mais de 
noventa anos, na ocasião de seu óbito vários de seus herdeiros já haviam também falecido165, o 
que causou uma série de dificuldades para a manutenção do controle acionário da CNE pela 
família Kenworthy, que perdeu definitivamente o controle das fábricas no final da década de 
1930, quando estas passam a ser propriedade do empresário de origem pernambucana Severino 
Pereira da Silva. 
 Após essa visão panorâmica em torno do surgimento das principais fábricas têxteis de 
Sorocaba, na qual discorremos sobre suas origens, suas relações com outros setores da 
economia, suas características materiais acerca do número de trabalhadores, capital investido, 
bem como sua inserção no conjunto mais amplo das indústrias têxteis no Brasil e a atuação dos 
                                                 
 
164 MASSARI, op. cit., 2011, pp. 65. 
165 Na homenagem a John Kenworthy publicada pelo jornal sorocabano Cruzeiro do Sul, por ocasião do seu 
falecimento, ressaltamos que John havia perdido os filhos Carlos Kenworthy, Jorge Kenworthy, Julia Kenworthy 
e Frank Kenworthy. Ver: FALLECIMENTO – John Kenworthy. In: Cruzeiro do Sul, 05/02/1925. (GLS). 
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industriais, durante a Primeira República, no capítulo seguinte, buscaremos discutir a formação 
do operariado têxtil, nos atentando para as relações de trabalho, as origens e a composição da 
classe trabalhadora nos aspectos étnicos, geracionais e de gênero, buscando uma compreensão 
do processo histórico de formação de classe, em Sorocaba.  
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CAPÍTULO 2: ORIGENS SOCIAIS E ÉTNICAS DA CLASSE 
OPERÁRIA EM FORMAÇÃO E ALGUNS ASPECTOS DO COTIDIANO 
OPERÁRIO A PARTIR DOS TRABALHADORES DA VOTORANTIM. 
 
2.1. AS FICHAS DOS TRABALHADORES DA VOTORANTIM.  
 
 Uma vez discutidas as origens das fábricas têxteis sorocabanas e a trajetória de alguns 
industriais desse setor na cidade, considerando esse incipiente processo de industrialização 
como constitutivo da base de relações materiais de produção, que não apenas mudaram os 
aspectos urbanos, sociais e econômicos de Sorocaba, como também permitiram a elaboração 
de representações socioculturais em torno da identidade do município, mobilizando nesse 
processo todo um léxico de imagens centradas no progresso industrial e na cidade inglesa de 
Manchester como símbolo máximo desse momento histórico, buscaremos a partir de agora 
refletir mais detidamente sobre o processo histórico de formação da classe trabalhadora têxtil, 
tomando como ponto inicial dessa discussão um conjunto de fichas de operárias e operários da 
fábrica têxtil Votorantim, elaboradas entre a segunda metade da década de 1930 e os anos 
iniciais da década de 1940, mas que documentam a trajetória de trabalho de homens e mulheres 
que ingressaram nessa fábrica entre as décadas de 1910 e 1920. 
Cabe neste ponto uma pequena nota explicativa em torno dos caminhos de nossa própria 
trajetória de pesquisa histórica. Durante a realização das leituras bibliográficas e da pesquisa 
documental, constitutivas das atividades necessárias para a elaboração de nossa dissertação de 
mestrado, nos deparamos com o trabalho do pesquisador sorocabano Geraldo Bonadio166, que 
em seu livro Sorocaba: a cidade industrial, traça um amplo panorama da história sorocabana, 
desde os tempos coloniais até a segunda metade do século XX, discutindo questões como as 
características geográficas da região, as diversas atividades econômicas desenvolvidas ao longo 
da história da cidade, o processo de industrialização e urbanização do município.  
                                                 
 
166 BONADIO, Geraldo. Sorocaba: a cidade industrial. (Espaço urbano e vida social sob o impacto da atividade 
fabril). Sorocaba, SP: do Autor, 2004. 
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 Porém, para além das informações presentes nessa obra, e da prática comum de todo 
pesquisador em dialogar com trabalhos anteriores ao seu, que tratem de questões, problemas e 
temáticas semelhantes às suas, o livro de Bonadio nos chamou atenção, por ter em seu capítulo 
dedicado às indústrias têxteis, no período de nossa pesquisa, a reprodução ilustrativa de fichas 
de registro de trabalhadores da Fábrica Votorantim. A reprodução dessas fichas nos despertou 
enorme curiosidade, pois até aquele momento não havíamos localizados nos acervos 
consultados nenhum documento dessa natureza, nem mesmo no próprio acervo do projeto 
‘Memória Votorantim’, mantido atualmente pelo Grupo Votorantim. 
 A partir dessa leitura, e cientes do ganho qualitativo que nossa dissertação poderia obter 
com esses documentos, buscamos entrar em contato com o pesquisador Geraldo Bonadio, 
visando obter informações acerca de onde localizar tais documentos. Muito cordialmente 
Bonadio nos atendeu, explicando-nos como teve acesso às fichas de funcionários da 
Votorantim, indicando que tais documentos seriam descartados, e que para evitar que isso 
ocorresse, ele próprio os teria recolhido e guardado em seu acervo pessoal. Em um gesto de 
colaboração e gentileza Bonadio nos forneceu reproduções digitalizadas de parte dessas fichas, 
que integram seu acervo pessoal. 
 Esses documentos foram elaborados pela administração da Sociedade Anônima Fábrica 
Votorantim, a grande maioria dessas fichas possui anotações acerca do período de férias 
gozadas pelos trabalhadores nas décadas de 1930 e 1940, momento em que as relações de 
trabalho sofreram significativas mudanças em relação ao período de nossa pesquisa, fruto da 
legislação e das intervenções estatais ocorridas ao longo dessas duas décadas. Porém as fichas 
às quais tivemos acesso são todas de operários e operárias que ingressaram na Votorantim 
durante as décadas de 1910 e 1920, como pode-se exemplificar nas reproduções seguintes: 
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Imagem 1: Ficha funcional do porteiro italiano João Picolotto, admitido na Fábrica Votorantim, 
em 1917. Reprodução digitalizada a partir do acervo pessoal de Geraldo Bonadio. 
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Imagem 2: Ficha funcional da passadeira Nair de Camargo, admitida na Fábrica Votorantim, 
em 1921. Reprodução digitalizada a partir do acervo pessoal de Geraldo Bonadio. 
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Imagem 3: Ficha funcional da penteadeira Vicentina Mariano, admitida na Fábrica Votorantim 
em, 13/04/1923. Reprodução digitalizada a partir do acervo pessoal de Geraldo Bonadio. 
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 Essas três fichas de registro de trabalhadores da Fábrica Votorantim, reproduzidas acima, 
compõem um grupo de 62 fichas às quais tivemos acesso, através de reproduções digitalizadas, 
cedidas pelo pesquisador Geraldo Bonadio, integrantes de seu acervo pessoal. Esse conjunto 
divide-se em duas partes, sendo 25 fichas de trabalhadores que iniciaram seu labor na 
Votorantim na década de 1910 e 37 referentes a operários que tornaram-se trabalhadores da 
fábrica na década de 1920. 
 Colocando esse conjunto de documentos em perspectiva com as informações coligidas de 
outras fontes, acerca das fábricas têxteis de Sorocaba, e particularmente da Votorantim, temos 
clareza que essas fichas representam apenas um pequeno fragmento da totalidade dos 
trabalhadores e trabalhadoras da cidade no período. Ao interrogar esses documentos e ao utilizá-
los como aporte empírico para nosso esforço de compreender a formação da classe operária em 
Sorocaba devemos considerar também o próprio caráter lacunar desse conjunto documental, 
uma vez que nem de longe tivemos acesso a totalidade de registros de trabalhadores da 
Votorantim. Nesse sentido tomamos essas fontes em seu caráter qualitativo, observando essas 
informações particulares e fragmentadas e realizando um esforço de contextualização e 
composição de um quadro mais amplo do processo histórico que estamos analisando, tal qual 
o detetive que não pode e não deve ignorar nenhuma pista (ainda que indireta, fragmentada e 
lacunar) em torno do objeto de sua investigação. 
 Feitas essas exortações metodológicas, as fichas de trabalhadores apresentam como 
informação central, dados pessoais como nome do trabalhador, o nome dos pais, idade, data e 
local de nascimento, endereço de residência, nome de eventuais beneficiários, cargo ocupado 
na empresa, data de admissão, reprodução fotográfica do rosto dos trabalhadores, registro das 
férias (como ressaltamos anteriormente, as anotações nesse campo, são todas referentes às 
décadas de 1930 e aos anos iniciais da década de 1940), além de um espaço destinado a 
anotações acerca da incidência de acidentes de trabalho, campo esse que não encontra-se 
preenchido em nenhuma das 62 fichas que consultamos. 
 Um primeiro ponto que ressaltamos diz respeito à possibilidade de constatar a 
longevidade do período de trabalho na Votorantim por parte desses trabalhadores. 
Considerando que os carimbos do Departamento Estadual do Trabalho presentes em grande 
parte dessas fichas datam do ano de 1937, e que as marcações referentes às férias são, como 
ressaltamos anteriormente, da década de 1930 e início da década de 1940, e os registros de 
ingresso na fábrica situam-se entre as décadas de 1910 e 1920, temos registros de trabalhadores 
que dedicaram décadas de suas vidas à Fábrica Têxtil Votorantim. 
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 Apenas como exemplificação desse argumento podemos tomar como exemplo o caso do 
imigrante espanhol e tecelão José Corpa. Segundo a ficha de registro na Votorantim, esse 
operário nasceu em Málaga no ano de 1883, tendo ingressado na fábrica têxtil no ano de 1915, 
portanto com 34 anos, tendo sido dispensado, segundo marcação em sua ficha por livre vontade, 
em março de 1938, aos 57 anos, após 23 anos de trabalho. A ficha em questão, provavelmente 
foi elaborada no ano de 1936, e no local destinado à assinatura de Corpa, há uma reprodução 
de sua impressão digital, o que pode ser um indício de analfabetismo167. 
 No campo da ficha destinado ao registro de férias há indicação de que José Corpa teria 
usufruído desse direito durante 15 dias no ano de 1936, e teria recebido uma quantia em 
dinheiro, referente aos 7 dias de férias que teria direito no ano seguinte. 
                                                 
 
167 Em parte das fichas as quais obtivemos acesso, quando não há assinatura do trabalhador e no lugar a reprodução 
da impressão digital, há uma marcação indicando analfabetismo, informação essa que não está presente na ficha 
de José Corpa. 
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Figura 4 Ficha funcional do tecelão espanhol José Corpa, admitido na Fábrica Votorantim em, 
1915. Reprodução digitalizada a partir do acervo pessoal de Geraldo Bonadio. 
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As informações presentes nesse documento nos auxiliam a reconstituir a experiência da 
trajetória individual de José Corpa, para além da recuperação desses indícios acerca dos modos 
de vida operários, uma leitura relacional dessas evidências somada a um conjunto mais amplo 
das fontes pesquisadas, nos permite também avançar na construção do conhecimento sobre a 
experiência coletiva de formação da classe operária têxtil em Sorocaba. 
No contexto da Primeira República a historiografia centrada nas experiências da classe 
operária, vem demonstrando a instabilidade permanente a que os trabalhadores estavam 
sujeitos, com riscos de demissões, atrasos de salários168 e também à sempre existente 
possibilidade de marginalização social e pobreza, dada a fragilidade da indústria no período, às 
instabilidades da economia brasileira, dependente em grande medida das exportações agrícolas 
e, portanto, das oscilações do mercado externo, além da própria competição entre os 
trabalhadores pelos postos de trabalho, fruto em grande medida da política de imigração, 
responsável por criar uma oferta de força de trabalho muito superior à demanda existente, uma 
estratégia das elites, visando o rebaixamento dos salários e maior controle sobre a regulação do 
mercado de trabalho169. 
Estabelecendo esse diálogo com a historiografia, pode parecer que o caso de Sorocaba 
opõe-se a esse padrão mais geral de instabilidade estrutural dos trabalhadores, uma vez que não 
apenas José Corpa, mas também os outros trabalhadores e trabalhadoras presentes nas fichas às 
                                                 
 
168 Ao discutir o processo de trabalho na indústria têxtil paulista entre 1870 e 1930, a historiadora Maria Alice 
Rosa Ribeiro, elenca uma série de ações adotadas no cotidiano fabril pelo industriais, visando a elevação da jornada 
de trabalho e a compressão dos salários, ações essas que passariam desde a opção pela contratação de crianças e 
mulheres, pagando salários menores do que para os homens, as comunicações arbitrárias do aumento do tempo de 
trabalho, a aplicação de multas sobre os salários de forma também arbitrária, o pagamento por peças produzidas, 
o que gerava uma intensificação dos ritmos de trabalho, aplicação de roubos no registro do tempo trabalhado e 
ameaças de desemprego para os trabalhadores que não se adequassem ao regime despótico imperante no interior 
das fábricas. Essa discussão é desenvolvida por Ribeiro, principalmente no capítulo 5 ‘As condições de trabalho 
nas fábricas paulistas’, de seu livro. RIBEIRO, Maria Alice Rosa. Condições de trabalho na indústria têxtil paulista 
(1870 – 1930). São Paulo: Editora HUCITEC: Editora da Unicamp, 1988, pp. 132 – 185. 
169 O historiador Angelo Trento ao discutir a relação entre a imigração em massa de italianos para o Brasil e a 
formação da classe operária nos nascentes centros urbanos paulistas, com atenção especial para a cidade de São 
Paulo,  argumenta que a imigração em massa facilitou a consolidação de relações de trabalho onde os salários 
pagos aos trabalhadores em grande medida não cobriam as necessidades gerais de subsistência, e que a formação 
de um numeroso exército industrial de reserva, consistia em uma questão que unificava os interesses tanto dos 
industriais quanto dos proprietários rurais ligados ao setor cafeeiro. TRENTO, Angelo.Do outro lado do Atlântico. 
São Paulo: Nobel: Instituto Italiano di Cultura di San Paolo: Instituto Cultural Ítalo-Brasileiro, 1988, pp. 210 – 
211. 
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quais tivemos acesso trabalharam durante um período longevo na Votorantim. Além da 
longevidade do tempo trabalhado na fábrica, as fichas apresentam também informações em 
torno da quantidade de horas diárias de trabalho, em que podemos notar a composição de 
jornadas de oito horas diárias, acrescidas de uma hora de intervalo para os turnos diurnos e meia 
hora para os turnos que adentravam o período noturno, indicando o tempo relativo à realização 
das refeições, esse dado em grande medida também opõem-se às constantes denúncias 
realizadas na imprensa operária em torno das longas e extenuantes jornadas de trabalho170. 
Como hipótese interpretativa frente a essa problemática buscaremos desenvolver alguns 
argumentos que nos auxiliam na compreensão dessas trajetórias operárias de período alargado 
de tempo no interior da Fábrica Votorantim. Porém como primeira exortação, devemos mais 
uma vez ressaltar a dimensão qualitativa e não quantitativa das fontes em questão, uma vez que 
elas representam um recorte, ou seja, uma pequena amostra dos trabalhadores têxteis da 
Votorantim durante o período estudado.  
Aliado a essa percepção, das limitações inerentes a esse conjunto documental e as 
circunstâncias a partir das quais chegamos a ele, ressaltamos também que essas fontes apesar 
de registrarem o ingresso desses trabalhadores na Votorantim entre as décadas de 1910 e 1920, 
foram produzidas a posteriori desse momento. É fundamental ressaltar que esses documentos, 
de acordo com os carimbos e os campos neles preenchidos, foram produzidos entre as décadas 
de 1930 e início da década de 1940, nesse sentido esses trabalhadores viveram a experiência de 
trabalho na indústria têxtil em dois momentos bastante distintos no tocante à regulação das 
relações de trabalho no Brasil, passando do momento de ausência de direitos e da necessidade 
de lutas operárias reivindicando a garantia do pagamento dos salários em dia, direito a férias e 
redução das jornadas de trabalho, para um segundo momento, em que parte dessas demandas 
                                                 
 
170 Nos capítulos seguintes buscamos discutir os conflitos relacionados as jornadas de trabalho, as lutas dos 
trabalhadores pelo seu estabelecimento em oito horas diárias e o papel denunciativo e organizativo assumido pela 
imprensa operária. No tocante a relação da jornada de trabalho na indústria têxtil, ao analisar as greves operárias 
no Rio de Janeiro, entre 1890 e 1910, a historiadora Marcela Goldmacher, chama atenção para o enraizamento no 
cotidiano das mulheres operárias da indústria têxtil, da reivindicação pela redução da jornada de trabalho, 
sobretudo por tratar-se de um setor da economia de presença feminina marcante e das exigências de cuidados com 
o trabalho doméstico que recaíam (e em grande medida ainda recaem)  sobre as mulheres. GOLDMACHER, 
Marcela. A “Greve Geral de 1903” – O Rio de Janeiro nas décadas de 1890 a 1910. Tese (Doutorado em História) 
– Universidade Federal Fluminense / Instituto de Ciências Humanas e Filosofia. Niterói, RJ: 2009, pp. 44-45. 
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converterem-se em políticas de Estado e na legislação trabalhista, em um processo complexo, 
marcado também por lutas e contradições171. 
2.2. INTERROGANDO O SILÊNCIO DAS FONTES: A AUSÊNCIA DE REGISTROS 
DE ACIDENTES DE TRABALHO. 
 
Como argumentos que podemos evocar, buscando compreender a longevidade desses 
trabalhadores na Votorantim, destacamos que em nenhuma das fichas às quais tivemos acesso, 
o campo correspondente ao registro de acidentes de trabalho ou doenças profissionais encontra-
se preenchido, o que pode apontar que a ocorrência de um acidente de trabalho ou mesmo o 
adoecimento dos trabalhadores poderia agir como um fator decisivo na garantia ou não da 
permanência no trabalho. 
                                                 
 
171 Ao estabelecermos o recorte temporal de nossa pesquisa, adotamos uma periodização relacionada tanto ao 
objeto específico de análise (iniciando o estudo na década de 1890, por concentrar-se nesse momento o surgimento 
das principais fábricas têxteis de Sorocaba, até o ano de 1930, por entendermos que  há a partir de então um 
processo de mudanças significativas na relação dos trabalhadores com o Estado e com os patrões) quanto aos 
marcos políticos da Primeira República brasileira, não discutindo a história da classe operária de Sorocaba nas 
décadas de 1930 e 40, tarefa de pesquisa necessária, mas inviável dentro da configuração de uma dissertação de 
mestrado. No entanto como as fichas de trabalhadores da Votorantim que tivemos acesso, foram produzidas nesse 
momento histórico, e, portanto, são atravessadas pelas questões referentes a essa conjuntura, entendemos ser 
necessário fazer um pequeno registro das formas pelas quais as questões dos direitos e da legislação trabalhista, 
vem sendo pesquisadas e discutidas pelo campo de reflexões da história social do trabalho. Imbuídos do objetivo 
de construir interpretações históricas “a partir de baixo”, ou seja, tomando como ponto de referência a perspectiva 
dos trabalhadores, um conjunto de estudos vêm questionando teses, que viam a legislação trabalhista e a justiça 
do trabalho como um instrumento apenas de amordaçamento e perda da autonomia do movimento operário frente 
ao estado varguista. Buscando tornar mais profunda a compreensão desse momento histórico, esses estudos 
recentes vêm recuperando os conflitos e indefinições em torno das mudanças nas relações de trabalho na década 
de 1930, atentando para diferentes projetos políticos em disputa, reconstituindo o protagonismo operário e as 
formas como os trabalhadores interpretaram e apropriaram-se da justiça e da legislação do trabalho como uma 
estratégia de luta contra a exploração fabril. Desde o estudo clássico de Angela de Castro Gomes, A invenção do 
trabalhismo, essa temática vem ganhando espaço na história social do trabalho, apontando para a presença da luta 
de classes e não o seu o apaziguamento, como pode sugerir o discurso corporativista da década de 1930. Para o 
aprofundamento dessas questões ver:  ARAÚJO, Angela M. Carneiro. A construção do consentimento: 
corporativismo e trabalhadores no Brasil dos anos 30. São Paulo: Edições Sociais, 1998; FORTES, Alexandre [et 
al.]. Na luta por direitos: leituras recentes em história social do trabalho. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 1999; 
GOMES, Angela de Castro; SILVA, Fernando Teixeira da. (Organizadores). A Justiça do Trabalho e sua história: 
os direitos dos trabalhadores no Brasil. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2013; SILVA, Fernando Teixeira da. 
A justiça do trabalho no Brasil: problemas de historiografia e pesquisa; A historiografia de uma “justicinha”. In: 
SILVA, Fernando Teixeira da. Trabalhadores no tribunal: conflitos e Justiça do Trabalho em São Paulo no contexto 
do Golpe de 1964. São Paulo: Alameda, 2016. pp. 33-58; SOUZA, Samuel Fernando de. “Coagidos ou 
subornados”: trabalhadores, sindicatos, Estado e as leis do trabalho nos anos 1930. Tese (Doutorado em História) 
– Universidade Estadual de Campinas / Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. Campinas, SP: 2007; 
VARUSSA, José Rinaldo. Trabalhadores e a construção da Justiça do Trabalho no Brasil (décadas de 1940 a 
1960). São Paulo: LTr, 2012. 
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Formulamos essa reflexão pois a ausência de uma preocupação e de ações práticas em 
torno da prevenção aos acidentes de trabalho e da saúde dos trabalhadores, durante a Primeira 
República, são aspectos muito presentes tanto nas fontes da imprensa operária, quanto na 
historiografia dedicada ao estudo em torno das experiências dos trabalhadores172. 
As questões relacionadas ao cotidiano fabril, sobretudo no tocante aos acidentes de 
trabalho, para além de serem amplamente denunciadas nas páginas dos jornais operários, 
também foram uma preocupação expressa nas resoluções do primeiro Congresso Operário 
realizado no Brasil, em 1906173. A realização desse congresso no Rio de Janeiro foi um 
importante passo na tentativa de organizar e articular as demandas dos trabalhadores 
nacionalmente, apesar de todas as dificuldades existentes na época para a realização desse 
objetivo.  
Nas resoluções aprovadas no Congresso encontram-se diversas orientações ligadas à 
tentativa de ampliar e solidificar a atuação dos sindicatos, discussões em torno da organização 
das comemorações do 1º de Maio e dos meios de ação dos trabalhadores na luta por suas 
reivindicações. Além dessas discussões mais amplas sobre as formas organizativas, questões 
relativas ao cotidiano fabril também estão presentes nos documentos do Congresso, como 
debates em torno da regulamentação do trabalho feminino, admissão de aprendizes nas fábricas, 
meios para garantir o pagamento em dia dos salários, além da discussão da temática da 
assistência médica para os trabalhadores e das questões ligadas aos acidentes de trabalho: 
                                                 
 
172 O processo organizativo dos trabalhadores durante a Primeira República teve como uma de suas principais 
expressões a emergência de organizações de caráter mutualista, que buscavam justamente suprir a ausência de 
ações públicas no tocante as questões relacionadas a saúde, prevenção de acidentes e seguridade social dos 
trabalhadores. Para uma apresentação geral dessa temática e da forma como ela vêm sendo discutida pela 
historiografia ver: VISCARDI, Cláudia Maria Ribeiro; JESUS, Ronaldo Pereira de. A experiência mutualista e a 
formação da classe trabalhadora no Brasil. In: FERREIRA, Jorge; REIS, Daniel Aarão (organizadores). As 
esquerdas no Brasil – Volume 1: A formação das tradições (1889 – 1945). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2007, pp. 21 – 51. 
173 Realizado na Capital Federal no ano de 1906, o 1º Congresso Operário Brasileiro, foi idealizado pela Federação 
Operária Regional, organização que tem sua origem relacionada com a Federação das Associações de Classe, 
nascida no ano de 1903 no Rio de Janeiro, o Congresso contou com a participação de 43 delegados de 28 sindicatos 
operários, principalmente, mas não apenas, do Rio de Janeiro e de São Paulo. Um dos principais avanços 
organizativos para os trabalhadores, fruto desse 1º Congresso Operário Brasileiro, diz respeito a criação da 
Confederação Operária Brasileira (COB), primeira tentativa de uma organização operária de atuação e abrangência 
nacional, passando a atuar efetivamente a partir de 1908, com muitas dificuldades, destaca-se em sua atuação a 
edição quinzenal do jornal A Voz do Trabalhador nos anos de 1908, 1909 e entre 1913 e 1915. Para uma discussão 
aprofundada sobre a COB ver: TOLEDO, Edilene. “Para a União do Proletariado Brasileiro”: A Confederação 
Operária Brasileira, o sindicalismo e a defesa da autonomia dos trabalhadores no Brasil da Primeira República. In: 
Perseu: História, Memória e Política, vol.7, 2013, pp. 10-31. 
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Tema 8 – Acidentes no trabalho 
“Considerando que o responsável dos acidentes no trabalho é 
sempre o patrão; e considerando que as leis decretadas em prol dos 
trabalhadores sobre esta matéria não tem nunca execução, são letra 
morta; 
O Congresso aconselha aos sindicatos que, sempre que qualquer 
desastre se verifique, eles arbitrem a indenização que o patrão deve 
pagar, forçando-o a isso pela ação direta. [...]174 
 
Para além da preocupação do movimento operário organizado, durante a Primeira 
República, em torno das questões referentes aos acidentes de trabalho e à saúde dos 
trabalhadores, essa questão ecoava também nas esferas administrativas do Estado de São Paulo 
durante o período, algo que pode ser aferido através do estudo dos boletins do Departamento 
Estadual de Trabalho, que passaram a ser publicados trimestralmente a partir do quarto trimestre 
de 1911. 
Criado em 5 de julho de 1911, pelo então Presidente do Estado de São Paulo, Manoel 
Joaquim Albuquerque Lins e vinculado à Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Comércio e Obras Públicas, o Departamento Estadual de Trabalho, constitui-se em um órgão 
administrativo responsável pela produção e divulgação de estudos, informações e propostas de 
intervenção da administração paulista, nas questões referentes tanto ao trabalho rural quanto 
urbano. Segundo o historiador Marcelo Antônio Chaves a atuação do DET deve ser 
compreendida como integrante de uma das vertentes no interior das elites paulistas, que 
buscavam equacionar as tensões constitutivas da “questão social”, através da ação interventora 
do Estado175. 
                                                 
 
174 Resoluções do 1° Congresso Operário Brasileiro efetuado nos dias 15, 16, 17, 18, 19 e 20 de abril de 1906 na 
sede do Centro Gallego, à Rua da Constituição, 30 e 32, Rio de Janeiro, 1906. In: PINHEIRO, Paulo Sérgio; 
HALL, Michael M. A classe operária no Brasil: Documentos (1889 – 1930). Vol. I – O movimento operário. São 
Paulo: Editora Alfa-Ômega, 1979, pp. 54. 
175 Marcelo Antônio Chaves dedicou sua pesquisa de doutorado ao estudo da trajetória e atuação do Departamento 
Estadual de Trabalho, entre o período de sua criação em 1911 até o Estado Novo em 1937. Dentre as diversas 
contribuições de sua pesquisa, o autor buscou relativizar a forma como as elites paulistas foram interpretadas, sob 
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Em seu amplo estudo centrado nos Boletins do DET, Chaves indica que a questão dos 
acidentes de trabalho é uma das temáticas mais recorrentes nas publicações, constatando que 
os boletins divulgaram fartamente dados e informações sobre tal problemática, defendendo 
claramente a intervenção estatal na questão dos acidentes, através da elaboração de leis e da 
realização de fiscalização no que concerne aos acidentes laborais; nas palavras do autor os 
acidentes de trabalho eram uma verdadeira “obsessão do Departamento”176. 
Em nossa pesquisa também consultamos as edições dos Boletins do Departamento 
Estadual de Trabalho na busca por indícios acerca do operariado têxtil sorocabano. Durante os 
estudos, centrados nesse conjunto documental, pudemos constatar a recorrente incidência da 
questão dos acidentes de trabalho na publicação177. 
Na primeira edição dos Boletins, publicada no quarto trimestre de 1911, há um inquérito, 
acerca das condições de trabalho na indústria têxtil no Estado de São Paulo, com relatos 
pormenorizados das características das 33 fábricas têxteis visitadas pelos funcionários do DET, 
porém as fábricas sorocabanas não fizeram parte dessa investigação, uma vez que os 
estabelecimentos industriais visitados distribuem-se em 31 fábricas de tecidos na capital, uma 
na cidade litorânea de Santos e outra no município de São Bernardo do Campo178. 
Nesse inquérito publicado na primeira edição dos boletins do DET, há uma breve 
menção às necessidades de operários “no interior do Estado, onde por toda parte surgem 
fábricas de tecidos”179, e uma menção muito pontual sobre Sorocaba, indicando que 
diferentemente da capital paulista que não sofrera com greves no setor têxtil no ano de 1911, 
                                                 
 
o paradigma do liberalismo, apontando para a existência de grupos no interior da administração pública paulista, 
defendiam a intervenção do Estado nas questões referentes às relações de trabalho. CHAVES, Marcelo Antônio. 
A trajetória do Departamento Estadual de Trabalho de São Paulo e a mediação das relações de trabalho (1911 – 
1937). Tese (Doutorado em História) – Universidade Estadual de Campinas / Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas. Campinas, SP: 2009. 
176 CHAVES, op. cit., 2009, pp. 104.  
177 A temática dos acidentes de trabalho perpassa todo o período de publicações dos boletins, em nossa pesquisa 
consultamos as edições publicadas entre 1911 e 1927, disponíveis para consulta integralmente no acervo de Obras 
Raras e Clássicas da Biblioteca da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (BFSP / USP). As 
estatísticas em torno dos acidentes de trabalho no município da capital constituem-se como uma seção fixa dos 
boletins, estatísticas mais gerais sobre acidentes de trabalho ao findar de cada ano ou no interior do estado de São 
Paulo, aprecem dispersas ao longo das várias edições. 
178 Condições de trabalho na industria textil no Estado de S. Paulo. In: Boletim do Departamento Estadual do 
Trabalho, Anno I – N.º 1 e 2 – 4º trimestre de 1911 e 1° trimestre de 1912. pp. 35 – 68. (BFSP / USP). 
179 Boletim do Departamento Estadual do Trabalho, Anno I – N.º 1 e 2 – 4º trimestre de 1911 e 1° trimestre de 
1912, pp .36. (BFSP / USP). 
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nessa cidade havia ocorrido uma greve geral em suas fábricas de tecido, conjuntamente as 
greves em fábricas têxteis de Jundiaí, em solidariedade a uma mobilização dos pedreiros da 
capital180. 
Ressaltamos que esse inquérito sobre as condições de trabalho na indústria têxtil 
paulista, realizado pelo DET, mesmo carregado de um profundo entusiasmo com o progresso 
desse setor industrial em São Paulo, e tecendo elogios a alguns industriais, como os donos das 
fábricas Anhaia, Santista, Labor e do Cotonfício Rodolpho Crespi, apresenta algumas nuances 
críticas em relação à forma como organizava-se o trabalho no interior das plantas industriais, 
destacando-se a questão dos acidentes de trabalho: 
 
[...] Apenas em um reduzido numero de fabricas – e é isto facto 
que salta aos olhos do visitante – a defeituosa disposição das 
transmissões e o pequeno espaço existente entre as machinas favorecem 
a occurrencia de accidentes. Ao menor descuido, são ali os operarios 
ora colhidos pelas correias, ora quando caminham por entre as 
machinas, colhidos, não só pelas correias, como tambem pelas 
engrenagens181. 
 
Para esses casos em que problemas estruturais das plantas fabris e da forma como as 
máquinas distribuem-se no espaço, são causadores de acidentes, que saltam aos olhos dos 
visitantes das fábricas (ainda que esses visitantes sejam sujeitos entusiasmados com os 
progressos alcançados pela indústria têxtil e com seu futuro promissor), os autores do inquérito 
recomendam que os patrões adequem seus espaços, além de investir em infraestrutura física, na 
instalação de melhores mecanismos de ventilação e iluminação, aspiradores de pó e vestiários 
para as operárias, corrigindo assim problemas e igualando suas plantas industriais às “fábricas 
modelos”, Santista, Labor e Ypiranga. 
                                                 
 
180 Sobre a greve nas fábricas têxteis de Sorocaba em 1911, em solidariedade com os pedreiros, ver o capítulo 3 
desta dissertação. 
181 Boletim do Departamento Estadual do Trabalho, Anno I – N.º 1 e 2 – 4º trimestre de 1911 e 1° trimestre de 
1912, pp. 36. (BFSP / USP – mantida a grafia original). 
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Mas o boletim também aponta para a ocorrência de acidentes de trabalho, que segundo 
os autores do inquérito, não podem ser imputados a deficiências estruturais ou negligência dos 
patrões, mas sim aos trabalhadores: 
 
Os accidentes nos estabelecimentos fabris de tecidos não são 
somente ocasionados pelos defeitos apontados: motivam-nos tambem, 
e em maior numero, a inexperiência e falta de habilitações do pessoal a 
que incumbe o manejo das machinas e a execução de trabalhos para elle 
desconhecido182. 
 
Se tomarmos como indícios esse inquérito promovido pelo Departamento Estadual de 
Trabalho de São Paulo, e as resoluções do Congresso Operário Brasileiro de 1906, naquele 
momento a principal tentativa de organização mais ampla dos trabalhadores nacionalmente, 
inferirmos que a questão dos acidentes de trabalho ecoava no debate público do período, e 
integrava o cotidiano fabril, gerando pelo lado do Estado a preocupação em produzir estudos e 
possíveis intervenções na questão183, e por parte das organizações operárias uma tentativa de 
aliar a denúncia pública com a responsabilização dos industriais pelos acidentes. 
Considerando a amplitude da indústria têxtil durante as três décadas iniciais do século 
XX, quando esse setor era o principal ramo de atividade industrial no tocante aos capitais 
investidos, volume de produção, número de máquinas e operários, aliado a um contexto de 
inexistência ou precária incidência de legislação e fiscalizações em torno das condições de 
salubridade e prevenção de acidentes de trabalho, nos parece forçoso acreditar que as grandes 
fábricas têxteis de Sorocaba, como a Santa Rosália e a Votorantim por exemplo, não 
vivenciaram essa questão, como podem sugerir as fichas de trabalhadores da Votorantim às 
                                                 
 
182 Boletim do Departamento Estadual do Trabalho, Anno I – N.º 1 e 2 – 4º trimestre de 1911 e 1° trimestre de 
1912, pp. 36. (BFSP / USP – mantida a grafia original).  
183 Como exemplo podemos tomar a edição número 11 dos Boletins do DET, referentes ao 2º trimestre de 1914, 
onde além da publicação de um amplo material e discussão sobre as questões relativas aos acidentes de trabalho 
com argumentos acerca da prevenção, reparação, regulação sanitária, elementos jurídicos da questão, divulgação 
de experiências de outros países em torno da questão, há também a divulgação de um esboço de projeto de Lei 
sobre acidentes no trabalho. Boletim do Departamento Estadual do Trabalho, Anno III – N.º 11 – 2º trimestre de 
1914, pp. 281 - 339. (BFSP / USP). 
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quais tivemos acesso, de modo que em uma amostragem de 62 fichas, não há menções de 
acidentes de trabalho ou afastamentos do trabalho por conta de doenças ligadas às condições 
laborais, ainda que essas fichas compreendam a trajetória de trabalho ao longo de vários anos 
de vida e trabalho desses operários. 
Apenas como um outro indício que pode reforçar esse argumento, em torno da 
necessidade de problematizar os silêncios das fontes e as dificuldades em encontrar registros 
em torno dos acidentes de trabalho, os boletins do Departamento Estadual de Trabalho em 
algumas de suas edições publicaram uma seção intitulada ‘Jurisprudência’, na qual eram 
veiculadas informações sobre conflitos judiciais, levados a cabo nas comarcas espalhadas pelo 
interior paulista e também na capital do estado, envolvendo querelas entre patrões e 
trabalhadores.  
Em grande parte desses conflitos jurídicos pode-se constatar a reivindicação dos 
trabalhadores por indenizações, por conta de acidentes de trabalho. Nessas seções encontramos 
dois registros referentes à cidade de Sorocaba, o primeiro deles não diz respeito ao setor têxtil, 
mas sim a um conflito envolvendo o operário Antonio Malta e a fábrica de enxadas Nossa 
Senhora da Apparecida, sob a administração de Ernesto Passos. No relato presente no boletim 
somos informados que o trabalhador, analfabeto e com 32 anos de idade teve parte de seu dedo 
anelar direito decepado. O parecer assinado por Rodolpho Ferreira dos Santos decide pelo 
pagamento de uma indenização e assistência médica e farmacêutica ao trabalhador, por conta 
do acidente ter diminuído para sempre sua capacidade de trabalho184. 
Os embates judiciais na Comarca de Sorocaba, referentes a acidentes de trabalho, 
voltam a ser apresentados nos Boletins do Departamento Estadual de Trabalho em sua edição 
referente aos dois primeiros trimestres do ano de 1924, nos quais são relatados cinco casos de 
acordos judiciais, reproduzidos no boletim com a linguagem típica de atas redigidas por 
escrivães. Um dos casos diz respeito ao acidente fatal, que vitimou o foguista da Estrada de 
Ferro Sorocabana, José Vieira, o acordo lavrado na Comarca, constituiu-se no pagamento de 
indenização no valor referente a dois anos de salários para o pai do trabalhador falecido, 
Aureliano Vieira Prestes, além do pagamento pela companhia ferroviária das despesas do 
                                                 
 
184 Comarca de Sorocaba – Incapacidade parcial permanente. Acordo entre as partes – Victima: Antonio Malta. 
Patrão: Fabrica de enxadas N. S. da Apparecida. – 6 de dezembro de 1919. In: Boletim do Departamento Estadual 
do Trabalho, Anno VIII – Nº 33 – 4º trimestre de 1919, pp. 285 (BFSP / USP). 
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sepultamento185. O segundo relato diz respeito ao trabalhador doméstico Bernardino 
Raymundo, que trabalhando na chácara de Manoel Ferreira Leão, foi vítima da explosão de 
uma mina, sofrendo sérias lesões na mão esquerda, ficando acordado o pagamento para o 
trabalhador de cerca de 40% do valor de seu salário durante três anos186. 
Somado a esses dois casos supracitados o boletim registra acordos judiciais, em torno 
de questões de acidentes de trabalho, ligados às indústrias têxteis de Sorocaba, sendo dois 
ligados à Sociedade Anônima Fábrica Votorantim e um à Fábrica Nossa Senhora da Ponte. O 
primeiro registro, diz respeito à reivindicação de uma indenização da operária Clara Rosa de 
Souza por conta de um afastamento de quatorze dias do trabalho, devido a um ferimento que 
havia sofrido187. O segundo abrange o pagamento de indenização em dinheiro e assistência 
médica e farmacêutica pela Votorantim ao operário Benedicto Mendes, em razão de um 
acidente sofrido no trabalho188. 
O último relato presente no boletim apresenta o caso da operária Palmyra Pardini, que 
por ser menor de idade, foi acompanhada durante a realização do acordo na Comarca, por seu 
pai Luiz Pardini, no qual acordou com o gerente da fábrica Nossa Senhora da Ponte, Italo 
Romani, uma indenização correspondente a 60% de seu salário, durante três anos, tendo o 
escrivão assinado pelos dois, pois Palmyra não podia escrever (o que sugere que seu acidente 
de trabalho posso ter comprometido suas mãos) e seu pai não sabia escrever189. 
                                                 
 
185 Comarca de Sorocaba – Acordo entre as partes – Caso de Morte – Victima: José Vieira. Patrão: Estrada de 
Ferro Sorocaba. – 3 de janeiro de 1923. In: Boletim do Departamento Estadual do Trabalho, Anno XIV – Nº 50 - 
51 – 1º e 2º trimestres de 1924, pp. 86 - 87 (BFSP / USP). 
186 Comarca de Sorocaba – Acordo entre as partes – Caso de incapacidade parcial e permanente – Victima: 
Bernardino Raymundo. Patrão: Manoel Ferreira Leão. – 28 de setembro de 1923. In: Boletim do Departamento 
Estadual do Trabalho, Anno XIV – Nº 50 - 51 – 1º e 2º trimestres de 1924, pp.87 - 88 (BFSP / USP). 
187 Comarca de Sorocaba – Acordo entre as partes – Caso de incapacidade parcial e temporária – Victima: Clara 
Rosa de Souza. Patrão: Sociedade Anonyma Fabrica Votorantim. – 26 de outubro de 1923. In: Boletim do 
Departamento Estadual do Trabalho, Anno XIV – Nº 50 - 51 – 1º e 2º trimestres de 1924, pp. 88 - 89 (BFSP/USP). 
188 Comarca de Sorocaba – Acordo entre as partes – Caso de incapacidade parcial e permanente – Victima: 
Benedicto Mendes. Patrão: Sociedade Anonyma Fabrica Votorantim. – 21 de novembro de 1923. In: Boletim do 
Departamento Estadual do Trabalho, Anno XIV – Nº 50 - 51 – 1º e 2º trimestres de 1924, pp.89 – 90. (BFSP / 
USP). 
189 Comarca de Sorocaba – Acordo entre as partes – Caso de incapacidade parcial e permanente – Victima: Palmyra 
Pardini. Patrão: Fabrica Nossa Senhora da Ponte. – 29 de dezembro de 1923. In: Boletim do Departamento 
Estadual do Trabalho, Anno XIV – Nº 50 - 51 – 1º e 2º trimestres de 1924, pp. 90-91. (BFSP / USP). 
 
139 
 
É interessante notar que nos três casos de trabalhadores da indústria têxtil que buscaram 
recurso na Comarca de Sorocaba, por conta de acidentes de trabalho, não há no relato do 
escrivão a apresentação de detalhes em torno do sinistro, apenas sabemos que no caso de Clara 
Rosa de Souza seu afastamento foi temporário, e nos de Benedicto Mendes e Palmyra Pardini 
há a indicação de tratar-se de casos de incapacidade parcial e permanente. Além disso, podemos 
destacar que além da reivindicação da indenização em dinheiro, calculada com base em 
porcentagens do salário recebido, os trabalhadores acordavam judicialmente também o 
comprometimento dos patrões com as despesas médicas e farmacêuticas. O que nos permite 
matizar um pouco os discursos presentes em fontes entusiastas das indústrias têxteis (como os 
Almanaques ou mesmo o inventário de Bandeira Júnior, por exemplo), que faziam questão de 
exaltar a preocupação dos patrões com a assistência médica aos trabalhadores, podemos com 
esses relatos apresentados contrapor essa visão, indicando que em alguns casos, mesmo após 
sofrer o trauma e o comprometimento de sua capacidade de trabalho, após um acidente, os 
trabalhadores tinham de apelar para a instância judicial, na tentativa de ao menos ter o 
pagamento do tratamento médico e das despesas com remédios arcados pelas empresas. 
Compreendemos que esse exercício de contraposição de fontes, entre as fichas de 
trabalhadores da Votorantim, registrando a experiência de operários e operárias que dedicaram 
anos de suas vidas ao trabalho na indústria têxtil sem nenhum registro de acidentes de trabalho 
ou de afastamento por motivos relacionados à sua saúde, frente a reivindicações do movimento 
operário em torno da questão, exortações relacionadas à necessidade de intervenção pública 
pelo Departamento Estadual de Trabalho no tocante a essa problemática e o registro de embates 
jurídicos buscando indenizar trabalhadores que sofreram acidentes nos possibilita levantar a 
hipótese de que a garantia de permanência no trabalho por um longo período de tempo 
dependeria, em grande medida, da atenção redobrada dos trabalhadores no intuito de prevenir-
se contra acidentes de trabalho, e também a permanência no trabalho mesmo que com 
enfermidades e convivendo com o risco de acidentes. 
Considerando as contradições presentes nas relações de trabalho na indústria têxtil 
percebemos a necessidade dos trabalhadores de permanecer nas fábricas, mesmo com o risco 
de acidentes e do adoecimento, pois o trabalho na indústria além de garantir o sustento das 
famílias, poderia significar também a garantia de um local para moradia, no caso das indústrias 
que tinham imóveis para seus trabalhadores, como as fábricas Santo Antônio, Votorantim e 
Santa Rosália, e alguma segurança em uma realidade social na qual as incertezas e a 
possibilidade de marginalização social eram reais, nesse sentido o registro memorialístico de 
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Jacob Penteado190, evocando as duras condições de trabalho como o principal motivador do 
falecimento de seu pai, pode ser também interpretado como mais uma pista nessa direção. 
Em algumas fichas de trabalhadores da Votorantim, temos a informação da interrupção 
do vínculo entre o trabalhador e a indústria, motivado pelo falecimento dos operários, embora 
nas fichas não sejam explicitados os motivos causadores do óbito, não é forçoso pensar que os 
ritmos de trabalho, o desenvolvimento de doenças associadas ao labor e a precariedade da 
assistência médica e farmacêutica possam ter contribuído para essas trajetórias em que 
literalmente os operários trabalharam até morrer, como no caso da cortadeira de panos Olivia 
Maciel: 
 
Imagem 5 Ficha funcional da cortadeira de panos Olivia Maciel, admitida na Fábrica 
Votorantim, em 10/09/1918.Reprodução digitalizada a partir do acervo pessoal de Geraldo 
Bonadio. 
 
                                                 
 
190 PENTEADO, Jacob. Belenzinho, 1910: retrato de uma época. São Paulo: Martins, 1962. 
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Nascida no município paulista de Monte Mor em 1882, segundo o registro constante da 
ficha, Olivia Maciel iniciou sua trajetória de trabalho na Votorantim aos 36 anos de idade, em 
setembro de 1918, como no restante das fichas de trabalhadores, não há nenhum registro de 
adoecimento ou afastamento do trabalho por conta de acidentes, pode-se constatar a marcação 
do benefício das férias nos anos de 1936, 1937, 1938, 1939 e 1940. A marcação de sua idade 
na ficha, assinala 54 anos, o que indica ter sido preenchida em 1936, ano em que pela primeira 
vez, após 18 anos de trabalho gozou de férias, no campo destinado ao preenchimento da data 
de sua dispensa há apenas a marcação de seu falecimento, sem a data exata ou qualquer indício 
das causas, podemos deduzir que ao falecer ainda era operária da Votorantim, por não existir 
nenhuma marcação sobre sua aposentadoria ou mesmo uma data de dispensa da fábrica têxtil. 
 
2.3 ORIGEM, GÊNERO, IDADE E HIERARQUIA FABRIL NA VOTORANTIM. 
  
 Para além da problematização em torno das questões referentes à saúde dos trabalhadores, 
as fichas de trabalhadores da Votorantim nos permitem, ainda que de forma fragmentada, 
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observar algumas características tanto da composição social da classe trabalhadora têxtil, 
quanto das hierarquias intrínsecas ao processo de trabalho fabril. Observando as informações 
referentes à localidade de origem, à idade, ao gênero, ao cargo exercido e aos salários, podemos 
contribuir para compreensão do quadro mais amplo de formação da classe operária em 
Sorocaba. 
Ainda que esse grupo de trabalhadores, cujos registros funcionais tivemos acesso, 
correspondam apenas a uma pequena parte do operariado sorocabano do período, mais uma vez 
buscamos exercitar uma interpretação histórica que a partir de uma escala muito reduzida (um 
pequeno grupo de trabalhadores, de uma das diversas fábricas têxteis de Sorocaba no início do 
século XX), possa contribuir para oferecer indícios acerca do mosaico das questões mais amplas 
que buscamos debater, a partir do diálogo com outras fontes e com a produção historiográfica. 
 Dividindo as fichas em dois grupos, tomando como ponto de referência a década de 
ingresso na Votorantim, década de 1910 ou década de 1920, as duas tabelas seguintes 
possibilitam uma melhor visualização das informações aferidas: 
 
 
Tabela 4: Trabalhadores que ingressaram na Fábrica Votorantim na década de 1910191 
 
Nom
e 
Sexo I
dade ao 
Ingressa
r na 
Votoran
tim 
I
dade no 
moment
o em 
que a 
ficha foi 
elaborad
a 
Local 
de origem 
Cargo 
exercido 
Sa
lário 
A
no de 
ingresso 
na 
Votorant
im 
                                                 
 
191 Fonte: Registro de Empregados da Sociedade Anônima Fábrica Votorantim, ingressantes na década de 1910, 
pertencentes ao acervo pessoal de Geraldo Bonadio.  
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Zul
mira 
Magdalena 
Bormann 
Femi
nino 
1
5 anos 
4
0 anos 
Campin
as, SP 
Ajudant
e de 
contramestre 
N
ão 
assinalad
o 
1
911 
Anto
nio 
Almeida 
Mas
culino 
1
4 anos 
3
9 anos 
Soroca
ba, SP 
Cardas 1 
$ 400 por 
hora 
(passou a 
receber 
1$ 500 
por hora 
a partir 
de 1 
agosto de 
1939) 
1
911 
Man
oel 
Lourenço 
Mas
culino 
4
7 anos 
6
5 anos 
Paróqui
a São 
Sebastião, Rio 
de Janeiro 
Maçaro
queiras 
8$
000 
(média 
diária) 
1
917 
Albe
rto 
Camargo 
Mas
culino 
2
6 anos 
4
4 anos 
Soroca
ba, SP 
Contra
mestre fiação 
1$ 
260 por 
hora 
1
917 
João 
Picolloto 
Mas
culino 
4
3 anos 
4
3 anos 
Asolo, 
Província de 
Treviso, Itália 
Porteiro 40
0 $ 000 
mensais 
1
917 
Luiz 
Chiozzotto 
Mas
culino 
2
0 anos 
3
9 anos 
São 
Paulo, SP 
Torneir
o mecânico 
1$ 
500 por 
hora 
1
917 
Mar
colino 
Almeida 
Santos 
Mas
culino 
3
9 anos 
5
8 anos 
Campo 
Largo, 
Sorocaba, SP 
Mestre 
das caldeiras 
38
0 $ 000 
mensais 
1
917 
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Jose 
Consani 
Mas
culino 
3
5 anos 
5
3 anos 
Piza, 
Itália 
Cabista 1 
$ 300 por 
hora 
1
918 
Oliv
ia Maciel 
Femi
nino 
3
6 anos 
5
4 anos 
Monte 
Mor, SP 
Cortade
ira de panos 
70
0 $ por 
hora 
1
918 
Anto
nio 
Maganhato 
Mas
culino 
1
9 anos 
4
5 anos 
Piracica
ba, SP 
Bobinei
ras 
(contramestre) 
1 
$ 260 por 
hora 
1
918 
Paul
ino 
Camargo 
Mas
culino 
0
9 anos 
2
7 anos 
Soroca
ba, SP 
Batedor 9 
$ 600 
(média 
diária) 
1
918 
Paul
o Thegami 
Mas
culino 
2
2 anos 
3
8 anos 
Araraq
uara, SP 
Guarda 
Chaveiro 
90
0 $ por 
hora 
1
918 
Anto
nio Lopes 
Garcia 
Mas
culino 
1
4 anos 
3
2 anos 
Granad
a, Espanha 
Ajudant
e de 
contramestre 
1 
$ 050 por 
hora 
1
918 
Rom
ana David 
Femi
nino 
1
8 anos 
3
9 anos 
Campin
as, SP 
Tecelag
em / 1ª turma 
 
6$ 
040 
(média 
diária) 
1
918 
Fran
cisco 
Verlangieri 
Mas
culino 
4
3 anos 
6
2 anos 
Itália Fotógra
fo 
1 
$ 320 por 
hora 
1
918 
Affo
nso Pinho 
Mas
culino 
1
4 anos 
3
2 anos 
Soroca
ba, SP 
Ajudant
e de 
contramestre 
1 
$ 050 por 
hora 
1
918 
Guid
o 
Chiozzotto 
Mas
culino 
1
2 anos 
3
1 anos 
Votora
ntim, 
Sorocaba, SP 
Contra
mestre da 
tecelagem 
10
5 $ 000 
1
918 
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Henr
ique Julio 
da Rocha 
Mas
culino 
4
7 anos 
N
ão 
assinala
do 
Araçari
guama, SP 
Foguist
a 
94
0 $ por 
hora 
1
918 
Julio 
Capitani 
Mas
culino 
1
4 anos 
3
3 anos 
Tietê, 
SP 
Contra
mestre 
(batedores) 
1 
$ 260 por 
hora 
1
918 
Joaq
uim de 
Oliveira 
Mas
culino 
4
3 anos 
6
2 anos 
Piedade
, SP 
Alvejar
ia 
$ 
550 por 
hora 
1
918 
João 
Vicente 
Mas
culino 
4
1 anos 
4
1 anos 
Soroca
ba, SP 
Secção 
de transporte 
$ 
800 por 
hora 
1
919 
Anto
nio Vieira 
Mas
culino 
1
7 anos 
3
5 anos 
Soroca
ba, SP 
Maçaro
queiras 
7$ 
000 
(média 
por dia) 
1
919 
Ang
elo Caldini 
Mas
culino 
3
6 anos 
5
3 anos 
Tirol, 
Áustria 
Contra
mestre de 
teares 
40
0 $ 000 
1
919 
Pedr
o Lopes 
Soller 
Mas
culino 
3
1 anos 
4
8 anos 
Vera, 
Almeria, 
Espanha 
Lubrifi
cador de 
máquinas 
$ 
940 por 
hora 
 
1
919 
José 
Corpa 
Mas
culino 
3
3 anos 
5
3 anos 
Málaga
, Espanha 
Tecelag
em, 2°turma 
5$ 
300 
(média 
por dia) 
1
915 
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Tabela 5: rabalhadores que ingressaram na Fábrica Votorantim na década de 1920192 
 
Nome Sexo I
dade ao 
ingressa
r na 
Votoran
tim 
I
dade no 
moment
o em 
que a 
ficha foi 
elaborad
a 
Local 
de Origem 
Cargo 
exercido / 
setor de 
trabalho 
Sa
lário 
A
no de 
ingresso 
na 
Votoran
tim 
Alzira 
Camargo 
Femi
nino 
9 
anos 
2
5 anos 
São 
Roque, SP 
Tecelã 10
$ (média 
diária) 
1
920 
** 
Primeiro 
nome ilegível 
(por conta dos 
carimbos 
sobrepostos), 
Pistelli 
Mas
culino 
2
9 anos 
4
4 anos 
Piza, 
Itália 
Contra
mestre geral 
1 
$ 260 por 
hora 
1
920 
Antoni
o Della Pacce 
Mas
culino 
1
6 anos 
3
1 anos 
Tietê, 
São Paulo 
Contra
mestre das 
caldeiras 
1 
$ 260 por 
hora, 
mais % 
1
920 
Angelo 
Marconi 
Mas
culino 
4
3 anos 
5
8 anos 
Trevi
so, Itália 
Mecâni
co 
1$
100 por 
hora 
1
921 
Alzira 
de Campos 
Femi
nino 
2
3 anos 
3
8 anos 
Angat
uba, SP 
Abertur
a 
$ 
600 por 
hora 
1
921 
                                                 
 
192 Fonte: Registro de Empregados da Sociedade Anônima Fábrica Votorantim, ingressantes na década de 1920, 
pertencentes ao acervo pessoal de Geraldo Bonadio.  
147 
 
Anna 
Souza 
Rodrigues 
Femi
nino 
1
7 anos 
5
2 anos 
Soroc
aba, SP 
Servent
e de Fábrica 
$  
500 por 
hora 
1
921 
Julio 
da Silva 
Mas
culino 
2
2 anos 
3
6 anos 
Una, 
SP 
Estamp
ador 
* 
ilegível 
1
921 
Salvad
or Mariano de 
Camargo 
Mas
culino 
2
3 anos 
3
8 anos 
Soroc
aba, SP 
Encarre
gado da seção 
de lavagem 
32
5 % 000 
1
921 
Nair 
de Camargo 
Femi
nino 
9 
anos 
2
4 anos 
Votor
antim, 
Sorocaba, SP 
Passade
ira – 1ª turma 
$ 
880 por 
hora 
1
921 
Pedro 
Dall Belo 
Mas
culino 
2
4 anos 
3
9 anos 
Votor
antim, 
Sorocaba, SP 
Encarre
gado – pano 
branco 
1$ 
100 por 
hora 
1
922 
Benedi
cto Antonio 
Pedroso 
Mas
culino 
2
9 anos 
4
2 anos 
Pieda
de, SP 
Encarre
gado de seção 
1 
$ 200 por 
hora 
1
922 
Antoni
o Del Mastro 
Mas
culino 
2
9 anos 
3
4 anos 
Ponte 
do Corvo, 
Cazerta, 
Itália 
Tinturar
ia 
$ 
630 por 
hora 
1
922 
Andre 
L Monsano 
Mas
culino 
1
6 anos 
2
9 anos 
Soroc
aba, SP 
Pentes e 
Liços 
$ 
800 por 
hora 
1
922 
Justini
ano Leme da 
Silva 
Mas
culino 
4
0 anos 
5
5 anos 
Soroc
aba, SP 
Lavage
m 
$ 
710 por 
hora 
1
922 
Lindne
lo Boggiani 
Mas
culino 
1
6 anos 
3
0 anos 
São 
Roque, SP 
Escritur
ário 
26
0 $ 000 
1
922 
Manoe
l Oliveira 
Mas
culino 
2
2 anos 
3
6 anos 
Porto 
Feliz, SP 
Ajudant
e de 
estampador 
$ 
680 por 
hora 
1
922 
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Manoe
l Real 
Mas
culino 
1
7 anos 
3
0 anos 
Avaré
, SP 
Marcad
or de 
embalagens 
$ 
940 por 
hora 
1
922 
Quirin
o Sampaio 
Mas
culino 
8 
anos 
2
1 anos 
Votor
antim, 
Sorocaba, SP 
Limpez
a de cilindros 
$ 
720 por 
hora 
1
923 
Antoni
o Pereira 
Mas
culino 
2
8 anos 
4
1 anos 
Soroc
aba 
Enrolad
or de panos 
$ 
710 por 
hora 
1
923 
Vicenti
na Mariano 
Femi
nino 
2
4 anos 
3
8 anos 
Soroc
aba 
Pentead
eira 
8$ 
000 
(média 
diária) 
1
923 
Antoni
o P. Camargo 
Femi
nino 
1
8 anos 
2
1 anos 
Capiv
ari, SP 
Pentead
eira 
8$ 
000 
(média 
diária) 
1
923 
Pedro 
Bosson 
Mas
culino 
2
8 anos 
* 
ilegível 
Trevi
so, Itália 
Pedreir
o 
1$
050 por 
hora 
1
923 
Alfred
o Krieger 
Mas
culino 
1
2 anos 
2
5 anos 
Camp
o Largo de 
Sorocaba, SP 
Tecelão 10 
$ (média 
por dia) 
1
923 
Mario 
Costa 
Mas
culino 
9 
anos 
2
2 anos 
Soroc
aba, SP 
Encapa
ção 
$ 
850 por 
hora 
1
923 
Anunci
ata Matarazzo 
Femi
nino 
1
3 anos 
1
6 anos 
Votor
antim, 
Sorocaba, SP 
Passade
ira 
1 
$ 000 por 
hora 
1
923 
Adda 
Boggiani 
Femi
nino 
1
3 anos 
2
7 anos 
Soroc
aba, SP 
Prepara
deira de 
amostras 
$ 
700 por 
hora 
1
923 
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Amalia 
Verlangieri 
Femi
nino 
3
1 anos 
4
4 anos 
Itu, 
SP 
Tecelã 10 
$ (média 
por dia) 
1
923 
Auréli
o Verlangieri 
Mas
culino 
3
0 anos 
4
2 anos 
Soroc
aba, SP 
Gravura 1 
$ 250 por 
hora 
1
923 
Epami
nondas 
Augusto Lins 
Mas
culino 
2
1 anos 
3
3 anos 
São 
Manoel, SP 
Estamp
aria (passou a 
chaufeur em 
1934) 
22
0 $ 000 
1
924 
Francis
co Linares 
Mas
culino 
1
2 anos 
2
3 anos 
Barra 
Bonita, SP 
Ajudant
e de 
Contramestre 
$ 
900 e % 
1
924 
Margar
ida Santos 
Femi
nino 
1
6 anos 
2
8 anos 
Soroc
aba, SP 
Maçaro
queiras 
6 
$ 800 
(média 
diára) 
1
924 
Antoni
o Antunes 
Maciel 
Mas
culino 
4
2 anos 
4
2 anos 
Soroc
aba, SP 
Guarda 
/ Porteiro 
18
0 $ 000 
mensais 
1
924 
Rosa 
Carrasco 
Montalban 
Femi
nino 
1
3 anos 
2
3 anos 
Aguil
as, Murcia, 
Espanha 
Prepara
deira de Fios 
6 
$ 000 
(média 
diária) 
1
925 
Antoni
o Ruiz 
Mas
culino 
1
9 anos 
3
0 anos 
São 
Manuel, SP 
Pentes e 
Liços 
1 
$ 000 por 
hora 
1
925 
José 
Leite Moura 
Mas
culino 
1
4 anos 
3
5 anos 
Piragi
bu, SP 
Encarre
gado tinturaria 
1 
$ 100 por 
hora 
1
925 
Francis
co Christe 
Mas
culino 
4
1 anos 
5
1 anos 
Trent
on, Itália 
Contra
mestre de 
teares 
N
ão 
1
925 
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assinalad
o 
Ameri
co Maschieti 
Mas
culino 
2
0 anos 
3
1 anos 
Soroc
aba, SP 
Contra
mestre 
tecelagem 
10
5 $ 000 e 
% 
1
925 
 
 
 Um primeiro olhar para esse conjunto de informações constitutivas das duas tabelas 
apresentadas, aponta para uma grande heterogeneidade dos trabalhadores da Votorantim, entre 
as décadas de 1910 e 1920. Nessa pequena amostragem temos registro de diversas ocupações 
tanto no processo produtivo propriamente (tecelãs, cortadeiras de panos, preparação de fios, 
tintureiro, estampador, etc.) quanto em atividades complementares ao funcionamento das 
atividades manufatureiras (porteiros, trabalhadores do setor de transporte, escriturário, etc.), 
além do registro funcional de mestres, contramestres e auxiliares de contramestres, figuras de 
fundamental importância no estabelecimento de uma ordem disciplinar no interior das 
fábricas193. 
 Observando especificamente os cargos relacionados a esse controle disciplinar no interior 
da fábrica (contramestres e auxiliares de contramestres), temos indícios das formas como 
desenhavam-se hierarquicamente as atividades fabris, a predominância de trabalhadores do 
sexo masculino nessas atividades, de um total de quatorze trabalhadores exercendo cargos dessa 
natureza havia apenas uma mulher, a ajudante de contramestre Zulmira Magdalena Bormann. 
Mesmo considerando que a classe operária têxtil de Sorocaba foi formada por homens e 
mulheres trabalhadores, temos como evidência que nas hierarquias desenhadas no interior das 
                                                 
 
193 Os ofícios de mestres e contramestres exigiam um maior conhecimento técnico do processo produtivo da 
indústria têxtil, pois estes deveriam estar aptos a identificar e reparar possíveis defeitos nas máquinas e otimizar o 
aproveitamento das matérias-primas evitando o desperdício, além disso outro papel central desses trabalhadores 
era o da realização de rondas nas seções das fábricas, verificando como os outros trabalhadores estavam 
desempenhando suas funções, atentando-se para a intensidade do trabalho realizada, adestrando os novos 
trabalhadores. Esse poder disciplinar de mestres e contramestres em inúmeras ocasiões gerava tensões junto aos 
outros trabalhadores, conflitos esses que poderiam desembocar em episódios violentos, como pode-se aferir em 
denúncias comumente publicadas na imprensa operária. Além disso, era comum que mestres e contramestres 
tivesse autonomia decisória para demitir outros trabalhadores. Para um maior detalhamento do ofício de mestres e 
contramestres ver: RIBEIRO, op. cit., 1988, pp. 137-140. 
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fábricas, de acordo com a organização do processo produtivo e da distribuição de cargos, o 
poder concentrava-se nas mãos dos homens. 
 Outra evidência importante a considerar a partir das informações sistematizadas nas 
tabelas indica que para além da desigualdade entre homens e mulheres na ocupação de cargos 
diretivos havia como consequência dessa primeira assimetria, também uma sensível diferença 
entre os salários pagos para homens e mulheres, pois os cargos diretivos e ligados ao controle 
disciplinar recebiam remuneração maior, além disso, em ofícios diretamente ligados à produção 
têxtil, nos quais havia um número maior de operárias e menores trabalhando, é comum 
encontrar nas fichas a especificação que os salários pagos são estimados a partir de uma média 
diária194. Essa forma de cálculo dos salários, indica a predominância do pagamento por 
produção, provocando não apenas uma aceleração dos ritmos e da intensidade do trabalho por 
parte dos operários, e da consequente extração de valor sobre o trabalho por parte dos patrões, 
mas também gerando incertezas quanto aos ganhos reais ao longo do período entre o 
recebimento dos salários195, pois uma máquina em manutenção, ausência de matérias-primas 
ou mesmo problemas com o fornecimento de energia, poderiam significar uma menor produção 
por parte dos trabalhadores e, consequentemente, redução nessa média diária apresentada como 
base para o cálculo dos salários nas fichas. 
 Também preocupada em discutir as formas pelas quais o processo de trabalho na indústria 
têxtil organizava-se nesse período, e considerando as hierarquias fabris, de acordo com os 
critérios de gênero e idade, a historiadora Maria Alice Rosa Ribeiro elaborou uma tabela a partir 
de dados divulgados no Boletim do Departamento Estadual de Trabalho, referente ao 4º 
trimestre de 1911 e ao 1º de 1912, buscando apresentar a distribuição dos ofícios no interior da 
indústria têxtil, entre homens, mulheres e menores. Essa tabela elaborada por Ribeiro, aponta 
que os postos de contramestre eram majoritariamente ocupados por homens (82,24 % homens 
,17,76 % mulheres, não havendo registro de menores ocupando esse cargo), além disso 
                                                 
 
194 Essa indicação de salários estimados a partir de uma média diária, está presente nos ofícios diretamente ligados 
ao processo produtivo, como tecelãs, passadeiras, maçaroqueiras, preparação de fios, trabalho nas cardas, diferente 
por exemplo dos mestres e contramestres onde a composição do salário é apresentada a partir de um valor mensal 
fixo, que em alguns casos pode ser acrescido de uma porcentagem, que não possuí seu critério especificado nas 
fichas.   
195 As fichas indicam que nesse período a Votorantim realizava o pagamento dos salários mensalmente, porém a 
partir do diálogo com estudos historiográficos, sabemos que ao longo da Primeira República, não eram incomuns 
acordos para a realização de pagamentos semanais ou quinzenais, sempre sujeitos a atrasos, gerando ainda mais 
incerteza para os trabalhadores. 
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ocupações com um grau mais elevado de conhecimento técnico como mecânicos, maquinistas 
e eletricistas, eram em sua totalidade ocupados por trabalhadores do sexo masculino em idade 
adulta,  já em alguns dos ofícios diretamente ligados ao processo de transformação do algodão 
em tecido havia uma predominância de mulheres e menores, como no caso dos tecelões (13,89 
% de homens adultos, 58,44 % de mulheres em idade adulta e 27, 67% de menores) e urdidores 
nos quais mulheres adultas somavam 85,12% e menores 14,05% dos trabalhadores responsáveis 
por esse ofício196. 
 Ao tratarmos das questões referentes às desigualdades entre homens e mulheres, no 
tocante aos salários, aos ofícios executados e os cargos ocupados na Votorantim, observando 
apenas esse conjunto de fichas esmiuçadas nas tabelas, elas indicam uma predominância de 
trabalhadores homens nas duas décadas abrangidas (22 duas fichas de trabalhadores homens e 
apenas 3 de mulheres para a década de 1910 e 26 fichas de trabalhadores do sexo masculino e 
11 de trabalhadoras do sexo feminino ingressas na Votorantim na 1920). Mais uma vez 
devemos problematizar as lacunas no conjunto documental, uma vez que essas fichas não são 
representativas da totalidade de trabalhadores da fábrica por um lado e por outro devemos 
considerar que essas fichas foram produzidas a posteriori do período de ingresso desses 
trabalhadores na fábrica, documentando a trajetória de operários que tiveram um período 
longevo na Votorantim, o que nos permite pensar que para as mulheres a permanência e a 
estabilidade no trabalho poderia ter uma série de percalços, inexistentes para os homens. 
 Ponderando que as fichas foram elaboradas em meados da década de 1930, 
documentando o período inicial de ingresso de trabalhadores na Fábrica Votorantim, entre as 
décadas de 1910 e 1920, operários esses que ainda mantinham vínculos com a fábrica têxtil no 
momento de tessitura desses registros, a maior predominância de homens pode ser explicada 
pelo fato que em cargos como o de mestres e contramestres, mecânicos, eletricistas e 
maquinistas a exigência de um maior conhecimento técnico e a confiança dos patrões nesses 
indivíduos lhes possibilitaria uma maior segurança contra o risco de demissões. Além disso, 
outro fator a ser considerado é que para as mulheres o casamento e principalmente a gravidez 
poderiam significar a necessidade do abandono do trabalho na fábrica, sobretudo se 
considerarmos os valores hegemônicos no período, que destinavam à mulher um lugar 
                                                 
 
196 RIBEIRO, op. cit., 1988, pp. 133. 
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subalterno na relação com pais, maridos e irmãos mais velhos. Apesar da necessidade do 
trabalho feminino para a sobrevivência das famílias operárias, em alguns casos as relações entre 
homens e mulheres poderiam interferir na menor longevidade das operárias no trabalho 
industrial. 
 Outro aspecto do processo de formação da classe operária têxtil que podemos discutir, 
com base nas informações presentes nas fichas de trabalhadores, relaciona-se aos locais de 
origem e à etnicidade da classe operária em formação. Como pudemos expor anteriormente, 
diversos estudos historiográficos, em torno da formação da classe trabalhadora no universo 
paulista, têm insistindo na íntima relação entre o processo de imigração em massa, o trabalho 
na agricultura e posteriormente um movimento de migração do campo para a cidade, resultando 
na ocupação dos ofícios do trabalho urbano por imigrantes e por seus descendentes já nascidos 
no Brasil. 
 Observando as informações correspondentes ao local de origem dos trabalhadores, nas 
duas tabelas apresentadas podemos dividir esse campo entre os imigrantes e os trabalhadores 
nascidos no Brasil. No primeiro grupo aferimos na década de 1910 um trabalhador de origem 
austríaca, 3 espanhóis e 3 italianos, já na década de 1920 identificamos um imigrante de origem 
espanhola e 5 italianos. Se colocarmos esse número de imigrantes em perspectiva junto aos de 
trabalhadores nascidos no Brasil, tem-se a impressão que a imigração teve um peso secundário 
na formação da classe operária, uma vez que de acordo com as fichas, há um número maior de 
nacionais. Mais uma vez a falta de completude do conjunto documental e suas particularidades 
devem ser evocadas, na tentativa de interpretá-lo historicamente. 
 Os estudos sobre trabalhadores imigrantes apontam para uma constante mobilidade 
desses trabalhadores, pois além do deslocamento atlântico inicial, muitos imigrantes ao 
depararem-se com as duras condições de trabalho nas fazendas cafeeiras, deslocaram-se para 
as cidades em busca de melhores condições de vida e trabalho, tornando-se não apenas 
operários fabris, mas também artesãos, pequenos comerciantes, profissionais liberais. Além 
disso, imbuídos do desejo de “fazer a América”, diversos imigrantes buscaram acumular algum 
pecúlio para adquirir propriedades de terra, iniciar um negócio próprio ou mesmo retornar para 
seu país de origem. Além desses fatores de mobilidade dos imigrantes, citados anteriormente, 
existiram deslocamentos entre os países da América do Sul (no caso dos italianos 
particularmente em direção à Argentina), imigrantes que frustrados com as dificuldades no 
Brasil buscaram regressar ao país de origem, e também aqueles que por conta de sua militância 
política e sindical foram perseguidos pelas autoridades brasileiras e expulsos do país.   
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 Essa característica da mobilidade geográfica e social da população imigrante pode ser um 
dos fatores que ajuda a explicar a menor incidência de trabalhadores imigrantes nas fichas da 
Votorantim, o que significa dizer que nem todos imigrados tinham como projeto pessoal uma 
permanência longeva no trabalho fabril, outros tiveram sua trajetória no mundo do trabalho 
interrompida não em razão de sua vontade de “fazer a América”, mas por conta da repressão as 
suas ideias ou mesmo diante da marginalização social oriunda das dificuldades no mundo do 
trabalho paulista no início do século XX, as determinações sociais que agiram sobre os rumos 
das trajetórias individuais desses trabalhadores são diversas e nem sempre de fácil identificação 
nas fontes. 
 Um outro fator que podemos observar nas fichas é que alguns trabalhadores nascidos no 
Brasil são filhos de imigrantes anteriormente chegados às terras brasileiras. Podemos aferir essa 
proposição, pois todas as fichas possuem o nome dos país dos trabalhadores, e em uma delas 
há indicação da nacionalidade destes, esse é o caso do brasileiro Paulo Thegami, filho dos 
imigrantes italianos Francisco Thegami e Amabile Thegami. Mesmo no conjunto de fichas nos 
quais há apenas a indicação dos nomes dos pais e não de sua nacionalidade, é possível aventar 
a hipótese de serem imigrantes observando-se os sobrenomes. Ao longo das fichas encontramos 
trabalhadores brasileiros com sobrenomes italianos, tais como: Chiozzotto, Buchioni, 
Maganhato, Zanolia, Galegari, Capitani, Pasani, Della Pacce, Capitani, Dal Bello, Verlangieri 
e Maschieti. 
 O mesmo exercício interpretativo de associar o sobrenome dos pais dos trabalhadores 
com sua origem nacional, para o caso da imigração italiana, não pode ser realizado para sugerir 
filhos de imigrantes portugueses dentro dessa pequena amostragem de trabalhadores têxteis 
sorocabanos, evidentemente por conta da relação histórica inseparável entre a língua portuguesa 
e a formação social brasileira. No caso da imigração espanhola, apesar de alguns sobrenomes 
serem bastante próximos ao português, é possível realizar esse exercício interpretativo através 
do diálogo, com um instrumento de pesquisa elaborado pela historiadora dedicada ao estudo da 
imigração espanhola, Marília Dalva K. Cánovas, em recente publicação oriunda de um estudo 
apurado da presença dos imigrantes espanhóis na cidade portuária de Santos, Cánovas elaborou 
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uma lista de sobrenomes constantes dos registros consulares da Espanha, na cidade de Santos 
entre 1898 e 1922197. 
 A partir da comparação entre os sobrenomes constantes dessa lista confeccionada por 
Cánovas e das fichas dos trabalhadores da Votorantim podemos destacar que os sobrenomes 
constantes nas fichas, Rodrigues, Costa, Ruiz e também Moura, compõem o levantamento de 
nomes realizado pela historiadora, podendo sugerir trabalhadores nascidos no Brasil, filhos de 
imigrantes espanhóis. 
Além da origem e descendência imigrante de parcela dos trabalhadores presentes nas 
fichas, outro dado que merece destaque diz respeito aos locais de origem dos trabalhadores 
nacionais. Na tabela referente à década de 1910, notamos que de um total de dezoito 
trabalhadores nacionais oito deles têm seu local de nascimento em Sorocaba (considerando 
também as fichas que indicam Votorantim e Campo Largo de Sorocaba como local de origem) 
e dos outros dez, com exceção de um trabalhador nascido no estado do Rio de Janeiro e um 
nascido na capital paulista, oito são oriundos de cidades do interior de São Paulo (Campinas, 
Araçariguama, Monte Mor, Piracicaba, Piedade e Tietê), esse dado parece nos sugerir que a 
formação do operariado têxtil em Sorocaba valeu-se, além da imigração, dos deslocamentos 
internos entre as cidades do interior paulista. Considerado que a maior parte dos municípios do 
interior do Estado de São Paulo possuía nesse momento sua economia pautada pela agricultura, 
particularmente pelo cultivo do café, esses indícios documentam o processo mais amplo de 
“transformação” do trabalhador rural em trabalhador urbano / industrial. 
Seguindo a mesma direção interpretativa para os dados referentes às fichas da década 
de 1920, notamos entre os trabalhadores nacionais, na segunda tabela uma maior incidência de 
trabalhadores nascidos em Sorocaba (mais uma vez incluindo nesse grupo os registros em torno 
de Votorantim e Campo Largo de Sorocaba), sendo esses dezessete, e quatorze os trabalhadores 
oriundos de outras cidades do interior paulista (São Roque, Tietê, Angatuba, Piedade, Una, 
Porto Feliz, Avaré, Capivari, Itu, São Manoel, Barra Bonita, Piragibu). 
Notamos que além da permanência dos deslocamentos entre as cidades paulistas, há nas 
fichas referentes à década de 1920 uma proporção maior de trabalhadores nascidos em 
                                                 
 
197 CÁNOVAS, Marília Dalva Klaumann. Santos e imigração na Belle Époque. Os espanhóis – cotidiano urbano, 
práticas associativas e militância política (1880 – 1922). São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo: 
FAPESP, 2017, pp. 449-457. 
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Sorocaba, o que pode indicar que o crescimento demográfico, ligado ao processo de 
urbanização e industrialização tenha fomentado uma reprodução parcialmente endógena do 
operariado na cidade. Essa chave interpretativa nos parece ser relevante se observarmos que em 
algumas fichas há o registro de local de nascimento ressaltando o distrito de Votorantim, 
considerando que nas décadas iniciais do século XX esse distrito cresceu e organizou-se em 
torno da indústria têxtil ali instalada, e dado que esses trabalhadores ingressaram na fábrica 
muito jovens, temos um indício de operários nascidos na própria vila operária da fábrica, 
possivelmente filhos de trabalhadores, que ainda muito cedo tornaram-se operários da indústria 
têxtil. 
O quadro acima descrito parece corresponder às trajetórias individuais da passadeira 
Nair de Camargo, que ingressou na fábrica aos nove anos de idade, do encarregado do setor de 
panos brancos Pedro Dall Belo, ingressante aos vinte e quatro anos, do operário responsável 
pela limpeza de cilindros, Quirino Sampaio, que começou a trabalhar aos oito anos de idade e 
da também passadeira Anunciata Matarazzo, que ingressou na Votorantim aos treze anos. Esses 
quatro trabalhadores nasceram em Votorantim entre os anos de 1897 e 1915, momento esse em 
que o desenvolvimento desse distrito, que apenas muito posteriormente viria a tornar-se um 
município emancipado, mantinha intima relação com a fábrica têxtil; ao ingressarem muito 
jovens no trabalho, três deles ainda na infância, e permanecendo durante muitos anos na fábrica, 
suas histórias de vida desenvolveram-se em simbiose com uma das principais indústrias da 
“Manchester Paulista”. 
Essa constatação da fábrica têxtil, como núcleo central, organizador não apenas do 
trabalho, mas também da ocupação do espaço urbano e do próprio cotidiano dos trabalhadores, 
está ligada sobretudo às indústrias que de alguma forma buscavam estender seus laços de 
controle sobre os trabalhadores para além do tempo e do espaço fabril, criando formas de 
influenciar e controlar a vida operária nas questões ligadas à moradia, à alimentação, à educação 
e à conduta moral.  
De maneira semelhante à descrição da vila operária da fábrica Santa Rosália, presente 
nas páginas do Almanaque Ilustrado de Sorocaba para o ano de 1914, a estrutura da Votorantim 
também é apresentada nessa publicação de forma bastante entusiasmada, sua leitura nos permite 
dimensionar parte da experiência dos trabalhadores e aprofundar nosso conhecimento acerca 
das relações entre a classe operária em formação e a fábrica têxtil. O texto descreve as 
instalações físicas da fábrica, seu maquinário, parte do processo de trabalho, os tipos de tecidos 
produzidos e também o espaço de moradia dos trabalhadores no entorno da Votorantim: 
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 A villa do Votorantim consta de: casas para operarios, em numero 
de 420, servidas por agua encanada e exgottos; 4 prédios nos quaes 
funcccionam as escolas publicas mixtas; um theatro, pequeno e elegante 
edifício, de gosto moderno; um coreto; casa de residência do gerente; 3 
grandes edifícios tendo varias galerias e salas, nas quaes estão 
installadas as machinas e dynamos; escriptorio da administração, 
almoxarifado, depósitos de tintas, saes, drogas; dois grandes armazéns 
particulares, destinados ao abastecimento da população operaria; 
agencia do correio; posto policial; matadouro; estação de via férrea, 
etc.198 
 
Como discutimos anteriormente, os almanaques são documentos marcados pela 
intencionalidade de propagandear o desenvolvimento econômico dos respectivos municípios 
aos quais dedicavam-se, e atrair capitais e novos investimentos, o que nos auxilia a compreender 
o tom efusivo e sempre elogioso em relação aos benefícios oferecidos pela fábrica aos seus 
operários. Mesmo com essa admoestação, em relação ao próprio caráter do documento, um 
primeiro olhar para a descrição da vila operária nos chama a atenção ao fato que há cerca de 
um século, os trabalhadores da Fábrica Votorantim tinham acesso a benefícios que ainda hoje 
não atingem a imensa maioria dos trabalhadores brasileiros, como local de moradia com água 
encanada e tratamento de esgoto, acesso a escolas e teatros e à possibilidade de residir nas 
proximidades de seu local de trabalho. 
Para além dessas impressões mais superficiais em torno dos dados apresentados pela 
fonte e dos benefícios oferecidos pela fábrica aos trabalhadores residentes na vila operária de 
sua propriedade, como temos explicitado ao longo de nossa discussão, é necessário 
problematizar a argumentação estabelecida no documento, buscando identificar e compreender 
suas contradições. Diversos pesquisadores contribuíram significativamente com o debate em 
torno das moradias operárias, construídas pelas fábricas, situando-as no interior de estratégias 
                                                 
 
198 Almanach Illustrado de Sorocaba para 1914: Repositorio historico, literario, recreativo, com ilustrações. 
Organizado por: Braulio Werneck, pp. 48 (BMP / USP. - mantida a grafia original).  
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mais amplas de arregimentação de força de trabalho e gestão dos conflitos entre capital e 
trabalho, que durante o período abrangido por nossa pesquisa foram o núcleo central do que os 
contemporâneos denominavam “questão social”. 
A pesquisadora Telma de Barros Correia realizou uma ampla discussão em torno do 
processo de reorganização do trabalho, ocorrido com o desenvolvimento da grande indústria, 
fruto da ação patronal, a partir de interesses de classe, que passavam pela necessidade dos 
industriais de não apenas atrair trabalhadores para a indústria (trabalhadores esses em sua 
grande maioria oriundos do trabalho no campo), mas de fato absorvê-los nesse setor da 
economia, algo que segundo a autora passava por ações que envolviam a gestão do trabalho 
fabril,  o disciplinamento da vida cotidiana dos trabalhadores e o ordenamento espacial da 
experiência operária199. 
Em sua argumentação Telma de Barros Correia alerta para os riscos de utilizar-se da 
expressão “vilas operárias”, bastante empregada pela bibliografia, para designar experiências 
que segundo a autora são distintas, nesse sentido estabelece uma distinção conceitual entre a 
construção de casas por industriais, para os trabalhadores de sua empresa, dentro de cidades e 
subúrbios urbanos por um lado e núcleos fabris construídos no campo, por outro, sendo que as 
construções em áreas até então rurais, ocorriam geralmente em localidades isoladas onde a 
indústria acaba por fundar um núcleo de povoamento e assim “cria uma cidade”. 
 Essa diferenciação proposta entre vilas construídas em cidades existentes e as que são 
erigidas em localidades isoladas auxilia a compreensão das diferentes estratégias empresariais 
de controle sobre os trabalhadores. Segundo Correia, em lugares isolados a empresa passa a ter 
um controle muito mais extensivo sobre os diversos aspectos dessa localidade. Em sua obra a 
autora opta pela denominação de núcleos fabris (na bibliografia de língua inglesa essas 
experiências são de maneira mais comum denominadas de company towns) para as vilas 
construídas em localidades isoladas, e de vilas operárias para as construções situadas dentro de 
cidades ou subúrbios urbanos200. 
                                                 
 
199 Essa ampla e complexa discussão é desenvolvida principalmente nos dois primeiros capítulos A “Cidade da 
Companhia” e Indústria, Habitação e Cotidiano Operário: O Caso dos Núcleos Fabris, da obra:  CORREIA, Telma 
de Barros. Pedra: Plano e cotidiano operário no sertão. Campinas, SP: Papirus, 1998. pp. 23-89; 91-186. 
200 CORREIA, Telma de Barros. Op. cit., 1998, pp 11. 
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A princípio, em diálogo com os estudos de Correia, poderíamos pensar na Santa Rosália 
como uma vila operária, pois mesmo não estando no núcleo central, de urbanização mais antiga 
de Sorocaba, a fábrica e as moradias para os operários, localizavam-se próximas ao traçado da 
Estrada de Ferro Sorocabana e da saída para a estrada em direção a São Paulo, ambas próximas 
ao Rio Sorocaba e separadas da região central do município por uma ponte, por isso essa região 
era comumente chamada de “além ponte”.  
Já a Votorantim guarda características muito particulares, que dificultam sua 
classificação, afastada cerca de oito quilômetros do núcleo central da cidade de Sorocaba, esse 
distrito poderia ser encarado como uma área suburbana, porém temos de considerar que antes 
do desenvolvimento da fábrica de chitas e depois fábrica têxtil na região, esse território era uma 
grande fazenda, sem desenvolvimento urbano ou com alguma densidade habitacional, nesse 
sentido a fábrica têxtil “criou a urbanização” na localidade. 
Esse isolamento do local onde a Votorantim foi construída, aliado ao processo de 
urbanização da região, diretamente relacionado ao desenvolvimento fabril e a formação da 
classe operária, foi destacado por uma publicação originalmente editada na Inglaterra, mas que 
também foi traduzida para o português, com o objetivo de circular no território brasileiro e em 
outros países no ano de 1913. O livro Impressões do Brazil no século XX: sua história, seo 
povo, commercio, industrias e recursos201, consiste em uma reunião de caráter quase 
enciclopédico de um conjunto vastíssimo de informações sobre o Brasil, reunindo desde textos 
sobre a história da formação brasileira, dados acerca da diversidade cultural da população 
nacional, levantamentos em torno da geografia, recursos naturais, atividades econômicas, 
estatísticas demográficas, agrícolas e industriais etc. Sobre a Votorantim como argumentamos 
anteriormente, há uma detalhada descrição, relevante para nossa pesquisa: 
 
                                                 
 
201 Editado pela Lloyd’s Greater Britain Publishing Company Ltd, sob a supervisão do historiador Arnold Wright 
(1858 – 194), esse título é parte integrante de uma coleção dessa casa editorial que tinha como objetivo publicar 
obras de referência sobre vários países, congregando relatos de viagem e compêndios de informações econômicas, 
políticas e sociais sobre cada respectivo país, além da edição dedicada ao Brasil, a coleção teve mais doze títulos 
publicados, como por exemplo os dedicados a Argentina, Uruguai, Índia, Egito, Canadá, China e Austrália, sempre 
com a frase “Impressões do século XX” no título, seguida da referência ao país que cada volume dedicava-se 
particularmente. Essa publicação não é fortemente marcada pelo contexto do Imperialismo, das disputas coloniais 
entre os países centrais do capitalismo (nesse momento a Inglaterra era a principal potência imperial existente) e 
as movimentações de investimentos de capitais oriundos desses países centrais em direção a outras regiões do 
mundo, como o Brasil por exemplo. 
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Fabrica Votorantim 
A uma distancia de meia hora de trem de Sorocaba fica situada 
uma das mais importantes fabricas de tecidos de algodão do Brazil. O 
logar em que fica situada a fabrica forma um amphiteatro natural no 
meio de collinas que fornecem um suprimento d’agua abundante com 
uma boa quéda, sendo assim o local admiravelmente apropriado para a 
industria do algodão [...] 
[...] Os operários têm os melhores motivos para estar satisfeitos 
com a sua posição, pois que o proprietario estabeleceu uma tabela de 
salarios elevados, trabalhando um numero razoável de horas. Na 
vizinhança da fabrica foi construida uma cidade operaria com 
accommodações para 3.000 operarios; possue tambem esta cidade 
operaria jardins públicos, clubs, escolas, lojas, um cinema, uma banda 
operaria, etc., etc, e tem iluminação electrica. A fabrica tem uma 
pharmacia e medico, e a hygiene de suas varias dependencias é muito 
cuidada202. 
 
É interessante a abordagem presente na fonte ao descrever a vila operária da Votorantim, 
argumentando que junto à fábrica foi “construída” uma “cidade operária”, reforçando o ponto 
que destacamos anteriormente do trabalho industrial como elemento fundamental para a 
compreensão da ocupação espacial da região, formando um importante núcleo de habitações 
operárias, aliadas a um desenvolvimento de uma estrutura de lazer e serviços para os 
trabalhadores, vinculadas diretamente à indústria têxtil. 
O livro de Telma de Barros Correia, apresenta em sua parte final, um anexo, no qual a 
pesquisadora apresenta uma listagem de fábricas com moradias para os seus operários, criadas 
no Brasil entre 1845 e 1930, a lista não especifica se essas companhias poderiam ser 
consideradas núcleos fabris ou vilas operárias, servindo mais como um repositório de 
                                                 
 
202 Fabrica Votorantim. In: LLOYD, Reginald. Impressões do Brazil no século XX: sua história, seo povo, 
commercio, indistrias e recursos. Director principal: Reginald Lloyd; editores inglezes: W. Feldeick, L.T. Delaney; 
editor brasileiro: Joaquil Eulalio; historiador: Arnold Wright. Londres: Lloyd’s Greater Britain Publishing 
Company, Ltd. 1913, pp. 410 (mantida a grafia original). FEA / USP, obra integrante do “Acervo Delfim Netto”. 
161 
 
informações que eventualmente pode subsidiar novas investigações. Nesse levantamento são 
apresentadas cinco fábricas têxteis sorocabanas que ofereceriam moradias aos seus operários, 
com a indicação de seus respectivos anos de fundação, sendo as seguintes: Fábrica de Fiação e 
Tecidos Nossa Senhora da Ponte (1881), Fábrica de Estamparia e Alvejaria Votorantim (1894), 
Companhia de Fiação e Tecidos Santa Maria (1892), Fábrica de Fiação e Tecidos Santa Rosália 
(1900) e a Fábrica Santo Antônio (1913)203. 
Destacamos em nossa argumentação as moradias construídas pelos industriais para os 
trabalhadores na Votorantim e na Santa Rosália, por serem as principais em termos 
quantitativos; nessas companhias essa estratégia foi amplamente empregada, no tocante às 
outras três fábricas têxteis, o registro de suas respectivas vilas operárias é parco no conjunto 
documental consultado, o Almanaque Ilustrado para Sorocaba referente ao ano de 1914 não 
menciona a existência de moradias para operários de propriedade dos industriais nas fábricas  
Santa Maria, Santo Antônio e Nossa Senhora da Ponte, em contraponto ao destaque que confere 
a tal aspecto ao tratar da Santa Rosália e da Votorantim204. 
Ao tratar especificamente da Santa Maria, o Almanaque para o ano de 1914, documenta 
que a fábrica iniciou suas atividades em fins de 1896, destacando que entre esse momento inicial 
e 1904 a indústria pouco teria progredido, algo que passou a mudar com sua aquisição em abril 
de 1904 pela firma Campos, Kenworthy & Companhia, destacando a atuação do industrial 
Alberto Kenworthy para o desenvolvimento dos negócios dessa fábrica têxtil. Segundo o 
almanaque, a partir dessa mudança no corpo diretivo a Santa Maria passou por uma significativa 
ampliação de sua estrutura física, além da aquisição de novos maquinários, melhorias no 
fornecimento de energia, adequação dos ambientes de trabalho às normas de higiene e, segundo 
o almanaque, a um importante aumento de salários para os operários. O documento faz menção 
ao aumento do número de trabalhadores morando no bairro do além ponte, onde estava 
localizada a Santa Maria, mas não indica que essas moradias operárias fossem de propriedade 
da fábrica205. 
                                                 
 
203 CORREIA, Telma de Barros. Op. cit., 1998, pp. 317-320. 
204 Almanach Illustrado de Sorocaba para 1914: Repositorio historico, literario, recreativo, com ilustrações. 
Organizado por: Braulio Werneck, pp. 53-65. BMP / USP.   
205  Fabrica de Tecidos Santa Maria. In: Almanach Illustrado de Sorocaba para 1914: Repositorio historico, 
literario, recreativo, com ilustrações. Organizado por: Braulio Werneck, pp. 57-60. BMP / USP.   
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Outro indício importante para essa percepção da centralidade das moradias de 
propriedade patronal, para o caso específico da Votorantim, pode ser aferido nas fichas de 
trabalhadores que discutimos anteriormente. Nesses documentos há um campo destinado ao 
endereço dos operários, observando sistematicamente os locais de moradia ali registrados 
pudemos constatar que a grande maioria dos trabalhadores residiam no distrito de Votorantim, 
embora não haja indicação se a casa onde moravam era ou não de propriedade da fábrica, é 
bastante provável que a grande maioria das residências existentes nessa região no período 
pertencessem à empresa. Para a década de 1910 constatamos que vinte trabalhadores têm seus 
endereços registrados em Votorantim e outros cinco não, nesses casos existem tanto endereços 
de Sorocaba quanto a ausência da indicação se a rua registrada encontra-se em Sorocaba ou 
Votorantim, para as fichas referentes à  década de 1920 essa amostragem indica que vinte e sete 
trabalhadores residiam em Votorantim e dez não, também considerando endereços de Sorocaba 
e registros nos quais a indicação de bairro ou cidade não foi preenchida. 
 Esses aspectos do cotidiano dos trabalhadores da Votorantim, apresentados pelas fontes, 
nos indicam que para além da dependência econômica criada entre trabalhadores e fábrica, 
expressa tanto na relação social do trabalho assalariado quanto na habitação de casas 
pertencentes à indústria, a partir de aluguéis “facilitados” aos operários, os trabalhadores eram 
envoltos em toda uma teia de mecanismos patronais, contraditórios, pois ao mesmo tempo em 
que ofereciam alguns benefícios aos trabalhadores, como água encanada, tratamento de esgoto, 
acesso ao lazer de cinemas e de práticas esportivas, também inseriam-nos em uma estratégia 
que visava disciplinar os trabalhadores, não apenas dentro das fábricas, mas também em sua 
vida cotidiana, no convívio familiar e nos momentos de lazer, o que nos leva a refletir que as 
relações de poder entre as classes impõem-se tanto pela imposição de normas quanto pela 
organização das parcas possibilidades de escolha dos trabalhadores. 
 Para os trabalhadores residentes em casas pertencentes à Votorantim a educação e 
conduta moral orientada pela empresa, os valores propagados pela Igreja, o paternalismo 
patronal, passam a impor-se como norma, no tempo de trabalho e também fora dele, em 
contraponto a outras formas de organização do trabalho e da sociedade, como as propostas pelo 
movimento operário organizado nesse mesmo período. Para esses trabalhadores organizar uma 
associação de classe, fazer uma greve reivindicando melhores salários e condições de trabalho 
significava opor-se a essas normas e correr o risco de perder o trabalho, o local de moradia, o 
acesso ao lazer.  
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Nesse sentido, essas estratégias patronais de disciplinamento e controle dos 
trabalhadores, estão inseridas dentro do quadro mais amplo dos núcleos fabris, descritos e 
analisados por Telma de Barros Correia, e sintetizados por ela nos seguintes termos: 
 
 Entendemos o núcleo fabril como um equipamento de 
arregimentação, fixação e controle do trabalhador, em cuja organização 
a segurança da propriedade e da produtividade do trabalho foram 
questões centrais. A criação desses equipamentos inseriu-se em um 
esforço amplo das elites na organização da sociedade do trabalho e do 
preparo de trabalhadores para a indústria. Princípios liberais, noções 
positivistas, teorias médicas, idéias do catolicismo social, técnicas de 
engenharia, noções de dever e lealdade, padrões de moral e civilidade 
foram mobilizados pelos industriais na concepção da ordem urbana e 
social dos núcleos que criaram206. 
 
 O ponto central da discussão de Correia é justamente analisar de forma crítica a relação 
entre industriais e operários, indicando que o conflito e as assimetrias entre as classes sociais 
assumiram formas complexas, marcadas tanto por tensões explícitas, mas também pelo 
desenvolvimento de ordenamentos e arranjos por parte dos empresários, buscando a captura da 
subjetividade dos trabalhadores e seu completo enquadramento dentro da lógica do trabalho 
capitalista. Para a realização desse intento múltiplas teorias e ações foram mobilizadas, o que 
nos permite compreender a própria historicidade desse processo não trata-se de um plano 
maquiavélico pensado teoricamente e imposto à força pela burguesia, mas sim de um conjunto 
de experiências sociais, carregadas de contradições, que no próprio conflito de classes são 
tecidas. 
 Dentre essas ações patronais visando o estabelecimento do controle sobre os 
trabalhadores, a tentativa de criação de vínculos entre operários e a companhia ou mesmo a 
figura do industrial, passou em muitos casos pelo oferecimento de moradias, espaços de lazer, 
                                                 
 
206 CORREIA, Telma de Barros. Op. cit., 1998, pp. 11. 
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escolas, hospitais e toda uma série de serviços, que funcionavam como elementos de reforço 
desse vínculo entre operários e patrões, processo esse que está inserido na luta de classes, 
obedecendo a estratégias e interesses de classe historicamente determinados.  
Por fim, como exercício reflexivo os casos discutidos neste capítulo das vilas operárias 
das fábricas Votorantim e Santa Rosália, junto ao diálogo com os postulados de Telma de 
Barros Côrrea parecem dialogar com o que os historiadores chilenos Enzo Videla Bravo, 
Hernán Venegas Valdebenito e Milton Godoy Orellana denominam de construção de uma 
“ordem fabril”207. 
 Analisando uma realidade nacional e um tipo de indústria diferente de nosso objeto de 
estudo, esse grupo de historiadores ao refletir sobre as relações paternalistas entre patrões e 
operários na indústria de mineração do Chile, aponta que em um período temporalmente 
próximo ao nosso recorte de pesquisa, nesse setor da economia chilena, também 
desenvolveram-se uma série de iniciativas patronais, relacionadas ao oferecimento de moradia, 
escolas e acesso a tratamentos médicos para os operários; segundo os autores, essas ações estão 
vinculadas a interesses de classe e possuem como um de seus objetivos afastar os trabalhadores 
de um processo organizativo no sentido do enfrentamento frente aos patrões. É evidente que 
não cabe aqui uma discussão aprofundada sobre outros países e outros setores industriais, mas 
o diálogo historiográfico e o compartilhamento de pesquisas e discussões são sempre 
enriquecedores no exercício do ofício do historiador. 
 Uma vez discutido o processo de formação da classe operária têxtil em Sorocaba, 
centrado no processo de industrialização, na figura dos empresários e nas relações estabelecidas 
entre patrões e operários nas moradias vinculadas às próprias fábricas, buscaremos no próximo 
capítulo recuperar a historicidade desse processo de formação de classe, a partir de documentos 
da imprensa operária, procurando compreender a emergência de uma identidade de classe entre 
os têxteis de Sorocaba. 
                                                 
 
207 Essa discussão encontra-se condensada em uma coletânea de estudos organizada por esses historiadores, em 
torno da questão da “ordem fabril” e do paternalismo patronal na indústria de mineração no Chile: VIDELA 
BRAVO, Enzo; VENEGAS VALDEBENITO, Hérnan; GODOY ORELLANA, Milton (Editores). El orden fabril: 
paternalismo industrial en la minería chilena. 1900 – 1950. Valparaíso: Editorial América en Movimiento, 2016. 
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CAPÍTULO 3: OS TRABALHADORES TÊXTEIS DE SOROCABA 
ATRAVÉS DO OLHAR DO JORNAL O OPERARIO. 
 
3.1 IDENTIDADE E DIGNIDADE DO TRABALHO NA FORMAÇÃO DA CLASSE 
TRABALHADORA. 
 
 Operario Insultado 
 O abaixo assignado sendo injustamente maltratado com palavras 
pelo engenheiro-chefe das obras de reconstrução da Loja Maçonica 
desta cidade, pediu a sua demissão do serviço, mas como não se pode 
conformar com a injustiça do sr. Engenheiro chefe vem por meio da 
imprensa protestar energicamente contra a maneira muito pouco 
educada de semelhante patrão para com seus empregados. 
 Sendo como è o abaixo assignado um velho e profundo no seu 
offício tendo já trabalhado sob as ordens de muitos empreiteiros entre 
eles o Dr. Ramos de Azevedo, Dr. Sicilliani Ribaldi e outros, nunca 
sofreu semelhante afronta a sua dignidade de homem honrado e 
operário digno. 
 Lamenta que a afronta que recebeu partisse como partiu de um 
moço que se diz pelo menos portador de um título de educação. 
   Sorocaba, 13-3-1916 
   Alieto Tienghi.208 
 
A escolha desse registro documental para a abertura do presente capítulo ocorreu 
baseada na percepção de que o protesto do operário Alieto Tienghi, registrado nas páginas do 
jornal ‘A Cidade de Sorocaba’, é bastante elucidativo da discussão que buscaremos 
desenvolver. O título escolhido por Tienghi para seu texto já demarca claramente sua posição 
de classe, ao escolher a palavra ‘operário’ para designar-se ao longo da argumentação dessa 
breve nota que registra para os leitores a insatisfação desse trabalhador com a postura do 
                                                 
 
208 A Cidade de Sorocaba, 15-03-1916. (GLS -  mantida a grafia original). 
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engenheiro chefe, responsável pela coordenação das obras de reforma da Loja Maçônica de 
Sorocaba, em 1916. 
A maneira como o protestante encadeia seus argumentos faz questão de ressaltar seu 
valor enquanto trabalhador, nos apresentando informações sobre experiências de trabalho 
anteriores, como forma de sedimentar sua razão em protestar contra as palavras proferidas pelo 
engenheiro da obra, consideradas humilhantes, tratamento que feriu diretamente sua dignidade. 
Na ocasião o operário Alieto Tienghi rompeu espontaneamente sua relação de trabalho, mas 
isso não foi suficiente para findar a querela, o registro público, através da imprensa, pode ser 
compreendido como uma estratégia para demarcar o caráter injusto da situação e reforçar a 
ideia de dignidade e honradez do trabalhador. 
Embora nossa pesquisa esteja centrada nos trabalhadores e trabalhadoras têxteis de 
Sorocaba, durante a Primeira República, esse registro de um operário da construção civil nos 
chama a atenção para o que entendemos ser um conjunto de valores, significados e práticas, 
importantes para a classe trabalhadora. Esses valores são à dignidade dos trabalhadores 
(enquanto sujeitos) e do trabalho (enquanto prática), as noções de justiça e injustiça, 
diretamente ligadas à percepção da dignidade dos trabalhadores, e à prática da explicitação 
pública desses valores e do registro denunciativo das injustiças, através da imprensa, 
principalmente dos jornais operários. 
Um exemplo semelhante ao descrito anteriormente pode ser acompanhado no jornal 
sorocabano O Operario, em sua edição publicada em nove de janeiro de 1910, que traz ao 
conhecimento de seus leitores os dramas vividos por uma tecelã, viúva, trabalhadora da fábrica 
Votorantim, que tentou de diversas formas denunciar para os seus superiores na hierarquia fabril 
os insultos que vinha sofrendo dentro do ambiente de trabalho, por parte do escrivão da fábrica, 
apresentado no texto como o “Sr. Sílvio”, segundo o jornal, o principal autor dos insultos à 
operária têxtil, mas não o único, pois segundo a publicação, outros trabalhadores também 
proferiam impropérios destinados contra essa trabalhadora209. 
O texto relata que ao ser constantemente ofendida a trabalhadora recorreu ao gerente da 
fábrica, o senhor Mariz, que a orientou a procurar o mestre da seção, figura que já havia sido 
                                                 
 
209 ‘O Operario – Orgam de defesa da Classe Operaria e Noticioso’, 09-01-1910. (GLS). 
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comunicada anteriormente, segundo o jornal, mas que não havia tomado nenhuma providência. 
É interessante destacar como o órgão de imprensa caracteriza a operária envolvida: 
 
[...] Sendo ella honesta, de comportamento irreprehensivel (isto 
da prova não só com o pessoal da votoramtim, mas com todos que lhe 
conheçem). Assim ella soffria horrivelmente, porque os tecelões 
insultavam-lhe continuadamente: depois de muito soffrer ela pediu ao 
mestre que lhe trocasse de teares; ele quiz saber porque, ella acanhou-
se em dizer-lhe a verdade e disse que queria sair da frente da porta, 
porque quando estava aberta todos riam-se della, o mestre respondeu-
lhe que ia pensar atè o fim do mez. 
Assim passaram-se os mezes e não tirou aquella martyr d’alli 210 
 
O jornal busca construir uma imagem positiva da trabalhadora ao descrevê-la como uma 
pessoa honesta e de caráter irrepreensível, apontando para o fato de que, além de absurdos, os 
constantes insultos caracterizariam uma profunda injustiça, além disso, a argumentação 
desenvolvida busca mostrar ao leitor, que mesmo frente a tantas ofensas essa mulher não 
possuía alternativas de sobrevivência, a não ser a permanência nesse hostil ambiente de 
trabalho, algo manifesto na informação da condição de viuvez e da dura necessidade de ganhar 
o pão, apontando para essa necessidade (de sobrevivência) como uma algema da trabalhadora 
aquela situação. 
Por fim, o desfecho desse relato pode ser encarado como um ponto de partida para 
refletirmos sobre importantes aspectos do processo de formação da classe trabalhadora. Sem 
apresentar informações conclusivas sobre o caso o jornal informa que nenhuma medida efetiva 
contra os agressores foi tomada, que os mestres não tinham “tempo a perder” com esse caso, e 
que à trabalhadora foi dada a “opção” de ir para outra fábrica, lutar cotidianamente por sua 
sobrevivência.  
Esse pequeno fragmento de um momento da história de vida de uma operária têxtil, cujo 
nome211 não sabemos, apenas que era viúva, e trabalhou na fábrica Votorantim, situada em um 
                                                 
 
210 O Operario, 09-01-1910, (Edição disponível para consulta no GLS). 
211 O artigo intitulado ‘Insultos no Votorantim’, publicado no jornal ‘O Operario’, em nenhum momento faz 
menção ou informa o nome da tecelã, ao final ele é assinado por uma colaboradora do jornal, sob a assinatura de 
Maria Amaral, mas não há qualquer indício que de que a assinante do texto, seja a tecelã do caso retratado.  
168 
 
distrito de Sorocaba em 1910, nos permite pensar entre outras questões, nas rígidas hierarquias 
de trabalho dentro da indústria têxtil; nas conflituosas relações de gênero estabelecidas entre 
funcionários com cargos elevados (escrivães, gerentes, mestres e contramestres) e operárias e 
entre os próprios operários de ambos os sexos; além da realidade de insegurança estrutural212 a 
que os trabalhadores são submetidos nas sociedades capitalistas, sendo efetivamente “presos” 
à necessidade do trabalho, como única garantia de sua sobrevivência material e simbólica. 
Em linhas gerais os dois exemplos evocados apontam para as questões que esboçamos 
anteriormente em torno da dignidade dos trabalhadores, e o papel assumido pelos conflitos 
surgidos no interior do processo de trabalho, fomentando a percepção por parte dos operários e 
operárias de que constantemente eram acometidos por injustiças, que feriam sua posição de 
respeitabilidade, tendo a denúncia na imprensa uma função ao mesmo tempo denunciativa e 
também educativa, pois ao explicitar na esfera pública essas questões elas contribuíam para o 
complexo processo de identificação de outros trabalhadores com situações semelhantes àquelas 
retratadas. 
Neste capítulo buscaremos discutir a historicidade da formação de classe em Sorocaba, 
nos atentando para os aspectos identitários presentes nesse processo. Esse objetivo parte da 
compreensão que as classes sociais não são dados objetivos rígidos, oriundos apenas das 
relações econômicas de produção, mas sim um tipo específico de relação social, que é formada 
historicamente, envolvendo as determinações estruturais da vida material, os valores e a cultura 
compartilhada pelos sujeitos que compõem as classes sociais e os conflitos engendrados a partir 
da oposição de interesses entre diferentes classes. 
                                                 
 
212 Aqui fazemos referência às discussões realizadas pelo historiador Mike Savage, que imbuído do árduo desafio 
de discutir com as perspectivas teóricas das ciências sociais, que apregoam a perda do protagonismo e mesmo da 
validade do conceito de classes sociais, para as diversas áreas de estudo acadêmico, busca reafirmar o valor 
fundamental desse instrumental analítico, apontando como uma das chaves de compreensão a necessidade de 
refletir sobre as particularidades dos processos históricos de formação (e reformação de classe), a espacialidade 
como fator importante nas experiências de classe, a relação intima entre as desigualdades de gênero e de classe, e 
caráter estrutural da insegurança a que as trabalhadoras e os trabalhadores são submetidos nas sociedades 
capitalistas: “ Na sociedade capitalista, a retirada dos meios de subsistência das mãos dos trabalhadores significa 
constrangê-los a acharem estratégias para lidar com a aguda incerteza da vida diária, que deriva de seu estado de 
impossibilidade de reprodução autônoma e sem o apelo a outras agências ...”. SAVAGE, Mike. Classe e História 
do Trabalho. In: BATALHA, Claudio; SILVA, Fernando Teixeira da; FORTES, Alexandre (organizadores). 
Culturas de classe: identidade e diversidade na formação do operariado. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2004, 
pp. 33. 
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No início da década de 1990, em artigo publicado na Revista Brasileira de História, o 
historiador Claudio Batalha realizou uma instigante discussão que buscava redirecionar as 
leituras historiográficas sobre a formação da classe trabalhadora no Brasil a partir de uma 
problematização das questões identitárias envolvidas no processo de constituição do operariado 
como sujeito histórico, social e político213. O percurso de pensamento de Batalha parte do 
questionamento, aparentemente simples, acerca de quem seriam os operários no Brasil no 
período de passagem dos séculos XIX para o XX e a reflexão sobre a possibilidade ou não de 
discutir a ‘classe operária’ no contexto brasileiro (segundo o próprio autor esse argumento pode 
ser direcionado também para os países latino-americanos), marcado por uma economia em 
grande medida ainda dependente da agricultura, com pouco desenvolvimento industrial e em 
uma sociedade recém saída da escravidão. 
O artigo em questão leva o leitor a pensar sobre o quanto os constructos intelectuais 
sobre a história da classe operária estão fortemente assentados no paradigma europeu, como 
uma espécie de tipo ideal, do que seria o proletariado moderno, caracterizado pelo trabalho 
assalariado na grande indústria, organizado de forma coletiva em entidade sindicais, 
majoritariamente composto por trabalhadores do sexo masculino e homogêneos do ponto de 
vista étnico. Esse paradigma (a classe operária “típica”) está bastante distante da realidade 
brasileira, com a força de trabalho nesse período marcada pela dispersão geográfica, empregada 
em sua maioria em pequenas oficinas e não em grandes indústrias, composta por indivíduos das 
mais diversas origens nacionais e étnicas, com pouca organização sindical e política, e uma 
realidade econômica em que o emprego do trabalho infantil e feminino era predominante em 
diversos setores, como na indústria têxtil por exemplo. 
Diante dessa realidade tão distante daquela do velho continente, nada mais lógico do 
que encarar o operariado brasileiro (e latino-americano) como atípico, como o fizeram os 
dirigentes políticos do movimento operário desde fins do século XIX e parte considerável das 
ciências sociais que dedicaram-se ao estudo da classe operária no Brasil. Porém, um dos 
principais êxitos do texto de Batalha consiste justamente em desconstruir a imagem de um 
operariado “típico” no continente europeu, indicando como a fragmentação política e 
organizativa, as divisões e rivalidades étnicas e a formação de classe em um momento anterior 
                                                 
 
213 BATALHA, Claudio. Identidade da classe operária no Brasil (1880 – 1920): atipicidade ou legitimidade? In: 
Revista Brasileira de História. V.12, n° 23/24, set.91/ago.92, pp. 111 – 124. 
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à consolidação da grande indústria moderna são fenômenos observáveis nos principais centros 
industriais da Europa do século XIX, como Inglaterra, França e Alemanha214. 
Uma vez relativizada a ideia de um modelo paradigmático sobre “quem é a classe 
operária”, Batalha aponta para necessidade de pensar-se a historicidade dos processos de 
formação de classe em diferentes formações sociais e distintas temporalidades, salientando que 
a adoção pelo movimento operário no Brasil das experiências europeias como exemplares, 
indicam o estabelecimento de pontos de referência na busca de uma identidade e legitimidade 
para o operariado em terras brasileiras. 
Um segundo momento da discussão levantada por Batalha dedica-se a pensar 
propriamente sobre a constituição de uma identidade operária. Segundo o autor, o proletariado 
possui uma identidade claramente perceptível no tocante às condições objetivas de existência 
(inserção subalterna no mundo do trabalho, exploração do trabalho em longas jornadas aliadas 
a baixos salários, moradia precária em bairros sem a necessária estrutura urbana, saúde 
debilitada por moléstias oriundas das condições de exploração do trabalho). No entanto, a 
precariedade existencial dos trabalhadores não guarda diferenças entre estes e outros grupos 
tradicionalmente marginalizados nas sociedades capitalistas, como criminosos, pobres e os 
considerados como componentes das “classes perigosas”, quase sempre associados ao ócio e à 
vadiagem. Nesse sentido a identidade operária é constituída como uma forma de atribuir 
valoração aos trabalhadores, separando-os das “classes perigosas”, através da produção de 
sentidos positivos em torno da ética do trabalho215.  
Outro eixo importante dessa problematização de Batalha concentra-se na diferenciação 
estabelecida entre a valorização da ética do trabalho entre setores do movimento operário 
organizado e as classes dominantes. Enquanto para a burguesia a valoração do trabalho adquire 
uma conotação individualista, no sentido de fortalecimento do mérito individual, visando o 
enriquecimento, para a classe trabalhadora a valoração da ética do trabalho assume contornos 
de reconhecimento social do operariado, enquanto uma classe, que dotada de importância 
fundamental (pois são os verdadeiros produtores e construtores das riquezas da sociedade), 
merecem tratamento digno e garantias de direitos. Nesse sentido, a identidade operária assume 
                                                 
 
214 BATALHA, op. cit., pp. 116-118. 
215 BATALHA, op. cit., pp. 118 – 120. 
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contornos de fortalecimento de laços horizontais e instrumento de luta política, que segundo o 
autor, em diversos casos, se materializaram na forma de uma rica cultura associativa, entre 
diversas categorias de trabalhadores durante a Primeira República. 
Em pesquisas posteriores Claudio Batalha aprofundou a discussão sobre a relação entre 
os modos de vida dos subalternos, a cultura popular e as culturas militantes como elementos 
que influenciam mutuamente a conformação de uma incipiente cultura operária e de inúmeras 
associações de trabalhadores, articulada em torno de elementos de valorização do trabalho e 
dos trabalhadores, e a luta por reconhecimento social, direitos e protagonismo político para os 
operários; esses estudos concentraram-se principalmente na experiência da cidade do Rio de 
Janeiro durante a Primeira República216. 
Em um amplo estudo circunscrito à cidade de Porto Alegre, entre 1898 e 1920, tomando 
como fonte de pesquisa principalmente os documentos de imprensa, Isabel Bilhão analisou a 
construção da identidade operária, formulando a hipótese de que essa identidade, enquanto um 
processo social, historicamente determinado, ocorreu através da aproximação com os iguais / 
rejeição “aos outros”. A historiadora demonstrou em seu trabalho como a produção de textos 
na imprensa operária de Porto Alegre, tinha por estratégia aproximar os sujeitos que integravam 
a classe trabalhadora, por meio da valorização do trabalho, transformando-o em um emblema 
de lutas e reconhecimento por um lado e diferenciando os trabalhadores tanto das “classes 
perigosas” (que não abrigariam a dignidade do trabalho) quanto dos patrões, caracterizados 
como os responsáveis pela exploração dos operários, demarcando claramente uma oposição de 
interesses de classe217. 
O conceito de identidade, assim como o de classe, é dotado de diferentes interpretações 
e de teóricos responsáveis pela elaboração e discussão de tal conceito e a dificuldade da 
utilização desse instrumental teórico torna-se ainda maior se considerarmos que as identidades 
                                                 
 
216 BATALHA, Claudio. Sociedades de trabalhadores no Rio de Janeiro: algumas reflexões em torno da formação 
da classe operária. In: Cadernos do Arquivo Edgard Leuenroth (Unicamp), Campinas, v.6, n.10-11,1999, pp. 41-
68; BATALHA, Claudio. Cultura associativa no Rio de Janeiro da Primeira República. In: BATALHA, Claudio; 
SILVA, Fernando Teixeira da; FORTES, Alexandre (organizadores). Culturas de classe: identidade e diversidade 
na formação do operariado. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2004, pp. 95 – 119. 
217 Esse estudo sobre a constituição da identidade da classe operária em Porto Alegre, encontra-se em: BILHÃO, 
Isabel Aparecida. Identidade e trabalho: uma história do operariado porto-alegrense (1898 – 1920). Londrina, PR: 
EDUEL, 2008. A discussão acerca dos elementos de aproximação com os iguais / diferenciação “dos outros”, é 
desenvolvida no capítulo I do livro, sob o título de ‘Trabalho, dignidade e honra: a identidade operária em 
construção, pp. 34 – 87. 
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sociais não devem ser percebidas de forma rígida, mas sim, em seus aspectos históricos, 
cambiantes e em sua multiplicidade de manifestações, que estabelecem entre si um sem número 
de inter-relações. De forma mais elementar podemos situar a compreensão de ‘identidades’ 
como a forma como coletividades estabelecem historicamente maneiras de reconhecimento 
comum. Segundo Bilhão essa forma de refletir sobre as identidades coletivas nos auxilia a 
compreender como os sujeitos entendem o lugar que ocupam no mundo, estabelecendo 
elementos de unificação e fronteiras de diferenciação em relação a outras coletividades218. 
No período histórico em que nossa pesquisa está situada podemos identificar o 
desenvolvimento e sedimentação de uma forma de identificação coletiva ancorada em práticas, 
discursos e representações simbólicas alinhadas às questões do trabalho industrial. É evidente 
que esse conjunto de elementos que compõem essa identidade em torno das questões do mundo 
do trabalho não está dissociado da realidade material e dos modos de vida dos trabalhadores e 
trabalhadoras, das demandas concretas do duro cotidiano operário em torno de questões como 
as longas jornadas de trabalho, as condições insalubres do ambiente fabril, as tensões em torno 
do trabalho feminino e infantil, as práticas despóticas de mestres e contramestres nas fábricas, 
as carências oriundas da baixa remuneração, aspectos esses que ecoaram e influenciaram 
diretamente a formação daquilo que entendemos ser a identidade operária. 
Em um estudo que pode ser considerado um clássico da história social do trabalho no 
Brasil, Angela de Castro Gomes perscrutou a emergência do operariado urbano como uma 
classe social dotada de um fundamental protagonismo político na sociedade brasileira, 
sobretudo no período posterior a 1930 e ao longo da chamada ‘era Vargas’219.  
Embora a discussão central dessa autora esteja concentrada em um período posterior ao 
de nossa pesquisa uma das grandes contribuições historiográficas e metodológicas de seu 
trabalho foi pensar a formação da classe trabalhadora para além de marcos temporais 
subordinados aos acontecimentos políticos e à esfera de Estado. Nesse sentido Gomes buscou 
compreender a relação estabelecida entre o Estado varguista e a classe trabalhadora após 1930, 
considerando todas as experiências que constituíram o operariado durante a Primeira República 
                                                 
 
218 BILHÃO. Op. cit., pp. 18-19. 
219 GOMES, Angela de Castro. A invenção do trabalhismo. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005. 
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e como elas influenciaram de forma decisiva as ações e discursos do Estado frente às demandas 
dos trabalhadores no período posterior. 
Como resultante dessa postura metodológica de Angela de Castro Gomes, uma parte 
importante de seu trabalho é dedicada a investigar a classe trabalhadora no Rio de Janeiro 
durante a Primeira República, onde identifica nas ideias veiculadas tanto pela imprensa 
anarquista quanto socialista, a conformação de uma série de argumentos que sedimentaram o 
que a autora denomina uma “palavra operária”220, ideia responsável por articular as 
proposições, demandas e representações desenvolvidas pelos trabalhadores e que 
posteriormente serão importantes no tipo de relação estabelecida entre Estado e classe 
trabalhadora.  
A interpretação de Gomes permite pensar a “palavra operária”, como um dos elementos 
fundamentais da estruturação de uma identidade social positivada, responsável por subsidiar o 
reconhecimento dos trabalhadores como classe distinta e com laços horizontais, culminando na 
consolidação da classe trabalhadora como agente político de fundamental importância ao longo 
da história republicana do Brasil221. Esse complexo e multifacetado processo histórico, de 
consolidação da identidade operária e de sua emergência como ator político, além de sua relação 
com o Estado e a burguesia industrial, consiste nos elementos que fundamentam a meta-
narrativa do livro da historiadora. Destacamos que a autora situa o início desse processo por 
volta da década de 1890, no conturbado contexto de advento da Primeira República e da recém-
abolição oficial da escravidão. 
Acerca das interconexões entre a identidade de classe, em seu processo de formação 
frente a outras formas de identidade social, ressaltamos a importância de discutir-se a relação 
entre a formação da classe trabalhadora, a etnicidade e os processos migratórios internacionais 
que, como apontamos no capítulo anterior, possuem grande relevância para os estudos sobre a 
classe trabalhadora, particularmente nas pesquisas centradas na realidade paulista, onde a 
história da imigração está profundamente imbricada com a história do trabalho. 
                                                 
 
220 Angela de C. Gomes busca inspiração nos trabalhos já clássicos de Edward P. Thompson sobre a formação da 
classe trabalhadora na Inglaterra e de William H. Sewell Jr acerca da França, para formular essa interpretação em 
torno da “palavra operária”. Essa discussão é levada a cabo pela autora já na introdução da obra anteriormente 
citada. GOMES. Op. cit., pp. 17-31;  
221 GOMES, Op. cit., pp. 18-19.  
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Essa complexa relação entre trabalho e imigração, identidades étnicas e de classe, foi 
densamente discutida pelo historiador Luigi Biondi222 que em suas pesquisas, centradas 
sobretudo na capital paulista, analisou como no contexto dos grandes fenômenos migratórios a 
partir do final do século XIX, as identidades de classe e de origem nacional foram mobilizadas 
por trabalhadores imigrantes e deram origem a um grande número de organizações associativas.   
No livro Classe e Nação: trabalhadores e socialistas em São Paulo, 1890 – 1920, 
Biondi utiliza-se dos referenciais teóricos e metodológicos da história social do trabalho para 
reconstituir a trajetória de trabalhadores, militantes socialistas, e associações de finalidades 
diversas, tais como recreativas, de socorro mútuo, e de caráter educativo, na cidade de São 
Paulo, no período de passagem do século XIX para o XX, tendo como centralidade de seu 
estudo a presença e atuação de imigrantes no interior desses círculos assinalados. 
O livro aborda também temas que podem ser considerados clássicos da historiografia 
do trabalho, como a massiva imigração de italianos para o Brasil, a estruturação de um mercado 
de trabalho “livre” em contraponto aos últimos suspiros da escravidão, a intensa urbanização e 
a incipiente industrialização da cidade de São Paulo, a formação da classe operária e a 
emergência de uma marcante cultura militante, marcada pela diversidade de tendências – 
anarquistas, socialistas, sindicalistas revolucionários, republicanos – por seu caráter 
internacionalista e pelo fomento de inúmeros debates de ideias, em jornais operários, livros e 
folhetos, que circularam entre os trabalhadores no período, produção de fundamental 
importância para o grande ciclo de greves e lutas operárias, que marcaram o período entre 1917 
e 1920 na capital paulista. 
Além de toda a discussão conceitual acerca da formação das classes sociais, outro 
grande eixo norteador do estudo de Biondi concentra-se na formação das identidades nacionais 
no século XIX. Nesse sentido o autor busca problematizar quais os significados assumidos pelo 
“ser italiano”, considerando o contexto de recente unificação italiana, os embates presentes 
nesse momento entre qual o modelo político que a nação deveria adotar (monarquia ou 
                                                 
 
222 BIONDI, Luigi. Imigração italiana e movimento operário em São Paulo: um balanço historiográfico. In: 
CARNEIRO, Maria L. Tucci; CROCI, Federico; FRANZINA, Emilio. (Organizadores). História do trabalho e 
histórias da imigração: trabalhadores italianos e sindicatos no Brasil (séculos XIX e XX). São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo: FAPESP, 2010, pp. 23-48; BIONDI, Luigi. Classe e nação: trabalhadores e socialistas 
italianos em São Paulo, 1890 – 1920. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2011. 
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república, parlamentarismo ou presidencialismo no caso de uma opção republicana), as 
desigualdades linguísticas, econômicas e culturais existentes na Itália, bem como os 
desdobramentos dessas questões entre os imigrantes italianos no Brasil.  
Entendemos que uma das grandes contribuições dessa publicação consiste no 
movimento de desconstrução que o autor realiza de uma interpretação em grande medida 
consagrada (e de certa forma naturalizada) em parte considerável dos estudos sobre a classe 
trabalhadora, que veem nas identidades nacionais um elemento unicamente de desagregação 
das pautas do movimento operário e de “desvios de consciência” de classe em nome dos 
interesses das classes dominantes (em grande medida responsáveis pela invenção das tradições 
nacionais). Biondi postula que as identidades nacionais foram mobilizadas não apenas para 
promover a desunião entre os trabalhadores, mas que em determinados contextos específicos – 
como no caso dos imigrantes socialistas em São Paulo no início do século XX – elas 
contribuíram para a identificação de interesses coletivos da classe trabalhadora em formação, 
que muitas vezes fomentaram movimentos de associativismo e de organização para fazer frente 
às classes dominantes. Nesse sentido as duas grandes formas de identificação coletivas forjadas 
no século XIX, que dão título ao livro “Classe e Nação” são historicizadas e investigadas 
empiricamente pelo autor, que demonstra que apesar de conflitantes, em contextos de 
mobilização e lutas dos trabalhadores, elas complementaram-se e não repeliram-se. Em suma, 
Luigi Biondi nos aponta para a complexidade do fenômeno de formação de identidades 
nacionais, que devem ser compreendidas como plurais e com especificidades ligadas ao período 
e aos locais onde elas manifestaram-se historicamente223. 
Esse panorama dos debates em torno do processo de formação da classe trabalhadora 
relacionado à constituição de identidades coletivas entre os trabalhadores e as relações 
estabelecidas entre classe e outras formas de identificação entre os grupos sociais, foram 
importantes para fundamentar nossa pesquisa empírica e reflexão acerca das fontes estudadas 
sobre os trabalhadores e trabalhadoras têxteis em Sorocaba, durante a Primeira República. 
                                                 
 
223 Um outro estudo que discute de forma rica e instigante, essa complexa relação entre identidades nacionais e 
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Alexandre. Os outros “polacos”: classe e identidade étnico-nacional entre imigrantes do leste europeu em Porto 
Alegre. In: BATALHA, Claudio; SILVA, Fernando Teixeira da; FORTES, Alexandre (Organizadores). Culturas 
de classe: identidade e diversidade na formação do operariado. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2004, pp. 317 
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3.2 A IMPRENSA COMO MEIO PRIVILEGIADO DE ELABORAÇÃO E DIFUSÃO 
DE IDENTIDADES. 
 
Para realizar esse esforço de reconstituição histórica do desenvolvimento e difusão de 
identificações coletivas, em torno das questões ligadas à valorização do trabalho e à dignidade 
dos trabalhadores, os documentos da imprensa revelaram-se de grande valia por serem, durante 
o período abarcado por nossa pesquisa, o principal meio de comunicação, difusão e discussão 
de ideias. Embora a grande maioria dos órgãos de imprensa fosse ligada às elites políticas, 
econômicas e culturais, durante a Primeira República, floresceu no Brasil uma volumosa e 
importante cultura impressa, realizada por operários e militantes de grupos e tendências 
políticas, que buscavam dialogar com os trabalhadores, produzindo inúmeros periódicos 
destinados à leitura e circulação junto à classe trabalhadora224.  
De forma congênere ao conjunto diversificado de vestígios materiais do passado que 
são arregimentados pelos historiadores como fontes de pesquisa, os documentos que integram 
o que chamamos de imprensa possuem particularidades metodológicas para a realização de sua 
análise e também uma historicidade específica, que devem ser pensadas pelos pesquisadores 
que mobilizam essa tipologia documental em seus respectivos trabalhos. 
Considerando a admoestação de refletir sobre a imprensa dentro de seu próprio percurso 
histórico junto à sociedade, às classes sociais e aos interesses que a produziram bem como de 
sua trajetória ao longo do tempo, considerando o espaço temporal entre o momento em que foi 
produzida originalmente e o tempo presente, conjuntamente com o processo de preservação 
desses documentos (observando se isso ocorreu de forma parcial ou integral, de maneira 
ininterrupta ou com momentos de restrição ao seu acesso), ao tomar o documento de imprensa 
como fonte histórica, direcionando seu olhar para esses materiais, o historiador opera uma 
deslocamento em suas finalidades, fazendo com que esses materiais deixem de ser apenas um 
veículo informacional circunscrito a um suporte material específico  (jornais, revistas, folhetos, 
panfletos), passando a serem também um objeto de problematização dos historiadores que 
                                                 
 
224 Um trabalho pioneiro no sentido, da realização de um amplo levantamento documental acerca da imprensa 
operária no Brasil pensando e discutindo suas características, tornando-se uma referência para os estudos 
posteriores, pode ser visto em: FERREIRA, Maria Nazareth. A imprensa operária no Brasil (1890 – 1920). 
Petrópolis, RJ: Editora Vozes, 1978. 
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visam a reconstituição crítica de questões do passado (questões essas que podem estar ligadas 
direta ou indiretamente ao material de imprensa em questão).  
De acordo com os argumentos da historiadora Maria Helena Rolim Capelato a utilização 
de documentos de imprensa pelos historiadores brasileiros passou a difundir-se em meados da 
década de 1970, em sintonia com um processo de revisão historiográfica também em curso no 
período. Os periódicos jornalísticos passaram a ser mobilizados tanto como fonte quanto como 
objeto de estudos, o que na prática contribuiu para a problematização da imprensa considerando 
sua complexidade e as diversas possibilidades de abordagens teóricas sobre documentos dessa 
natureza225. 
 Ao concentrarmos nossas leituras em trabalhos historiográficos construídos a partir da 
utilização da imprensa como fonte central de reflexão e problematização, destacamos o livro 
São Paulo em papel e tinta: periodismo e vida urbana (1890 – 1914) de autoria da historiadora 
Heloísa de Faria Cruz; nesse trabalho a autora realizou um amplo levantamento dos jornais que 
circularam na cidade de São Paulo, buscando através desses documentos reconstituir a trajetória 
do processo de intensificação da urbanização da cidade a partir das lógicas comunicacionais 
características da modernidade que construía-se naquele período. Cruz indica que para além do 
progresso idealizado pelas elites paulistanas do período, através da pluralidade de veículos de 
imprensa, é possível compreender-se a vida cotidiana na cidade, as demandas sociais de grupos 
que eram silenciados pela grande imprensa (operários, imigrantes, mulheres) e as mudanças 
culturais e comportamentais engendradas pela ampliação da prática da leitura226. 
 Como é possível depreender, considerando os indicativos metodológicos e 
historiográficos, realizados anteriormente em torno das fontes de imprensa, os documentos 
dessa natureza comportam inúmeras possibilidades de abordagem para os estudos históricos, 
por serem no período estudado o lócus fundamental onde ideias eram veiculadas e polêmicas 
estabelecidas, repercutindo sobre a experiência social através do fomento a mudanças culturais, 
práticas comportamentais e, no tocante ao ponto que buscamos problematizar neste capítulo, 
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Mariana; PRADO, Maria Ligia Coelho (organizadoras). História das Américas: fontes e abordagens 
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226 CRUZ, Heloísa de Faria. São Paulo em papel e tinta: periodismo e vida urbana (1890 – 1915). São Paulo: 
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impulsionando a constituição de formas de identificação de interesses comuns entre os 
trabalhadores e trabalhadoras da cidade de Sorocaba.  
Em conformidade com as informações apresentadas no capítulo anterior, entre o final 
do século XIX e as primeiras décadas do século XX a cidade de Sorocaba vivenciou um 
importante processo de urbanização aliado a uma profusão em grande número de jornais e 
almanaques, fenômeno que indica a ampliação de um público leitor, ainda que a maior parte da 
população fosse composta por analfabetos, e a constituição de uma incipiente esfera pública, 
de circulação e debate de ideias na cidade.  
 De acordo com as informações apresentadas pelo historiador Og Natal Menon, entre 1870 
e 1920 foram editados na cidade de Sorocaba mais de 150 periódicos, entre jornais e revistas, 
algo bastante surpreendente, segundo o próprio autor, considerando-se as altas taxas de 
analfabetismo e a precariedade de ações tanto do Império quanto da República em promover 
políticas de alfabetização227. Porém cabe ressaltar que apesar do volume grande de revistas e 
jornais editados em Sorocaba nesse período, a grande maioria deles teve duração efêmera e 
periodicidade irregular, muitos desses veículos não duravam mais do que algumas edições 
iniciais. 
  Essa constatação de um grande volume de publicações da imprensa sorocabana, aliada 
à instabilidade de seu tempo de edição e circulação, foi registrada no Almanaque Ilustrado de 
Sorocaba para o ano de 1914, em uma seção da publicação intitulada A imprensa sorocabana 
(1842 – 1913)228, na qual é apresentada um breve retrospecto das diversas inciativas realizadas 
no município de edição de jornais e revistas, desde a década de 1840 até o ano anterior à 
publicação do almanaque.  
 Uma das características que merece ser destacada, dessas tentativas de realização de 
empreendimentos jornalísticos em Sorocaba, desde meados do século XIX, é a relação, em 
alguns casos, de proximidade e, em outros, de oposição aberta frente aos ocupantes de cargos 
na Câmara Municipal, em sua maioria comerciantes com negócios ligados à feira de muares ou 
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em um segundo momento negociantes envolvidos com a produção algodoeira na cidade. Os 
conflitos políticos municipais cumpriam papel decisivo para o insucesso de publicações 
jornalísticas, pois perseguições e mesmo empastelamento de jornais não eram incomuns no 
período, paralelamente os aportes financeiros de figuras influentes na cidade, poderia significar 
um período maior de longevidade de uma publicação, evidentemente com sua linha editorial 
em confluência com os interesses de seus respectivos financiadores.   
 O Almanaque para o ano de 1914 elenca um total de oitenta e seis títulos, entre jornais e 
revistas editados em Sorocaba durante o período abarcado pelo recorte da própria publicação 
(1842 – 1913); embora quantitativamente apresentem uma projeção menor frente aos dados 
apontados por Og Natal Menon, são números bastante significativos, considerando o tamanho 
da cidade e como apontamos anteriormente a existência de um público leitor restrito, por conta 
das altas taxas de analfabetismo no período.  
 Pelos títulos dos periódicos apresentados é possível constatar uma diversidade de 
temáticas que eram o fio condutor dessa incipiente imprensa local, com títulos ligados à sátira 
e ao humor, veículos vinculados a instituições recreativas e estudantis, mas principalmente à 
política, seja circunscrita apenas à realidade local ou objetivando a difusão de informações mais 
abrangentes sobre o Brasil, tanto no período Imperial quanto no início da República. Outra 
característica desse levantamento da imprensa sorocabana realizado pelo almanaque, diz 
respeito à absoluta predominância de publicações em língua portuguesa, mesmo no período 
marcado pela imigração em massa, identificamos apenas um jornal publicado em italiano, o 
mensário cultural Flora d’Italia, publicado a partir de setembro de 1900, com edições que 
adentraram o ano de 1901 antes de ter sua publicação encerrada229. 
Um ponto importante dessa trajetória da imprensa sorocabana no período situa-se na 
década de 1890, quando, segundo o próprio levantamento do almanaque, há um aumento 
                                                 
 
229 O historiador Angelo Trento em seu amplo estudo sobre a imprensa italiana no Brasil, apresenta um inventário 
de publicações identificadas e mapeadas, organizado de acordo com a localidade onde foram realizadas, para 
Sorocaba, além do Flora d’Italia, o historiador identificou a Rivista Commerciale (1899), La Sentinella (1899), 
Veritas (1901) e em um período posterior ao abarcado pelo almanaque os títulos Il Circolo (1920) e Italia Nuova 
(1923). Mesmo com esse levantamento de Trento indicando um número maior de publicações sorocabanas em 
italiano, quando colocadas em perspectiva com as publicações em português elencadas pelo almanaque, o peso 
dessas, era ainda bastante pequeno, outro aspecto a ressaltar-se é que segundo os dados apresentados também por 
Trento a imprensa publicada em italiano no interior paulista foi muito mais recorrente em Araraquara, Campinas, 
Ribeirão Preto e São Carlos e também na cidade litorânea de Santos, considerando o número de publicações nesses 
respectivos municípios. TRENTO, Angelo. Imprensa italiana no Brasil: séculos XIX e XX. São Carlos, SP: 
EDUFSCAR, 2013, pp. 213-222. 
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significativo da publicação de periódicos, bem como o surgimento de alguns jornais que terão 
um tempo de circulação um pouco maior e mais estável. É interessante notar que é também na 
década de 1890 que a maior parte das indústrias têxteis sorocabanas irá estabelecer-se e 
desenvolver-se na cidade, nos levando a pensar no processo de industrialização para além das 
próprias atividades econômicas, mas ligadas a um complexo de mudanças nas relações sociais, 
nas representações culturais e no aumento da ocupação urbana no munícipio. 
Dentre esses jornais mais duradouros surgidos na década de 1890 destacamos o Diário 
de Sorocaba, publicado a partir de junho de 1891 e que durará por treze anos, O 15 de 
Novembro, surgido em 1892, com circulação semanal e posteriormente bissemanalmente até o 
ano de 1908, o jornal A Voz do Povo que passou a ser publicado em 1891, com uma linha 
editorial que “mostrará disposições para um combate terrível contra pessoas distintas da 
sociedade sorocabana” nas palavras do próprio almanaque de 1914, durando até ter sua oficina 
empastelada em 1897230. 
O historiador Arnaldo Pinto Júnior investigou os negócios das casas tipográficas e dos 
órgãos de imprensa em Sorocaba no mesmo período por nós estudado, apontando que o jornal 
O 15 de Novembro era de propriedade do próprio redator do periódico, João José da Silva, 
figura bastante próxima das principais figuras políticas republicanas da cidade, o que refletiu-
se em uma postura de apoio e parcialidade do jornal, em relação à administração municipal, 
comandada pelo Partido Republicano Paulista (PRP) na cidade, durante o período de circulação 
desse jornal entre 1892 e 1908231. Mesmo tendo deixado a direção do jornal em 1902 João José 
da Silva passou a administração da tipografia e do jornal, O 15 de Novembro, para sua esposa, 
Maria Vieira da Silva232, sendo essa tipografia a responsável também pela impressão dos 
almanaques sorocabanos dos anos de 1903 e 1904. 
Nos anos iniciais do século XX a tipografia e o jornal O 15 de Novembro encontravam-
se politicamente alinhados com os grupos que controlavam a Intendência e a Câmara Municipal 
de Sorocaba, sendo esse jornal o principal defensor das autoridades municipais e, 
                                                 
 
230 A imprensa sorocabana (1842 – 1913). In: Almanach Illustrado de Sorocaba para 1914: Repositorio historico, 
literario, recreativo, com ilustrações. Organizado por: Braulio Werneck, pp. 170-171. BMP / USP. 
231 PINTO JÚNIOR, Arnaldo. A invenção da Manchester Paulista: embates culturais em Sorocaba (1903 – 1914). 
Dissertação (Mestrado em Educação) Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas. Campinas, 
SP: 2003, pp. 88. 
232 PINTO JÚNIOR, Op. cit., pp. 88. 
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consequentemente, detrator de qualquer oposição que buscasse organizar-se na cidade. Nesse 
contexto Arnaldo Pinto Júnior relata que no ano de 1901 em meio a uma divergência no interior 
do PRP O 15 de Novembro permaneceu fiel aos grupos situacionistas de Sorocaba, gerando a 
iniciativa dos grupos oposicionistas de organizar um jornal que debatesse e contrapusesse essa 
publicação, o jornal que ocupou esse espaço de dissidência política foi o Cruzeiro do Sul, que 
iniciou suas atividades em 1903233. 
O Cruzeiro do Sul era editado e impresso pela tipografia e papelaria Cruzeiro do Sul, 
dirigida por Joaquim Firmiano de Camargo Pires, filho de uma família com propriedades de 
terra, que havia estabelecido-se em Sorocaba em 1877, aproximando-se dos grupos 
republicanos da cidade. O jornal surgiu no contexto da dissidência interna do PRP em 1901, 
abrigando em um primeiro momento os insatisfeitos com o partido em Sorocaba, que como dito 
anteriormente eram representados pelo jornal O 15 de Novembro. Essa postura oposicionista 
do Cruzeiro do Sul foi sendo pouco a pouco amenizada após a reunificação de interesses no 
interior do PRP em 1906, com o jornal amenizando suas críticas em relação ao poder municipal 
de Sorocaba, posteriormente passando a apoiá-lo no mesmo período em que O 15 de Novembro 
deixou de ser editado, assumindo então o papel de porta voz do PRP sorocabano234. 
Outro jornal editado em Sorocaba, importante nesse período, recebeu o nome de A 
Cidade de Sorocaba, fundado em 1908 e publicado em duas edições semanais às quartas-feiras 
e aos sábados, esse periódico identificava-se e defendia os comerciantes da cidade, fazendo 
constantes campanhas pela redução de tarifas ao comércio, críticas à administração pública do 
estado de São Paulo (sobretudo no que concerne a políticas fiscais e taxações aos comerciantes) 
e comentários ácidos acerca das fraudes eleitorais, recorrentes no regime republicano, tanto ao 
tratar das eleições federais, quanto das disputas em torno da ocupação de cargos na Câmara 
Municipal de Sorocaba235. 
                                                 
 
233 PINTO JÚNIOR, Op. cit., pp. 89. 
234 As informações apresentadas acerca das origens do Cruzeiro do Sul, apoiam-se na pesquisa de Arnaldo P. 
Júnior: PINTO JÚNIOR, op. cit., pp. 89 – 91. 
235 Para exemplos dessas questões, retratadas nas páginas de A cidade de Sorocaba, ver as edições de: 22-01-1916 
(críticas à administração paulista); 05-02-1916 / 12-02-1916 (críticas ao sistema eleitoral republicano, 
caracterizado como corrupto e farsesco); 19-02-1916 (denúncias da ação de atravessadores em Sorocaba, 
prejudicando os comerciantes da cidade); 04-03-1916 (reclamação sobre os serviços prestados pela ferrovia 
Sorocabana Railway). Todas essas edições encontram-se disponíveis para consulta no Gabinete de Leitura 
Sorocaba, infelizmente a maior parte das edições desse jornal, entre a sua fundação em 1908 e as edições de 1916, 
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O jornal A cidade de Sorocaba surgiu em 1908, como uma espécie de “voz dissonante” 
no interior das elites sorocabanas (que nesse momento eram representadas pelo Cruzeiro do 
Sul), pois criticava, em alguns aspectos, os poderes constituídos, mas sempre em uma 
perspectiva de defesa de interesses dos comerciantes da cidade. Para a realização desse intento, 
dizia defender “o povo sorocabano”, podendo eventualmente mobilizar informações e mesmo 
demandas referentes à classe trabalhadora, mas o fazia sempre em uma perspectiva de proteger 
as relações harmoniosas entre operários e industriais, elogiando práticas paternalistas de 
patrões. Um exemplo dessa perspectiva do jornal pode ser percebido no dramático relato da 
condição de famílias operárias atingidas duramente pelo fechamento temporário da fábrica 
têxtil Nossa Senhora da Ponte, em março de 1916: 
 
[...] Doloroso ! 
Um Apello 
Ninguem imagina a triste e dolorosa situação dos operarios, desta 
cidade, com a actual crise. 
Principalmente os que se acham sem serviço com o fechamento 
da Fabrica N. S. da Ponte, estão sofrendo as mais duras privações. 
Hontem fomos fazer uma vista aos que residem na Avenida 
Fonseca, onde deparámos com quadros bem tristes, bem comovedores 
de miseria, de dor e desolação. 
Vinte e tantas famílias sem trabalho ha quatro mezes, a fome com 
o seu séquito de horrores, crianças sem escolas e sem pão, tudo immerso 
nas mais profundas trevas da miseria, foi o que vimos. 
Appellamos aos sentimentos caridosos da família sorocabana, no 
sentido de minorar a situação daquella pobre gente que dentro dos 
muros de nossa cidade, vive entregue a mais triste miseria [...]236 
 
Esse pequeno excerto indica que o desprestígio social, as humilhações cotidianas e as 
duras condições de vida e trabalho da classe operária corriam o risco de serem agravadas por 
conta das oscilações econômicas e o risco de fechamento temporário de fábricas, ameaças reais 
no horizonte dos sujeitos que de fato construíram a “Manchester Paulista”. Para além da 
                                                 
 
não puderam ser consultadas nessa pesquisa, pois segundo as bibliotecárias do Gabinete, encontram-se em 
avançado estado de deterioração, não sendo recomendado o seu manuseio. 
236 A Cidade de Sorocaba, 04-03-1916. (GLS). 
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denúncia dessa situação dramática, o fato dela ter sido publicada em um jornal que afirmava-se 
defensor dos comerciantes e do “povo sorocabano” (não assumindo uma perspectiva aberta de 
defesa da classe operária), chama atenção, pois excetuando os jornais da imprensa operária, 
notícias e abordagens desse tipo, explicitando abertamente as contradições e mazelas sociais, 
colocando as questões da classe trabalhadora no centro das informações veiculadas eram 
incomuns e dificilmente apresentadas de forma clara e direta. 
Como parte integrante desse conjunto grande de periódicos editados em Sorocaba, entre 
fins do século XIX e o início do XX, mereceu particular dedicação em nossa pesquisa o jornal 
O Operario – Orgam de defesa da classe operaria e noticioso, periódico direcionado aos 
trabalhadores, que foi produzido e circulou em Sorocaba entre 1909 e 1913. O estudo dessa 
publicação foi profícuo ao localizar nesse veículo de imprensa, de maneira marcante, diversos 
argumentos mobilizados no processo de formação de uma identificação comum para os 
trabalhadores, destacando-se principalmente a positivação do trabalho enquanto fator de 
importância fundamental para o progresso da sociedade e a associação da dignidade ao ato de 
trabalhar, sendo esta uma característica de distinção do operariado em relação aos demais 
grupos da sociedade.  
Esse esforço em demarcar a dignidade do trabalho foi observado ao longo de nossa 
pesquisa ao nos debruçarmos sobre o jornal O Operário, publicado nesse contexto, 
anteriormente apresentado, esse jornal guarda uma enorme especificidade em relação a todos 
os outros veículos de comunicação sorocabanos contemporâneos a ele, por ser o único que 
claramente identificou-se com a classe operária, propondo-se a dar voz e defender os interesses 
dos trabalhadores e trabalhadoras da cidade. 
Ao longo dos quase cinco anos em que circulou pela cidade de Sorocaba, entre 1909 e 
1913, em um conjunto de 171 edições, o jornal O Operario, registrou em suas páginas as lutas 
e demandas da classe trabalhadora, permitiu a divulgação de textos teóricos sobre o socialismo, 
anarquismo e a organização sindical, apresentou informações importantes sobre o movimento 
operário em outras regiões do Brasil e do mundo, cumprindo um papel de fundamental 
importância na formação de uma identificação dos trabalhadores, frente ao conjunto da classe 
trabalhadora. 
Essas características mais gerais do jornal O Operario, além de demarcarem claramente 
uma diferenciação com relação aos outros veículos de imprensa que circularam em Sorocaba, 
aproxima esse periódico do que podemos denominar, a partir do diálogo com uma série de 
estudos anteriores, como imprensa operária, entendida em termos mais gerais como o conjunto 
184 
 
de materiais impressos criador por trabalhadores ou claramente destinados e identificados com 
essa classe social. Claudio Batalha afirma que a imprensa operária pode ser entendida como a 
expressão mais visível da cultura operária durante a Primeira República, um verdadeiro terreno 
de combate à ideologia e aos valores dominantes, permitindo ainda que brevemente o vislumbre 
de uma sociedade mais justa e igualitária237. 
Compreendendo a imprensa operária como uma das principais manifestações da cultura 
operária, durante a Primeira República, entendemos que os periódicos dessa natureza 
cumpriram um papel fundamental, na própria formação histórica da classe trabalhadora, pois 
foram responsáveis pela sistematização e veiculação de representações e discursos 
socioculturais, responsáveis por colocar a experiência do trabalho e dos modos de vida dos 
trabalhadores como o centro de sua elaboração. Nesse sentido entendemos essas publicões 
dialogando com o argumento da historiadora Edilene Toledo sobre a dimensão informativa e 
ao mesmo tempo formativa dos jornais operários: 
 
Os jornais operários contribuíram para transmitir aos 
trabalhadores a idéia de fazer parte de um conjunto, de uma classe social 
e de uma luta que ultrapassava os limites do Estado nacional. Seu papel 
era informativo, mas visava também propagar uma visão de mundo238. 
 
Congregando em suas páginas o papel informativo, ao reunir informações sobre a classe 
trabalhadora não apenas na cidade de Sorocaba, mas também em outras localidades do Brasil e 
do mundo, mas também uma série de textos de natureza teórica, discutindo questões como a 
necessidade e o papel das organizações sindicais, a essência do socialismo e as características 
que demarcavam as diferenças entre a classe operária e os patrões, o jornal O Operario, pode 
ser compreendido nessa linha interpretativa, sugerida por Toledo, de propagação de uma visão 
de mundo e da ideia de pertencimento a uma classe social que possuía modos de vida análogos 
para além das fronteiras nacionais. 
                                                 
 
237 BATALHA, Claudio. O movimento operário na Primeira República. Jorge Zahar Editores: Rio de Janeiro, 
2000, pp. 64-68. 
238 TOLEDO, Edilene. Anarquismo e sindicalismo revolucionário: trabalhadores e militantes em São Paulo na 
Primeira República. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2004, pp. 56. 
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Não sendo oportuno neste espaço esboçar uma detalhada e aprofundada discussão 
histórica sobre as características e peculiaridades da imprensa operária durante a Primeira 
República239, ressaltamos que nossa discussão incorpora algumas proposições realizadas por 
Isabel Bilhão, no tocante à utilização da imprensa operária como fonte pelos historiadores240.  
De acordo com a argumentação desenvolvida por Bilhão, o conjunto de impressos 
criados pelos militantes do movimento operário e dirigidos aos trabalhadores, são instrumentos 
primordialmente de irradiação de ideias, com o objetivo de produzir práticas e comportamentos 
tidos como legítimos, e profundamente influenciados pela cultura do progresso, da razão e do 
desenvolvimento científico, como elementos indispensáveis para emancipação humana. A 
autora propõe pensar a imprensa operária como uma construção primordialmente coletiva, pois 
além de objetivar a consolidação de um projeto societário mais amplo, envolvendo todo o 
conjunto da classe trabalhadora, a própria tessitura cotidiana desse tipo de imprensa, era 
realizada através do engajamento e contribuição de artigos escritos por colaboradores e por 
cartas de leitores, que vivenciavam cotidianamente a realidade de vida e trabalho do operariado, 
e não por uma equipe profissional da prática jornalística.  
 
3.3 O OPERÁRIO – ÓRGÃO DE DEFESA DA CLASSE TRABALHADORA E UM 
MECANISMO FUNDAMENTAL DA ELABORAÇÃO DE UMA IDENTIDADE 
OPERÁRIA EM SOROCABA. 
 
Essas diversas características da imprensa operária apresentadas por Isabel Bilhão 
correspondem em grande medida à linha editorial adotada pelo jornal sorocabano O Operario, 
bem como encontram consonância com as representações e discursos difundidos pela 
                                                 
 
239 Para a realização desse intento ver a obra anteriormente referida de Maria Nazareth Ferreira: FERREIRA, Op. 
cit. Para um estudo importante e fartamente documentado, sobre a imprensa operária e sua relação com o processo 
de formação da classe trabalhadora, centrado nas realidades da Argentina e do Uruguai, oferecendo contribuições 
metodológicas importantes para os estudos da história social do trabalho, ver: LOBATO, Mirta Zaida. La prensa 
obrera – Buenos Aires y Montevideo, 1890 – 1958. Buenos Aires: Edhasa, 2009.  
240 BILHÃO, Isabel. “Informar” para “formar” – reflexões sobre imprensa e militância no mundo do trabalho 
brasileiro na Primeira República. In: Cadernos de História, Belo Horizonte (Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais), v.16, n.24, 1° sem.2015, pp. 138 – 156. 
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publicação em torno da classe trabalhadora. Em sua primeira edição, datada de 18 de julho de 
1909, o periódico apresenta em sua página inicial o aviso de ser uma publicação quinzenal e 
obra de colaboradores diversos. Seu primeiro editorial leva o nome do órgão e consiste em um 
longo texto, composto por uma espécie de “carta de intenções” acerca de quais ideias pretende 
defender em suas páginas241. 
Dentre os pontos centrais desse editorial, podemos destacar o alerta que o jornal faz para 
a tentativa de impedirem sua circulação, como sendo prática de uma “paternidade política”; o 
caráter legítimo de sua publicação, que objetivava conseguir a união da “família operária” de 
Sorocaba, de forma que os trabalhadores sejam participantes de uma “cultura democrática” e 
que progressivamente tenham seus interesses defendidos e incorporados pelas políticas de 
Estado. 
É importante ressaltar que a própria escolha do nome para esse órgão de imprensa 
corresponde a uma leitura da realidade social marcada pela percepção de que os trabalhadores 
constituíam uma classe social, pois o próprio subtítulo do jornal emprega o termo “classe 
operária”, além disso o mesmo subtítulo afirma ser o jornal um órgão não apenas de divulgação 
de notícias mas de defesa dos trabalhadores, o que nos permite deduzir que se há a necessidade 
de defender os trabalhadores, isso ocorre porquê existem conflitos e interesses em oposição aos 
desses sujeitos. 
A proposição expressa no primeiro editorial desse jornal, de lutar para que os 
trabalhadores fossem partícipes e protagonistas da esfera política, também demarca uma 
posição de afirmação valorativa da classe trabalhadora e de reivindicação por direitos, bastante 
frágeis, quando não inexistentes, pois o sistema político arquitetado durante a Primeira 
República possuía uma série de “blindagens” que na prática restringiam ou mesmo 
inviabilizavam a participação popular na política, através da proibição ao voto de analfabetos, 
mulheres e estrangeiros, em uma realidade na qual parte importante do trabalho exercido nas 
fábricas têxteis era realizado por trabalhadoras, o analfabetismo era bastante grande, somado à 
ausência de uma preocupação efetiva em torno de um sistema educativo abrangente e 
republicano, sem contar no peso significativo da imigração na composição da classe 
trabalhadora paulista.  
                                                 
 
241 O Operario, 18-07-1909, disponível para consulta no GLS. 
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Essa atributo de defesa de uma incorporação dos trabalhadores na esfera política 
caracteriza a publicação de O Operario entre 1909 e 1913, diferenciando-o dos jornais de 
orientação anarquista e sindicalista revolucionária, que também circularam nos meios operários 
paulistas nesse mesmo período, nos quais para os primeiros o processo organizativo dos 
trabalhadores deveria concentrar-se em uma luta radical pela superação do capitalismo, da 
religião e do Estado, através do fomento a relações sociais livres e igualitárias, privilegiando a 
ação direta e a autonomia dos trabalhadores e não a participação na esfera política e eleitoral 
vinculada ao poder estatal, já os sindicalistas revolucionários defendiam uma articulação entre 
as reivindicações concretas e cotidianas dos trabalhadores com um projeto de sociedade futura, 
igualitária e livre, sendo nesse processo de articulação entre luta concreta e projeto futuro, 
central o papel dos sindicatos como órgãos fundamentais de defesa dos interesses dos 
trabalhadores, devendo as entidades sindicais assumir uma posição de neutralidade política em 
relação às questões partidárias e eleitorais242. 
Em linhas gerais o jornal sorocabano apresentava posicionamentos mais próximos aos 
dos socialistas243, defendendo uma plataforma de incorporação dos trabalhadores à esfera 
política, a organização partidária e sindical, e a regulamentação estatal acerca de questões 
particularmente sensíveis para a classe operária, como o estabelecimento da jornada de trabalho 
                                                 
 
242 Para uma caracterização das ideias do anarquismo e do sindicalismo revolucionário, atentando-se para suas 
diferenças ver: TOLEDO, Edilene. Anarquismo e sindicalismo revolucionário: trabalhadores e militantes em São 
Paulo na Primeira República. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2004, pp. 12-19. 
243 A própria utilização do termo socialista nesse contexto merece bastante cuidado, dados os ecletismos de 
posicionamentos políticos e leituras da realidade que compuseram o movimento socialista, e também a própria 
historicidade das ideias socialistas, que ao longo do tempo foram sendo reelaboradas em uma relação dialética 
com os próprios avanços e desafios políticos do movimento operário, principal agente social que buscou incorporar 
em seu programa de ação e em sua prática social e política o ideário socialista.  De maneira muito abreviada, 
apontamos que nesse período histórico abarcado por nossa pesquisa, o movimento socialista era decisivamente 
influenciado pela II Internacional Socialista (1889 – 1914), sendo que, apesar de um intenso debate interno, com 
diferentes intepretações e programas políticos em torno do socialismo, era hegemônica a defesa da organização da 
classe operária em partidos políticos em cada espaço nacional e o horizonte estratégico de conquista do poder 
pelos trabalhadores gradualmente através da via eleitoral, para a efetivação desse intento os congressos da 
Internacional referendaram posições de defesa de avanços democráticos como o sufrágio universal direto, a 
extensão do voto às mulheres, a total separação entre Estado e Igreja, a existência de escolas laicas e acessíveis 
aos trabalhadores e também de melhorias concretas das condições de vida e trabalho do operariado, como o 
estabelecimento da jornada de trabalho em 8 horas diárias e a proibição do trabalho dos menores de 15 anos. Há 
uma vasta bibliografia sobre o movimento socialista e a II Internacional em fins do século XIX, como leitura 
introdutória para a compreensão desses aspectos mais gerais que aqui elencamos ver: CARONE, Edgard. A II 
Internacional pelos seus congressos (1889 – 1914). São Paulo: Editora Anita; Editora da Universidade de São 
Paulo, 1993; HOBSBAWM, Eric J. A cultura europeia e o marxismo entre o Século XIX e o Século XX. In: 
________. (organizador). História do marxismo II: o marxismo na época da segunda internacional. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra, 1992, pp. 75-124. 
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de 8 horas diárias, a construção de escolas noturnas para que os trabalhadores e principalmente 
seus filhos pudessem frequentá-las, a fiscalização em torno dos acidentes de trabalho e a 
regulamentação do trabalho infantil e feminino.  
Apesar da identificação ao longo do período da publicação desses pontos que 
aproximam o jornal da perspectiva dos grupos socialistas e reformistas que integraram o 
conjunto complexo e heterogêneo de tendências políticas no movimento operário brasileiro 
durante a Primeira República, a caracterização da linha editorial do periódico não possa ser 
realizada de maneira rígida, pois é perceptível que ela passou por mudanças ao longo dos seus 
quase cinco anos de publicação. Entre a sua primeira edição em 18 de julho de 1909 e a edição 
de número 94 datada de agosto de 1911, o jornal que inicialmente era publicado 
quinzenalmente, passando posteriormente a ser um semanário, era assinado apenas como fruto 
de “colaboradores diversos”, não sendo explicitada a linha política que os orientavam, como 
era bastante recorrente em diversos exemplares da imprensa operária no período244. Nessa 
primeira fase do jornal é publicada de maneira regular uma seção intitulada “A essência do 
socialismo”, na qual são reproduzidas uma série de discussões teóricas acerca da caracterização 
de uma eventual sociedade socialista, a necessidade de reformas sociais entre outras questões 
de ordem ideológica e doutrinária. 
A edição de número 95, publicada em 13 de agosto de 1911, apresenta mudanças na 
própria caracterização do título do jornal, é retirado o subtítulo “órgão de defesa da classe 
trabalhadora e noticioso”, sendo substituído por “semanário de combate”, a assinatura dos 
responsáveis pela publicação deixa de ser de “colaboradores diversos” para a indicação do 
jornal ser “propriedade de uma associação operária”. Essas mudanças não expressaram de 
imediato uma ruptura com a linha discursiva do jornal até o momento, mas ocorreram no 
contexto de uma greve que envolveu trabalhadores têxteis e da construção civil no ano de 1911, 
com resultados parcialmente satisfatórios aos trabalhadores.  É perceptível que a partir dessa 
mudança, a seção intitulada “a essência do socialismo”, passou a dividir as páginas do jornal 
                                                 
 
244 Como exemplo podemos tomar uma série de jornais de orientação anarquista que circularam no mesmo período 
que indicavam sua orientação política junto ao nome do próprio veículo de comunicação, como por exemplo: A 
Terra Livre – periódico anarquista; A Guerra Social – periódico anarquista; Guerra Sociale – periodico anarchico; 
La Battaglia – periodico settimanale anarchico. Todos esses periódicos, possuem diversos de seus exemplares 
disponíveis para consulta no Arquivo Edgard Leuenroth / Unicamp (AEL). 
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como uma incidência maior de textos em torno das questões referentes à necessidade da 
organização sindical dos trabalhadores e discussões em torno das funções dos sindicatos. 
Já nas três últimas edições publicadas, antes do fim do jornal, datadas respectivamente 
de 02 de fevereiro de 1913, 26 de outubro de 1913 e 23 de novembro de 1913, há uma nova 
mudança no subtítulo passando agora a denominar-se “Orgam Imparcial”, voltando a ser 
assinado por “colaboradores diversos” e não mais por uma associação operária, sendo também 
marcante a quebra da periodicidade da publicação, que nos anos anteriores havia sido editada 
regularmente de maneira quinzenal e semanal, com alguns poucos atrasos ao longo de 168 
edições.  
Não localizamos indícios que nos permitam uma explicação segura para o fim da 
circulação do jornal, as dificuldades financeiras parecem ter sido decisivas para esse destino de 
O Operario, embora conflitos políticos frente aos industriais sorocabanos e às autoridades 
municipais não possam ser descartados como um dos motivadores desse acontecimento, pois 
mesmo o jornal sempre ressaltando que pretendia defender os interesses dos trabalhadores 
dentro da ordem, sem fomentar convulsões e agitações sociais, em momentos de conflito entre 
trabalhadores e patrões o periódico marcou posição ao lado dos operários.  
Essas três últimas edições do jornal, antes de seu término, indicam suas dificuldades, 
não apenas se observarmos a quebra de sua regularidade de publicação, mas na própria mudança 
do subtítulo que acompanhava o periódico, pois parece ser sugestiva a troca de “semanário de 
combate” ou antes “órgão de defesa da classe operária” para “órgão imparcial”, nos dois 
primeiros casos temos a sugestão de conflitos, ainda que possa existir uma variação de tom 
entre uma postura ofensiva e outra defensiva, por fim há uma clara tentativa de indicar uma 
posição de neutralidade ao denominar-se como imparcial. 
Para além das contradições internas dessa publicação, o que nos importa destacar é que 
esse jornal consistiu em uma fonte muito rica na busca pela compreensão da história do 
operariado sorocabano, considerando o período relativamente longevo de sua publicação, 
sobretudo se nos atentarmos às inúmeras dificuldades que a imprensa operária tinha no período 
para financiar-se, sustentar uma regularidade das edições e conviver com as arbitrariedades 
patronais e das forças policiais, sempre prontas a fechar e apreender jornais destinados aos 
trabalhadores. Aliado a esse aspecto da longevidade o jornal O Operario foi no caso de 
Sorocaba o único periódico abertamente voltado para dialogar com o operariado editado no 
município nesses anos iniciais do século XX, mesmo não adotando uma perspectiva 
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abertamente de enfrentamento com os patrões, ele nos permite uma visão em contraponto à 
imprensa ligada ao PRP, aos grandes comerciantes e aos industriais da cidade. 
Mais uma vez recorrendo ao acúmulo de discussões de historiadores dedicados a pensar 
a utilização da imprensa operária como fonte nos trabalhos de história social do trabalho, 
buscamos interrogar esse jornal norteados pela ideia de identificar como seus redatores 
contribuíram para o desenvolvimento e a circulação de identidades coletivas alicerçadas nas 
questões referentes ao trabalho, levantando quais foram as temáticas mais recorrentes em suas 
edições, qual visão de mundo e projeto societário era defendido e como operou-se o fenômeno 
de aproximação com os iguais / rejeição aos “outros” nesse processo. 
Como esboçamos anteriormente, já em sua primeira edição o periódico demarcava uma 
posição que preconizava pela valorização material e simbólica dos trabalhadores, a defesa de 
que suas reivindicações fossem incorporadas na esfera política através de direitos, que deveriam 
ser atendidos sobretudo por que eram justos, uma vez que os operários eram os principais 
construtores da riqueza da cidade de Sorocaba. Em termos tangíveis esse posicionamento 
revela-se na produção de um discurso centrado na dignidade e na honorabilidade dos 
trabalhadores, na defesa de pautas como a redução da jornada de trabalho para 8 horas diárias, 
a atenção com a educação e a alfabetização não apenas dos trabalhadores, mas também de seus 
filhos, algo diretamente ligado com a questão do trabalho infantil. 
 
3.4 DEFESA DA DIGNIDADE E HONORABILIDADE DOS TRABALHADORES 
COMO O PILAR CENTRAL DE SUSTENTAÇÃO DA IDENTIDADE OPERÁRIA E 
ARTICULAÇÃO DE SUAS LUTAS E REIVINDICAÇÕES. 
 
No complexo processo de constituição e difusão de uma identidade operária podemos 
identificar de maneira intuitiva, nas estratégias adotadas pela imprensa operária, a constante 
preocupação com a legitimidade das reivindicações dos trabalhadores, legitimidade essa que 
estaria assentada diretamente em sua posição de dignidade e honorabilidade, nesse sentido o 
discurso presente no jornal O Operario, por exemplo busca afastar os trabalhadores da imagem 
de ociosos, vadios e criminosos, representações essas associadas ao que os contemporâneos 
entendiam como “classes perigosas”, reforçando os aspectos positivos da experiência do 
trabalho.  
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Ao longo da leitura das edições desse jornal encontramos uma série de apontamentos 
que tomados em sua totalidade nos permitem realizar o exercício reflexivo de responder a 
questão “quem são os trabalhadores e trabalhadoras da Manchester Paulista?”, evidentemente 
segundo as feições desses trabalhadores estabelecidas pelo principal veículo de imprensa, 
produzido com o objetivo de dialogar com a classe trabalhadora do munícipio, já que nossa via 
de acesso a esse período e a essa experiência social, ocorre mediada por essa fonte. 
Uma primeira sistematização em torno da busca por possíveis respostas para a questão 
anunciada anteriormente, e que dá título a este capítulo, nos aponta para a problemática da 
exploração, pois é recorrente o tom denunciativo e carregado de dramaticidade retórica, nas 
notícias e artigos acerca da realidade fabril e também da vida cotidiana dos operários têxteis de 
Sorocaba, construindo argumentações em que as arbitrariedades tanto de patrões quanto dos 
superiores na hierarquia fabril eram recorrentes no trato desses para com os trabalhadores. 
Essa proposição pode ser exemplificada em uma série de denúncias publicadas no jornal 
contra a administração da fábrica Votorantim, entre os meses de agosto e outubro de 1909245, 
tendo como centro das críticas a adoção pela companhia de cartões, emitidos pelo Banco União 
de São Paulo, nesse momento proprietário da fábrica, que permitiriam aos trabalhadores efetuar 
compras de gêneros alimentícios em um armazém de propriedade da própria companhia. O 
jornal é taxativo ao denunciar a prática como um monopólio, que além de reforçar o controle 
dos patrões sobre os trabalhadores agiria como um meio de controlar a liberdade de escolha de 
cada operário: 
 
[...] O que sucede em virtude do systema implantado pela 
gerencia da Votorantim é fácil de prever-se: o operario, forçado pela 
necessidade, e não dispondo de recursos, lança forçosamente, mão do 
unico que dispõe dos cartões, e là vai, coitado, curvado ao peso de tantas 
miserias, leva-los ao feliz negociante que lhe dá em troca mercadorias 
que bem podem ser de péssima qualidade, portanto prejudiciais a sua 
saude  e pro preço talante !!! Assim tira-se ao pobre, de com os poucos 
                                                 
 
245 Esse conjunto de denúncias foi publicado nas edições de 22/08/1909, 12/09/1909, 26/09/1909, 17/10/1909. 
(GLS). 
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recursos, ganhos com seu suor, sabe Deus a custa de quantos sacrifícios, 
tira-se repetimos o direito de comprar onde melhor lhe convenha, seja 
pela excellencia dos gêneros, seja pelas vantagens dos preços [...]246 
 
O ponto que destacamos é que junto à denúncia da prática considerada abusiva, o jornal 
faz questão de ressaltar as duras condições de vida do operariado, ao apontar que os 
trabalhadores eram coagidos pela necessidade e pela ausência de recursos a aceitar a utilização 
dos cartões, responsáveis por corroer os parcos recursos “ganhos com seu suor e às custas de 
muito sacrifício”, esse ponto sintetiza essa ideia tão difundida pelo jornal de unir a denúncia 
das situações de exploração com a busca da legitimação das demandas dos trabalhadores, 
justamente por esses empenharem seus esforços (seu suor) e realizarem muitos sacrifícios no 
próprio ato de trabalhar. 
Ao longo das várias semanas em que as manifestações contrárias à utilização dos cartões 
na fábrica Votorantim ganham espaço nas páginas de O Operario, a publicação mantém-se 
firme na condenação da prática, apontando para o fato de os cartões terem validade mensal, e 
que caso um trabalhador não “aproveita-se o benefício”, ele simplesmente o perderia de um 
mês para outro, as críticas passam a dirigir-se cada vez mais ao gerente da fábrica Eugênio 
Mariz, que é adjetivado como “desumano” por seus atos arbitrários e atrozes, ignorando as 
manifestações contrárias dos trabalhadores aos cartões de consumo controlado pela fábrica. 
Após um breve arrefecimento de informações em torno da questão, ela volta à tona, em 
dezembro de 1909 quando o jornal relata que um trabalhador da Votorantim, identificado 
apenas pelas iniciais F. M, dirigiu-se à administração da fábrica solicitando uma pequena 
quantia (segundo o jornal não tratava-se de um adiantamento pois o trabalhador já havia ganho 
o correspondente ao valor), para fazer suas compras em Sorocaba uma vez que não residia no 
distrito de Votorantim, ao invés de receber os cartões da companhia. Segundo o jornal, além de 
não ser atendido em sua solicitação o trabalhador ao terminar sua fala “foi alvo das mais 
grosseiras palavras por parte do tal sinhozinho (filho do gerente Mariz) que disse pouco 
importar-se com as necessidades dos operários”247. Após o relato desse caso o jornal direciona 
                                                 
 
246 Monopolio !!! In: O Operario, 22/08/1909 (GLS – mantida a grafia original). 
247 Fabrica Votorantim. In: O Operario, 19/12/1909. (GLS). 
193 
 
o alvo de sua crítica não à figura de Mariz, seu filho ou a fábrica Votorantim, mas sim à 
burguesia como um todo: 
 
[...] Ah! burguezia infrene que nadas no luxo na opulencia sem 
pensar na sorte daquelles que trabalham para vos enriquecer, e sem 
muitas vezes terem com que matarem sua fome, e, serem ainda sujeitos 
as injustiças e as injurias que lhe são praticadas [...]248 
 
Acreditamos que esse trecho é elucidativo da operação argumentativa efetuada pela 
imprensa operária, com o objetivo de demarcar uma posição de classe, no sentido de diferenciar 
os trabalhadores tanto dos administradores fabris, insensíveis às necessidades dos operários, 
mas também da burguesia apresentada em oposição à classe trabalhadora, por viver no luxo e 
na opulência em contraponto às dificuldades e misérias dos que com seu duro trabalho 
sustentam os patrões.  
Descrevemos alguns dos embates ocorridos entre trabalhadores e a fábrica Votorantim 
e o gerente da fábrica naquele momento, Eugênio Mariz, não como uma simples apresentação 
anedótica, mas como exemplares da conflitualidade cotidiana das fábricas, das diferentes 
representações e discursos em processo de elaboração e circulação, nesse momento, em torno 
da oposição de interesses entre trabalhadores e patrões. 
Ao longo dessa verdadeira campanha denunciativa do jornal em torno da tentativa de 
controle patronal sobre o consumo básico dos operários da Votorantim, encarnado nos cartões, 
merece destaque também a estratégia de criticar o problema apontando para a figura específica 
de um gerente fabril, fomentando uma diferenciação entre os trabalhadores têxteis e a figura de 
poder no interior da hierarquia da fábrica, estabelecendo uma relação de diferenciação muito 
clara entre a classe operária e gerentes, mestres e contramestres que representariam no duro 
cotidiano do “chão de fábrica” a autoridade e a exploração patronal marcada por constantes 
arbitrariedades. 
                                                 
 
248 Fabrica Votorantim. In: O Operario, 19/12/1909. (GLS). 
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Considerando ser a imprensa o principal meio de comunicação e de debate de ideias da 
época, para os trabalhadores a denúncia pública, fazendo questão de demarcar o nome dessas 
figuras de autoridade, foi uma prática recorrente ao longo das edições desse corpo documental, 
funcionando como uma forma de alerta para os outros trabalhadores e também como uma 
estratégia de estabelecimento de solidariedades coletivas, ao delimitar que os abusos cometidos 
por essas figuras atingiam não apenas os operários, diretamente envolvidos nos conflitos, mas 
a dignidade da classe trabalhadora como um todo. Somando-se a essa prática o intuito de corroer 
a legitimidade dessa figura de autoridade junto aos trabalhadores das respectivas seções fabris 
e pressionar junto aos industriais para houvesse substituições desses sujeitos, justamente por 
conta de suas práticas abusivas. 
Nesse sentido percebemos uma tentativa do jornal de contextualizar os exemplos da 
trajetória particular de alguns trabalhadores, que entravam em conflito com as figuras de 
autoridade fabril ou mesmo com os patrões, frente a uma realidade compartilhada pela imensa 
maioria dos operários, alertando e denunciado que as injustiças, humilhações e arbitrariedades 
poderiam atingir em qualquer momento outros operários e operárias, sendo os protestos 
perpetrados contra essas práticas não apenas necessários mas também justos.  
Um exemplo nessa direção ocorreu nos primeiros dias do ano de 1910 com o operário 
têxtil da Votorantim, Renato Ribas, que havia solicitado junto à gerência da fábrica, mais uma 
vez representada por Eugênio Mariz, um afastamento por quinze dias do trabalho, afim de ir à 
capital paulista, para resolução de problemas pessoais, tendo obtido resposta afirmativa para o 
pedido. Porém, para sua surpresa, ao retornar ao trabalho, antes do prazo estabelecido pela 
direção, descobriu através de outros companheiros de trabalho, que não apenas havia perdido 
sua ocupação na fábrica, como teve que devolver as chaves da casa em que morava, na vila 
operária de propriedade da indústria. Além dessa situação dramática, o jornal revela que a 
esposa de Renato, ao devolver as chaves (pois o trabalhador evitou ir à gerência da companhia, 
para “fugir dos maus tratos que de certo lhe preparavam”) da habitação, teve que ouvir no lugar 
do marido diversos insultos e a atribuição ao esposo da marca de ladrão, por conta de dívidas 
com a Votorantim: 
 
[...] Entre outros qualificativos atribuíram-lhe o de – ladrão – pelo 
facto de ter ficado devendo 100 $ 000! 
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Alega o nosso companheiro que se isto succedeu a culpa não foi 
sua, por quanto foi despedido, quando a sua vontade era trabalhar na 
fábrica para manter-se e pagar as suas dívidas, sendo o único recurso de 
que dispõem o seu trabalho de operario honesto. Declarou-nos mais 
que, durante o tempo em que là esteve, foi muito explorado no seu 
ordenado; por quanto mensalmente sofria grandes descontos no seu 
ordenado sob os diversos títulos de Cartões, Cinema (propriedade de 
Sinhosinho Mariz), sociedade Recrativa e finalmente a Caixa Medica 
de tudo isto tem utilidade a pharmacia e a caixa medica; mas deviam ter 
mais consciencia os que descontam do ordenado do operario, quantias 
relativamente avultadas para essas instituições.249 
 
Relatos como esse nos fornecem detalhes das diversas formas de exercício do controle 
patronal sobre os trabalhadores, para além da relação do trabalho fabril propriamente, em torno 
de aspectos como a “oferta de benefícios”, relacionados à moradia, acesso a espaços de lazer e 
assistência médica, “benefícios” esses marcados pela contradição de, ao mesmo tempo, serem 
importantes para os trabalhadores, mas atuando também como mecanismos de reforço dos laços 
de submissão aos industriais e corrosão dos parcos valores salariais. 
A prática da exposição pública das figuras consideradas abusivas ante os trabalhadores, 
também foi utilizada em uma série de denúncias contra o gerente da fábrica têxtil Nossa 
Senhora da Ponte em 1909, Julio Cugnasca250. Sobre esse gerente recaíram constantes 
denúncias de práticas de violência, particularmente com os menores que trabalhavam na Nossa 
Senhora da Ponte, que nesse período não era mais dirigida por Manoel José da Fonseca, 
imigrante português que havia inaugurado a fábrica no final do século XIX, mas por seu filho 
e sócio Waldomiro Fonseca, importante demarcar que o próprio jornal argumentava que Julio 
Cugnasca agia de forma arbitrária com os operários da Nossa Senhora da Ponte, contrariando 
o que havia sido o trato de Manoel José da Fonseca em tempos anteriores, pois o industrial teria 
tido uma postura “bondosa com a classe operária” e não deixava-se “iludir” com as palavras de 
                                                 
 
249 Mais abusos no Votorantim. In: O Operario, 02/01/1910. (GLS – mantida a grafia original). 
250 As constantes denúncias em torno das práticas consideradas abusivas por Cugnasca, podem ser vistas em: O 
Operario, 24/10/1909, 31/10/1909, 21/10/1909, 12/12/1909. (GLS) 
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Cugnasca, indicando que mudanças geracionais entre os industriais e as figuras diretivas da 
ordem fabril poderiam significar também diferenças na relação estabelecidas entre os 
trabalhadores, nesse caso sugerindo uma passagem de práticas paternalistas para uma rigidez 
disciplinar assentada na violência física. 251. 
Essas acusações de violência contra crianças operárias integram um outro agrupamento 
importante de aspectos da vida dos trabalhadores, retratados pelo jornal que aqui analisamos, 
que são as especificidades em torno do trabalho infantil e feminino nas fábricas sorocabanas. 
Em sua edição de 28 de maio de 1911, O Operario, nos fornece indícios de como era percebida 
a questão do trabalho feminino e da situação à qual eram submetidas as operárias: 
 
Em defesa da mulher 
Manhã de inverno 
Quando a filha dos ricos aproveitam esta Estação para levantarem 
as 8 horas, as pobres moças operarias seguem as 5 horas no rigor do frio 
para as fabricas. 
Oh ! vós que sois felizes, ideis num’dia, só por curiosidade 
presenciar os martyrios d’uma fabrica, lá havereis de ver uma multidão 
de moças que na primavera da vida passam trabalhando afim de ganhar 
o negro e ingrato pão quotidiano. 
Coitadas! ... Entram as 5 horas da manhã e sahem as 7 horas da 
noite maltratadas pelos mestres e contra-mestres, ganham uma miséria, 
sofrem tudo isso com uma reziguação evangélica. 
É preciso que os proprietários das fabricas de tecidos de Sorocaba 
saibam que no Brasil já não pode haver escravos, quanto mais escravas. 
A mulher é um ser fraco, a mulher necessita de carinhos, uma 
mulher não pode trabalhar 15 horas por dia n’uma fabrica [...]252 
 
Toda a dramaticidade presente no texto nos possibilita perceber que há por parte do 
jornal uma leitura da sociedade da época, em que claramente a situação das mulheres 
trabalhadoras é antagônica à das “moças ricas”, por conta, sobretudo das degradantes condições 
de trabalho em longas e extenuantes jornadas e por serem submetidas às arbitrariedades de 
                                                 
 
251 As proezas na Fabrica Fonseca. In: O Operario, 21/10/1909. (GLS). 
252 O Operario, 28-05-1911 (GLS – mantida a grafia original). 
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mestres e contramestres no interior dos espaços fabris. O aspecto referente ao caráter de classe 
social do problema torna-se ainda mais evidente quando o autor do texto dirige-se aos 
proprietários das fábricas de tecido de Sorocaba, argumentando que não podem mais existir 
escravos no Brasil. 
Essa postura de demarcação de uma diferenciação muito clara em relação ao trabalho 
das operárias têxteis e a escravidão nos parece ser particularmente importante, considerando o 
contexto em que essa fonte foi produzida, pois em 1909 a escravidão ainda era uma marca 
presente na sociedade brasileira, sobretudo ponderando sobre a relativa proximidade temporal 
com a abolição, os séculos de violência e atribuição negativa ao trabalho dos escravizados além 
da exclusão social hegemônica a que foram submetidos os trabalhadores e trabalhadoras negros 
no pós-abolição.  
Todo esse esforço da imprensa e também do movimento operário em afirmar uma 
identidade positiva em relação ao trabalho e aos trabalhadores ocorreu nesse contexto de 
séculos quando o trabalho havia sido estigmatizado, por conta da escravidão, ao afirmar que “já 
não podem mais haver escravos, quanto mais escravas no Brasil”, podemos observar uma 
apropriação discursiva dos legados das lutas sociais contra a escravidão, para a afirmação dos 
trabalhadores “livres” e da denúncia de suas péssimas condições de trabalho, colocando um 
limite à exploração, ainda que em termos simbólicos, delimitado esse limite através dessa 
rejeição a qualquer similaridade com a escravidão253. 
                                                 
 
253 O debate sobre a relação do pós-abolição com a formação da classe trabalhadora na Primeira República é 
bastante complexo, e deve ser considerado em suas particularidades regionais, pois em diversas localidades do 
Brasil o peso da imigração europeia foi muito menor do que em São Paulo, constituindo-se uma classe trabalhadora 
urbana majoritariamente de trabalhadores nacionais e negros, como demonstrado nos estudos do historiador Aldrin 
Castellucci centrado no estado da Bahia. Para o caso de Recife no século XIX, as pesquisas do historiador Marcelo 
Mac Cord, também apontam para uma predominância de artífices e trabalhadores urbanos brasileiros e negros, 
que em suas experiências de luta, estabeleceram diversas formas de lutar e superar os estigmas da escravidão, que 
recaíam sobre os trabalhadores negros, mesmo que formalmente livres. Em publicação recente centrada no 
contexto inicial da República Mac Cord demonstra como as organizações desses trabalhadores que protagonizaram 
lutas contra a escravidão, passaram nesse momento por um processo de reorganização de suas pautas e horizontes 
reivindicativos, mais tradicionalmente associados ao movimento operário, como greves em torno de questões 
salariais, participação no sistema político, redução da jornada de trabalho para 8 horas diárias e estabelecimento 
das datas do 1º e do 13º de maio como datas a serem comemoradas pelos trabalhadores. CASTELLUCCI, Aldrin 
A. S. Trabalhadores e política no Brasil: do aprendizado do Império ao sucesso da Primeira República. Salvador: 
Eduneb, 2015; MAC CORD, Marcelo. Artífices da cidadania: mutualismo, educação e trabalho no Recife 
oitocentista. Campinas, SP: 2012; ________. Direitos trabalhistas em construção: as lutas pela jornada de 8 horas 
em Pernambuco, 1890 – 1891. In: Revista Tempo, Vol.22, nº 39, jan. abril 2016, pp. 175 – 195. 
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 Além disso, há por parte do próprio jornal, que propõe-se a ser um órgão de defesa da 
classe trabalhadora, a postura de que a mulher não deveria trabalhar 15 horas por dia, por ser 
fraca e por ter a necessidade de carinhos, há nesse sentido uma espécie de repúdio moral ao 
trabalho feminino, não apenas por causa das grandes dificuldades presentes na condição 
operária (algo que atinge homens e mulheres), mas exclusivamente por ser mulher e, portanto 
considerada inapta ao trabalho. Toda essa argumentação acerca das debilidades do trabalho 
feminino aproxima-se da discussão que Maria Alice Rosa Ribeiro estabelece, sobre a presença 
de mulheres e menores na conformação de um mercado de trabalho nas primeiras décadas do 
século XX, em estudo circunscrito à cidade de São Paulo, indicando que mulheres e crianças 
recebiam em média salários menores do que os homens adultos, mesmo para a execução das 
mesmas funções, sendo essa diferença aproximadamente o dobro em relação aos salários pagos 
às mulheres adultas e o triplo em relação aos menores254. 
Esse argumento da inaptidão das mulheres, por conta de uma suposta fragilidade, indica 
que tensões em torno das questões de gênero também são elementos integrantes da experiências 
de formação da classe trabalhadora, sobretudo se atentarmos ao fato que a maior 
vulnerabilidade no interior das fábricas ia muito além da remuneração inferior à dos 
trabalhadores do sexo masculino, ou mesmo das longas jornadas de trabalho, os constantes 
abusos e ameaças por parte de contramestres e em alguns casos de próprios trabalhadores, 
faziam do ambiente cotidiano de trabalho um local de constante luta, não apenas pela 
sobrevivência material, mas também contra tais violências, como em um relato apresentado 
também nas páginas de O Operário, em torno de uma operária da fábrica Nossa Senhora da 
Ponte, com idade entre 13 e 14 anos que teria sofrido uma tentativa de ataque por parte de outros 
operários da fábrica, que segundo o periódico eram acobertados pelo gerente Julio Cunasca255. 
O fato de ocorrerem “atos imorais e libidinosos”, segundo os próprios termos da fonte, 
cometidos contra a jovem operária, terem sido praticados por trabalhadores (ainda que 
protegidos por superiores na hierarquia do mundo do trabalho), nos fornece indícios para pensar 
as próprias formas de sociabilidade entre homens e mulheres, que nesse contexto de profundas 
                                                 
 
254 RIBEIRO, Maria Alice Rosa. O mercado de trabalho na cidade de São Paulo nos anos vinte. In: SILVA, Sérgio; 
SZMRECSÁNYI, Tamás (orgs.). História Econômica da Primeira República: coletânea de textos apresentados no 
I Congresso de História Econômica, USP, setembro de 1993. São Paulo: Hucitec – FAPESP, 1996, pp. 364-365. 
255 Scenas de canibais na Fabrica Fonseca. In: O Operario, 24-10-1909. (GLS). 
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mudanças sociais, econômicas e culturais passam a dividir os mesmos espaços de trabalho nas 
fábricas e de vivência, nos bairros e vilas operárias. No que diz respeito à mulher trabalhadora, 
ainda que seu esforço para o sustento da família fosse exaltado, o universo do trabalho não 
corresponderia, segundo os valores predominantes na época, ao lugar social que de fato ela 
deveria ocupar, isso de certa forma justificaria os menores salários, mesmo que por funções 
iguais a de homens, afinal de contas seu labor era tido como complementar aos rendimentos da 
família e não como o provedor das necessidades da casa, além disso, estava sujeita a 
humilhações e abusos, quando não à violência física de fato. 
Uma curiosa história, publicada nas páginas de O Operario, com o sugestivo título de 
“Oh! Tempos !! Oh! Costumes !!”, nos permite ampliar um pouco a compreensão sobre os 
complexos embates cotidianos na vida dos trabalhadores, atravessados por representações 
sociais dos papéis a serem cumpridos por homens e mulheres: 
 
Ao nosso conhecimento chegou a noticia de mais um acto de 
deshumanidade, de prepotencia praticado contra um operario indefeso 
e que se vê na continjencia de ficar sem o pão quotidiano porque ainda 
não existe de facto a liga operaria de Sorocaba pela qual nos vimos 
batendo e que dentro em breve será uma realidade para defesa dos 
fracos e dos opprimidos. Narremos o facto: Ha um anno que era 
ajudante de engomador na Fabrica Santa Rosalia o operario José 
Marsula que procedeu sempre corretamente, quer como operario quer 
como cidadão, quer como chefe de família exemplarissimo que é. De 
certo tempo a esta parte começou a tental-o por sympathia ou outro 
qualquer motivo, uma mulher conhecida naquelle bairro como sendo de 
costumes reprehensíveis; o nosso companheiro repelliu a tentadora, que 
não se podendo conformar com o desprezo e palavras, naturalmente um 
pouco ásperas de que foi acompanhado, o que é doido para um coração 
maguado, levou uma queixa de melhor modo que poude, ao snr. Speers 
e este na quantidade de mandante e snr. Absoluto desses e possuidor da 
fabrica e suas adjacências, resolveu o caso sumariamente, pondo termo 
a questão. E então foram logo arvorados em agentes da segurança os 
indivíduos Elias Soares e Ismael Neves que levaram preso a presença 
do Snr. Speers o operario, cujo coração é uma verdadeira rocha. Uma 
vez em sua presença, ouvido e julgado, foi expulso daquelle bairro, 
sendo confiscados os seus bens, um pouco do mantimento que possuía, 
o qual foi levado para o armazem da fabrica que dá com este acréscimo 
mais um lucrosinho. 
200 
 
E .. faça-se uma manifestação !!256 
 
Embora a fonte por nos estudada não permita explorar as minúcias do causo do “operário 
indefeso” José Marsula257, podemos identificar na forma como o jornal nos apresenta a história, 
alguns elementos importantes do tipo de representação construída sobre embates cotidianos no 
interior da classe trabalhadora e das classes populares de uma maneira geral. O texto de O 
Operario traça veementemente uma imagem positiva da figura do trabalhador masculino, como 
sendo alguém de admirável dignidade e postura exemplar, em contraponto à figura feminina do 
relato, que aparece como sendo dotada de costumes repreensíveis, algo que automaticamente a 
torna culpada da perdição do honesto operário; além disso, o proprietário da fábrica Santa 
Rosália, o senhor Speers, é apresentado como uma figura “toda poderosa”, que no exercício de 
seu domínio utiliza-se de arbitrariedades e intransigência para atender a demanda da “sedutora” 
e punir injustamente o trabalhador, que na verdade seria uma vítima, porém sem a possibilidade 
de defesa, por conta da ausência de uma associação operária que assumisse esse papel. 
A forma como os personagens envolvidos nesse conflito são apresentados pelo jornal, 
evidencia a construção de uma narrativa que ressalta o conflito fundamental entre a dignidade 
do trabalhador (masculino) e a postura tirânica do patronato, que dotado de poder econômico, 
da violência representada por “agentes de segurança” e do controle sobre a vida do operário 
(uma vez que além de dono da fábrica Santa Rosália, o senhor Speers, era também dono da vila 
operária anexa à mesma), esses últimos fazem valer esse domínio sobre os trabalhadores, 
mesmo que isso signifique deixá-los sem trabalho, moradia, com os bens confiscados e sem o 
pão de cada dia. Essa situação seria um dos argumentos centrais para a necessidade da criação 
de uma associação operária, que propusesse-se a combater a dura postura dos patrões em prol 
dos direitos dos trabalhadores. 
Um elemento que chama a atenção nessa argumentação está na ausência da figura 
feminina como componente da classe trabalhadora, sendo Sorocaba uma cidade no começo do 
século XX com um importante polo industrial têxtil, setor esse no qual era predominante o 
                                                 
 
256 O Operario, 14-11-1909. (GLS – mantida a grafia original). 
257 Um ótimo trabalho da historiografia, que explora os detalhes da vivência cotidiana da classe trabalhadora nesse 
período, recorrendo amplamente a fontes judiciais, que oferecem informações com um maior grau de detalhamento 
dos conflitos presentes no cotidiano operário, pode ser visto em: CHALHOUB, Sidney. Trabalho, Lar e Botequim. 
O cotidiano dos trabalhadores do Rio de Janeiro da Belle Époque. São Paulo: Brasiliense, 1986. 
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trabalho de menores e mulheres, e sendo a mulher apresentada na história alguém que 
compartilha o mesmo espaço de vivência do operário José Marsula (provavelmente sendo 
também moradora da vila operária da fábrica Santa Rosália), ela não é apresentada como dotada 
da dignidade oriunda do seu pertencimento à classe trabalhadora, tampouco como alguém que 
seria beneficiada pelo advento de uma associação de defesa dos interesses operários. Sua 
imagem delineada pelo periódico vai contra a moral identificada ao trabalho e sua atuação seria 
responsável por alimentar a atitude de injustiça patronal, contra o pobre e “seduzido” 
trabalhador. 
Segundo a historiadora Maria Inez M. B. Pinto258, no interior das relações cotidianas 
construídas no duro e adverso cotidiano das classes trabalhadoras entre o final do século XIX e 
as primeiras décadas do século XX, alguns setores de trabalhadores empobrecidos buscavam 
adquirir legitimação social através da moralidade e da respeitabilidade, nesse caso 
identificando-se, inclusive, com as elites, além disso, nos espaços de moradia e lazer 
compartilhados entre trabalhadores e trabalhadoras (bairros e vilas operárias, festas e bailes 
populares, por exemplo) existiam em determinadas circunstâncias uma espécie de flexibilização 
do ordenamento moral do cotidiano, permitindo em alguns caos, às mulheres relações casuais, 
porém tais práticas poderiam depois ser utilizadas contra essas mulheres, acusando-as de serem 
dotadas de “costumes repreensíveis”.259 
Ainda sobre como a figura feminina é apresentada no jornal O Operario, um pequeno 
artigo, intitulado “O que é a mulher?”, oferecendo-nos um importante complemento para os 
argumentos até agora apresentados: 
 
 
 Onde chegaria se quizesse estudar a mulher? que a leitora me 
perdoe. Não pretendo ir tão longe. 
                                                 
 
258 PINTO, Maria Inez Machado Borges. Cotidiano e sobrevivência: a vida do trabalhador pobre na cidade de 
São Paulo, 1890-1914. São Paulo: Edusp, 1994. 
259 É importante ressaltar que essa discussão estabelecida por Maria Inez M. B. Pinto é perpassada não apenas 
pelas questões de gênero, mas também étnicas, quando a autora fala da moralidade e da respeitabilidade como 
estratégias de legitimação social de trabalhadores pobres, aponta como essas práticas eram presentes em setores 
de imigrantes que buscavam contrapor-se às populações negras. PINTO, Op. cit., pp. 248-251. 
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 Aos philosophos e aos poetas compete a solução deste problema; 
e a mim porem, angariar a sympathia das lindas leitoras (se por acazo 
eu as tenho) a quem na sinceridade de minhas expansões de admiração 
pela mulher, a considero o centro de todas as grandes inspirações e 
como sendo o foco de vida que no lar faz a felicidade da família. O 
amor de mãe, a dedicação de uma esposa, a ternura de uma irmã, tudo 
me faz e enleva diante desses anjos que mais vivendo pelo coração do 
que pela inteligência, fazem consistir toda a sua felicidade na terra 
procurando a dos outros. Eis o meu pensar sobre a mulher. Não 
acompanho a maioria dos homens que só vêm na mulher um abysmo 
de males, não; vejo nela o anjo protector da humanidade o fanal nas 
tempestades da vida o pharol de todas as alegrias na família ...260 
 
 
Esse texto foi assinado por Pedro S. de Mesquita em julho de 1910, quando o jornal 
ainda era produzido por “colaboradores diversos”, embora não represente a voz do periódico 
propriamente, nos oferece elementos sobre as representações sociais sobre a mulher nas 
primeiras décadas do século XX. O autor não entende a mulher como responsável maior por 
um abismo de males para os homens, como no caso do relato envolvendo o operário têxtil José 
Marsula, diferentemente disso, o texto exalta as diversas qualidades femininas, como mãe, 
esposa, irmã, como centro de todas as inspirações e verdadeiros anjos na terra, porém em 
nenhum momento o texto faz menção à presença feminina nos espaços de labor, nem associa a 
sua imagem à dignidade oriunda do trabalho (elemento muito forte em toda a representação do 
jornal sobre a classe operária), o lugar da mulher nesse caso é como esposa, mãe ou irmã dos 
trabalhadores, como se ela própria não ocupasse papel de protagonismo na composição da 
classe operária, tanto quanto os homens. Em outra edição, o jornal faz uma menção às operárias 
(palavra que demarca sua posição enquanto trabalhadoras), porém faz isso, ressaltando antes 
seu papel de mãe: 
 
A’s mães operarias 
A vóz, pobres mães operarias, que sois obrigadas a abandonar os 
vossas mizeros e humildes cazebres, os vossos ternos e queridos 
filhinhos, deixando-os muitas vezes em poder dos extranhos, ou de 
algumas filhas ainda de menor idade a fim de poderdes ajudar os vossos 
                                                 
 
260 O Operario, 10-07-1910. (GLS – mantida a grafia original). 
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esposos na dura luta quotidiana, dedico hoje esta minha mesquinha e 
obscura collaboração.261 
 
Como apontamos anteriormente, junto a essas ambíguas representações das mulheres 
trabalhadoras, que como apontado pelo próprio jornal, são muitas vezes obrigadas a abandonar 
os filhos para trabalhar, são marcantes também as denúncias em torno do trabalho infantil, da 
ausência de escolas para operários e os danos futuros a que estariam condenadas as crianças 
trabalhadoras e filhas de trabalhadores, por conta dessa ausência. 
No tocante especificamente às questões vinculadas às lutas operárias em Sorocaba em 
torno do direito à educação e instrução, não iremos explorá-las com a densidade que merecem, 
pois entendemos que esse aspecto da experiência dos trabalhadores foi anteriormente mapeado 
e investigado em profundidade pelo pesquisador Jefferson Carrielo do Carmo; registramos aqui 
as suas publicações oriundas de tais pesquisas e destacamos a importância desse aspecto no 
processo de formação da classe trabalhadora em Sorocaba262. 
Diretamente relacionado com as reivindicações em torno da instrução e da educação 
está a própria forma como a indústria têxtil organizava-se, pois como pudemos evidenciar no 
capítulo anterior, o emprego de crianças era bastante difundido em algumas seções das fábricas 
têxteis, o que era denunciado nas páginas de O Operario, como algo prejudicial às crianças que, 
desde cedo, ao verem-se obrigadas ao trabalho duro, não tendo oportunidades de 
desenvolverem-se intelectualmente, estariam condenadas à ignorância263. 
A condição de crianças trabalhadoras ocupou diversas páginas de O Operario, 
apontando para as situações desumanas que o trabalho fabril lhes impunha e buscando no apelo 
à garantia de escolas e educação para os jovens trabalhadores uma saída possível para o combate 
de tal circunstância degradante:  
                                                 
 
261 O Operario, 31-12-1911. (GLS – mantida a grafia original). 
262 CARMO, Jefferson Carriello do. A fábrica têxtil em Sorocaba, imprensa operária e educação nos anos 1890 – 
1914. In: Revista Ideação (Universidade Estadual do Oeste do Paraná), v.9, 2006 pp. 09-21; ______. Algumas 
aproximações entre educação e trabalho em Sorocaba no final do século XIX e início do século XX. In: Revista 
HISTEDBR On-Line (Unicamp), v.21, 2006, pp. 141-152. 
263 Essa é a linha de argumentação central de um artigo intitulado ‘Oito horas de trabalho às creanças’, apontando 
que as crianças operárias estariam condenadas pela eternidade a viver na obscuridade: O Operario, 06-03-1910 
(GLS). 
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 A infancia  operaria de Sorocaba 
 
 É triste para mim e outras que como eu se prezam em ser 
sorocabanos, é triste muito triste de ver, uma multidão de pequenos, 
completamente analphabetos, trabalharem numa escura fabrica, desde 
as 5 horas da manhã até as 7 horas da noite, ganhando 250 reis e 300 
reis durante essas 14 horas ! Pobres creanças ! Que será dellas, assim 
ignorantes, por esse mundo de Deus? Crião-se brutos, pois ao passar 
pelo tempo da escola nem siquer lhes ensina o a.b.c. O crime alem os 
espera e o vicio lhes sorri ! 
 Oh ! Paes que tandes filhos olhae por elles, olhae tambem para os 
vossos, não os deixeis assim expostos a corrupção. Procurae a 
felicidade para vossos filhos, mandae-os instruir e no fim de vossa vida 
tereis deles a devida recompensa pelos vosso serviços. E verdade que 
sois obrigados a mandal-os trabalhar, sem que primeiro vejam a luz 
immaculada da instrução. Ah ! mais por isso devemos trabalhar, pela 
victoria de nossa causa, devemos lutar pelas 8 horas de trabalhos, pois 
com a diminuição das horas nos seus trabalhos, elles terão tempo para 
se instruir, para aprender a distinguir o bem do mal. 
 Pois bem companheiros, não poupemos esforços para lucrar em 
prol das 8 horas ellas serão uma mensagem divina que nos livrará deste 
captiveiro e nos dará tempo para nos instruir [...]264 
 
A argumentação estabelecida na publicação, além do caráter denunciativo acerca das 
condições de trabalho das crianças, reconhece que ele acontece principalmente por conta da 
necessidade de sobrevivência das famílias operárias, que veem-se obrigadas a mandar os filhos 
desde cedo para o labor, sem dar a eles a possibilidade de frequentarem a escola, além disso, 
existe um forte paralelo entre a necessidade de lutar pela educação das crianças com a luta dos 
operários por jornadas de trabalho de 8 horas.  
Segundo o jornal, apenas a organização dos trabalhadores e a conquista da redução e 
regulamentação das jornadas de trabalho permitiriam uma estabilidade de vida que permitisse 
não obrigar as crianças a trabalharem e por consequência garantiria seu acesso aos estudos. Esse 
posicionamento de O Operario nos permite entender como a organização dos trabalhadores em 
torno de pautas reivindicativas (nesse caso a jornada de trabalho de 8 horas), extrapola em muito 
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o espaço das fábricas e da regulamentação das relações de trabalho, tendo ressonâncias em 
diversos aspectos do modo de vida dos trabalhadores (a possibilidade dos filhos estudarem por 
exemplo), um indício de que a experiência compartilhada pelos sujeitos históricos que 
formaram a classe operária, abarca diversas dimensões do modo de vida dos trabalhadores. 
Como ressaltamos anteriormente, embora o jornal O Operario não defenda abertamente 
um enfrentamento com os patrões, no sentido de mudanças sociais radicais, o periódico adota 
uma postura de denúncia de situações abusivas, sempre marcadas pelo apelo à legitimidade e 
justiça presentes nas reivindicações dos trabalhadores, sujeitos dignos e honrados, atributos 
esses colocados como uma característica fundamental da posição e condição operária. Os 
trabalhadores, na grande maioria dos relatos, são adjetivados com atributos ligados à 
honestidade, ao esforço e à simplicidade, características essas que deveriam agir no sentido de 
valorização social e simbólica da classe trabalhadora.  
 Em contraponto a essas representações valorativas dos trabalhadores, a burguesia e os 
ocupantes de cargos responsáveis pela ordem e hierarquia fabril, são representados como 
insensíveis, violentos e arbitrários, essas caracterizações, embora contenham alguns exageros 
retóricos, foram condicionadas pelas próprias desigualdades e conflitos constitutivos da 
experiência de formação da classe trabalhadora em Sorocaba. Mais do que simplesmente 
descrever como o jornal apresentou tais questões, nos preocupamos em problematizar esses 
discursos e representações à luz da própria experiência social concreta do operariado, que em 
grande medida era marcada pela exploração do trabalho em longas jornadas, com baixas 
remunerações, marcadas por ações patronais no sentido de controlar a vida dos trabalhadores 
mesmo fora dos espaços e do tempo de trabalho, e também por ações arbitrárias e violentas.  
Mais do que uma descrição anedótica das formas como os têxteis foram retratados nas 
páginas da imprensa, nos importa o exercício de reconstituição, ainda que lacunar, dessas 
relações sociais dos trabalhadores que compuseram a sua experiência formativa enquanto classe 
social. 
Entre as fontes pesquisadas não obtivemos meios para averiguar as práticas de leitura 
dos trabalhadores têxteis, não sendo possível mensurar a efetividade concreta desse esforço 
retórico e também político da imprensa operária; temos como indício a repercussão de diversas 
denúncias veiculadas por O Operário no jornal Cruzeiro do Sul, indicando que os esforços 
realizados pelos redatores do periódico destinado aos trabalhadores, conseguiram provocar nas 
elites da cidade o furor capaz de motivá-las a publicar nas páginas do principal jornal alinhado 
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com o PRP e com os poderes municipais eventuais respostas a questões levantadas no periódico 
direcionado aos trabalhadores. 
Além disso, a intensa campanha levada a cabo pelo jornal O Operario em torno de 
questões como a instrução pública para as crianças trabalhadoras e filhas de trabalhadores, a 
necessidade de redução da jornada de trabalho em 8 horas diárias, o estabelecimento do 1º de 
Maio como uma data importante no calendário de comemorações no município e uma maior 
atenção para com a fiscalização em torno dos acidentes de trabalho encontraram ecos em outros 
jornais da cidade, principalmente no jornal A Cidade de Sorocaba, que nesse momento fazia 
oposição ao Cruzeiro do Sul e à Câmara Municipal, ainda que sem romper com os interesses 
dos grandes comerciantes da cidade. 
Podemos, a partir desses indícios, identificar um processo gradativo de emergência das 
questões operárias na esfera pública, por mais que quisessem ignorar as demandas dos 
trabalhadores, os grupos dirigentes da cidade passaram a ter dificuldades, sobretudo entre 1909 
e 1913, com a circulação na cidade de um jornal exclusivamente dedicado às questões e 
reivindicações dos trabalhadores. Embora não fosse um jornal exclusivo da categoria dos 
operários da indústria têxtil, devido à centralidade desse setor em Sorocaba, temos nas páginas 
desse jornal um registro documental de conflitos e experiências operárias nas fábricas têxteis 
Nossa Senhora da Ponte, Votorantim, Santa Rosália e Santa Maria. 
Outro indício ainda que indireto da efetividade da publicação e de seu esforço em 
veicular junto aos trabalhadores a ideia de pertencimento a uma coletividade com características 
próprias, articuladas em torno do trabalho, pode ser aferido na força que a luta pela redução da 
jornada de trabalho para 8 horas, irá adquirir junto ao movimento operário na cidade. O jornal 
publicou inúmeros textos dedicados à questão, tanto de caráter formativo quanto os mais 
abertamente conclamando ao processo organizativo, mesmo após o fim da publicação em 1913, 
e um período de menor incidência de greves e protestos operários em torno da questão entre os 
anos de 1914 e 1916, a redução da jornada de trabalho será central na conjuntura de ascensão 
de mobilizações operárias a partir do ano de 1917, mesmo considerando as descontinuidades 
nos processos organizativos dos trabalhadores, podemos identificar que sementes organizativas 
haviam sido plantadas anteriormente, e que a própria ocorrência de greves de alguma forma 
expressam a efetividade de uma identificação coletiva de interesses comuns. 
Os próprios redatores do jornal em determinado momento da trajetória da publicação 
buscam apresentar aos leitores argumentos justificando a necessidade de existência de um órgão 
de imprensa, exclusivamente dedicado à defesa dos interesses dos trabalhadores, e 
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fundamentado na questão central do caráter positivo e valorizado do trabalho. Isso é 
evidenciada em um apelo publicado aos leitores do jornal, na edição de 20 de fevereiro de 1910, 
em um artigo que busca tornar públicas as dificuldades de sustentação do órgão, os problemas 
com o pagamento das assinaturas e justificar a redução do formato da folha, e a consequente 
redução de seu valor, a partir dessa edição265. 
Em um dos trechos desse texto buscando justificar a necessidade de continuidade da 
publicação os redatores fazem questão de reafirmar sua posição enquanto trabalhadores, 
indicando que trabalham 12 horas por dia, fora das oficinas tipográficas e no escasso tempo que 
poderiam descansar, dedicam-se por amor à classe trabalhadora à confecção do jornal O 
Operário, essa postura dedicada e exemplar pode ser compreendida no interior de uma 
estratégia discursiva responsável por conferir ao jornal um tom de legitimidade e autoridade, 
para, apesar das dificuldades, continuar em sua árdua tarefa de defesa das demandas da classe 
trabalhadora. 
Uma das últimas nuances desse mesmo texto da edição de 20 de fevereiro de 1910, há 
a indicação que o jornal O Operario, deveria ter sua existência assegurada pelo menos, até o 
momento em que os trabalhadores pudessem vivenciar a garantia da jornada de trabalho 
delimitada em 8 horas diárias. Essa demanda no contexto das duas primeiras décadas do século 
XX no Brasil, colocava-se como um dos principais polos agregadores das reivindicações 
operárias e da mobilização de anarquistas, socialistas e sindicalistas revolucionários. A 
associação direta entre a garantia da viabilização da publicação do jornal, como condição 
necessária para que os trabalhadores vislumbrassem a possiblidade de conquista do direito à 
jornada de trabalho em 8 horas diárias, pode ser contextualizada e compreendida como uma 
estratégia do duplo movimento da imprensa operária no período, de “informar” (alertar os 
leitores sobre as dificuldades de manutenção da publicação, ressaltar a necessidade de honrarem 
com as contribuições financeiras) para “formar” (formar uma consciência acerca da necessidade 
de mobilização buscando a conquista de um objetivo bastante claro e delimitado, só alcançável 
a partir da organização coletiva). 
Considerando que durante a maior parte da Primeira República o movimento operário 
lutou, entre outras reivindicações, pela fixação da jornada de trabalho em torno de 8 horas por 
                                                 
 
265 O Operario, 20-02-1910 (GLS). 
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dia, a imprensa operária cumpriu um papel de grande importância não apenas como um canal 
de comunicação entre os militantes, política e ideologicamente organizados e o conjunto da 
classe trabalhadora, mas também como o principal meio de trazer a público as questões 
operárias, visando sensibilizar os trabalhadores acerca da necessidade de organização e 
mobilização, angariar apoio entre os setores de uma nascente classe média urbana, e pressionar 
a esfera estatal e os industriais, em torno das contradições que compunham o que à época era 
denominada “questão social”. 
Em Sorocaba o jornal O Operario, também registrou em suas páginas as lutas em torno 
da redução da jornada de trabalho, e desenvolveu estratégias argumentativas para aglutinar o 
operariado em torno dessa pauta, apelando para as representações e argumentos que fizeram 
parte da identidade operária, em pleno processo de formação e consolidação nesse período. 
Durante a árdua e longa luta dos trabalhadores em torno da reivindicação da jornada 
diária estabelecida em 8 horas, pudemos observar duas matrizes principais que fundamentavam 
o argumento favorável a essa carga horária de trabalho, uma delas apoiada no que podemos 
interpretar como um senso de justiça, que é composta em diálogo direto com as noções de 
dignidade, honra e em oposição à compreensão das condutas que caracterizariam as injustiças, 
e outra que apela aos argumentos científicos, buscando ressaltar como o trabalho excessivo 
oferecia riscos drásticos à saúde física e mental dos trabalhadores, além de acarretar diversas 
mazelas sociais.    
Essa dupla dimensão das motivações que tornavam a fixação da jornada de trabalho em 
8 horas, por um lado, razoável, e por outro, uma necessidade, segundo a argumentação da 
imprensa operária, aparece claramente na edição de 5 de junho de 1910, de O Operario, em um 
texto intitulado ‘8 horas de trabalho’, que argumenta que a eventual aprovação dessa carga 
horária, seria ao mesmo tempo uma realização humanitária, mas também higiênica 
 
[...] Humanitario seia o acto do poder que decretasse a reducção 
das horas de trabalho, que, abusivamente são impostas nos operarios; 
humanitario porque viria libertar estes pobres entes do pesadissimo 
trabalho que por longas horas os afflige, extenuando-os, exgotando suas 
forças, enfraquecendo-os. 
Hygienica tambem seria esta medida, porque o trabalho exercido 
com moderação, concorre até para revigorar o organismo, ao passo que, 
como se da atualmente, enfraquece, exgota o organismo dos pobres 
209 
 
operarios e torna-os aptos a contrahirem qualquer mal, qualquer 
infecção, coisa muito fácil quando está predisposto [...]266. 
 
Ao longo das várias edições do jornal, sempre que a questão da jornada de trabalho era 
debatida, a defesa das 8 horas apresentava-se como sendo benéfica tanto para o corpo físico do 
trabalhador, por possibilitar o tempo adequado para o descanso, não sendo submetido a jornadas 
exaustivas de labor, como positiva para seu progresso subjetivo e familiar, através do cultivo 
do espírito. De forma geral as argumentações desenvolvidas nas páginas do jornal O Operário, 
apontam para uma espécie de aspecto moral, que garantiria a pertinência e mesmo a justiça da 
reivindicação. 
Em suma, as denúncias em torno das dificuldades e violências presentes no cotidiano 
fabril, a elaboração de um discurso valorativo e que coloque os trabalhadores como 
protagonistas da sociedade sorocabana, a defesa do direito de associação dos trabalhadores e a 
defesa da redução da jornada de trabalho em 8 horas diárias como meio de garantir a sanidade 
física e intelectual dos trabalhadores, fazem desse periódico um operador de um contra discurso 
da modernidade burguesa que em Sorocaba assumiu a forma da “Manchester Paulista”: 
 
Sorocaba, a Manchester do Estado de S. Paulo, conta com um 
numero elevadíssimo de operarios que são obrigados pelos seus patrões 
a trabalharem 13 e 14 horas diarias para na morrerem de fome ! Mal 
tratados pelos prepotentes gerentes e seus auxiliares que são os mestres 
e contra-mestres bajuladores que não trepidam somente em maltratar 
tambem os seus companheiros, roubando-lhes o suor, em proveito de 
seus patrões, impondo-lhes multas exageradas e, reduzindo a classe ao 
estado a que se acha: - sem horas para se instruir, sem horario para o 
seu descanço e sem liberdade de pensamento267 
 
Primeiro percebemos na fala de O Operario a reafirmação da cidade de Sorocaba como 
a Manchester Paulista, do elevado número de operários, o que para os jornais ligados às elites 
locais do período, seria um sinal claro do desenvolvimento econômico da cidade, da riqueza e 
do progresso, porém, logo em seguida, há uma forte explicitação do “negativo” dessa 
                                                 
 
266 O Operario, 05-06-1910 (GLS - mantida a grafia original). 
267 O Operario, 31-10-1909 (GLS - mantida a grafia original). 
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modernidade, com a denúncia das precárias condições de vida e de trabalho, e a ausência de 
tempo para a liberdade de pensamento , que parece ser um benefício que não foi feito para os 
trabalhadores. Nesse sentido entendemos que o jornal operário consiste em um elemento 
importante dentro do processo de construção histórica da classe trabalhadora como agente 
político, processo que é por excelência, multifacetado, envolve a economia e a política, mas 
também a cultura, as representações e é profundamente enraizado nas formas urbanas e 
modernas de sociabilidade. 
O tom crítico à modernidade será uma constante durante todo o período de publicação 
de O Operario (1909 -1913), há uma leitura da realidade desigual da Primeira República e a 
construção da figura do trabalhador como um elemento fundamental para a efetivação do 
progresso, alguém que possui no trabalho a garantia de sua subsistência, mas também de sua 
dignidade, porém é constantemente aviltado e excluído da esfera pública, característica desse 
tipo de sociedade urbana e industrial. Essa leitura nos permite dimensionar a imprensa operária 
do período como um elemento de construção de uma identidade operária e como uma 
ferramenta de luta política, buscando um maior peso da classe trabalhadora na esfera pública. 
Ao perceber, acompanhando o conjunto de publicações de um jornal, que circulou 
durante um período de tempo, que pode ser considerando longo, sobretudo se comparado à 
efemeridade da grande maioria das publicações operárias, como vão sendo construídas as 
noções de justiça, dignidade, direitos e injustiças, podemos compreender e problematizar a 
própria historicidade da formação da classe operária, em seus aspectos identitários e como em 
torno da identidade operária são delineados uma verdadeira cultura de direitos.  
Recorremos aqui aos estudos da historiadora Mirta Lobato, que em sua sistemática 
pesquisa sobre a imprensa operária produzida nas duas últimas décadas do século XIX e na 
primeira metade do século XX, nas cidades de Buenos Aires e Montevideo, busca enfatizar 
como as publicações produzidas pelos trabalhadores, contribuíram de forma significativa para 
a constituição de um léxico de ideias associadas a direitos, que foram indispensáveis para as 
lutas operárias frente às contradições e desigualdades inerentes aos processos de 
desenvolvimento industrial e capitalista de ambas as localidades enfocadas em seu trabalho268. 
                                                 
 
268 LOBATO, Op. cit.  
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Em outro estudo importante nessa direção, o historiador Alexandre Fortes investigou a 
classe operária da cidade de Porto Alegre, no mesmo período de nossa baliza temporal, centrado 
nas greves durante a Primeira República na capital gaúcha, argumentando que o próprio 
processo de organização e luta operária é responsável por redefinir a relação do movimento 
operário em torno de noções como direito e justiça, sendo assim, o que os próprios trabalhadores 
entendem por “direitos” é construído no interior da própria experiência da luta de classes, e 
essas noções podem tornar-se uma bandeira de lutas, visando sua incorporação na esfera 
política, através da constituição de leis favoráveis aos trabalhadores269.  
Como reflexão final deste capítulo, buscamos argumentar que a historicidade da 
constituição identitária da classe trabalhadora, relaciona-se diretamente com suas condições 
materiais de trabalho, vivência e reprodução social (a identidade aparente da classe 
trabalhadora) e as representações socioculturais construídas em torno da valorização do 
trabalho, da dignidade presente na prática e na vida cotidiana de trabalhadoras e trabalhadores 
e na necessidade do estabelecimento de laços horizontais de reconhecimento e mobilização 
coletiva entre operários e operárias. 
As contradições presentes na vida material dos têxteis em Sorocaba foram apreendidas 
e reelaboradas pelos trabalhadores, e encontraram na imprensa e no movimento operário um 
instrumento para a afirmação de valores e proposições que os visavam organizar enquanto 
classe. A partir dessa identidade operária em constante processo de construção, formas de 
consciência de classe também foram historicamente desenvolvidas e a partir delas, as lutas em 
torno de reconhecimento social e político e melhores condições de vida e trabalho foram 
travadas frente aos industriais e o Estado. 
Os militantes do movimento operário, politicamente organizados em torno dos ideários 
anarquista, socialista e sindicalista revolucionário, ofereceram contribuições fundamentais para 
as lutas da classe trabalhadora durante a Primeira República, seja através da denúncia das duras 
condições de vida e trabalho ou através da organização de greves e da tomada das ruas em 
manifestações pelos trabalhadores. A atuação dos militantes e as tentativas de organização dos 
                                                 
 
269 FORTES, Alexandre. Os Direitos, a Lei e a Ordem: greves e mobilizações gerais na Porto Alegre da Primeira 
República. In: LARA, Silvia H.; MENDONÇA, Joseli M. Nunes (Organizadoras). Direitos e justiças no Brasil: 
ensaios de história social. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2006, pp. 343-378. 
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operários em Sorocaba nesse período, serão nosso objeto de estudo e reflexão no próximo 
capítulo desta dissertação. 
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CAPÍTULO 4: ORGANIZANDO A INDIGNAÇÃO E LUTANDO POR 
MELHORES CONDIÇÕES DE VIDA E TRABALHO – O MOVIMENTO 
OPERÁRIO NA PRIMEIRA REPÚBLICA E SUAS REPERCUSSÕES E 
LIGAÇÕES COM SOROCABA. 
 
4.1 CLASSE OPERÁRIA E MOVIMENTO OPERÁRIO: ALGUMAS REFLEXÕES 
INTRODUTÓRIAS. 
 
Como indicamos nos capítulos anteriores, uma observação panorâmica sobre o 
crescimento das cidades paulistas, durante a Primeira República, é bastante reveladora de um 
processo intenso de mudanças em curso. Parte importante da historiografia dedicada a esse 
período destaca o movimento de inserção do Brasil no mercado internacional, sobretudo a partir 
do crescimento das exportações do café e do desenvolvimento de uma série de atividades 
econômicas, direta ou indiretamente relacionadas à cultura cafeeira, como a expansão dos 
transportes ferroviários pelo estado, o aumento considerável das atividades de trabalho no porto 
de Santos e o crescimento de um mercado interno de bens de consumo, relacionado ao 
crescimento demográfico, fruto da política imigratória, iniciada nas décadas finais do século 
XIX. 
 Além de mudanças econômicas e demográficas, ocorreram também significativas 
transformações culturais e políticas, que podem ser observadas principalmente no aumento da 
produção e circulação de órgãos de imprensa, que funcionavam ao mesmo tempo como 
irradiadores de um entusiasmo eufórico frente ao progresso anunciando, como espaço de 
embates em torno de projetos políticos e como registro cotidiano da época, principalmente das 
crescentes formas de sociabilidade urbanas. 
 Esse período é marcado também por profundas desigualdades e ambiguidades, nas 
esferas econômicas, sociais e políticas, manifestas em uma significativa contradição entre os 
privilégios e a opulência material das classes dominantes da época e as profundas agruras a que 
estava submetida a imensa maioria da população brasileira, sobretudo se considerarmos o 
caráter excludente do sistema político republicano, que apesar de anunciar discursivamente um 
novo tempo marcado por ideais de cidadania e igualdade jurídica, na prática criou mecanismos 
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que perpetuaram o poderio das elites oligárquicas e coibiram o avanço dos setores populares e 
da classe trabalhadora. 
 Em suma, ao tratarmos da história dos trabalhadores e trabalhadoras da nascente classe 
operária estamos nos deparando com um uma realidade marcada pela ausência de direitos, por 
condições profundas de exploração do trabalho e práticas violentas e repressivas frente às 
tentativas de organização dos trabalhadores. 
 No caso particular do estado de São Paulo, como pudemos indicar anteriormente, esse 
momento histórico foi marcado por rupturas não apenas temporais (passagem dos séculos XIX 
para o XX), mas também no tocante à política, com o fim do Império e o início da República, 
as relações sociais, considerando o fim oficial da escravidão em 1888 e a formação de um 
mercado de trabalho “livre” e assalariado, sobretudo a partir das políticas de Estado de subsídios 
à imigração, e econômicas se nos atentarmos ao crescimento do comércio internacional do café, 
reforçando a inserção brasileira no mercado mundial, à modernização dos transportes 
representada pela expansão ferroviária, e o crescimento relativo do mercado interno junto a uma 
incipiente industrialização impulsionada por bens de consumo.  
 A cidade paulista de Sorocaba insere-se nesse processo com algumas particularidades em 
relação aos principais núcleos urbanos paulistas desse momento, sobretudo por não ter 
vivenciado o surto de produção agrícola alicerçado no café, tendo sua economia em meados do 
século XIX baseada no comércio vinculado à feira de muares que ocorria no município desde 
os tempos coloniais, e um rápido, porém importante, surto de produção de algodão do tipo 
herbáceo, voltado para o comércio externo - em grande medida voltado ao abastecimento da 
indústria têxtil inglesa. 
Em fins do século XIX, com a perda de importância do comércio de muares, em grande 
medida tornado obsoleto frente ao desenvolvimento do transporte ferroviário, e também por ser 
alvo de críticas por conta dos riscos sanitários e de epidemias ocorridas na cidade, que foram 
diretamente associadas à circulação de animais nos espaços urbanos, e também com a queda da 
demanda britânica pelo algodão cultivado em Sorocaba, a economia do município passa a 
concentrar-se em atividades industriais, com particular protagonismo do setor de tecidos de 
algodão. 
Esse florescimento de fábricas têxteis na cidade beneficiou-se tanto da abundância da 
matéria-prima principal para esse setor na região (o algodão), dos recursos hídricos do rio 
Sorocaba que foram importantes como subsídio para o funcionamento das unidades fabris, da 
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existência da Estrada de Ferro Sorocabana desde fins do século XIX, permitindo a interligação 
da cidade com a capital paulista e com o porto de Santos (o posterior alargamento da 
Sorocabana para além de Sorocaba, conectará também a cidade com regiões de expansão 
cafeeira), da crescente demanda interna pelos produtos da indústria têxtil e da oferta de 
trabalhadores “disponíveis” para ingressar nesse setor da indústria. 
No tocante à questão do mercado de trabalho, também a partir de indicativos que 
realizamos anteriormente e em diálogo com a historiografia dedicada a essa problemática, é 
central o papel da grande imigração para suprir essa demanda por trabalhadores, criada a 
princípio pela agricultura do café, mas que ao longo de todo esse período expande-se para a 
nascente indústria. A política de imigração subsidiada adotada em São Paulo foi responsável 
por criar uma oferta de trabalhadores para o café muito superior à demanda existente, agindo 
como um mecanismo estrutural de rebaixamento de salários e de precarização das condições de 
trabalho, gerando processos de deslocamento interno do campo para as cidades em busca de 
condições melhores de vida e trabalho por parte de muitos imigrantes. 
 A cidade de Sorocaba, nesse contexto, recebeu imigrantes que junto a trabalhadores de 
origem nacional dedicaram-se ao trabalho nas indústrias têxteis, mas que também empregaram-
se em outros setores industriais, no comércio, na pequena agricultura e nos serviços. O que 
podemos aferir ao investigarmos o surgimento das indústrias têxteis na cidade e a formação da 
classe trabalhadora a ela relacionada, nos permite afirmar que as condições de vida e trabalho 
nesse setor também eram marcadas por contradições e por inúmeras dificuldades para o 
operariado. 
 A experiência de trabalho industrial no setor têxtil de Sorocaba, nesse período, em seus 
anos iniciais, foi marcada pela inexistência de mecanismos legislativos e fiscalizatórios no 
tocante às condições de salubridade dos trabalhadores e nas relações estabelecidas entre 
operários e industriais, o que na prática significava a composição de jornadas de trabalho que 
comumente excediam 12 horas diárias, salários que eram pagos de acordo com a arbitrariedade 
patronal no tocante à sua periodicidade (podendo ser semanais, quinzenais, mensais, mas 
sempre sujeitos a atrasos) e à sua composição valorativa (oscilando entre valores que poderiam 
ser acordados de maneira fixa em relação à jornada de trabalho ou pagos de acordo com as 
peças produzidas, gerando uma intensificação dos ritmos de trabalho e, consequentemente, da 
produção e dos lucros patronais), além de riscos de acidentes de trabalho, que poderiam gerar 
desde afastamentos temporários, o desenvolvimento de doenças associadas ao labor até o findar 
da vida dos operários e operárias, isso em um contexto de inexistência de iniciativas estatais de 
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garantia de indenizações por acidentes, pensões para viúvas ou viúvos, tratamento médico para 
os operários, ou auxílios que garantissem ao menos a realização dos funerais dos trabalhadores. 
 Outro fator bastante característico da indústria têxtil no período tratado por nossa 
pesquisa, diz respeito ao emprego em grande proporção de mulheres e “menores”, termo que 
abarca crianças a partir dos seis anos de idade. Em uma sociedade que de maneira hegemônica 
atribuía às mulheres um papel de inferioridade em relação aos homens, somada à fragilidade 
ou mesmo inexistência de preocupações com a infância e a juventude, o trabalho de mulheres 
e menores de idade acabava por configurar-se como o mais vulnerável à exploração, algo 
manifesto no rebaixamento dos salários pagos a esses trabalhadores, e na maior incidência de 
violências físicas e simbólicas a essa fração da classe trabalhadora.  
 O caso dos menores adquire também o agravante da insuficiência quando não inexistência 
de aparatos institucionais e políticos no sentido de dar garantias ao acesso à alfabetização e aos 
estudos, contribuindo para que crianças filhas de trabalhadores ingressassem no mundo do 
trabalho fabril precocemente e ali permanecessem por conta da impossibilidade de 
protagonizarem a ascensão social possibilitada, ainda que com limitações, pelos estudos. 
 As duas maiores fábricas têxteis de Sorocaba, Fábrica Votorantim e Santa Rosália, 
adotaram como forma tanto de arregimentação de trabalhadores quanto de controle sobre estes, 
uma organização fabril que exercia seus domínios para além do tempo e do espaço do trabalho, 
através da construção de moradias para os trabalhadores e “oferecimento” de benefícios 
relacionados ao tratamento médico, fornecimento de medicamentos, oferta de escolas, 
fornecimento de gêneros alimentícios e espaços de sociabilidade e lazer para os trabalhadores.  
 Essa política de gestão da organização do trabalho deve ser pensada em suas 
ambiguidades, pois ao mesmo tempo em que aparentam representar uma visão progressista das 
companhias industriais, no sentido de preocuparem-se com a saúde e as condições materiais de 
sobrevivência dos trabalhadores, as constantes denúncias feitas na imprensa operária em torno 
de descontos nos salários, realizados de forma não transparente e arbitrária por conta desses 
serviços, sugerem que eles poderiam agir como dispositivos de aprofundamento da exploração 
do trabalho e criação de uma maior dependência dos trabalhadores com a fábrica. 
 Para além desse aspecto de reforço da exploração e da dependência dos trabalhadores em 
relação às fábricas, esses serviços e benefícios oferecidos aos trabalhadores pelas indústrias 
funcionavam também como mecanismos de domínio e de enquadramento da subjetividade dos 
trabalhadores, buscando controlar os comportamentos e as formas de pensar da classe operária, 
217 
 
sempre em uma perspectiva de reforçar os laços de submissão dos operários em relação aos 
industriais e às fábricas, num sentido de ocultamento das contradições e dos conflitos 
constitutivos das relações de trabalho no capitalismo industrial. 
 A partir dessas breves considerações podemos ter um pouco da dimensão acerca da 
importância do movimento operário, como agente de embate social e político, responsável por 
impor limites, ainda que pequenos, à exploração das classes dominantes, protagonizar lutas 
fundamentais para o avanço da cidadania e da democracia no Brasil e, de alguma forma, buscar 
a articulação dos elementos que compõem a identidade operária com um projeto mais amplo de 
construção de uma sociedade menos injusta e desigual. Nesse sentido, a história do movimento 
operário vai contra as teses de uma suposta passividade dos “de baixo” na sociedade brasileira, 
representados muitas vezes como acomodados, bestializados, cooptados pelo Estado e sem 
tradições organizativas e de lutas.  
Ao concentrarmos nossa reflexão no movimento operário é de fundamental importância 
realizarmos um esforço para compreender seu caráter plural e também sua historicidade, pois 
os esforços de organização coletiva dos trabalhadores durante a Primeira República não devem 
ser enquadrados em caracterizações monolíticas em torno de determinadas orientações 
políticas270 e tampouco podem ser compreendidos fora de seus processos históricos, marcados 
por avanços e recuos, conquistas parciais e dificuldades estruturais no tocante à forte repressão 
com a qual tiveram de conviver desde o início da República271. 
                                                 
 
270 Sobre a diversidade de orientações políticas atuando junto aos sindicatos e associações operárias, um dos 
grandes avanços da historiografia nas últimas décadas tem sido o de demonstrar empiricamente a diversidade de 
culturas militantes e correntes ideológicas que através do engajamento de seus militantes difundiram-se junto aos 
trabalhadores, descontruindo a imagem durante muito tempo hegemônica de que o anarquismo havia sido a única 
orientação com expressão relevante junto aos trabalhadores na Primeira República. A bibliografia em torno dessas 
diversas experiências políticas do movimento operário possui diversos estudos dentre os quais destacamos: 
BIONDI, Luigi. Classe e nação: trabalhadores e socialistas italianos em São Paulo, 1890 – 1920. Campinas, SP: 
Editora da Unicamp, 2011; TOLEDO, Edilene. Anarquismo e sindicalismo revolucionário: trabalhadores e 
militantes em São Paulo na Primeira República. São Paulo: Editora da Fundação Perseu Abramo, 2004.  
271 Em torno da repressão ao movimento operário Cláudia Leal afirma que já na década de 1890 é possível localizar 
na imprensa registro acerca da atuação do movimento anarquista sempre com um tom pejorativo, com o intuito de 
“alertar” as autoridades sobre o perigo de imigrantes anarquistas, além disso a autora ressalta que também em fins 
do século XIX circulavam entre autoridades brasileiras, listas de anarquistas considerados perigosos, e era 
difundida a prática de monitoramento e vigilância policial na Hospedaria dos imigrantes e também sobre 
imigrantes já estabelecidos em São Paulo. LEAL, Claudia. Subversivos Italianos em São Paulo: vigilância e 
controle policiais nos anos 1890. In: CARNEIRO, Maria L. Tucci; CROCI, Federico; FRANZINA, Emilio. 
(Organizadores). História do trabalho e histórias da imigração: trabalhadores italianos e sindicatos no Brasil 
(séculos XIX e XX). São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo: FAPESP, 2010, pp. 105 – 132. 
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 Ressaltamos que os estudos dedicados a esse primeiro movimento operário brasileiro, que 
passou a organizar-se sobretudo desde as duas últimas décadas do século XIX e que alcançou 
seus maiores êxitos no tocante à quantidade de mobilizações protagonizadas pela classe 
trabalhadora entre 1917 e o início da década de 1920,  indicam que nesse período os 
trabalhadores através de suas organizações cumpriram um importante papel no sentido de 
defender o operariado das duras condições de vida e trabalho a que estavam submetidos através 
de constantes denúncias sobre a situações de exploração e arbitrariedade, além dos esforços 
pela ampliação de laços coletivos de solidariedade entre os trabalhadores, através de 
associações mutualistas, recreativas e culturais. Além desse caráter que podemos interpretar 
como defensivo do movimento operário, frente às dificuldades que atingiam a classe 
trabalhadora, também houve ações de caráter ofensivo, no sentido de colocarem em pauta os 
enfrentamentos de classe, através, sobretudo, das greves, entendidas como o principal 
instrumento político de luta dos operários. 
É importante ressaltar que os trabalhadores e trabalhadoras politicamente organizados e 
vinculados ao corpo de ideias de transformação social, como o anarquismo e o socialismo, 
compunham uma parcela muito pequena, em termos quantitativos do conjunto da classe 
trabalhadora, porém seus esforços e sua militância conseguiram, de formas variadas, angariar 
apoio de um conjunto maior de trabalhadores, pautar demandas por direitos que tornaram-se 
bandeiras de luta da classe trabalhadora e contribuíram para movimentos importantes de 
mobilização e conflito aberto com os poderes constituídos e com os industriais, desafiando o 
despotismo e colocando em disputa os caminhos a serem tomados por essa sociedade, na qual, 
até o momento, preponderava a completa ausência de direitos para os trabalhadores. 
 Entre os exemplos que podemos evocar acerca da importância dos militantes do 
movimento operário na constituição da classe trabalhadora como um agente político e social, 
podemos destacar a valorização do 1° de maio como uma data de luta dos trabalhadores e de 
celebração da identidade e da memória operária, a demanda pela regulamentação da jornada de 
trabalho em 8 horas diárias como a principal reivindicação garantidora de unidade da classe 
trabalhadora, aspirando um horizonte de direitos, que deveriam ser conquistados a partir de sua 
organização e mobilização e as greves ocorridas durante esse período, com diversas 
especificidades, com exemplos que vão desde paralizações parciais, em torno de uma demanda 
específica, até as greves gerais, sendo a mais emblemática no estado de São Paulo aquela de 
1917, importante marco no processo de formação da classe trabalhadora no Brasil. 
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 Ao colocar como pauta do campo político o conflito de classes, a busca pela conquista e 
afirmação de direitos para os trabalhadores e a valorização da identidade operária, os 
movimentos protagonizados pela classe trabalhadora fomentavam as esperanças em torno das 
possibilidades de transformação social, de forma a romper com as desigualdades existentes e 
construir novas formas de sociabilidade assentadas na igualdade e justiça. 
 Neste capítulo buscamos discutir as lutas das trabalhadoras e dos trabalhadores em 
Sorocaba, nos atentando para as articulações com o movimento operário na cidade de São 
Paulo, e buscando reconstituir, ainda que de forma parcial e fragmentada, a agência de 
militantes do movimento operário na cidade para a realização desse desafiador intento - mais 
uma vez a imprensa operária nos auxiliou como uma fonte de fundamental importância.  
 Ao buscarmos discutir o movimento operário na Primeira República, nos deparamos com 
um conjunto relativamente amplo de estudos centrados nessa temática, grande parte deles 
construídos a partir da imprensa operária como principal fonte de análise e problematização do 
passado. Nesse sentido, uma primeira questão a ser levantada, situa-se na relação estabelecida 
entre nossa pesquisa de mestrado, tendo como recorte a cidade de Sorocaba e esses estudos, 
buscando o estabelecimento de diálogos e conexões. Para a realização dessa aproximação e 
diálogo, buscamos pensar em como nossa pesquisa insere-se em um campo de estudos e 
discussões consolidado e como ela pode trazer alguma contribuição para o mesmo. 
 No percurso de escrita é de fundamental importância essa reflexão sobre a relação da 
pesquisa em curso, com trabalhos anteriores, os quais, em grande medida, direcionam 
problematizações, sugerem tematizações ou eventualmente suscitam pontos de divergência. A 
historiadora Silvia Petersen, em recente artigo buscou sintetizar alguns pontos de discussão 
sobre essa relação do trabalho do pesquisador frente ao campo de estudos com o qual ele 
dialoga, tendo como recorte específico de discussão a história social do trabalho272. 
 Petersen observa que à medida que um campo de estudos passa por um processo de 
consolidação, algo que pode ser percebido com o aumento de pesquisas e publicações de uma 
determinada área e com a recorrência de congressos e seminários que promovem a troca de 
experiências entre os pesquisadores, podem ocorrer a cristalização de determinadas discussões 
                                                 
 
272 PETERSEN. Silvia. Repensar a história do trabalho. In: Revista Espaço Plural, Ano XVII, número 34, 1° 
semestre de 2016, pp. 13 – 36. 
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e interpretações, que passam a ser naturalizadas e, portanto, não questionadas. Em contraponto 
a esse risco, a autora ressalta, entre diversos argumentos, que os historiadores devem sempre 
buscar ângulos de análise que eventualmente ainda não tenham sido problematizados, bem 
como refletir com densidade sobre o “estado da arte” do campo de pesquisa específico no qual 
estão inseridos, o que não significa necessariamente uma mudança nas tipologias documentais 
mobilizadas nas pesquisas. 
 Recorremos a esse argumento de Silvia Petersen justamente por utilizarmos um conjunto 
de documentos amplamente pesquisados anteriormente por outros historiadores, no caso a 
imprensa operária, publicada sobretudo na cidade de São Paulo, nos anos iniciais do século XX. 
A discussão de Petersen indica que a leitura do que as fontes revelam empiricamente não 
esgotam o seu conteúdo, pois as fontes respondem as perguntas formuladas pelo historiador, 
que pode inclusive questionar os eventuais silêncios das fontes273, nesse sentido, a imprensa 
operária oferece muitas possibilidades aos pesquisadores que a ela recorrem.  
 No tocante ao diálogo com a historiografia, destacamos três estudos que buscaram 
sistematizar de forma ampla a história do movimento operário, durante a Primeira República, 
cada um oferecendo importantes contribuições para as pesquisas posteriores. O primeiro deles 
de autoria do historiador estadunidense Sheldon Leslie Maram274 é fruto de uma pesquisa com 
ampla utilização de fontes primárias, centrada nas cidades de São Paulo, Santos e Rio de 
Janeiro, segundo o autor essas três cidades representavam os principais centros industriais, de 
comércio e da atuação do sindicalismo no período. 
 Essa pesquisa buscou dimensionar o impacto e a influência dos imigrantes e do 
movimento anarquista na formação do movimento operário brasileiro. Esse estudo ao debruçar-
se sobre os movimentos organizativos dos trabalhadores procurou problematizar e refletir sobre 
as razões de vitórias parciais e de derrotas do movimento operário, apontando que mesmo as 
derrotas devem ser contextualizadas em um panorama mais amplo do processo histórico de 
formação da classe trabalhadora275. 
                                                 
 
273 PETERSEN, op. cit., pp. 28-29. 
274 MARAM, Sheldon Leslie. Anarquistas, imigrantes e o movimento operário brasileiro, 1890 – 1920. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1979. 
275 MARAM, op. cit., pp.12.  
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 Além da preocupação com a historicidade da formação da classe operária no Brasil, o 
estudo de Maram é relevante para nossa pesquisa, pois ressalta a importância não apenas 
econômica, mas também política dos trabalhadores e trabalhadoras da indústria têxtil no 
movimento operário, recuperando o protagonismo dos têxteis no processo de organização dos 
trabalhadores. Em diversos momentos Maram pontua as características da composição da força 
de trabalho nesse setor, destacando que a fragilidade sindical dos têxteis, em contradição com 
sua importância numérica na nascente indústria paulista, dava-se por ser uma categoria em que 
maioria dos operários e operárias eram desqualificados / semiqualificados, constantemente 
ameaçados pela demissão e pelas flutuações econômicas, e que o emprego maciço de mulheres 
e crianças na indústria têxtil consistia em uma estratégia patronal para garantir o rebaixamento 
dos salários e o exercício do controle efetivo sobre o operariado276.   
Ao analisar a relação dos trabalhadores da indústria têxtil com o movimento operário 
organizado Maram discute as diferenças do operariado dessa indústria frente a outros setores, 
como os trabalhadores da construção civil ou do porto de Santos277, em sua grande maioria 
homens e acostumados aos embates físicos nos momentos de tensionamento e conflituosidade 
social ascendente, porém isso não significa diminuir o protagonismo dos têxteis, pois o autor 
demonstra o quanto as operárias e os operários desse setor foram de fundamental importância 
em momentos de lutas e mobilizações: 
 
A incapacidade do operariado em organizar tão grande e tão importante 
indústria manufatureira deixou-o marginalizado e sem força 
significativa na sociedade brasileira. Há uma correlação quase direta 
entre o sucesso do movimento têxtil e a força do movimento operário 
como um todo. A incapacidade em organizar a indústria têxtil foi 
espelhado na debilidade do operariado como um todo antes de 1917. 
                                                 
 
276 MARAM, op. cit., pp. 52-54. 
277 Sobre os trabalhadores da construção civil e do porto da cidade de Santos, a referência fundamental é o estudo 
de Fernando Teixeira da Silva: SILVA, Fernando Teixeira da. Operários sem patrões: os trabalhadores da cidade 
de Santos no entre guerras. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2003. Acerca da violência e dos códigos da 
masculinidade entre essa categoria de trabalhadores, ver especialmente o capítulo três dessa obra, intitulado 
“Estado de Natureza” e Cultura Portuária. 
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Mas foram as vitórias têxteis que lubrificaram o período mais dinâmico 
do movimento depois das greves de julho de 1917 278 
 
Um outro estudo centrado no movimento operário organizado, durante a Primeira 
República, bastante importante para a historiografia, sobretudo por lançar questões que 
posteriormente seriam aprofundadas e abririam novos percursos interpretativos, encontra-se no 
livro do historiador Boris Fausto, Trabalho Urbano e Conflito Social: 1890 – 1920279, 
publicado originalmente no final da década de 1970, quando a classe operária urbana ainda não 
era um objeto de estudo privilegiado pelos historiadores. 
Fausto adota como recorte de análise as cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro e 
assim como Sheldon Maram dedica parte importante de sua obra para analisar as correntes 
políticas atuantes no movimento operário durante a Primeira República, com especial destaque 
para os militantes anarquistas, destacando os elementos característicos da cultura libertária e 
como os militantes esforçaram-se para politizar e organizar a dura situação de vida e trabalho 
do operariado. 
Em ambos os estudos citados anteriormente há uma preocupação com a reconstituição 
das greves ocorridas no período, destacando a importância assumida pela reivindicação da 
jornada de trabalho de 8 horas, e atentando para a observação de como a conjuntura de 
instabilidade econômica do Brasil durante o período contribuiu como elemento dificultador ou 
como fator estimulante às lutas dos trabalhadores. Ambos os historiadores também apontam 
para o ciclo de grandes mobilizações operárias ocorridas entre 1917 e 1920 como marcos 
importantes do processo de lutas dos trabalhadores; pensam essa conjuntura em uma chave 
analítica de um período de rápida ascensão e queda do impulso reivindicativo dos trabalhadores.  
Particularmente a interpretação de Boris Fausto atribui aos erros políticos da direção 
anarquista, frente ao movimento operário, a responsabilidade principal pela perda de força das 
organizações e lutas dos trabalhadores. Segundo o historiador, na conjuntura de mobilizações 
                                                 
 
278 MARAM, op. cit., pp. 56. 
279 A edição original do livro de Fausto foi publicada em 1976, pela editora Difel, em 2016, muito provavelmente 
em razão da proximidade do centenário da greve geral de 1917 (analisada no livro), a editora Companhia das 
Letras reeditou de forma bastante cuidadosa essa obra. FAUSTO, Boris. Trabalho urbano e conflito social: 1890 
– 1920. 2° edição. São Paulo: Companhia das Letras, 2016. 
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iniciada em 1917, estava em jogo a luta da classe trabalhadora por cidadania social e pelo 
reconhecimento de direitos que deveriam encontrar ecos dentro da esfera política institucional, 
porém os militantes anarquistas, não obstante o papel fundamental na organização dos 
trabalhadores, teriam negado a importância da esfera do Estado, igualando-a à exploração dos 
patrões, o que seria um erro político que contribuiu para a fragilidade das duras conquistas dos 
operários, isolando o movimento dos trabalhadores urbanos, em sua maioria estrangeiros, em 
relação às questões nacionais, a classe média e a grande massa de trabalhadores ligadas à 
atividades econômicas da agricultura280; em última instância o argumento de Fausto aponta para 
a ausência de um partido político operário como instrumento de luta, como um fator decisivo 
para o enfraquecimento dos movimentos dos trabalhadores. 
Como pontuamos anteriormente, esses trabalhos possibilitaram a abertura de novas 
problematizações e aprofundamentos por uma série de pesquisas posteriores, nesse sentido os 
trabalhos dos historiadores Michael Hall e Paulo Sérgio Pinheiro281 podem ser considerados 
como fundamentais para a consolidação de um novo olhar sobre a classe e o movimento 
operário na história brasileira desse período. Hall e Pinheiro buscam analisar a história da classe 
trabalhadora a partir dos próprios sujeitos históricos que a formaram e não a partir de um 
modelo preconcebido, elaborado intelectualmente - mas sem ligação efetiva com a realidade 
vivida pelos trabalhadores - do que deveria ser a classe e a consciência da classe trabalhadora282. 
Segundo os autores, os historiadores dedicados ao estudo da classe operária mais do que 
reprovar e condenar as atitudes dos trabalhadores deveriam esforçar-se para compreendê-las 
em seus contextos historicamente determinados 
Como buscaremos discutir mais à frente, as orientações de Hall e Pinheiro constituíram-
se como importantes referências para os estudiosos dedicados às experiências operárias durante 
a Primeira República, pontuamos essa discussão, pois ao procurarmos reconstituir a ação do 
movimento operário em Sorocaba, nos deparamos com o desafio de pensar as dificuldades 
                                                 
 
280 FAUSTO, Boris.  op. cit., pp. 275-278. 
281 As discussões e interpretações realizadas por Hall e Pinheiro foram sistematizadas em: HALL, Michael M; 
PINHEIRO, Paulo Sérgio. A classe operária no Brasil (1889 – 1930): o movimento operário. São Paulo: Alfa-
Ômega, 1979; ______. Alargando a história da classe operária: organização, lutas e controle. In: Remate de Males, 
N° 05, 1985, pp. 95 – 119.  
282 Nesse sentido entendemos que as discussões de Michael Hall e Paulo Sérgio Pinheiro, dialogam diretamente 
com os argumentos de Claudio Batalha sobre a “atipicidade ou legitimidade” da classe trabalhadora no Brasil. 
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enfrentadas pelo movimento operário na cidade, apesar dos esforços dos militantes anarquistas 
e socialistas em promover agitações, greves e lutas dos trabalhadores, nem sempre eles 
obtiveram êxito nessa busca, o que não significa dizer que isso ocorreu por conta de uma 
ausência de “consciência de classe”, ou pela direção politicamente equivocada do movimento 
operário. Nos importa buscar nos vestígios e documentos que dispomos as contradições do 
período, as tentativas de organização e os condicionantes historicamente colocados, 
responsáveis pelos avanços e limites do processo de organização operária. 
 
 
4.2 O MOVIMENTO OPERÁRIO EM SOROCABA, A IMPRENSA OPERÁRIA E AS 
REDES DE COMUNICAÇÃO E SOLIDARIEDADE DA CLASSE TRABALHADORA. 
 
O principal trabalho historiográfico dedicado a perscrutar o movimento operário em 
Sorocaba consiste no ensaio de autoria de Adalberto Coutinho de Araújo Neto, que buscou 
periodizar e sistematizar a atuação das tendências políticas que buscavam dialogar com os 
trabalhadores na cidade. De maneira esquemática o autor situa uma primeira tentativa de 
organização de socialistas em Sorocaba entre as décadas de 1870 e 1880, através da “Sociedade 
Beneficente e Protetora dos Chapeleiros”, da “Sociedade Operária Italiana Umberto I” fundada 
em 1885, e pelo início do surgimento de artigos sobre o socialismo na imprensa de Sorocaba, 
particularmente no jornal Diário de Sorocaba, conclamando a necessidade de organização de 
um partido operário283. Araújo Neto assinala também que na década de 1890 havia uma segunda 
experiência associativa de trabalhadores italianos em Sorocaba, a Societá Operaia Italiana di 
Benificenza i Mutuo Soccorso, de caráter republicano. 
Em sua argumentação, Araújo Neto ressalta a contradição presente na Sociedade 
Operária Italiana Umberto I, pois mesmo objetivando a promoção do auxílio mútuo entre 
trabalhadores de origem italiana, possuía em sua nomenclatura uma homenagem aberta a um 
                                                 
 
283 ARAÚJO NETO, Adalberto Coutinho de. Sorocaba operária: ensaio sobre o início do movimento operário em 
Sorocaba, 1897 – 1920. Sorocaba, SP: Crearte, 2005, pp. 47-49. 
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monarca e entre seu corpo diretivo figurava Francisco Matarazzo284, comerciante de posses 
estabelecido no município e que teria posteriormente trajetória ascendente como industrial. 
Embora apenas esboce a atuação dessas duas sociedades italianas em Sorocaba, elas estão 
inseridas em um processo mais amplo de crescimento e diversificação de sociedades 
mutualistas italianas em todo o estado de São Paulo, com a fundação de sociedades organizadas 
a partir de aspectos específicos como a tendência política de sua direção, a origem regional dos 
imigrantes ou o ofício dos trabalhadores que as integravam; segundo Luigi Biondi esse 
movimento de diversificação associativa está diretamente relacionado com o aumento da 
imigração italiana, em um espaço de tempo compreendido entre 1886 e 1897285. 
No tocante à presença de Matarazzo como membro da diretoria da associação é 
importante ressaltar que o interclassismo não foi uma característica estranha a esse tipo de 
associação, sobretudo nos momentos iniciais de sua organização e desenvolvimento, pois as 
identidades de classe estavam (e sempre estão) em processo de formação, havendo outras 
formas de identificação que aproximavam os integrantes dessas associações, como a origem 
regional e as eventuais afinidades políticas entre monarquistas e republicanos, no caso dos 
imigrantes de origem italiana. Integrantes do processo histórico de formação e consolidação de 
identidades comuns, as associações mutualistas vão ao longo do tempo assumindo um caráter 
mais aberto de classe, organizando-se em defesa dos interesses dos trabalhadores, mas esse é 
um processo que carrega tensões, conflitos e também descontinuidades286. 
                                                 
 
284 Francisco Matarazzo (1854 – 1937) nasceu na província italiana de Salerno, filho de um advogado e proprietário 
com prestígio local. Após o falecimento do pai em 1872, Francisco Matarazzo aborta os planos de ingressar na 
Escola de Guerra, retornando à sua cidade de origem, Castelabate, onde permanece até 1881, ano em que emigra 
para o Brasil, acompanhado da esposa e de dois filhos. Estabelece-se em 1882 em Sorocaba, abrindo uma pequena 
casa comercial, posteriormente abre também em Sorocaba um estabelecimento industrial dedicado ao fabrico de 
banha de porco, utilizando-se de sua rede de contatos estabelecidos pela prática comercial para negociar matérias-
primas mais baratas e assim prosperar seu empreendimento industrial. A produção de banha em Sorocaba foi o 
ponto de partida para a trajetória de Matarazzo enquanto industrial, transferindo-se no início da década de 1890 
para a cidade de São Paulo, onde em associação com os irmãos Giuseppe e Luigi diversificará seus investimentos, 
com atuação destacada no comércio de produtos importados, a fabricação de farinha de trigo e a indústria têxtil 
através da Tecelagem de Algodão Mariângela. Durante as três primeiras décadas do século XX Francisco 
Matarazzo foi um dos principais expoentes da burguesia paulista de origem imigrante. As informações biográficas 
sobre Francisco Matarazzo encontram-se no verbete correspondente do Dicionário da Elite Política Republicana 
(1889 – 1930) do CPDOC/FGV: http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-
republica/MATARAZZO,%20Francisco.pdf. Acesso em: 25/10/2017.  
285 BIONDI, Luigi. Classe e nação: trabalhadores e socialistas italianos em São Paulo, 1890 – 1920. Campinas, 
SP: Editora da Unicamp, 2011, pp. 69-70. 
286 Para essa discussão em torno da complexidade do fenômeno de difusão de associações mutualistas, ligadas aos 
imigrantes italianos e sua relação com a formação de uma identidade de classe e com o movimento operário em 
São Paulo, ver: BIONDI, Luigi. Mãos unidas, corações divididos. As sociedades italianas de socorro mútuo em 
226 
 
Esses indícios devem ser contextualizados e analisados criticamente. O fenômeno das 
sociedades de mútuo socorro é bastante importante na formação da classe trabalhadora no 
Brasil287, porém em muitas dessas sociedades o caráter de classe é bastante difuso, agregando 
em seus quadros não apenas operários, mas também comerciantes, profissionais liberais e até 
mesmo setores patronais, mesmo identificando-se em sua nomenclatura com a designação de 
“sociedade operária”. 
O fenômeno associativo, considerando-se a diversidade de sujeitos e objetivos que o 
integravam, teve uma diversidade de manifestações em Sorocaba, no ano de 1903 o almanaque 
da cidade registrou a existência de vinte e duas associações, classificadas pela própria 
publicação como recreativas, políticas e beneficentes: 
 
 
Tabela 6: Sociedades e associações sorocabanas em 1903288 
Nome da associação Classificação de suas finalidades 
segundo o Almanaque de Sorocaba para 
1903 
Gabinete de Leitura Sorocabano Recreativa 
Club Aymorés Recreativa 
Club União Recreativa 
                                                 
 
São Paulo na Primeira República: sua formação, suas lutas, suas festas. In: Tempo: Revista do Departamento de 
História da UFF, v.16, 2012, pp. 75- 104. 
287 O fenômeno do mutualismo e das associações entre a classe trabalhadora é um dos campos de estudo bastante 
consolidados pelos historiadores dedicados aos mundos do trabalho, existindo inúmeras publicações em torno 
dessa temática, como exemplo de pesquisas dedicadas a esse objeto, ressaltamos um recente livro, com 
contribuições de diversos autores, organizado pelos historiadores Marcelo Mac Cord e Claudio Batalha: 
BATALHA, Claudio; MAC CORD, Marcelo. (organizadores). Organizar e proteger: trabalhadores, associações e 
mutualismo no Brasil (séculos XIX e XX). Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2014. 
288 Fonte: Almanach de Sorocaba para 1903. Fac-símile de: Typographia “15 de Novembro”, 1903. Primeiro Anno, 
pp. 136. (BMP / USP). 
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Sociedade dançante Visconde do 
Rio Branco 
Recreativa 
Eden Club Recreativa 
Club 13 de Maio Recreativa 
Recreio da mocidade Recreativa 
Grupo dramático sorocabano Recreativa 
Clube olímpico sorocabano Recreativa 
Clube atlético de Sorocaba Recreativa 
Clube Recreio da Mocidade Recreativa 
Deutscher Turn Verein Sorocaba Recreativa 
Circolo Socialista Henrique Ferri Política  
Liga de Resistência  Política 
Societa Operaia Italiana de 
Beneficenza e Mutuo Scorso 
Beneficente 
Real Sociedade Beneficente 
Portuguesa Vasco da Gama 
Beneficente 
Phylantropia sorocabana Beneficente 
Asilo de mendicidade Beneficente 
Sociedade beneficente e protetora 
dos chapeleiros  
Beneficente 
Sociedade beneficente da 
Votorantim 
Beneficente 
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Loja maçônica perseverança III Beneficente 
 
 
Se nos atentarmos apenas para os critérios de classificação das associações arroladas 
pelos redatores do almanaque em 1903 a grande maioria das sociedades existentes em Sorocaba 
concentrava-se na promoção de atividades recreativas e beneficentes, porém para além da 
leitura marcada pelo olhar da época em que a fonte foi produzida, é possível identificar o 
surgimento das primeiras tentativas de organização coletiva dos trabalhadores, frente às 
dificuldades enfrentadas no contexto da Primeira República, sobretudo considerando o exemplo 
anteriormente discutido da Societá Operaia Italiana di Benificenza e Mutuo Soccorso, mas 
também a Sociedade Beneficente e Protetora dos Chapeleiros, exemplo de organização dos 
trabalhadores à partir do ofício exercido. A Sociedade Beneficente da Votorantim, associação 
criada por iniciativa patronal, insere-se no conjunto de mecanismos, que discutimos nos 
capítulos anteriores, dessa fábrica têxtil em estender e reforçar seus laços de controle sobre os 
trabalhadores, impedindo ou ao menos dificultando a organização autônoma dos operários, a 
contribuição para a manutenção desta sociedade fazia parte dos vários descontos salariais 
realizados pela fábrica. 
Merece destaque também a relação que essas sociedades estabelecem com os processos 
migratórios, pois em algumas delas o elemento de aproximação e união de seus integrantes diz 
respeito à origem nacional, como no caso supracitado da mutual italiana, mas também da Real 
Sociedade Beneficente Portuguesa Vasco da Gama e do Deutscher Turn Verein Sorocaba, 
ligados respectivamente aos imigrantes de origem portuguesa e germânica. Além das 
identidades étnicas, as afinidades políticas também agiram como fio condutor principal dessas 
associações, como exemplo podemos tomar o Clube 13 de Maio, sociedade essa que deixa 
explícita sua relação com a questão da luta contra a escravidão, manifesta na escolha da data da 
abolição para nomear o clube289. 
                                                 
 
289 A edição do jornal O Operario  publicada em 22 de maio de 1910 registra as comemorações da abolição da 
escravidão realizadas no Clube 13 de Maio, apontando como um clube de homens de cor da cidade, na ocasião 
predominou o caráter recreativo da associação, com um baile dançante que ocorreu de maneira “animadíssima” 
até às quatro horas da manhã, porém antes da realização festiva, o clube recebeu o professor e orador ligado ao 
clube Sebastião da Cruz Martins e os oradores Salerno Augusto de Camargo Neves e Benedicto de Oliveira França, 
229 
 
No caso das associações abertamente consideradas de cunho político, o Circolo 
Socialista “Henrique” Ferri290, parece ser exemplar de uma integração entre identidade étnica 
e orientação política, explicitando em sua nomenclatura a posição política socialista e a 
vinculação com uma figura de proeminência do Partido Socialista Italiano (PSI), embora não 
tenhamos documentos que assegurem a ligação desse círculo localizado em Sorocaba com 
outros grupos socialistas na cidade de São Paulo, ressaltamos que, segundo Luigi Biondi, no 
ano de 1898, a partir de uma cisão motivada por divergências políticas no interior da 
Fratellanza Italiana do Cambuci, os expulsos dessa associação fundaram o primeiro círculo 
socialista de bairro na capital paulista, com o nome de Circolo Socialista Rionale “Enrico 
Ferri” do Cambuci291; como buscaremos discutir posteriormente o estabelecimento de redes de 
apoio entre grupos com a mesma afinidade política foi uma das características do processo 
organizativo dos trabalhadores na Primeira República. 
A Liga de Resistência apresentada pelo almanaque aparece nessa fonte de forma 
bastante lacunar, apenas classificada como associação motivada por finalidades políticas, sem 
maiores descrições em torno de sua atuação ou de seus integrantes, o que nos sugere que essa 
associação pode ser contextualizada no tortuoso processo de tentativa de construção de 
organizações sindicais pelos trabalhadores. Claudio Batalha afirma que os sindicatos que 
agregavam trabalhadores de mais de um setor ou ofício, tiveram uma incidência em bairros e 
municípios onde a organização sindical por ofício era débil ou mesmo inexistente, essas 
associações operárias pluriprofissionais adotavam, segundo o historiador, comumente nomes 
fazendo menção a palavras como “união” ou “liga”, as ligas operárias foram também formas 
de associação dos trabalhadores em momentos de intensificação dos conflitos, como na 
conjuntura das greves de grande proporção entre 1917 e 1919 na capital paulista, quando a 
repressão era ainda maior sobre os sindicatos e os sindicalistas292. De maneira geral as ligas 
foram importantes no processo de organização dos trabalhadores em um momento anterior à 
                                                 
 
todos responsáveis por versar sobre a data comemorada e os sentidos da abolição da escravidão. Club 13 de Maio 
Sorocabano. In: O Operario, 22/05/1910. (GLS). 
290 O nome do círculo socialista sediado em Sorocaba evoca o político e jurista italiano Enrico Ferri (1856 – 1929), 
figura nesse momento importante nas fileiras do Partido Socialista Italiano (PSI), tendo exercido cargos 
parlamentares na Itália, além de ter produzido obras de grande repercussão no campo da criminologia.  
291 BIONDI. Op. cit., 2012, pp. 93. 
292 BATALHA, Claudio. O movimento operário na Primeira República. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2000, pp. 16. 
230 
 
consolidação dos sindicatos, ou mesmo como um instrumento para atrair para o movimento 
operário categorias ainda desorganizadas e fragmentadas do ponto de vista associativo e 
sindical293. 
Ainda nesse esforço de reconstituição histórica das experiências associativas e 
organizativas dos trabalhadores sorocabanos e mais uma vez dialogando com os apontamentos 
de Araújo Neto, o autor destaca que entusiastas do socialismo buscaram organizar um partido 
operário em Sorocaba, nos anos finais do século XIX, fundando em 1897 o jornal A Conquista 
do Bem, ligado ao Partido Democrata Socialista, com uma plataforma de defesa da legalidade 
institucional e da necessidade de organização operária, visando à participação em pleitos 
eleitorais. Porém as iniciativas dos socialistas em Sorocaba foram efêmeras, com o jornal 
deixando rapidamente de existir, com o insucesso da tentativa de organização eleitoral dos 
trabalhadores294. 
As dificuldades em torno da organização dos socialistas em Sorocaba não diferem de 
um quadro mais amplo do Brasil na virada dos séculos XIX para o XX, o sistema político criava 
diversas barreiras para a participação da classe trabalhadora na esfera institucional, as 
oligarquias apropriavam-se do poder de Estado e a legislação eleitoral impunha 
constrangimentos legais do direito ao voto e a candidatura de estrangeiros, o que na realidade 
paulista, onde a classe operária era formada em grande medida por imigrantes (para ter a 
possibilidade de participação política os imigrantes deveriam naturalizar-se brasileiros, um dos 
esforços dos socialistas buscou promover essa ação entre os trabalhadores estrangeiros), 
perseguindo o ideal de “fazer a América”, limitavam ainda mais o espaço de luta das 
organizações e dos militantes socialistas para a construção de um partido e de uma atuação 
política, visando a defesa dos interesses dos trabalhadores295. 
                                                 
 
293 Tomando como ponto explicativo a definição das ligas operárias de acordo com uma fonte de época, o jornal 
anarquista A Terra Livre define sociedades de resistência, que também podem ser denominadas sindicatos, ligas 
de resistência, uniões de ofício, associações de classe como associações operárias destinadas à defesa dos interesses 
dos trabalhadores contra os capitalistas, buscando melhorias econômicas para os trabalhadores como a redução 
das horas de trabalho, sem contudo abrir mão de um horizonte de mudança social mais profunda.  Sociedades de 
resistência. In: A Terra Livre, 03-01-1906 (AEL). 
294 ARAÚJO NETO. op. cit., pp. 52-57. 
295 Os grupos socialistas atuantes no Brasil entre o final do século XIX e as primeiras décadas do século XX, 
possuem um menor número de pesquisas históricas, sobretudo se colocarmos ao lado do volume de trabalhos 
centrados nos anarquistas. Recentemente a história social do trabalho vem esforçando-se para recuperar a história 
de militantes e organizações socialistas, reforçando o aspecto de diversidade como fundamental para a 
compreensão da classe trabalhadora em formação no período. Para discussões sobre os socialistas ver: BATALHA, 
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Ao tratar do movimento operário sorocabano, no século XX, Araújo Neto situa a 
realidade da cidade no quadro mais amplo do movimento operário brasileiro, que durante as 
décadas iniciais do então nascente século é marcado por um crescimento das organizações de 
trabalhadores e da circulação de periódicos feitos por operários e destinados a propagar ideias 
de emancipação social e críticas às oligarquias e ao caráter antidemocrático da sociedade da 
época. Para o autor, o novo século é acompanhado de um gradativo processo de 
enfraquecimento dos socialistas e maior protagonismo dos anarquistas e dos 
anarcossindicalistas, a realização do Primeiro Congresso Operário em 1906, segundo o autor, 
teria selado a passagem dos anarcossindicalistas para o posto de vanguarda do movimento 
operário brasileiro296. 
Ao abordar esse período de “passagem” de um maior protagonismo das lideranças 
socialistas para o que denomina “anarcossindicalistas”, o ensaio de Araújo Neto o faz baseado 
em escritos da historiografia, não há nessa parte do livro dedicado ao movimento operário em 
Sorocaba menção a fontes contemporâneas ao processo histórico analisado, e as interpretações 
do autor não tomam em conta importantes avanços alcançados pela historiografia nas décadas 
de 1980 e 1990, nesse sentido acreditamos ser importante destacar algumas problematizações 
realizadas pela historiografia recente, objetivando enriquecer nossa análise e compreender 
melhor o movimento operário em Sorocaba. 
A historiadora Edilene Toledo dedicou-se a perscrutar os militantes e as ideias 
organizativas presentes no movimento operário de São Paulo durante a Primeira República, ao 
fazê-lo destacou que apesar do grande destaque da militância anarquista, não pode-se resumir 
o movimento operário do período apenas a essa tendência política: 
 
O movimento operário em São Paulo no início do século XX é, em 
geral, automaticamente associado ao anarquismo. Entretanto, a 
                                                 
 
Claudio. A difusão do marxismo e os socialistas brasileiros na virada do século XIX. In: MORAES, João Quartim 
de (organizador). História do marxismo no Brasil - Volume 2: os influxos teóricos. Campinas, SP: Editora da 
Unicamp, 1995. pp. 11- 44; BIONDI, Luigi. Classe e nação: trabalhadores e socialistas italianos em São Paulo, 
1890 – 1920. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2011; JOFFILY, Mariana. O socialismo na França e no Brasil 
durante a II Internacional Socialista (1889 – 1918). São Paulo: Alameda, 2012; SCHIMDT, Benito B. Os partidos 
socialistas na nascente república. In: FERREIRA, Jorge; AARÃO REIS, Daniel (organizadores). As esquerdas no 
Brasil – Volume 1: A formação das tradições (1889 – 1945). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007, pp. 131 
– 183. 
296 ARAÚJO NETO. op. cit., pp. 61-62. 
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experiência de operários e militantes durante as primeiras décadas da 
história da República no Brasil revela-se de grande complexidade para 
o historiador que decide penetrar naquele mundo. A análise das 
resoluções dos principais congressos operários do período, dos jornais 
e documentos das federações e ligas operárias, entre outras fontes, torna 
evidente o fato de que o movimento operário foi, em vários momentos, 
muito mais sindicalista revolucionário do que anarquista, e mais 
sindicalista do que revolucionário. O movimento operário em São 
Paulo, no início do século XX, portanto não pode ser reduzido ao 
movimento anarquista, uma vez que a experiência dos trabalhadores 
paulistas envolveu diferentes idéias e comportamentos políticos297. 
 
Além de ressaltar a diversidade na experiência organizativa e política do movimento 
operário as pesquisas de Toledo foram importantes por chamar a atenção para o sindicalismo 
revolucionário, como um movimento político que não apenas no Brasil, mas também em outras 
realidades nacionais, tornou-se autônomo frente ao anarquismo e ao socialismo, configurando 
práticas de organização sindical e discussões políticas particulares, nesse sentido a autora 
procurará referenciar seus trabalhos com o termo sindicalismo revolucionário e não 
anarcossindicalismo. 
Para além de estabelecer essa crítica ao trabalho de Araújo Neto acerca de sua utilização 
do termo anarcossindicalismo, compreendendo que as contribuições historiográficas com as 
quais dialogamos nos permitem uma melhor compreensão tanto da especificidade do 
sindicalismo revolucionário enquanto corpo de ideias e práticas de organização política, quanto 
da diversidade política atuante junto aos trabalhadores na Primeira República, através do 
mutualismo, do socialismo e do anarquismo, como um segundo apontamento crítico, 
identificamos nesse historiador que nos antecedeu nos estudos sobre a história do movimento 
operário em Sorocaba a  leitura de uma passagem de hegemonia política dos socialistas para os 
“anarcosindicalistas” na primeira década do século XX ancorada sobretudo em sua análise do 
jornal O Operario – Orgam de defesa da classe operaria e noticioso, segundo o autor de 
orientação anarcosindicalista. 
Como tivemos a oportunidade de discutir no capítulo anterior desta dissertação, a leitura 
desse periódico sorocabano aponta para uma linha editorial marcada por um profundo ecletismo 
                                                 
 
297 TOLEDO, Edilene. Anarquismo e sindicalismo revolucionário: trabalhadores e militantes em São Paulo na 
Primeira República. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2004, pp. 11-12. 
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de referências políticas e ideológicas, com um predomínio maior de uma perspectiva de defesa 
de reformas sociais que significassem conquistas gradativas para os trabalhadores de modo a 
integrá-los dentro à ordem estabelecida. Além disso, o jornal coloca-se como uma construção 
coletiva, fruto da iniciativa de “colaboradores diversos”, o que reforça as dificuldades em 
afirmar que a publicação assumia abertamente um posicionamento político, o que entendemos 
ser bastante perceptível consiste em seu afastamento da perspectiva anarquista. 
Mais do que a constituição de uma leitura esquemática e imobilizada acerca dos embates 
internos entre os grupos que se empenharam em organizar os trabalhadores sorocabanos em 
torno de uma plataforma políticas sob sua respectiva hegemonia, o movimento operário na 
cidade foi marcado por uma série de descontinuidades, como momentos de ascensão dos 
conflitos com os industriais e outros de retração dos embates e das greves.  
No tocante ao direcionamento político podemos notar que militantes de diferentes 
tendências buscaram estabelecer redes de colaboração com as lutas operárias na cidade, isso 
pode ser aferido não apenas nas páginas do jornal O Operario, que como ressaltamos no 
capítulo anterior é o único título que pode ser caracterizado como integrante da imprensa 
operária editado em Sorocaba nessas primeiras décadas do século XX, mas também nas relações 
criadas entre os trabalhadores sorocabanos com militantes estabelecidos em outras localidades, 
particularmente na cidade de São Paulo, na difusão de notícias e informações sobre o mundo 
do trabalho em Sorocaba em exemplares da imprensa operária editada na capital paulista e 
também na circulação de militantes na cidade. 
Como esboçamos anteriormente, a criação de associações mutuais, recreativas e 
políticas constituem iniciativas importantes no sentido de estabelecimento de laços horizontais 
entre os trabalhadores, essas associações tinham também uma clara preocupação com a 
promoção de atividades culturais e educativas, através do empreendimento de esforços para 
criar gabinetes de leitura em suas sedes, subsidiar o processo de alfabetização de seus 
associados e promover atividades de explanação de ideias por parte de intelectuais e oradores, 
em torno de diversas questões que compunham esse universo sociocultural de uma identidade 
e cultura de classe em processo formativo, como por exemplo, fazer discussões sobre a redução 
da jornada de trabalho para oito horas diárias, os significados em torno das comemorações do 
1º de maio ou mesmo a questão das escolas de orientação racionalista. 
Justamente nesses espaços em processo de constituição, responsáveis pelo 
estabelecimento de uma sociabilidade entre os trabalhadores, que militantes engajados com o 
anarquismo, sindicalismo revolucionário e o socialismo circularam buscando promover 
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atividades de propaganda, de arregimentação de novos militantes e apoiadores e difusão de 
ideias que agiam no sentido de um reforço da identidade de classe, por terem como temática 
central esse universo da realidade sensível dos trabalhadores. No curso de nossa pesquisa 
empírica encontramos na documentação estudada, ainda que de forma dispersa, uma série de 
indícios que apontam para essa circulação de militantes em Sorocaba, caracterizando-os como 
agentes difusores de ideias, que engendram novas identidades e ações políticas. 
Como exemplo dessa prática de incursões de propaganda em Sorocaba, o Almanaque 
de Sorocaba para o ano de 1904 registrou no dia 21 de março de 1903 a realização no Salão dos 
Atiradores de uma conferência socialista realizada pelo militante italiano Alceste de Ambris 
(1874 – 1934)298. Nascido na província italiana de Massa e Carrara, Alceste de Ambris foi um 
dos principais teóricos e militantes do sindicalismo revolucionário, tendo destacada atuação nos 
movimentos de organização dos trabalhadores no Brasil e na Itália, além de importante atuação 
como jornalista ligado à imprensa operária. Sua primeira passagem pelo Brasil ocorreu entre 
1898 - após ter deixado a Itália, fugindo de uma condenação por deserção ao recusar-se 
ingressar no Exército italiano e não ter que, assim, agir na repressão a motins populares e de 
trabalhadores - e 1903, ano que retornou à Itália por conta de uma condenação em abril daquele 
ano, a 4 meses e 20 dias de prisão, pelo Tribunal de São Paulo, acusado de difamar através da 
imprensa Nicola Matarazzo. Sua conferência em Sorocaba ocorreu cerca de duas semanas antes 
de sua condenação, optou por retornar ao país de origem sabendo que sua sentença por deserção 
havia sido anistiada299. 
Para além desses dados biográficos em torno da trajetória de militância política de 
Alceste de Ambris, nos importa assinalar quais eram as atividades militantes e as práticas 
políticas nas quais ele estava engajado, no momento de sua conferência em Sorocaba, adotando 
                                                 
 
298 Almanach de Sorocaba para o ano de 1904, seção Chronologia sorocabana 1903, pp. (BMP/USP). 
299 A experiência política no Brasil foi importante na trajetória de militância de De Ambris, no momento de seu 
retorno a Itália havia acumulado experiência como organizador e polêmico jornalista da imprensa operária, atuando 
intensamente nas lutas operárias em território italiano, com destacada ação em uma grande greve em Parma em 
1908. No ano seguinte retorna ao Brasil, mais uma vez abraçando o exílio para evitar a prisão, dedicando-se ao 
jornal La Scure, centrado no movimento operário e na colônia italiana no interior de São Paulo, em 1911 por conta 
do falecimento do irmão por febre amarela, acaba por retornar definitivamente para a Europa, mantendo atuação 
política na Itália, até ser exilado na França, por conta de sua oposição ao fascismo, falecendo em terras francesas 
em 1934. Todas as informações biográficas sobre Alceste De Ambris que apresentamos encontram-se de maneira 
aprofundada no estudo de Edilene Toledo: TOLEDO, Edilene. Alceste De Ambris: o sindicalista revolucionário. 
In: ________. Travessias revolucionárias: idéias e militantes sindicalistas em São Paulo e na Itália (1890 – 1945). 
Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2004, pp. 163 -266. 
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como ponto de reflexão que o percurso de experiência política dos militantes do movimento 
operário não pode ser tomado como homogêneo, nesse sentido o estudo de trajetórias 
biográficas permite a compreensão dos acúmulos de experiência, dos influxos teóricos e 
aprendizados políticos  oriundos do engajamento militante300.  
Seguindo os indicativos da historiadora Edilene Toledo, sabemos que nessa primeira 
passagem pelo Brasil De Ambris dedicou-se desde o ano de 1900 à criação e ao trabalho 
editorial no periódico socialista Avanti!; editado na cidade de São Paulo o jornal tinha seu nome 
inspirado no importante jornal de mesmo nome vinculado aos socialistas na Itália301. A 
manutenção do jornal era obtida através de receitas oriundas de assinaturas, vendas e 
subscrições, pelo intermédio de festas e concertos, realizados principalmente na capital paulista, 
mas também em cidades do interior do estado302, indício do imbricamento entre atividades 
culturais e políticas nos círculos de tendência socialista e também da relação que esses grupos 
organizados na capital paulista buscaram manter com apoiadores e trabalhadores nas cidades 
do interior do estado. 
Dentre as propostas defendidas pelo Avanti!, onde De Ambris encontrava-se engajado, 
nesses anos iniciais do século XX, estava a criação de ligas operárias de resistência, com o 
objetivo de contribuir para ganhos e melhorias das condições de vida dos trabalhadores, as ligas 
teriam também um fundo, criado a partir das contribuições dos operários, que ficaria à 
disposição dos associados quando necessário, a greve era defendida quando todos os outros 
esforços de luta nos conflitos com os patrões fossem esgotados303. Para além das contribuições 
                                                 
 
300 Essa discussão em torno das questões e especificidades constitutivas da experiência dos militantes do 
movimento operário, encontra um exemplar de pesquisa empírica com esses objetivos no trabalho anteriormente 
citado de Edilene Toledo: TOLEDO, Edilene. Travessias revolucionárias: idéias e militantes sindicalistas em São 
Paulo e na Itália (1890 – 1945). Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2004. 
301 O jornal Avanti! De orientação socialista foi fundado em 1900 na cidade de São Paulo, escrito principalmente 
em italiano foi um dos principais veículos de imprensa socialista durante a Primeira República, defendendo a 
organização dos trabalhadores e apoiando a criação de sindicatos, ao longo dos anos de sua publicação envolveu-
se em inúmeras polêmicas, sobretudo com os periódicos de orientação anarquista, críticos da postura reformista 
dos socialistas. Sua periodicidade também foi marcada pela irregularidade, tendo inicialmente publicação diária, 
sofreu uma primeira interrupção entre 1902 e 1907, sendo publicado novamente até 1908, após isso foi em 
relançado em 1914 com periodicidade semanal, sofrendo com a censura a repressão política contra diversos de 
seus realizadores, foi definitivamente extinto em 1919. Para uma discussão aprofundada sobre o Avanti! e sua 
relação com o processo organizativo dos trabalhadores ver: BIONDI, Luigi. Construções: socialistas, imigrantes e 
sindicatos no início do século XX. In: ________. Classe e nação: trabalhadores e socialistas italianos em São 
Paulo, 1890 – 1920.Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2011, pp. 155 – 222. 
302 TOLEDO, op. cit., pp.173-174. 
303 TOLEDO, op. cit., pp. 175-176. 
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jornalísticas, Alceste de Ambris empenhou grande parte de seus esforços militantes no 
incentivo à construção de círculos socialistas, não apenas nos diversos bairros da cidade de São 
Paulo, mas também no interior do estado, transitando em diversas localidades paulistas como 
conferencista, tratando de temas diversificados como os mártires de Chicago e as origens do 1º 
de maio, explanações sobre a história do recém-terminado século XIX, denúncias sobre as 
condições de trabalho no Brasil e o caráter antidemocrático da República e sobretudo sobre a 
necessidade de organização dos trabalhadores na defesa de seus interesses304. 
O que buscamos ressaltar é que a passagem de De Ambris por Sorocaba em 1903 
ocorreu em um momento da trajetória de militância desse socialista italiano marcada por um 
esforço conjunto do grupo de socialistas alocados na cidade de São Paulo em torno do Avanti!  
em dialogar com os trabalhadores, particularmente (mas não apenas) os de origem italiana no 
sentido de difundir ideias e valores que compunham uma ampla cultura militante e operária, ao 
tratar desde questões mais concretas do cotidiano dos trabalhadores, como salários, jornadas de 
trabalho, o trabalho infantil e feminino a temas relacionados com a identidade operária em 
processo de formação como o 1º de maio e a experiência compartilhada de exploração entre os 
trabalhadores do mundo todo e também do processo organizativo e político do operariado, seja 
através da criação de ligas operárias, sindicatos de ofício e no caso dos socialistas, um partido 
político operário que agisse como um instrumento de expressão na esfera institucional dessas 
demandas dos trabalhadores305. 
Ao apontarmos anteriormente que o movimento operário na Primeira República 
caracterizou-se pela diversidade de tendências políticas, com diferentes propostas 
organizativas, identificamos que essa pluralidade também manifestou-se nas relações 
estabelecidas dos trabalhadores na cidade de Sorocaba, com os militantes do movimento 
operário, situados sobretudo na cidade de São Paulo. Além do socialista Alceste de Ambris, a 
documentação pesquisada também faz referências a atividades protagonizadas por militantes 
anarquistas na cidade, como exemplo podemos tomar os indícios levantados por Lucas 
                                                 
 
304 TOLEDO, op. cit., pp. 179-192. 
305 Como um indício da relação de Alceste De Ambris com a tentativa de fortalecimento de um círculo socialista 
em Sorocaba, podemos tomar uma breve nota publicada no Avanti! assinada pelo Círculo Socialista Enrico Ferri, 
denunciando atrasos de pagamentos por parte da Estrada de Ferro Sorocabana, e as condições de trabalho nas 
fábricas têxteis, caracterizadas por longas jornadas, baixos salários e grande parte da força de trabalho sendo 
ocupada por menores: Avanti!, 13-09-1903.  
237 
 
Alvarenga que ao estudar o jornal anarquista A Terra Livre buscou reconstituir as redes de apoio 
desse periódico situadas na cidade de Santos e em municípios do interior paulista, como 
Campinas, Salto, Itu e Sorocaba. De acordo com Alvarenga, na cidade de Sorocaba o anarquista 
espanhol Antonio Escaño ocupou um papel fundamental na interlocução com os redatores do 
jornal na capital, enviando listas de subscrição e colaborando com artigos e textos no jornal, 
relatando as condições da classe trabalhadora na cidade306. 
Perscrutando as páginas de A Terra Livre pudemos não apenas identificar a colaboração 
de Escaño com o jornal, apresentando informações sobre as fábricas têxteis de Sorocaba, 
particularmente da fábrica Votorantim, mas também percebemos no espanhol o empenho em 
organizar o movimento operário na cidade, através dos esforços para a criação da Liga Operária 
de Sorocaba. 
 
A Liga Operaria de Sorocaba 
Deseja por-se em comunicação directa com todas as associações 
operarias, para estar ao corrente do movimento operário em todas as 
localidades e poder prestar o necessario apoio moral e material, sempre 
que as circunstancias o permitam, pois que esta associação cre que é a 
solidariedade entre trabalhadores a melhor arma de combate contra o 
capitalismo. 
E sendo nova esta organização e querendo fundar uma biblioteca para 
instrução dos trabalhadores, pede a todos os grupos editores a remessa 
das suas publicações – jornaes, opúsculos ou livros – sobretudo 
ocupando-se de questões sociaes. 
Correspondencia ao secretario do exterior Antonio Escaño, rua Direita, 
31, Sorocaba (Estado de S. Paulo). 
A imprensa operaria pedimos a reprodução destas linhas307. 
 
Como é evidenciado na publicação desse apelo, Antonio Escaño responde como 
secretário da recém-criada, em 1906, Liga Operaria de Sorocaba, e seus objetivos apontam 
claramente para o estabelecimento de redes de apoio com outras associações operárias, das mais 
diversas localidades possíveis, fortalecendo os laços de solidariedade e auxílio entre os 
                                                 
 
306 ALVARENGA, Lucas T. Rodarte. op. cit., 2017, pp. 125-128. 
307 A Terra Livre, 08-12-1906. (Edição disponível para consulta no Arquivo Edgard Leuenroth – mantida a grafia 
original). 
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trabalhadores. Outro aspecto importante diz respeito à preocupação com o caráter educativo da 
classe trabalhadora, explicitado nos esforços em construção de uma biblioteca que oferecesse 
aos operários sorocabanos o contato com a produção intelectual alinhada com a defesa das 
questões operárias, na forma de periódicos, opúsculos e livros centrados em questões sociais, 
apontando para a centralidade da razão e do conhecimento como elementos muito valorizados 
e tidos como primordiais para o sucesso das lutas dos trabalhadores, por parte dos militantes do 
movimento operário de inícios do século XX. 
Como exemplo dos esforços de Escaño em denunciar as duras condições de vida e 
trabalho do operariado têxtil de Sorocaba, alinhada à sua dedicação aos avanços materiais e 
intelectuais da classe trabalhadora, podemos tomar como exemplo sua denúncia dos abusos 
frente ao trabalho infantil, publicados na seção ‘Brasil proletário’, da edição de número 43 de 
A Terra Livre: 
 
Caros camaradas, saúde ! 
Tenho-me ocupado, na Terra Livre, da situação triste dos operários 
tecelões de Sorocaba, hoje apenas falarei das crianças, submetidas por 
atroz contradição, precisamente aos trabalhos mais brutais e anti-
higiênicos. Nesses antros onde nunca entrou a higiene, preparam-se 
activamente candidatos a tuberculose. Que horrível sociedade esta, em 
que a produção, guiada pelos interesses particulares [...] pela avidez do 
lucro [...] tritura e arrasta tantas vidas. 
[...] Facto natural da organização capitalista a criança é mais barata, e é 
o burguez que regula a produção em proveito próprio. 
Há aqui fábricas que ocupam um grande numero de creanças de 7 e 8 
anos, começando o trabalho as 6 da manhã e acabando as 8 1/2 da noite 
[...]. As crianças, da fabrica Santa Rosalia, teem que vencer em pé a 
distância de 2 a 3 kilometros, da cidade a fabrica, pois que ali não há 
casas para todos os operarios. Assim, uma creança ganha 200 a 500 réis 
e trabalha 14 a 15 horas! 
E muitas vezes sem comer nada quente durante o dia. Um abismo de 
horror! E os pais, embrutecidos e amarrados pela miséria deixam correr, 
e muitos preferem ainda gastar no jogo e na bebida mais do que o salario 
miserável [...] 
 Antonio Escaño308 
                                                 
 
308 A Terra Livre, 04-08-1907. (AEL). 
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 O relato de Antonio Escaño apresenta ao mesmo tempo uma crítica à ganância capitalista, 
que em nome dos lucros não respeita a fragilidade física de crianças, permitindo que os 
pequenos trabalhadores e trabalhadoras passem longas jornadas em ambientes insalubres, 
candidatando-se aos males da tuberculose e alimentando-se de maneira insuficiente, mas 
concentra também parte de sua reprovação nos trabalhadores que sujeitam-se aos vícios do jogo 
e da bebida, algo reprovável para os anarquistas309. 
 Para além das agruras tão recorrentes no cotidiano operário, A Terra Livre também 
registrou importantes ações coletivas de resistência a exploração, um exemplo bastante rico 
nesse sentido pode ser observado em um relato de um movimento protagonizado pelas mulheres 
tecelãs da fábrica Santa Maria, por conta de uma mudança arbitrária do turno de trabalho: 
 
 Fabrica de Santa Maria 
 Nessa fábrica de tecidos a cerca de dois meses mais ou menos 
começou o trabalho noturno, tendo vindo de fora desta cidade, operários 
que em vista do bom tratamento e dos altos salários, no cabo de 15 dias 
tinham escapado todos. 
 O patrão pretendeu então que os que trabalhão de dia passassem 
a trabalhar de noite. Como os operários se opuseram, o patrão prometeu 
que sempre trabalhariam de dia. O interesse porém, pode mais que as 
promessas. E no dia 13, um aviso notificava aos operarios que 
trabalhariam 15 dias de noite e 15 dias de dia. 
 Em vista disso, a hora do almoço, os operarios combinaram não 
entrar, colocando-se a porta da fabrica. Não os vendo entrar, o patrão 
saiu para lhes explicar que fazia aquillo em beneficio dos trabalhadores 
(os patrões fazem tudo em beneficio dos trabalhadores), zombaria que 
não convenceu as mulheres, pois convem dizer que os homens, os 
membros do sexo forte, se comportaram nesse caso muito fracamente. 
 Diante desta atitude de persistência feminina, o patrão ameaçou 
de prisão toda a gente, queria encontrar os cabeças da greve, mas 
algumas mulheres responderam firmemente que queriam um salario um 
pouco maior e um pouco mais de descanso. O industrial mudou então 
de tom que era por causa duma grande necessidade e que aquilo seria 
                                                 
 
309 Sobre a condenação do alcoolismo na imprensa operária ver: BERTUCCI, Liane Maria. A ameaça permanente: 
o alcoolismo na imprensa operária. São Paulo, início do século XX. In: História Social, IFCH/Unicamp. Campinas, 
SP: Vol.1, n° 1, 1994, pp. 95 – 116. 
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só por dois meses, no fim dos quaes aboliria o trabalho noturno e tudo 
ficaria bem. 
 Os operarios que geralmente tem dose de ingenuidade entraram 
submissos, exceptuando algumas mulheres que pediram a conta pois 
não queriam continuar sendo victimas da exploração ali praticada. 
 Façam os leitores uma ideia. 
 Um bom tecelão, com três teares, ganha das 5 da manhã as 5 da 
tarde, uns 40 a 60 mil reis, com dois teares, durante o mesmo tempo, 20 
a 30 mil reis ! De noite com três teares, das 6 da noite as 5 da manhã, 
ganha de 30 a 40 mil reis, e com dois, de 15 a 20 mil reis. 
 Há tecelões que trabalham todo o mês e ganham 10 a 12 mil reis, 
e se vão reclamar, respondem-lhes que não sabem nada, podem ir-se 
embora. 
 Nos carreteis trabalham mulheres que abandonam os filhos para 
ganhar 10 a 12 mil reis, e as crianças encerradas nesse presídio, ganham 
por dia 200 a 400 reis! Um dia uma mulher doente apresentou ao patrão 
o atestado medico que lhe vedava o trabalho noturno. Respondeu-a que 
se não quisesse trabalhar de noite fosse receber a sua conta. E foi o que 
ella teve de fazer. 
 Varios Operarios310. 
 
 A narrativa desse enfrentamento das operárias da fábrica têxtil Santa Maria em 1907, nos 
apresenta vários elementos da experiência operária e da conflituosidade presente nas relações 
de classe. O texto apresenta questões pertinentes às diversas formas de despotismo patronal, 
trocando arbitrariamente o turno de trabalho, a intensificação da exploração fabril, através da 
operação de até três teares por um mesmo trabalhador, as estratégias de aumento da 
produtividade e da competição entre os operários e operárias, através de cálculos diferentes na 
composição dos salários a serem pagos.  
 Como forma de enfrentar o despotismo e as arbitrariedades os operários e operárias 
possuíam como alternativa primordial a organização coletiva, algo extremamente difícil de 
ocorrer na realidade do trabalho têxtil durante a Primeira República, por fatores diversos como 
os desiquilíbrios no mercado de trabalho, com uma oferta abundante de trabalhadores 
desqualificados disponíveis para o trabalho e a situação de miséria de famílias operárias que 
                                                 
 
310 A Terra Livre, 22-01-1907 (AEL – mantida a grafia original). 
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viam-se coagidas a aceitar as explorações ou a alternativa seria a marginalização social e 
simbólica. 
 Nesse sentido a imprensa operária buscou fomentar os processos de organização dos 
trabalhadores, através do apoio à criação de ligas e sindicatos, da divulgação das lutas travadas 
nos locais de trabalho e das denúncias constantes sobre as desumanidades praticadas pelos 
industriais. O jornal A Terra Livre, como procuramos argumentar até este ponto, pode ser 
tomado como um exemplo dessas práticas de organização, comunicação e luta empregada pelos 
dirigentes do periódico, os militantes: Neno Vasco311, Manuel Moscoso e Edgard Leuenroth312.  
 Apesar das dificuldades em seu financiamento, o periódico circulou entre dezembro de 
1905 e novembro de 1910 contanto com o apoio de militantes anarquistas e simpatizantes do 
jornal, não apenas em São Paulo e no Rio de Janeiro, mas em Santos e municípios do interior, 
como Sorocaba, onde o militante Antonio Escaño, foi uma figura importante colaborando com 
o jornal e divulgando suas ideias entre os trabalhadores sorocabanos. 
 Com o fim de A Terra Livre em 1910, notamos que grupos de apoio ao anarquismo, que 
empenhavam-se na construção da Liga Operária de Sorocaba, estabeleceram diálogo com outro 
importante periódico operário do período, o jornal A Guerra Social, publicado no Rio de Janeiro 
entre 1911 e 1912313, pois ao longo das 32 edições desse jornal, ocorreram diversas referências 
ao movimento operário em Sorocaba.  
                                                 
 
311Nascido em Portugal, Neno Vasco (1878 – 1923) foi um destacado advogado, jornalista e intelectual anarquista, 
que dedicou-se tanto à produção teórica quanto ao fomento a organização sindical e às lutas dos trabalhadores. 
Sua trajetória de vida e militância ocorreu entre Portugal e Brasil, para onde emigrou ainda criança, com os pais, 
retornando a Portugal onde cursou Direito. Retornando ao Brasil em 1902, tendo importante atuação na imprensa 
operária (O Amigo do Povo, Aurora, A Voz do Trabalhador, A Terra Livre), dialogado em sua militância com 
figuras como Angelo Bandoni, Oreste Ristori, Gigi Damiani e Giulio Sorelli. Para informações e uma interpretação 
sobre a trajetória de Neno Vasco ver: SAMIS, Alexandre. Minha pátria é o mundo inteiro: Neno Vasco, 
anarquismo e sindicalismo revolucionário em dois mundos. Lisboa: Letra Livre, 2009. 
312 Edgard Leuenroth (1881 – 1968) foi um dos principais quadros de liderança, propaganda e ação do movimento 
anarquista em São Paulo durante a Primeira República. Nascido no Brasil, atuou como tipógrafo e jornalista, 
atuando e dirigindo órgãos de imprensa libertária e anticlerical (como A Lanterna, A Terra Livre e A Plebe), foi 
uma das lideranças importantes da Greve Geral de 1917, sofrendo dura repressão, sendo inclusive preso pela 
participação no movimento. Além de tudo disso, Leuenroth preocupou-se em vida na guarda do patrimônio 
documental do movimento operário brasileiro, seu acervo pessoal correspondeu às aquisições iniciais do centro de 
documentação e pesquisa, que leva seu nome, sediado na Universidade Estadual de Campinas. Sobre Leuenroth 
ver: KHOURY, Yara Aun. Edgard Leuenroth: uma voz libertária, imprensa, memória e militância 
anarcossindicalista. (Doutorado em Sociologia) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas / 
Universidade de São Paulo, São Paulo: 1988. 
313 Em seu estudo sobre as repercussões da Revolução Mexicana nos periódicos da imprensa operária editados no 
Brasil, o historiador Fábio da Silva Souza indica que o jornal A Guerra Social, que teve 32 edições entre os anos 
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 De forma análoga ao conjunto dos periódicos operários de orientação anarquista e 
sindicalista revolucionária, A Guerra Social dividia o espaço do jornal em três grandes eixos 
principais, um dedicado às discussões teóricas em torno da orientação política do jornal (nessas 
seções é possível perceber não apenas as filiações teóricas e organizativas dos militantes 
responsáveis pela condução do jornal, mas também suas conexões transnacionais, através da 
tradução de textos de intelectuais europeus), um segundo eixo responsável pelas denúncias das 
mazelas dos trabalhadores brasileiros, por conta da exploração do trabalho, das arbitrariedades 
cometidas por fazendeiros e industriais, pelos abusos e violências praticados pelas foças 
policiais e demais representantes do Estado. 
Um terceiro eixo procurava ir além das denúncias e registrar para os leitores os 
movimentos de resistência e insurgência dos trabalhadores, não apenas no Brasil, mas em 
diversas localidades do mundo, como estratégia de difusão do internacionalismo proletário e de 
argumentação da necessidade de organização operária coletiva, defendida como a maneira mais 
eficaz de luta contra as desigualdades e a exploração intrínseca ao capitalismo e à sociedade 
burguesa. No caso de A Guerra Social, no tocante às lutas operárias no exterior, destaca-se a 
cobertura do jornal sobe a Revolução Mexicana, que ocupou parte importante das páginas do 
periódico ao longo de seu período de existência314. 
No tocante às lutas operárias no Brasil, assim como A Terra Livre possuía a seção 
“Brasil Proletário”, A Guerra Social apresentava informações sobre o movimento operário em 
diversas localidades através da seção “Mundo Operário”, na qual encontramos inúmeros relatos 
de ações do movimento operário em São Paulo, Campinas, Ribeirão Preto, Santos, Bauru, 
Barretos e Sorocaba315, sendo esse mais um indício da formação de redes de colaboração e 
afinidades políticas entre os militantes do movimento operário.  
                                                 
 
de 1911 e 1912, foi criado por um grupo de militância política do Rio de Janeiro, com o mesmo nome da 
publicação, estando sob a responsabilidade de João Arzua e contando com a colaboração de importantes militantes 
anarquistas como Astrojildo Pereira, Carlos Dias e Gigi Damiani. Apesar de estar sediado na Capital Federal esse 
jornal foi caracterizado por uma intensa rede de comunicação e troca de correspondências com outros militantes 
no Brasil e também em Portugal, Inglaterra, Uruguai e Argentina. SOUZA, Fábio da Silva. Operários e 
Camponeses: a repercussão da Revolução Mexicana na imprensa operária brasileira (1911 – 1918). Jundiaí, SP: 
Paco Editorial, 2012, pp. 53 -54.  
314 SOUZA, op. cit., 2012. 
315 Para maiores informações sobre o movimento operário em Sorocaba, a partir do jornal A Guerra Social, ver as 
edições: n° 5 de 03/09/1911; n° 7 de 15/10/1911; n° 8 de 05/11/1911; n° 9 de 23/11/1911, n° 10 de 18/01/1912 
(Edições disponíveis para consulta no acervo do AEL).  
243 
 
Outra evidência do estabelecimento de redes de apoio e militância do movimento 
operário em Sorocaba com militantes que atuavam na capital paulista, encontra-se na edição 
publicada em 24 de abril de 1910, do jornal sorocabano O Operario na qual há o registro da 
presença no município de uma das mais destacadas lideranças do movimento operário da cidade 
de São Paulo, durante a Primeira República: 
 
Oreste Ristori 
Esteve nesta cidade, e deu-nos o prazer de ouvir a sua eloquente 
palavra, o ilustre orador, cujo nome nos serve de epigraphe, discutindo 
sobre varios pontos referentes à escola moderna, demonstrando de um 
modo claro e preciso as vantagens do ensinamento, unico racional, o 
unico verdadeiro, o unico digno de ser ministrado aos nossos filhos, 
para que não sejam amigos de padres e de ... confessionários316. 
 
 
Nascido na Itália, Oreste Ristori (1874 – 1943) dedicou grande parte da sua vida aos 
ideais anarquistas, sua militância o levou a deslocamentos por diversos países como Uruguai, 
Argentina, Brasil, Espanha (onde combateu junto às tropas republicanas na Guerra Civil 
Espanhola) e França. Além da atividade jornalística, na imprensa operária, destacando-se seu 
engajamento no jornal La Battaglia317, Ristori dedicou-se ativamente às questões relacionadas 
à educação racional, influenciado pelas ideias do intelectual anarquista e criador da Escola 
Moderna, Francisco Ferrer, sendo esse o assunto principal de sua conferência em Sorocaba, em 
1910.  
Mesmo o jornal O Operario, responsável pela publicação dessa nota informativa, não 
sendo um periódico de orientação anarquista o registro da passagem de Ristori por Sorocaba 
indica o prestígio adquirido pelo o anarquista de origem italiana nesse período junto aos 
diferentes grupos que atuavam no movimento operário organizado, pois o caráter 
explicitamente anticlerical presente no texto representava uma enorme possibilidade para a 
                                                 
 
316 O Operaio, 24-04-1910 (GLS - mantida a grafia original). 
317BIONDI, Luigi. Anarquistas italianos em São Paulo. O grupo do jornal anarquista ‘La Battaglia’ e a sua visão 
da sociedade brasileira: o embate entre imaginários libertários e etnocêntricos. In: Cadernos do Arquivo Edgard 
Leuenroth (Unicamp), Campinas (SP), V. 5, n. 8/9,1998, pp. 117 - 147.  
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criação de conflitos não apenas com a Igreja Católica na cidade, mas também com as 
autoridades policiais, pois sobretudo nos registros da presença de oradores anarquistas pela 
imprensa, eram recorrentes falas de reprovação e condenação aos libertários; apesar desses 
conflitos em potencial o jornal não abriu mão de registrar e divulgar de maneira elogiosa a 
presença de Oreste Ristori em 1910. 
Assim como discutimos sobre a conferência de Alceste De Ambris em Sorocaba no ano 
de 1903, podemos refletir sobre as ideias difundidas por Ristori, contextualizando esse 
momento de passagem pela cidade junto à sua trajetória política. Após viver na Argentina e no 
Uruguai, Ristori estabeleceu-se em São Paulo em 1904, mantendo contatos e colaborações com 
grupos libertários na capital paulista e editando o periódico La Battaglia, publicação que fará 
constantes denúncias sobre a exploração dos trabalhadores italianos nas fazendas cafeeiras. 
Em seu empenho militante de denunciar as duras condições dos trabalhadores no interior 
do estado de São Paulo, Oreste Ristori empreendeu diversas viagens pelos municípios 
paulistas318 observando os abusos e arbitrariedades cometidos contra os imigrantes e 
entrevistando muitos deles319, essa experiência foi importante para sua elaboração do opúsculo 
Contro l’immigrazione al Brasile em 1906, no qual analisa as duras condições de vida e trabalho 
dos imigrantes na sociedade brasileira a partir de uma discussão sobre a própria estrutura social 
do país, tendo como um dos objetivos centrais dessa publicação não apenas a denúncia mas o 
desencorajamento do deslocamento para o Brasil.  
Junto ao esforço denunciativo das condições adversas para os trabalhadores, Oreste 
Ristori também empenhou-se na difusão dos ideais libertários no campo educacional, sendo um 
entusiasta e defensor dos princípios da Escola Moderna, sendo essa a temática principal que o 
levou a Sorocaba em abril de 1910. Alguns meses depois Ristori retorna à cidade, dessa vez 
para participar de uma exibição cinematográfica no Pavilhão Sorocabano em benefício da 
                                                 
 
318 O historiador Carlo Romani destaca que o grupo de Oreste Ristori, à frente do periódico La Battaglia, foi o que 
teve melhor êxito, entre os grupos libertários do período, em construir uma sólida rede de apoiadores no interior 
paulista, sendo as constantes viagens de Ristori para essas cidades fundamental para esse sucesso, e que suas 
passagens pelo interior geravam enorme movimentação local. ROMANI, Carlo. Oreste Ristori: uma aventura 
anarquista. Dissertação (mestrado) – Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas. Campinas, SP: 1998, pp. 150. 
319 ROMANI, op. cit., pp. 140 – 141. 
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Escola Moderna de São Paulo, na ocasião sua fala concentrou-se em uma crítica ao “elemento 
clerical na sociedade brasileira” e à “prepotência dos patrões no ambiente das fábricas”320 
Nessa segunda passagem de Oreste Ristori por Sorocaba no ano de 1910, é perceptível 
que além dos temas ligados à educação libertária e ao anticlericalismo, questões ligadas ao 
mundo do trabalho passam a fazer parte de sua fala, o que sugere a tentativa de diálogo com os 
trabalhadores do município. Esse diálogo entre Ristori e grupos operários em Sorocaba estava 
relacionado ao processo de organização e atuação de militantes anarquistas na cidade, 
encontramos maiores registros documentais da atuação dos libertários entre os anos de 1911 e 
1912, através dos esforços de construção da União Operária, e da implementação de escolas 
modernas nos bairros operários próximos às fábricas Votorantim e Santa Rosália. 
O registro de uma assembleia geral ordinária da União Operária, ocorrida no dia 7 de 
abril de 1912, na sede desta, que ficava situada na Rua Miranda de Azevedo, região central de 
Sorocaba, indica elementos importantes do ideário anarquista junto aos trabalhadores engajados 
nessa associação: 
 
Destacamos a creação de uma escola moderna em Votorantim, para 
ambos os sexos e uma outra em S. Rosalia; a proclamação da greve 
geral no dia 1 de Maio, como protesto contra o fuzilamento levado a 
cabo pela barbara policia Americana em 1886 contra os companheiros 
que se declaravam em greve geral. Resolvendo commemorar esse dia, 
com passeata, conferencia e Cinema gratuito a todos os sócios [...]321 
 
O grupo de militantes organizados em torno da União Operária, concentrou-se na 
realização de atividades educativas, culturais e políticas, centradas na educação racional, na 
crítica aos preceitos religiosos, na afirmação do 1º de maio como uma data de luta dos 
trabalhadores, fazendo menção tanto ao fuzilamento dos operários em Chicago no ano de 1886 
quanto à necessidade de organizar uma greve para a data. Outro aspecto central da União 
                                                 
 
320 Oreste Ristori. In: O Operario, 23 – 10 – 1910. (GLS). 
321 União Operaria. In: O Operario, 14-04-1912 (GLS). 
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Operária consistia na defesa do internacionalismo e da solidariedade entre os trabalhadores do 
mundo, podemos tomar como exemplo essa mesma nota na qual é divulgada a iniciativa de 
criação de escolas modernas em Sorocaba, também é feita menção à decisão de enviar uma 
moção de apoio à Federação dos Mineiros Ingleses que encontravam-se em longa greve, e 
também moções ao Parlamento francês pedindo a anistia geral aos presos políticos, ao 
Congresso Legislativo da Argentina, solicitando a revogação da lei de defesa social e anistia 
dos presos políticos, e por fim uma moção ao Parlamento japonês protestando contra o 
“assassinato legal”.322 
Com base na pesquisa documental, nos parece que a atuação dos anarquistas à frente da 
União Operária, apesar de fortemente entusiasmada e engajada, teve duração efêmera, pois os 
registros nas fontes consultadas apontam para uma intensa atuação no ano de 1912 e uma 
considerável diminuição no período posterior. Essa constatação não difere dos apontamentos 
que realizamos anteriormente em torno da inconstância das organizações operárias durante a 
Primeira República, quando o movimento operário convivia com momentos de ascensão 
sindical, das atividades grevistas e outros de retração e rarefação, em grande parte fruto do 
caráter estrutural da repressão policial aos trabalhadores e das oscilações econômicas que 
constantemente geravam ciclos de desemprego e aumento da instabilidade do operariado. 
Apesar da convocação de organização para uma greve geral em Sorocaba no dia 1º de 
maio de 1912, pela União Operária, esse intento não concretizou-se naquele ano, a Liga 
Operária de Sorocaba promoveu um “piquenique” e um baile dançante para celebrar a data, o 
que gerou enorme furor nos anarquistas, com trocas de farpas e polêmicas nas páginas da 
imprensa, principalmente nas páginas do jornal O Operário, que abrira espaço para as duas 
associações manifestarem-se. Para os anarquistas as festividades no dia 1º de maio não 
desvirtuariam o sentido de luta dos trabalhadores: 
 
[...] porque essa dia representava não uma epopeia, mas um lago de 
sangue, onde os martyres do dever se mergulhavam numa luta titanica 
                                                 
 
322 União Operaria. In: O Operario, 14-04-1912 (GLS).  
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para a defesa da classe até então mesquinhosamente opprimida pelos 
verdugos industriais [...]323 
 
A atuação dos militantes anarquistas junto à União Operária, fomentou importantes 
iniciativas políticas e culturais junto aos trabalhadores, porém nos registros em torno de sua 
atuação, não encontramos ligações com Antonio Escaño e a sua tentativa anterior (entre 1906 
e 1907) de organizar uma liga operária em Sorocaba, no contexto dos anos 1911- 1912, será 
importante a atuação da Liga Operária em Sorocaba, sobretudo após uma greve bem sucedida 
envolvendo os trabalhadores têxteis, mas suas ações entraram em choque com a União 
Operária, como no exemplo citado anteriormente em torno da organização do 1° de maio de 
1912 na cidade. 
A relação da União Operária com o anarquismo fica bastante evidente se nos atentarmos 
às temáticas discutidas e para as ideias presentes em suas reuniões, em maio de 1912 um relato 
pormenorizado publicado em O Operario nos permite ter acesso a essa dimensão da experiência 
organizativa dos trabalhadores na cidade, bem como conhecer o nome de alguns de seus 
militantes: 
 
[...]As 9 horas da noite, deu-se o inicio a uma brilhante sessão litteraria 
onde falaram os seguintes oradores: Pedro de Oliveira Mesquita que 
n’uma pequena conferencia discorreu sobre a Escravidão moderna e a 
antiga, sendo vivamente applaudido [...] 
[...] Fallaram mais, as gentis operarias: Faustina Scamussi, que 
pronunciou um formoso discurso sobre a questão social, Isaura Gomes 
de Freitas que falou sobre a necessidade instrucção no seio do operario 
recebendo muitas palmas. Maria Luna, que brilhantemente discorreu 
sobre o clero convencendo o audictorio que o padre em nenhum tempo 
se intereçou pela classe proletária [...] Maria José Dias que com sua vos 
clara e palavras simples enthusiasmou os presentes discorrendo sobre a 
                                                 
 
323 Uma resposta A’ União Operaria. In: O Operario, 03-05-1912 (GLS). 
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União; Thereza Peres, sobre a revolução social do Mexico sendo muito 
feliz em sua peroração. Maria Munhoz sobre a emancipação da mulher. 
Luiza Candiota, uma criancinha pode-se dizer arrebatou do grande 
audictorio uma tempestade de palmas, discorrendo sobre a Escola 
Moderna e o seu valor. 
O menino João Martins que falou, sobre a anarchia filosofica [...]324  
 
 Dentre os diferentes grupos que agiram junto aos trabalhadores sorocabanos, a União 
Operária esteve vinculada aos ideais anarquistas, difundindo as ideias da Escola Moderna, 
preceitos anticlericais, e o internacionalismo operário. Os militantes que empenharam seus 
esforços intelectuais, físicos e políticos nessa tarefa de organização dos trabalhadores podem 
ser interpretados como agentes de difusão das ideias políticas e também fundamentais no 
processo de formação e consolidação da própria identidade operária, a ação desses sujeitos foi 
de fundamental importância para as lutas e reivindicações levadas a cabo pelos trabalhadores 
no período, sendo as greves os principais exemplos dessa articulação entre a objetividade das 
condições de vida e trabalho e a subjetividade expressa na identidade de classe e nas identidades 
políticas entre os trabalhadores. 
  
4.3 GREVES EM SOROCABA DURANTE A PRIMEIRA REPÚBLICA. 
 
 Ao concentrarmos nossos esforços de reflexão na história desse primeiro movimento 
operário brasileiro, surgido no contexto de profundas mudanças que atravessaram o período da 
Primeira República, uma das imagens mais emblemáticas a que somos remetidos diz respeito 
não aos trabalhadores no interior das fábricas, mas sim às concentrações operárias nos espaços 
externos ao ambiente fabril, sobretudo a tomada das ruas em passeatas públicas e as 
concentrações nas praças, onde comumente oradores anarquistas, socialistas e sindicalistas 
discursavam frente aos trabalhadores. 
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 Essas imagens dos trabalhadores “entrando na cena pública” guardam profundas relações 
com a profusão de associações operárias, das mais diversas orientações políticas e 
ideológicas325 e também com as greves326, acontecimentos que são ao mesmo tempo 
extraordinários e fundamentais no processo histórico de formação da classe operária, bem como 
de sua identidade de classe. 
 Ao afirmarmos que as greves representam um acontecimento extraordinário na história 
da classe trabalhadora o fazemos não apenas ancorados em um cálculo quantitativo do número 
de greves que de alguma forma conseguimos ter conhecimento, porque elas ficaram registradas 
nas fontes documentais, mas sobretudo considerando as próprias características da sociedade 
brasileira e paulista durante a Primeira República, tal momento da história do Brasil é marcado 
por uma completa ausência de direitos e garantias, as mais fundamentais que fossem, para os 
trabalhadores, que enfrentavam um cenário de profundas dificuldades para a emergência de 
organizações protagonizadas eles. 
 Em uma sociedade marcada pela verdadeira “blindagem” do sistema político – a 
participação popular, séculos de predominância do regime de trabalho escravo, que apesar de 
abolido ainda deixara profundas feridas abertas, sobretudo no tocante à cidadania dos homens 
e mulheres negros, uma classe trabalhadora a princípio fragmentada, formada pela 
heterogeneidade de trabalhadores nacionais e imigrantes de diferentes países de origem – o 
regime de trabalho nas fábricas e oficinas submetidos exclusivamente aos interesses e arbítrios 
patronais, sem a existência de legislação ou fiscalização estatal que pudessem ao menos garantir 
a segurança dos trabalhadores e o pagamento dos salários em dia e sem inúmeros descontos, 
dos quais os trabalhadores em alguns casos nem sabiam a origem, esse conjunto complexo de 
características  completamente desfavoráveis aos “de baixo”, agiu como uma forte 
determinação estrutural, dificultadora dos avanços sociais para os trabalhadores e 
trabalhadoras. 
                                                 
 
325 Para uma discussão sobre a relação entre a cultura associativa e sua expressão nos espaços públicos, em sua 
relação com a formação de identidades de classe ver: BATALHA, Claudio. Cultura associativa no Rio de Janeiro 
da Primeira República. In: BATALHA, Claudio; SILVA, Fernando Teixeira da; FORTES, Alexandre 
(organizadores). Culturas de classe: identidade e diversidade na formação do operariado. Campinas, SP: Editora 
da Unicamp, 2004, pp. 95-119. 
326 Não por acaso em recente livro dedicado ao estudo da greve geral de 1917 em São Paulo, o historiador José 
Luiz Del Roio como subtítulo da obra a afirmação “Os trabalhadores entram em cena”. ROIO, José Luiz Del. A 
greve de 1917: os trabalhadores entram em cena. São Paulo: Alameda, 1917. 
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 Felizmente, como nos ensinou a tradição de estudos da história social, por mais que as 
determinações estruturais imponham limites e constranjam as possibilidades de transformações 
históricas e de agência dos sujeitos históricos, mesmo em realidades limitadas por tais 
determinações, e no caso particular de nossa análise, tratando-se de uma sociedade atravessadas 
pelos conflitos de classe, a partir dessa relação entre estrutura e sujeitos, em meio a conflitos 
abertos, negociações e acomodações que a história da classe trabalhadora é construída, suas 
derrotas e vitórias acabam por consolidar seu próprio processo de formação (e reformação) 
enquanto classe. 
 Interpretamos as greves operárias como exemplos fundamentais desse movimento 
dialógico, por vezes contraditório e complexo entre as imensas dificuldades existentes aos 
trabalhadores durante a Primeira República, as lutas sociais encampadas pelo movimento 
operário, das quais as greves são o principal exemplar de instrumento de luta dos trabalhadores, 
podendo agir tanto de forma defensiva quanto ofensiva a depender da correlação de forças 
sociais específicas no momento em que as greves ocorreram e o próprio processo histórico de 
formação da classe trabalhadora.  
 Colocando em perspectiva todo o contexto de ausência de direitos e forte estrutura 
repressiva contra o operariado, a ocorrência de greves durante a Primeira República, passava 
pela articulação e identificação coletiva dos trabalhadores frente a um objetivo comum e 
também pela superação dos medos em torno das possíveis consequências de uma greve 
derrotada, como a perda do trabalho, nos casos dos trabalhadores da Votorantim e da Santa 
Rosália isso poderia significar também a perda do local de moradia, e o risco de serem atingidos 
pela violência da repressão policial e da prisão. Considerando todas essas adversidades, as 
greves representam um momento em que as contradições e a insegurança estrutural dos 
trabalhadores agravavam-se de forma a impulsionar um processo de enfrentamento, assumindo 
os riscos envolvidos nessa decisão. 
 Para além do enfrentamento, assumindo os riscos da repressão, as greves enquanto 
movimento coletivo dependiam da consolidação de uma identificação comum entre os 
trabalhadores em um sentido classista, pois as greves são uma das principais manifestações do 
reconhecimento e aproximação entre os trabalhadores dos seus “iguais” (o conjunto da classe 
trabalhadora, compartilhando das mesmas situações que motivaram a greve) e enfrentamento 
frente aos grupos que identificam como articulados por interesses e valores que diferem dos 
seus, tratando-se principalmente dos patrões e gerentes de fábricas, mas podendo estender-se 
por exemplo para ocupantes de cargos políticos. 
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 De maneira geral as greves nas indústrias têxteis de Sorocaba, estiveram vinculadas ao 
movimento mais amplo de eclosão de movimentos semelhantes na capital paulista, em outras 
cidades do interior e mesmo em outros estados, nos momentos de maior agudização dos 
conflitos sociais, como na conjuntura abarcada pelo período 1917 – 1919. Nesse sentido 
apontamos que as greves são acontecimentos complexos, que possuem determinações ligadas 
às oscilações da economia brasileira, de caráter instável e dependente do mercado externo, mas 
também relacionam-se com a maior capacidade de articulação e organização dos trabalhadores, 
através de ligas operárias no caso sorocabano, além do fundamental papel dos militantes na 
difusão de ideias e nas atividades de preparação das greves. 
 Tomando como ponto de referência o olhar panorâmico do historiador Michael Hall sobre 
o movimento operário na cidade de São Paulo no período, o autor aponta que no início do século 
XX os trabalhadores alocados na capital paulista experienciaram um penoso aprendizado, 
responsável por um processo de gradativa mudança na própria composição das greves, 
passando de movimentos espontâneos e localizados, muitas vezes em um setor particular, ou 
mesmo em uma fábrica, para greves de grande proporção e com elevado grau de organização327. 
 Como pudemos indicar anteriormente, esse momento inicial do século XX assistiu a um 
processo importante de surgimento de iniciativas organizativas dos trabalhadores tanto na 
cidade de São Paulo quanto no interior do estado, com destacado protagonismo de militantes 
engajados não apenas na construção de ligas operárias, sindicatos e associações de 
trabalhadores, mas também dedicados à difusão de projetos societários críticos ao capitalismo, 
a influência dos valores religiosos e o caráter excludente da República no Brasil. Michael Hall 
destaca também que os militantes organizados em torno dos ideários anarquista, sindicalista 
revolucionário e socialista correspondiam a uma pequena minoria dos trabalhadores, 
organizados em grupos também pequenos (e muitas vezes exercendo atividades clandestinas, 
como forma de escapar das forças repressivas), porém nos momentos de mobilização operária, 
esses grupos diminutos conseguiam angariar amplo apoio entre os trabalhadores, exercendo 
importante papel político frente aos movimentos reivindicatórios.  
 Essa aparente contradição entre sindicatos e associações operárias frágeis, por conta da 
baixa adesão dos trabalhadores por um lado e a irrupção de amplos movimentos grevistas no 
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início do século XX por outro, pode ser melhor compreendida se refletirmos acerca do empenho 
descomunal dos militantes em denunciar as condições de exploração e conclamar o operariado 
para organizar sua indignação de forma classista, em oposição aos patrões e ao Estado.  
O enfoque denunciativo caracterizou grande parte das páginas da imprensa operária, 
trazendo para a esfera pública questões que possuíam profundo enraizamento no cotidiano dos 
trabalhadores, como as longas jornadas de trabalho, a exploração e os abusos sofridos por 
mulheres e menores nos ambientes fabris, as arbitrariedades e injustiças cometidas pelos 
ocupantes de cargos disciplinares no mundo do trabalho, como gerentes, mestres e 
contramestres, além de expor todas as debilidades dos modos de vida dos operários no tocante 
ao mundo fora das fábricas, como o acesso precário a moradia, cuidados médicos e 
alfabetização. Nesse sentido a militância engajada nas lutas operárias, contribuiu para a 
solidificação de uma face insurgente da identidade de classe. 
Entendemos que mais do que buscar caracterizar as greves ocorridas durante o período 
abrangido em nosso trabalho de pesquisa, como movimentos espontâneos oriundos das duras 
condições de trabalho ou como ações organizadas e articuladas pelas frações intelectualizadas 
e politicamente organizadas da classe trabalhadora, esses movimentos de interrupção do 
trabalho e enfrentamento com os patrões e as forças policiais constituem-se a partir do encontro 
do acúmulo de indignações frente às situações cotidianas compreendidas como injustas pelos 
trabalhadores e os instrumentos políticos e organizativos formulados pelos setores militantes, 
que não devem ser tomados como modelos exemplares, pois também possuem uma 
historicidade, passando por aprendizados, reavaliações e mesmo mudanças estratégicas328. 
Nos primeiros anos do século XX ocorreu um importante ascenso do movimento 
operário organizado, manifesto na formação da Federação Operária de São Paulo, na Realização 
do 1º  Congresso Operário Brasileiro, e principalmente através de importantes greves, como o 
movimento originado a partir da paralisação dos ferroviários da Companhia Paulista de Estradas 
                                                 
 
328 Essa reflexão sobre uma dicotomia entre movimentos espontâneos dos trabalhadores, frente ao agravamento 
das condições de vida e trabalho, em oposição ao papel organizativo dos militantes do movimento operário, é 
discutido pela historiadora Edilene Toledo, em artigo delimitado à  reflexão sobre o ano de 1917 no Brasil, 
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Edilene. Um ano extraordinário: greves, revoltas e circulação de ideias no Brasil em 1917. In: Estudos Históricos 
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de Ferro, em maio de 1906, e uma onda de greves fabris em São Paulo em maio de 1907 tendo 
como objetivo principal a redução da jornada de trabalho para 8 horas diárias. 
A greve na Companhia Paulista é bastante elucidativa desse momento marcado ao 
mesmo tempo por dificuldades de organização por parte dos trabalhadores e crescimento da 
solidariedade e politização da classe operária. Originada a partir de demandas específicas dos 
ferroviários, como as reclamações acerca do tratamento dispensado aos trabalhadores por 
ocupantes de cargos de chefia, a reivindicação pelo cancelamento da obrigatoriedade da 
contribuição para com a sociedade beneficente da ferrovia, mantida e criada por iniciativa 
patronal e a não introdução de novas máquinas, como forma de preservação de postos de 
trabalho, o movimento ganha força e apoio de outras categorias de trabalhadores, sobretudo por 
conta da brutal repressão policial perpetrada contra os grevistas329. 
Segundo Boris Fausto, os apoios e solidariedades destinados aos grevistas, vieram de 
estudantes e acadêmicos da Faculdade de Direito, de alguns setores das classes médias urbanas, 
de comerciantes e mesmo de alguns empresários de origem italiana, mas principalmente de 
outras categorias de trabalhadores, a Federação Operária de São Paulo convocou uma greve 
geral em repúdio à violência contra os ferroviários, ligas operárias organizadas em municípios 
do interior paulista também foram de fundamental importância para que o movimento ganhasse 
corpo e estendesse-se, por grande parte do mês de maio de 1906, tendo findado no dia 29 desse 
mês após a morte de dois grevistas em Jundiaí. 
O apoio dado a essa greve dos ferroviários congregou o jornal socialista Avanti!, a 
Federação Operária de São Paulo, além de inúmeros sindicatos e ligas operárias, da capital e 
também do interior do estado, Edilene Toledo ao analisar os balancetes acerca dos fundos 
levantados para essa greve da Companhia Paulista, documenta que diversas ligas operárias de 
diversos municípios do interior contribuíram para com a luta dos grevistas, entre elas a Liga 
Operária de Sorocaba330. Pesquisando a imprensa sorocabana não encontramos menções a 
greves nas fábricas têxteis em solidariedade aos ferroviários, e atendendo ao chamado da FOSP, 
o Cruzeiro do Sul, principal jornal em circulação em Sorocaba naquele momento ofereceu uma 
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cobertura bastante superficial para o acontecimento que repercutira em todo o estado, sobretudo 
considerando o fato de a greve afetar o transporte do café, principal produto de exportação da 
economia paulista, e também por sua dimensão, sendo responsável por mobilizar as forças 
armadas na repressão aos trabalhadores331. 
Nesse caso o silêncio das fontes merece ser alvo de problematizações, ao longo de todo 
o mês de maio de 1906 o Cruzeiro do Sul publicou apenas três notas sobre a greve na 
Companhia Paulista332, a primeira delas apenas informando que cerca de três mil trabalhadores 
haviam aderido à paralização por conta de desavenças entre “superiores e subalternos” e 
condenando as “destruições” de trilhos realizadas pelos grevistas, responsáveis, segundo a 
publicação, por “dissipar a simpatia que o povo e o comércio” haviam demonstrado aos 
trabalhadores333. Na nota do dia 23 de maio o jornal informa que os ferroviários da Companhia 
Mogiana haviam também entrado em greve em apoio aos trabalhadores da Paulista, e temendo 
que “o movimento grevista tomasse um caráter diferente”, o governo estadual havia solicitado 
reforço de tropas repressivas do governo federal334. 
A imprensa sorocabana não registrou agitações operárias na cidade nesse contexto de 
grande mobilização dos trabalhadores no estado de São Paulo, tampouco alguma nota sobre os 
operários mortos em Jundiaí, tragédia responsável por findar as mobilizações, a última 
informação sobre esse evento, ao tratar do fim das greves das duas companhias ferroviárias, 
Mogiana e Paulista, buscava condenar as “barbaridades cometidas, por certas maltas de 
desordeiros”, estranhos ao conjunto dos “laboriosos trabalhadores”, posicionando-se 
categoricamente de forma a condenar as ações do movimento operário: 
 
Amigos do operariado sensato, fazemos votos para que sejam exactas 
essas asserções. O homem laborioso honesto, cumpridor de seus 
deveres, não póde, absolutamente, de um momento para outro, 
                                                 
 
331 Segundo Boris Fausto, ante a possibilidade de a greve ocorrer também no porto de Santos, o presidente do 
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334 A Greve. In: Cruzeiro do Sul, 19-05-1906 (GLS). 
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empunhar o facho vergonhoso das arruaças, desordens e vandalismos 
de toda a especie.  
Felizmente, está terminada a greve dos operarios da Mogyana, assim 
como a dos da Paulista. Gréves que fossem ou não fossem justas, 
inumeros prejuízos causaram com a sua perduração335. 
 
Como poderemos discutir mais a frente, a disseminação de imagens negativas das 
mobilizações dos trabalhadores foi um padrão das coberturas do jornal Cruzeiro do Sul durante 
esses anos iniciais do século XX, no caso específico da greve dos ferroviários (que acabou por 
expandir-se para outras categorias de trabalhadores), o jornal optou por uma cobertura ao 
mesmo tempo depreciativa mas principalmente silente dos eventos; essas lacunas na fonte 
pesquisada podem sugerir por uma lado falta de rigor ou mesmo conexão com os 
acontecimentos que naquele momento abalavam diversas cidades paulistas, ou por outro uma 
estratégia editorial marcada por uma operação inversa à realizada pela imprensa operária, 
enquanto a segunda empenhava todos seus esforços em divulgar ao máximo as notícias em 
torno das lutas operárias, na esperança de representarem centelhas que avivassem outras 
mobilizações e lutas, a primeira buscava evitar ao máximo possível divulgar as insurgências 
protagonizadas pela classe trabalhadora em maio de 1906, acreditamos que com expectativas 
inversas às dos periódicos criados por e para a leitura dos trabalhadores. 
A despeito da forte repressão que abateu-se sobre os grevistas, e principalmente sobre 
os sindicatos, os jornais operários e as lideranças da greve, cerca de um ano depois, em maio 
de 1907, outra onda de importantes greves operárias ocorrerá, dessa vez em fábricas na cidade 
de São Paulo, com repercussões importantes em Santos, Campinas e Ribeirão Preto336. Nessas 
greves foi de fundamental importância a participação dos operários e operárias da indústria 
têxtil, e o movimento organizou-se tendo como norte reivindicativo a redução da jornada de 
trabalho, estabelecendo-a em 8 horas diárias.  
Michael Hall aponta que a demanda foi parcialmente atendida, sobretudo entre os 
setores de trabalho mais especializado, porém os êxitos obtidos com as greves, tiveram duração 
                                                 
 
335 A Greve. In: Cruzeiro do Sul, 19-05-1906 (GLS). 
336 FAUSTO, op. cit, pp. 171. 
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efêmera mesmo para essas categorias de maior especialização. No caso dos têxteis o historiador 
argumenta que por tratar-se de um setor no qual o trabalho exigia baixo grau de especialização, 
os patrões tiveram maior força de burlar as reivindicações operárias337. 
A reivindicação em torno da jornada de trabalho de 8 horas diárias foi uma das principais 
pautas responsável por conferir unidade à grande parte desse primeiro movimento operário no 
Brasil, com descontinuidades e diferenças entre as diversas categorias, essa reivindicação 
apresentou-se de forma constante nas greves ocorridas durante o período. Não encontramos 
registros de greves nas fábricas têxteis de Sorocaba nesse ano de 1907, em que elas foram 
significativas na capital paulista e em outros municípios do interior338. A própria ausência de 
fontes produzidas em Sorocaba sobre a perspectiva dos trabalhadores, nesse biênio tão 
importante para o movimento operário paulista, nos parece ser um dos principais dificultadores 
na compreensão da contribuição do movimento operário sorocabano para com esse conjunto 
mais amplo de mobilizações e lutas. 
 Como indicado anteriormente, apesar das inúmeras dificuldades existentes ao processo 
organizativo dos trabalhadores em Sorocaba o imigrante espanhol e colaborador do jornal 
anarquista A Terra Livre Antonio Escaño engajou-se nesse período na construção da Liga 
Operária no município, como instrumento que pudesse mediar as reivindicações dos 
trabalhadores da cidade, particularmente os têxteis, categoria mais recorrente em suas 
colaborações junto ao periódico libertário.  
Cruzando as informações sobre a Liga Operária de Sorocaba, nas diversas fontes 
pesquisadas, encontramos registros acerca da existência de uma Liga de Resistência em 1903, 
da criação da Liga Operária em 1906 na qual Escaño exercia a função de secretário e 
posteriormente localizamos novos indícios de atuação dessa organização no ano de 1911, diante 
de um importante quadro de greves na cidade.  
Interpretamos essas descontinuidades na atuação da Liga como resultantes da própria 
instabilidade mais ampla que caracterizou o movimento operário durante a Primeira República, 
                                                 
 
337 HALL, op. cit., 2004. 
338 Mais uma vez as informações veiculadas na imprensa sorocabana nesse contexto de greves e mobilizações 
operárias, foi bastante tímida. Em torno das greves em São Paulo no mês de maio de 1907, há um breve registro 
na edição do Cruzeiro do Sul de 16/05/1907, destacando que quase todas as fábricas da capital estavam paralisadas 
e que diversos distúrbios entre operários e soldados havia ocorrido, ver: Gréve. In: Cruzeiro do Sul, 16-05-1907 
(GLS). 
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quando a estrutura do mercado de trabalho (formado por uma ampla gama de trabalhadores com 
baixa qualificação, constituindo um verdadeiro “exército industrial de reserva”) e a fragilidade 
da economia brasileira dificultaram a organização combativa dos trabalhadores, pois 
conjunturas desfavoráveis poderiam significar a perda do emprego ou a desvalorização dos  já 
parcos salários. 
 Somada a esses aspectos econômicos a repressão levada a cabo pelas forças policiais 
em aliança com os setores patronais agiu como grande entrave às lutas operárias, como exemplo 
dessas ações repressivas, para além de agressões, prisões arbitrárias e fechamento de ligas, 
sindicatos e jornais operários, a montagem de um aparato jurídico de combate ao movimento 
operário e às suas lideranças manifestou-se nessa conjuntura, através do decreto nº 1641, de 
autoria do deputado paulista Adolpho Affonso da Silva Gordo, aprovado em 7 de janeiro de 
1907, responsável por dar resguardo legal para a expulsão de estrangeiros “indesejáveis” do 
Brasil, categorização essa na qual foram enquadrados sindicalistas, jornalistas da imprensa 
operária e militantes socialistas e anarquistas339. 
No caso de Sorocaba a ausência de registro de greves nesse biênio 1906 – 1907 deve ser 
pensada também no contexto de efetivação dos mecanismos de controle sobre a vida e o 
cotidiano operário, descritos nos capítulos anteriores. Para os trabalhadores da Votorantim e 
Santa Rosália aderir a uma greve traria além dos riscos de demissão e prisão, a perda do local 
de moradia, e para o conjunto dos trabalhadores têxteis (incluindo os operários da Nossa 
Senhora da Ponte e da Santa Maria) o ganho de dívidas para com os antigos patrões, oriundas 
dos inúmeros descontos nos salários, em torno de serviços médicos, fornecimento de remédios, 
cadernetas de compra de gêneros alimentícios em armazéns de propriedade das fábricas. 
Também devemos considerar que sendo Sorocaba uma cidade de porte menor do que a capital 
paulista, a cidade litorânea de Santos, e mesmo de cidades do interior como Campinas e 
                                                 
 
339 A legislação em torno da expulsão dos estrangeiros, ficou conhecida como “Lei Adolpho Gordo”, sendo 
amplamente denunciada pela imprensa operária como um instrumento da classe dominante brasileira para 
intimidar e combater o movimento operário. Segundo o historiador Rogério L. Giampietro Bonfá entre 1907 e 
1912 foram expulsos 243 estrangeiros oficialmente do Brasil, por conta da Lei Adolpho Gordo, a maioria deles 
italianos, portugueses e espanhóis envolvidos em atividades políticas, porém esses números devem ser 
relativizados, pois diversas expulsões ocorreram à margem da lei, enfraquecendo consideravelmente as 
organizações operárias combativas, que tinham imigrantes entre suas principais lideranças.  A partir de 1912 a lei 
de expulsão de estrangeiros passará por revisões, tornando-se ainda mais repressiva e contando mais uma vez com 
o apoio de Adolpho Gordo. BONFÁ, Rogério Luís Giampietro. “Com lei ou sem lei”: as expulsões de estrangeiros 
e o conflito entre o Executivo e o Judiciário na Primeira República. Dissertação (Mestrado em História) – 
Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. Campinas, SP: 2008, pp. 79 – 80.  
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Ribeirão Preto, os riscos de, após demitidos, não encontrarem trabalho em outras fábricas 
agravavam-se, levando em conta que nesse momento tratamos de um universo de quatro 
fábricas têxteis na cidade. 
Após a intensa atividade grevista ocorrida entre os anos de 1906 e 1907, os historiadores 
dedicados ao movimento operário durante a Primeira República indicam um período de 
arrefecimento das greves, atribuído tanto à forte repressão ao movimento operário, mas também 
a uma conjuntura de depressão econômica entre os anos de 1913 e 1916, marcada pela elevação 
do desemprego, redução dos salários e enfraquecimento dos sindicatos340.  
Acompanhando sobretudo as fontes de imprensa, encontramos o registro de uma greve, 
ocorrida em março de 1910 na Santa Rosália, os tecelões da fábrica organizaram uma comissão 
de três representantes, um brasileiro, um espanhol e um italiano para dialogar com a direção da 
fábrica, reivindicando aumento salarial e protestando contra a jornada de trabalho, considerada 
excessiva e exaustiva pelos trabalhadores. Os responsáveis pela gerência da Santa Rosália 
endureceram o tom frente à comissão responsável pela negociação, afirmando que sequer 
atenderiam os três representantes dos trabalhadores, após informarem o ocorrido na seção de 
tecelagem, os trabalhadores decidiram pelo abandono do trabalho, declarando-se em greve. 
Como resposta à paralisação a fábrica agiu pagando o salário e demitindo as lideranças 
do movimento e os que não quisessem voltar ao trabalho, que totalizariam cerca de 70 
trabalhadores, aos quais foi dado o prazo de vinte e quatro horas para que deixassem as moradias 
que ocupavam no terreno da fábrica, algo que segundo o jornal O Operario foi realizado sem 
maiores resistências porém com a intimidatória presença da polícia no local, voltando os demais 
operários ao trabalho no dia seguinte341. 
Embora esse pequeno movimento grevista tenha limitado-se à Santa Rosália e tenha 
durado apenas um dia, ele nos parece ser exemplar das dificuldades enfrentadas pelos 
trabalhadores das fábricas têxteis sorocabanas, os riscos de demissão e perda das moradias de 
                                                 
 
340 MARAM, op. cit., pp. 52 – 54. 
341 Greve na Santa Rosalia. In: O Operario, 20-03-1910 (GLS). A mesma greve é apresentada de forma 
completamente diferente pelo Cruzeiro do Sul, segundo esse jornal a paralisação não contou com o apoio dos 
trabalhadores têxteis, mas apenas dos cerca de 10 líderes do movimento e de alguns poucos simpatizantes, 
afirmando que apenas essa dezena de lideranças grevistas foi despedida, na mesma hora, sob orientações diretas 
do delegado de polícia da cidade, e o trabalho fabril também retomado no mesmo dia, ver: Gréve. In: Cruzeiro do 
Sul, 12-03-1910 (GLS).  
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pertencimento da fábrica, o isolamento das lideranças operárias efetuado pelas gestões fabris e 
a prontidão do delegado de polícia municipal em restabelecer a normalidade das longas jornadas 
de trabalho e dos baixos salários, parecem ter obtido eficácia como elementos desagregadores 
e limitadores do movimento operário. 
Esses elementos dificultadores da ação dos trabalhadores foram parcialmente 
transpostos, pouco mais de um ano após essa greve sem êxito na Santa Rosália, a partir de um 
movimento grevista amplo, que abarcou operários têxteis de diversas fábricas sorocabanas e 
também de outras categorias de trabalhadores. Como forma de dimensionar esse movimento 
grevista, podemos tomar como ponto de partida, a descrição publicada no jornal de orientação 
anarquista A Guerra Social, em sua quarta edição, datada de 20 de agosto de 1911:  
 
Em Sorocaba 
De um companheiro desta cidade recebemos uma carta falando-
nos do grande movimento operário de que foi teatro aquela cidade. Esse 
amigo fala-nos com entusiasmo da bela demonstração de solidariedade 
manifestada em favor dos operarios das tres fabricas de tecidos em 
greve por parte do operariado dali. As 10 horas do dia 8, dia em que foi 
declarada a greve geral, nenhum operario trabalhava.  
Todas as oficinas pararam, e até os operarios que trabalhavam em 
casa crusaram os braços. Calcula-se em 12.000 o numero de 
trabalhadores que se puseram em movimento. O comercio tambem 
fechou as portas como sinal de simpatia aos grevistas. 
A policia não podia deixar de cometer as suas costumadas 
violencias. O ridiculo delegado andou sempre pela cidade provocando 
os grevistas. Chegou a ameaçar com o revólver a um menino, gritando 
quixotescas valentias. Um tal dr. Ferreira Braga pretendeu fazer a força 
dar uma carga de baioneta na coluna dos operarios de Votorantim que 
veio à cidade. 
Os pedreiros constituíram-se em sindicato e encontram-se 
novamente em agitação, devido a alguns empreiteiros terem faltado ao 
compromisso que assumiram, concedendo as 8 horas342. 
 
Mesmo considerando a possibilidade de o relato publicado no jornal libertário conter 
possíveis exageros em torno do número de trabalhadores em greve, as fontes consultadas 
                                                 
 
342 A Guerra Social, 20-08-1911. (AEL – mantida a grafia original). 
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indicam que essa greve ocorrida em Sorocaba contou com a participação de grande parte dos 
trabalhadores têxteis da cidade e também dos operários da construção civil, tendo como mote 
central das reivindicações a redução da jornada de trabalho para 8 horas diárias, com importante 
protagonismo da organização sindical dos pedreiros, formada no calor desses embates com os 
empreiteiros. 
Essa greve particularmente nos chama atenção em vários aspectos, por ter ocorrido em 
um momento de menor mobilização do operariado paulista de uma maneira geral, pois como 
havíamos pontuado anteriormente, após o biênio de intensas lutas dos trabalhadores entre 1906 
e 1907, seguido de forte repressão, o movimento operário passou por uma conjuntura de menor 
incidência de greves e mobilizações, que quando ocorriam eram localizadas em algumas 
categorias ou unidades fabris específicas e não envolvendo um conjunto maior de trabalhadores 
(como exemplo desse momento podemos situar a própria greve fracassada na Fábrica Santa 
Rosália no ano anterior). 
Além de ocorrer em um momento de menor incidência de mobilizações operárias, essa 
greve em 1911, por sua proporção, organização e reivindicações, indica não tratar-se de um 
movimento espontâneo de reação dos trabalhadores frente à exploração e às duras condições de 
trabalho, mas sim fruto de um acúmulo organizativo e político dos trabalhadores. Sustentamos 
essa leitura pois a paralisação de diversas fábricas têxteis simultaneamente indica um 
planejamento anterior ao movimento, as manifestações de solidariedade no processo de adesão 
da greve, mesmo entre categorias de trabalhadores distintas como os têxteis e os operários da 
construção civil, também indicam o estabelecimento de relações horizontais entre a classe 
trabalhadora, refletida no reconhecimento de uma situação comum frente à exploração, 
fomentando a adesão à greve. 
Por fim, o fato dessa greve, assim como outras, organizar-se a partir de uma proposta 
muito específica de negociação com os patrões, a redução da jornada de trabalho para 8 horas 
diárias, é também um indício de um processo organizativo do operariado, pois diante da 
situação generalizada de longas jornadas de trabalho, com baixas remunerações e riscos 
constantes de atrasos no pagamento dos salários, essa greve não colocou como reivindicação a 
questão da jornada de trabalho de forma difusa ou imprecisa; há na luta dos trabalhadores um 
norte muito claro de qual é o tempo de composição da jornada de trabalho almejado. 
Como discutimos anteriormente, a luta em torno da redução da jornada de trabalho para 
8 horas por dia foi um dos principais polos de aglutinação do movimento operário, sendo essa 
proposta amplamente defendida na imprensa operária, contando com o apoio de militantes de 
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diferentes tendências políticas e embasando diversos movimentos grevistas durante a Primeira 
República343, como as greves de 1911 em Sorocaba. 
Em um momento anterior à decretação da greve, no dia 23 de julho de 1911, a recém-
criada Liga dos Pedreiros de Sorocaba reuniu-se em um encontro do qual haveriam participado 
cerca de 46 pedreiros e 40 serventes, além de trabalhadores de outras categorias, com o intuito 
de discutir a necessidade de organização dos trabalhadores para a luta em torno da redução da 
jornada de trabalho para 8 horas diárias, além da Liga reafirmar  neste encontro seu 
compromisso em agir para incutir entre o operariado sorocabano a consciência dos ideais de 
solidariedade e liberdade e defesa dos direitos dos trabalhadores344. Um outro exemplo que 
contribui para a nossa leitura de que essa greve realizada em 1911 contou com a organização e 
com redes de apoio entre militantes do movimento operário diz respeito à proximidade dessa 
reunião da Liga dos Pedreiros de Sorocaba, com uma assembleia realizada na cidade de São 
Paulo poucos dias depois (28 de julho) também por operários da construção civil, declarando 
greve geral por conta do não atendimento de engenheiros e empreiteiros aos questionamentos 
realizados pela Liga dos Pedreiros de São Paulo, solicitando a redução da jornada de trabalho345. 
A atuação organizada da Liga dos Pedreiros, realizando assembleias e discussões como 
forma de preparar os trabalhadores para a greve, despertou temores quanto à possível realização 
do movimento de paralisação dos trabalhadores, pois o jornal Cruzeiro do Sul, que até então 
dificilmente abria espaço em suas páginas para as questões operárias publicou um memorial 
redigido pela Liga dos Pedreiros, no qual informa que em assembleia realizada no dia anterior 
os trabalhadores da categoria decidiram não trabalhar mais de 8 horas por dia, solicitando aos 
empregadores que cumprissem essa orientação decidida coletivamente, e solicitando a 
compreensão dos patrões para que recebessem de bom grado a decisão da Liga346. 
                                                 
 
343 A redução da jornada de trabalho para oito horas por dia não foi uma reivindicação apenas das greves e do 
movimento operário brasileiro, desde fins do século XIX essa proposta direcionou os esforços organizativos do 
movimento operário em escala internacional, junto com o estabelecimento do 1º de maio como data de luta dos 
trabalhadores, a defesa do sufrágio universal e redução da jornada de trabalho para 8 horas diárias embasou as 
propostas políticas dos partidos e sindicatos relacionados ou que dialogavam com a II Internacional Socialista 
(1889 – 1914). ELEY, Geoff. Forjando a democracia: a história da esquerda na Europa, 1950 – 2000. São Paulo: 
Editora da Fundação Perseu Abramo, 2005, pp. 116-123. 
344 O Operario, 30-07-1911 (GLS). 
345 O Operario, 30-07-1911 (GLS). 
346 Liga dos Pedreiros. In: Cruzeiro do Sul, 02 –08 -1911 (GLS). 
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Na mesma edição o jornal reproduz um comunicado de aceitação da reivindicação por 
diversos empreiteiros, dois deles dizem não poder aceitar a solicitação, pois antes do início das 
obras em andamento já haviam acordado com os trabalhadores uma jornada diferente de 
trabalho, havendo por fim uma declaração do próprio prefeito do município, afirmando que 
achava a ideia da jornada de 8 horas para os trabalhadores da construção “muito boa”, e que em 
futuras empreitadas sob a direção da prefeitura iria considerá-la347. 
No dia anterior à publicação desse memorial da Liga dos Pedreiros (03 de agosto), parte 
das construções em andamento na cidade de Sorocaba já havia sido parcialmente paralisada por 
conta das ações da comissão da Liga, que a resposta dos empreiteiros acerca da reivindicação 
da redução da jornada de trabalho. Mesmo com a greve não espraiando-se nesse primeiro 
momento para os trabalhadores das indústrias têxteis de Sorocaba o delegado de polícia da 
cidade, J. Eremita da Silva Ramos, agiu de forma antecipada, solicitando junto ao Secretário de 
Justiça e Segurança Pública, Washington Luís, reforços no efetivo policial, culminando no 
envio para a cidade de quinze praças para auxiliar na manutenção da ordem e na prevenção a 
distúrbios.  
 É importante ressaltar que junto à preocupação das autoridades alocadas em Sorocaba em 
antecipar-se e reforçar o efetivo policial na cidade, o próprio braço do poder municipal na 
imprensa, o jornal Cruzeiro do Sul agiu no sentido de desencorajar os trabalhadores a aderirem 
ao movimento, utilizando-se para isso da divulgação de informações das punições previstas em 
lei para os que atentassem contra a ordem pública. Sob o título “a greve”, a edição de 03 de 
agosto de 1911 desse periódico, publicou uma nota, destinada “ao conhecimento dos 
interessados”, com as disposições do Código Penal então vigente, no tocante aos crimes contra 
“a liberdade do trabalho”, entre os vários artigos apresentados, podemos destacar a previsão de 
pena de até três meses de prisão para quem constrangesse ou impedisse outra pessoa do 
exercício de sua indústria, comércio ou ofício, ou impedisse a abertura de comércio, oficinas 
ou estabelecimentos de negócios e também a pena de prisão ou multa para quem buscasse 
seduzir ou aliciar trabalhadores a deixarem seus locais de trabalho, seja pela promessa de 
recompensa ou ameaça348. 
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348 Além da criminalização jurídica das formas de organização coletiva dos trabalhadores, representadas 
principalmente pelas greves, salta aos olhos como o jornal Cruzeiro do Sul, opta por cumprir seu papel 
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Mesmo intimidados pelo discurso pejorativo da imprensa em torno da greve e do 
aumento dos efetivos policiais na cidade349, a paralisação dos pedreiros e serventes continuou 
nos dias seguintes, com uma comissão de trabalhadores buscando estabelecer diálogo com o 
intendente do munícipio Álvaro Soares, que segundo relato publicado na imprensa, não haveria 
emitido nenhum posicionamento quanto à questão, nem favorável, nem contrário à 
reivindicação dos trabalhadores350, o que não deixa de ser curioso, uma vez que no início da 
movimentação, a autoridade municipal havia afirmado que achava razoável a proposta das 8 
horas de trabalho, e que em futuras obras contratadas pela prefeitura adotaria atenderia essa 
reivindicação dos operários. 
 No quarto dia após o início da ação da Liga dos Pedreiros, divulgando a decisão de não 
trabalharem mais do que oito horas diárias, e anunciando greve, caso a reivindicação não fosse 
atendida, a paralisação alcançou também o operariado fabril têxtil, com as ruas de Sorocaba 
sendo tomadas pelos trabalhadores das fábricas Nossa Senhora da Ponte, Santa Rosália e Santa 
Maria, os prédios das indústrias passaram a ser vigiados por praças armados, a pedido dos 
próprios industriais, e o delegado de polícia realizou outra solicitação ao secretário de justiça, 
dessa vez apelando para o envio de cinquenta homens para Sorocaba, pedido que foi atendido 
em caráter emergencial, com os praças chegando a Sorocaba em trem especial no dia 04 de 
agosto por volta das onze horas da noite351. 
Somadas às greves dos pedreiros e de parte dos trabalhadores têxteis da cidade o clima 
de tensão passou a imperar no cotidiano de Sorocaba com a presença de praças armados pelas 
ruas e na porta das fábricas. O advogado socialista José dos Passos da Silva e Cunha viajou de 
São Paulo para Sorocaba, segundo suas próprias palavras, como “advogado e não perturbador 
da ordem” na noite do dia 05 de agosto, porém foi preso nessa mesma noite no hotel em que 
                                                 
 
“republicano”, de informar os cidadãos acerca das leis que regem a República, justamente no exato momento em 
que o operariado, submetido a condições precárias de trabalho, buscava mobilizar-se coletivamente de modo a 
colocar limites ao que acreditavam ser injusto, reivindicando a jornada de trabalho de 8 horas, demanda essa que 
aparentemente empreiteiros e o prefeito do município “viram com bons olhos”, mas que é prontamente 
criminalizada e deslegitimada pelo órgão de imprensa ligado ao poder municipal, com o claro intuito de intimidar 
a organização dos trabalhadores. Ver: “A gréve”. In: Cruzeiro do Sul, 03-08-1911 (GLS). 
349 Após o envio dos 15 praças pelo Secretário de Justiça atendendo a pedido do delegado de polícia, no dia seguinte 
foram enviados para Sorocaba um alfeires e mais vinte praças do Primeiro Batalhão. Cruzeiro do Sul, 04-08-1911 
(GLS). 
350 Cruzeiro do Sul, 04-08-1911 (GLS). 
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encontrava-se, embarcando de volta para São Paulo ainda na madrugada, sob a guarda de um 
oficial e um praça, para ser entregue às autoridades da capital sob a acusação de estar foragido 
da polícia paulistana por conta de agitação e ajuntamentos ilícitos352.  
Nesse curto espaço de poucos dias de paralisações são perceptíveis os esforços da 
polícia local em agir de forma a antecipar-se às ações do movimento operário, realizando 
prisões, solicitando o envio de reforços repressivos e colocando homens armados na frente das 
fábricas, aliado a ações repressivas, como ressaltamos, o jornal Cruzeiro do Sul passou a agir 
de forma a tentar enfraquecer as mobilizações. Porém, o aumento do aparato repressivo, a 
princípio, não desencorajou os trabalhadores e tampouco deslegitimou as reivindicações, pois 
a greve continuou apesar da rigidez dos patrões em negociar e das ações policiais para conter o 
movimento. 
O parlamentar estadual paulista Luiz Pereira de Campos Vergueiro, publicou nesse 
contexto uma nota no Cruzeiro do Sul, buscando isentar-se das acusações que, segundo ele, 
eram feitas por seus adversários políticos para criar inimizades entre ele e a classe operária 
sorocabana, iludindo os trabalhadores com a informação falsa que atribuía a Vergueiro a 
responsabilidade pelo aumento dos efetivos de praças na cidade, visando reprimir os grevistas, 
o parlamentar termina fazendo um apelo para que o operariado da cidade “fuja da exploração 
de elementos perturbadores, que não visam os interesses da classe trabalhadora, mas sim os 
próprios”353 
Essa postura de Vergueiro nos parece ser um indício de que o aumento do aparato 
repressivo na cidade não obteve os efeitos desejados, pois além da greve não terminar, criou a 
necessidade dessa figura política, que à época possuía influência nos círculos de poder de 
Sorocaba, justificar-se publicamente, afirmando não ter qualquer relação com o aumento dos 
efetivos policiais na cidade, um indício da recepção negativa às ações das autoridades. Além 
disso, Vergueiro recorre ao argumento de distinção dos “agitadores, que agem em causa própria 
em nome dos interesses dos trabalhadores”, do conjunto da classe operária, que seria ordeira e 
laboriosa. 
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A manutenção das mobilizações e das greves por cerca de oito dias (entre os dias 2 e 9 
de agosto de 1911), envolvendo trabalhadores de mais de uma categoria e com diversas fábricas 
paralisadas, não permitiu que os industriais agissem da mesma forma que a direção da Santa 
Rosália no ano anterior, simplesmente demitindo as lideranças grevistas e coagindo os 
trabalhadores a retornarem ao labor sem sequer ouvir as reivindicações. A persistência das 
paralizações, mesmo com o crescente aumento de efetivos repressivos na cidade, obrigou o 
delegado de polícia a convocar uma reunião, com os industriais, buscando obter alguma 
“concessão justa para os operários”354.  
Nessa reunião, inicialmente marcada para o dia 08 de agosto às dez horas da manhã no 
edifício da delegacia de polícia, participaram Frank Speers da Santa Rosália, Salles Gomes da 
Santa Maria, Wladimir Fonseca da Nossa Senhora da Ponte, Eugênio Mariz da Votorantim, 
Jorge de Barros pela Chapelaria Pereira, além do deputado estadual Luiz de Campos Vergueiro 
e dos jornalistas José de Camargo Aranha, Arthur Gomes e Francisco Catalano. No momento 
em que era realizada a reunião, cerca de 200 trabalhadores da Votorantim, que não haviam 
aderido à paralisação, mas que solicitaram junto à direção da fábrica uma licença de meio dia 
para demonstrarem publicamente solidariedade aos companheiros em greve, realizaram 
manifestações públicas de apoio para com os têxteis que estavam mobilizados e com as 
atividades de trabalho suspensas. 
No momento dessa manifestação a aglomeração de pessoas nas ruas do centro da cidade, 
próximas ao Largo de São Bento, culminou na “precipitação de alguns imprudentes”, gerando 
a necessidade das autoridades dispersarem a multidão, o que acabou adiando a reunião dos 
industriais para o período da tarde. Ressaltamos que esse é provavelmente o mesmo evento 
descrito pelo jornal anarquista A Guerra Social, que faz questão de demarcar de forma clara a 
conduta violenta das autoridades frente ao grupo de trabalhadores de Votorantim, que haviam 
tomado a rua em solidariedade aos companheiros em greve. 
A reunião foi retomada às 13 horas com os empresários acordando igualar a jornada de 
trabalho à medida adotada na fábrica Votorantim, estabelecida em 10 horas diárias, proposta 
que foi comunicada às 18 horas desse mesmo dia a uma comissão de seis membros, sendo dois 
representantes de cada uma das fábricas em greve (Nossa Senhora da Ponte, Santa Rosália e 
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Santa Maria)355. Com o aceite da proposta patronal, os operários voltaram aos seus postos de 
trabalho, ficando acordadas 10 horas de trabalho nas fábricas têxteis, iniciando a jornada às 6 
horas da manhã, com uma parada às 10 para o almoço, retornando ao labor às 11 e encerrando 
as atividades do dia às 6 horas da tarde356. 
Se tomarmos apenas a cobertura do Cruzeiro do Sul a resolução do conflito ocorre pela 
inciativa do delegado de polícia, com o apoio benevolente dos patrões, os operários apenas são 
comunicados e acatam a decisão tomada. Apesar do reconhecimento da greve, ela sempre é 
apresentada como pacífica, devido à índole ordeira do operariado sorocabano, porém essa 
explicação contradiz-se se tomarmos como contraposição as constantes chegadas de novos 
efetivos das forças policiais à cidade, durante todo o período de duração da greve, a proteção 
dos praças aos estabelecimentos industriais paralisados, à necessidade de Luiz Campos 
Vergueiro manifestar-se publicamente sobre os fatos em curso, e à preocupação do Secretário 
de Justiça do Estado com o encaminhamento da questão357.  
 Outro elemento que nos permite problematizar a suposta “tranquilidade” que teria 
marcado as negociações e o fim da greve nessas três fábricas têxteis sorocabanas, encontra-se 
em uma manifestação pública na imprensa, assinada pelo dirigente da Fábrica Nossa Senhora 
da Ponte, objetivando defender-se da “parcialidade com que tem sido tratado” por “certa gente 
que insiste em prejudicar a imagem da fábrica com os bons operários de Sorocaba”. O texto 
segue sua argumentação tentando justificar a forma como as jornadas de trabalho eram 
definidas, aponta que anteriormente à deflagração da greve houve comunicação com o operário 
tecelão Bernaro Licca (apresentado como chefe de uma comissão de trabalhadores da Nossa 
Senhora da Ponte), indicando que a fábrica além de avaliar justo o pedido de redução da jornada 
de trabalho, já o considerava colocar em prática no futuro, e que a greve havia interrompido 
esse processo358. 
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Considerando a constante chegada de contingentes de forças de segurança em Sorocaba, 
e as manifestações públicas de Luiz Campos Vergueiro e desse último texto citado, assinado 
por Fonseca Filho & Cia, somos levados a considerar que apesar de curta, essa greve de 1911 
causou desaprovações e alarme entre os políticos e os industriais sorocabanos, nesse sentido 
dialogamos com a interpretação do historiador Michael Hall, que ao empreender uma análise 
sobre o movimento operário na cidade de São Paulo, durante a Primeira República, adverte que 
a utilização da violência contra os trabalhadores não pode ser encarada como uma exceção, mas 
sim como uma política de Estado manifesta entre outras práticas na infiltração de agentes 
policiais nas reuniões do movimento operário e nas expulsões de estrangeiros do Brasil, para o 
autor o mais simples indício de agitação era encarado como uma real ameaça e violentamente 
reprimido, e que tais práticas cumpriram um papel de fundamental importância na imposição 
de uma ordem burguesa no período359.  
Será justamente nesse contexto do agitado mês de agosto de 1911 em Sorocaba que o 
jornal O Operario, que discutimos de maneira mais aprofundada no capítulo anterior, irá mudar 
seu subtítulo de “órgão de defesa da classe operária e noticioso” para “semanário de combate”. 
Nos parece mais do que uma mudança na linha editorial, essa transformação no periódico 
parece-nos explicitar uma transformação no clima político entre os diversos colaboradores do 
jornal; após dois anos de intensa defesa da luta pela redução da jornada de trabalho para 8 horas 
e de poucas greves e embates frontais com os patrões, a união da classe operária em 1911 havia 
conseguido uma vitória ainda que parcial, não apenas no tocante a uma pequena redução das 
jornadas de trabalho, mas ao reconhecimento por parte dos patrões, de que algum grau de 
negociação com os trabalhadores teria de existir, pois a repressão aberta e as campanhas na 
imprensa para desqualificar as lideranças do movimento não haviam sido suficientes nesse 
contexto de mobilização e solidariedade de classe. 
Durante os meses seguintes houve em O Operario manifestações de empolgação com a 
vitória obtida, encarada como o prenúncio de um ciclo de lutas dos trabalhadores para o alcance 
de novas conquistas, alguns meses de atividade intensa da Liga dos Pedreiros e da Liga Operária 
de Sorocaba, que ganharam fôlego nos meses que seguiram-se à greve de agosto de 1911, mas 
também foram recorrentes as admoestações para o risco das conquistas serem revertidas e os 
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operários penalizados pelos patrões. Entre o entusiasmo e a desconfiança, essa greve foi 
importante para o acúmulo de experiências das lutas operárias na cidade, evidenciando que a 
solidariedade de classe e a resistência à repressão poderiam garantir conquistas reais para o 
operariado: 
 
Licção sublime ... 
D’ora avante o operariado deve se unir cada vez mais, por que a greve 
agora terminada mostrou o quanto vale a solidariedade e a união. 
As violencias, as perseguições, e as ameaças por parte da policia e dos 
taes falsos Amigos da ordem serviram de alicerce a grande e 
esmagadora victoria. 
Os italianos, os valentes filhos da liberdade são dignos de nossos 
maiores aplausos, pelos seus corações humanitarios e pela 
solidariedade da qual são fervorosos adeptos. 
Tambem os [...] briosos operarios da Fabrica Votorantim fizeram jús ao 
renome que possuem360. 
 
 Após essa importante greve em 1911, envolvendo os têxteis da Santa Rosália, Santa Maria 
e Nossa Senhora da Ponte, observamos o breve florescimento de duas organizações operárias 
na cidade: a União Operária e a Liga Operária de Sorocaba, que desenvolverão atividades de 
cunho educacional e cultural, além de protagonizarem inúmeras polêmicas nas páginas do 
jornal O Operario.  No tocante às greves e enfrentamentos com os patrões, identificamos duas 
greves pontuais, sem maiores tensões e agitações, uma na Santa Maria em outubro de 1911361 
e outra na Votorantim, quando a reivindicação principal era a demissão de um contramestre, 
alvo de constantes reclamações por seus abusos e arbitrariedades362 em novembro do mesmo 
ano.  
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 Como ocorreu com o movimento operário no estado de São Paulo, de maneira mais 
ampla, os anos entre 1912 e 1917 serão marcados por uma diminuição das greves, mobilizações 
e enfrentamentos entre trabalhadores e industriais, situação que mudará com a greve geral de 
1917 na capital paulista e suas repercussões em outros estados e municípios do interior de São 
Paulo. 
 
4.4 GREVE GERAL DE 1917. 
 
 A historiografia dedicada ao movimento operário paulista durante a Primeira República 
nos fornece subsídios fundamentais para compreender as greves ocorridas no estado entre os 
anos de 1917 e 1920363. A greve geral de 1917, deflagrada inicialmente na capital paulista no 
mês de junho, possui um acúmulo de estudos que buscaram não apenas narrar, mas também 
compreender distintos aspectos desse movimento, que pelas proporções que assumiu ao longo 
de sua duração tornou-se um acontecimento icônico do processo de formação da classe operária 
na Primeira República e de amadurecimento de sua identidade classista e de sua constituição 
enquanto sujeito social e político. 
 Os avanços historiográficos nos estudos relacionados à greve de 1917 e ao movimento 
operário, vem buscando problematizar a interpretação do movimento como fruto da revolta 
espontânea dos trabalhadores diante de um quadro de carestia de vida, baixos salários e 
péssimas condições de trabalho. A conjuntura que antecedeu o movimento grevista de fato foi 
dramática para os trabalhadores do ponto de vista da carestia de vida e das especulações em 
torno dos preços dos alimentos, porém a pesquisa de Lopreato chama a atenção para o papel 
exercido pelos militantes anarquistas, em um intenso trabalho de propaganda e ação, como uma 
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estratégia política presente no movimento, intermediada pelo princípio da ação direta dos 
trabalhadores364. 
 Luigi Biondi busca demonstrar que para além da atuação dos anarquistas os grupos de 
socialistas italianos organizados e militando na cidade de São Paulo em 1917 tiveram papel 
destacado nessa conjuntura, na qual uma greve de trabalhadores da indústria têxtil de 
propriedade do italiano Rodolpho Crespi, no bairro paulistano da Mooca, acabou 
transformando-se em uma mobilização de amplo alcance, paralisando indústrias, comércios e 
o setor de transporte na capital paulista365.  
 Nessa ampliação do movimento grevista, de uma greve localizada em uma fábrica têxtil 
para uma greve geral, a forte repressão policial, manifesta no assassinato do sapateiro espanhol 
José Martinez, agiu como um elemento de fortalecimento da solidariedade dos trabalhadores, 
unidos ante a situação comum de exploração, arbitrariedades e violências perpetradas por 
patrões e pelos efetivos policiais. O movimento grevista da cidade de São Paulo, através da 
mobilização dos trabalhadores, da liderança política de anarquistas, socialistas e sindicalistas 
revolucionários, da atuação de diversas Ligas Operárias, sediadas nos bairros da cidade e de 
parte da imprensa que acabou apoiando as demandas dos trabalhadores, obteve êxito na 
negociação com os representantes patronais, ainda que com diferenças entre as diferentes 
categorias e fábricas, os trabalhadores conseguirem aumentos nos salários, modificações nas 
jornadas de trabalho e limites a exploração do trabalho feminino e infantil.366 
 O exemplo das mobilizações e solidariedades de classe da capital paulista ecoou em 
outros estados e também em municípios do interior de São Paulo, no rastro da greve geral da 
capital paulista, greves importantes ocorreram em Campinas, Jundiaí, São Roque, Cabreúva, 
Limeira, Santos e Sorocaba367. Como buscamos argumentar ao longo deste capítulo, as greves 
e a atuação do movimento operário em Sorocaba e em outras localidades do interior paulista, 
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relacionam-se com as redes de apoio e afinidades políticas entre militantes, associações e 
jornais operários. 
 A presença em Sorocaba de importantes lideranças do movimento operário, a circulação 
na cidade entre 1909 e 1913 de um periódico destinado a difundir e repercutir as questões do 
universo dos trabalhadores, as tentativas tortuosas de construção de associações e ligas para a 
defesa dos interesses do operariado e as experiências acumuladas de greves e mobilizações em 
anos anteriores constituíram-se em um amplo processo de aprendizado para os trabalhadores, 
intrínseco à própria historicidade de sua formação como classe social. Compreendemos que 
essa ampla gama de experiências comuns à formação da classe operária em Sorocaba, 
forneceram os aportes essenciais para os enfrentamentos de classe ocorridos a partir de 1917 na 
cidade. 
 Como apontamos anteriormente as questões econômicas influíram nos processos 
organizativos do operariado, Michael Hall situa a conjuntura da Primeira Guerra Mundial (1914 
– 1918) como um fator importante para compreender a greve geral de 1917, pois nesse contexto 
ocorreu uma intensificação das exportações para a Europa, gerando problemas com a 
distribuição de gêneros alimentícios, que somada à especulação de atravessadores geraram o 
problema da carestia de vida para os setores operários e populares. Aliada a esse problema do 
acesso aos alimentos, no mesmo período, houve uma diminuição significativa da entrada de 
imigrantes no Brasil, o que sob a perspectiva da organização do mercado de trabalho criou 
condições favoráveis para as reivindicações e mobilizações operárias, que haviam diminuído 
sensivelmente desde 1912368. 
 O Comitê de Defesa Proletária (CDP) formado por jornalistas que intermediaram as 
negociações entre os trabalhadores e os patrões na greve geral de 1917, reuniram-se na sede do 
jornal O Estado de São Paulo para ouvir a proposta dos patrões no dia 14 de julho, e retornaram 
no mesmo local para selar o acordo que poria fim à greve no dia seguinte com importantes, 
ainda que parciais, vitórias para a classe operária; no exato dia seguinte, 16 de julho de 1917, a 
cidade de Sorocaba amanheceu tomada pela greve geral. 
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 Logo pela manhã do dia 16 de julho, por volta das 7 horas, um grupo de trabalhadores 
assumiu a tarefa de organizar as movimentações em torno da greve, deslocando-se primeiro 
para a Fábrica Nossa Senhora da Ponte para angariar o apoio dos têxteis dessa unidade fabril, 
em seguida foram à Fábrica Santo Antônio, às oficinas da Estrada de Ferro Sorocabana, Fábrica 
de Chapéus Souza Pereira, Fábrica de Tecidos Santa Maria, à Fábrica Santa Maria, à Estamparia 
São Paulo, Fabrica de arreios de Ferreira & Cia 369.  
 A fábrica Votorantim havia passada por um importante de movimento de paralisação nos 
primeiros dias de julho de 1917, inserida do contexto de falência do Banco União de São Paulo 
e passagem de seu patrimônio para os empresários Francisco Scarpa e Antonio Pereira Ignacio. 
Nessa semana em que fora deflagrada a greve geral, os operários da Votorantim que estavam 
retornando ao trabalho, decidiram por também aderir ao movimento370. 
Além das inúmeras fábricas têxteis paralisadas os comércios sorocabanos fecharam as 
portas e o delegado de polícia solicitou reforços junto ao poder federal, preocupado com os 
potenciais conflitos que o movimento grevista poderia suscitar na cidade. 
No tocante ao número de trabalhadores que aderiu à greve há um desencontro de 
informações, o jornal Cruzeiro do Sul indica que 10.000 operários não trabalharam em 
Sorocaba no dia 16 de julho de 1917371, o jornal anarquista A Plebe, periódico dirigido por 
Edgard Leuenroth, com atuação destacada nas lutas operárias nesse contexto da greve geral de 
1917, aponta que a greve em Sorocaba contou com a paralisação de 5.000 operários na parte da 
manhã e que no período da tarde, após um grupo de trabalhadores percorrer as fábricas que 
ainda não haviam sido paralisadas, o número de grevistas chegou a “mais de 8.000”, A Plebe 
ainda dá destaque para o elevado número de mulheres mobilizadas na cidade372. 
A questão da carestia de vida foi central para a mobilização dos trabalhadores, pois além 
das reivindicações operárias envolverem a questão do aumento salarial, o próprio Cruzeiro do 
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Sul, que dificilmente posicionava-se de forma favorável aos trabalhadores durante a Primeira 
República, reconheceu a gravidade da situação e a justa razão das reivindicações: 
 
A encarecimento rapido e crescente dos gêneros de primeira 
necessidade e decréscimo de salarios, realisado em alguns 
estabelecimentos concorreram, além de outros motivos de ordem 
secundaria, para levar os operarios à greve. De facto, não era possível 
que as coisas continuassem no pé em que estavam. A miseria negra e 
horrivel ameaçava centenas de lares. 
Ao trabalho exhaustivo de horas excessivas, não correspondia uma 
alimentação generosa e boa, pois a começar do pão, todos os artigos, 
subiram muito de preço e os operarios eram coagidos a reduzir ainda 
mais o seu parco menu373. 
 
 O delegado de polícia em Sorocaba no ano de 1917, Lima Camargo, contou já no dia 17 
de julho, após o meio dia, com o reforço de cinquenta homens de tropas federais sob o comando 
do Capitão Hermes Alincourt da Fonseca, para realizar o policiamento das ruas, proibindo as 
aglomerações de pessoas nos espaços públicos. Uma ação policial para dispersar uma 
manifestação pública na Praça Coronel Prestes, localizada no centro da cidade junto à Igreja da 
Matriz terminou em confusão, com resposta repressiva dos praças, que acabaram ferindo, nas 
palavras do Cruzeiro do Sul, “pessoas de representação de nossa sociedade, que nada tinham 
com a greve e se achavam misturadas com os operarios”374. 
 Outro elemento importante a destacar-se nesse confronto ocorrido na Praça Coronel 
Prestes diz respeito ao apontamento na imprensa que a multidão concentrada no local assistia a 
um comício no qual falava o “Sr. Bandoni”. Embora não haja maiores detalhes, acreditamos 
que há grande possibilidade de que o orador que falava ao operariado (e também às curiosas 
“pessoas de representação de nossa sociedade”), seja Angelo Bandoni, importante liderança 
                                                 
 
373 A greve nesta cidade. In: Cruzeiro do Sul, 17-07-1917 (GLS). 
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anarquista durante o período, tendo atuado intensamente nas lutas operárias nesse contexto da 
greve geral de 1917375. 
Realizamos esse apontamento sobre a probabilidade de Angelo Bandoni estar entre as 
lideranças da greve geral em Sorocaba pois temos indícios do estabelecimento de relações deste 
com grupos anarquistas sorocabanos, através do registro de sua presença na cidade no ano 
anterior, em ações relacionadas ao 1º de Maio376, mas principalmente em notícia publicada no 
jornal anarquista A Plebe em 30 de junho de 1917, ou seja cerca de duas semanas antes da greve 
geral aportar na cidade, informando a inauguração de uma escola racionalista, fundada pelo 
Centro de Estudos Sociais sediado no município, tendo sua direção confinada ao “companheiro 
Angelo Bandoni”377. 
Outro fator de fundamental importância na greve de 1917 em Sorocaba diz respeito a 
uma mudança na ação dos empresários frente às reivindicações dos trabalhadores. Se nas greves 
anteriores o empresariado agiu isolando as lideranças e não negociando com os operários, como 
na greve da Santa Rosália em 1910, ou apostando primeiro na repressão e na desqualificação 
dos envolvidos na greve, para somente com a persistência dos trabalhadores e por intermédio 
do delegado de polícia da cidade, abrir um canal de negociação, como ocorrido em 1911, no 
caso particular de julho de 1917 os industriais sorocabanos anteciparam-se e reuniram-se no 
                                                 
 
375 Angelo Bandoni nasceu na ilha da Córsega em 1868, seus pais eram de Livorno, em seu contexto de nascimento 
a Itália ainda não havia sido unificada, portanto sua nacionalidade é atribuída à França, mas sua cultura era italiana. 
Bandoni viveu até os 18 anos na ilha, depois deslocou-se para a Itália, tendo passagens por várias cidades, onde 
teve seu primeiro contato com os ideais anarquistas e também sendo encarcerado entre 1887 e 1890, acusado de 
contrabando de moeda falsa, após sair da prisão foi novamente condenado por roubo e uso de documentos falsos, 
tendo cumprido pena na Argélia, então colônia francesa, obtém sua liberdade em 1895, retornando para a cidade 
de La Spezia na Itália, sendo expulso da Itália em 1898 em uma conjuntura de forte repressão ao anarquismo, sua 
entrada no Brasil ocorreu em maio de 1900. No Brasil Bandoni atuará junto ao movimento operário e aos 
anarquistas, com ênfase nos aspectos da propaganda e na formação dos trabalhadores, teve atuação destacada na 
imprensa anarquista e foi um grande companheiro de luta de Oreste Ristori. Ao lado de Ristori e outros militantes 
anarquistas de origem italiana como Alessandro Cherchiai, Gigi Damiani e Giulio Sorelli, Angelo Bandoni foi um 
dos responsáveis pela edição a partir de 1902 do jornal O Amigo do Povo, primeiro jornal anarquista publicado em 
português de forma regular no Brasil. Sobre o jornal O Amigo do Povo ver: TOLEDO, Edilene. O Amigo do Povo: 
grupos de afinidade e propaganda anarquista nos primeiros anos deste século. Dissertação (mestrado em História), 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas / Universidade Estadual de Campinas. Campinas, SP: 1993. Sobre a 
trajetória biográfica de Angelo Bandoni nos baseamos em: BENEVIDES, Bruno Côrrea de Sá e. O anarquismo 
sem adjetivos: A trajetória libertária de Angelo Bandoni entre propaganda e educação. In: SEMINA (Revista de 
Pós-graduação em História da Universidade de Passo Fundo). Vol.15, nº 2, 2016, pp. 76-95. 
376 Segundo relato do jornal A cidade de Sorocaba, no dia 1º de maio de 1916 o Pavilhão Sorocabano ficou 
completamente cheio e “ali usou a palavra o professor Angelo Bandoni, que falou sobre a data prendendo a atenção 
do auditório durante quase uma hora, sendo delirantemente aplaudido”.  A Cidade de Sorocaba, 03-05-1916 (GLS). 
377 Boas novas de Sorocaba. In: A Plebe, 30-06-1917. (AEL). 
275 
 
mesmo dia em que a greve começou para discutir as possíveis saídas para o conflito com os 
trabalhadores. 
Nesse momento os industriais sorocabanos tinham notícias dos conflitos e da 
radicalização da greve na capital paulista nos dias anteriores, além da própria experiência 
acumulada nos conflitos com o movimento operário em suas respectivas fábricas; cientes desse 
contexto, reuniram-se no próprio dia 16, por volta do meio dia, na residência de um dos 
proprietários da Fábrica Santa Rosália, Jorge Kenworthy, decidindo por apresentar como 
proposta aos trabalhadores ações semelhantes àquelas obtidas em São Paulo intermediadas pelo 
Comitê de Defesa Proletária. 
Entre os compromissos assumidos no documento divulgado na imprensa pelos 
empresários estava o aumento de 20% dos salários, o compromisso em não demitir os 
trabalhadores que tivessem participado da greve, respeitar o direito de associação dos 
trabalhadores, assumir o compromisso de pagamento dos salários na primeira quinzena do mês 
e empenhar esforços na melhoria das “condições morais, materiais e econômicas” do operariado 
de Sorocaba, todos esses compromissos seriam postos “imediatamente” em ação se os operários 
voltassem ao trabalho no dia seguinte378. 
Para além dessa mudança em relação às greves anteriores, por conta da proposta de 
concessões ser feita primeiramente pelos empresários, destacamos que além das reivindicações 
diretamente relacionadas às condições materiais dos trabalhadores, como aumento dos salários 
e o respeito ao pagamento na data acordada, os próprios empresários, colocaram em pauta (pelo 
menos de forma retórica) as questões relacionadas à liberdade de associação e não perseguição 
aos trabalhadores partícipes da greve. 
Esse elemento é importante para compreender-se a própria constituição do operariado 
enquanto classe social, pois para além das reivindicações por melhores condições de vida e 
trabalho, ao longo da Primeira República os trabalhadores passaram por um complexo e árduo 
aprendizado político, compreendendo a necessidade de organização para lutar por suas 
reivindicações em uma sociedade marcada pela ausência de direitos e garantias mínimas de 
cidadania, e também por inúmeras práticas repressivas. É evidente que essa proposta dos 
                                                 
 
378 O que resolveram os industriais. In: Cruzeiro do Sul, 17-07-1917 (GLS). Nesse comunicado divulgado na 
imprensa, assinaram representantes Cia. Fiação e Tecidos Santa Maria, Cia. Nacional de Estamparia, Fábricas 
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empresários de respeitar o direito de associação dos trabalhadores e não perseguir os grevistas 
foi apresentada a partir do conhecimento da radicalização das lutas operárias na capital paulista, 
e assumir um compromisso em um contexto de confronto não significava necessariamente que 
os acordos seriam cumpridos. 
Em um primeiro momento os trabalhadores não aceitaram a proposta realizada e a greve 
prolongou-se por mais dois dias, as reivindicações eram por um aumento salarial de 30%, 
abolição do trabalho noturno e a garantia de que os grevistas não seriam demitidos. O impasse 
obrigou uma nova reunião entre os empresários, no dia 17 de julho, dessa vez realizada na 
delegacia de polícia da cidade, e com a participação de uma comissão de cinco representantes 
dos trabalhadores, formada por Albino Sbrana, Diogo Marti, João Romão, Jesus Fernandes e 
José Fiorelli379. 
As propostas apresentadas pelo empresariado nessa segunda reunião não apresentaram 
grandes avanços em relação ao que havia sido inicialmente oferecido, as diferentes fábricas e 
categorias retornaram ao trabalho no dia 19 de julho, com algumas conquistas parciais como o 
estabelecimento da jornada de trabalho em 10 horas diárias, o compromisso com o pagamento 
dos salários quinzenalmente e sem atrasos e a garantia de que os grevistas não seriam demitidos 
ou perseguidos.  
Mais uma vez a organização coletiva dos trabalhadores havia garantido algumas 
conquistas, porém estas não efetivaram-se durante muito tempo, pois nos dois anos seguintes a 
cidade de Sorocaba vivenciou movimentos grevistas com reivindicações muito semelhantes às 
apresentadas em 1917. O que buscamos ressaltar neste capítulo, é que mais do que explosões 
de revolta espontâneas a greve de 1917 e também as que antecederam-na e as subsequentes, 
entre 1918 e 1919, estão inseridas em um complexo processo de acúmulo de experiências e de 
politização da classe trabalhadora e dos trabalhadores têxteis particularmente, com papel 
importante cumprido pelas redes de solidariedade e afinidade política de militantes, socialistas 
e anarquistas. 
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4.5 GREVES ENTRE 1918 – 1919 E AS MUDANÇAS NA DÉCADA DE 1920. 
 
 Após a grande amplitude e repercussão das greves ocorridas no ano de 1917, em várias 
cidades brasileiras, particularmente no estado de São Paulo, dentre elas, Sorocaba, os dois anos 
seguintes são marcados por um movimento de ascensão dos sindicatos e da organização dos 
trabalhadores e também dos empresários, o que gerou significativas mudanças nas práticas 
repressivas para com o operariado.  
 Especificamente na cidade de Sorocaba, após as conquistas dos trabalhadores em julho 
de 1917, seguiu-se um ano no qual ocorreram algumas greves nas fábricas têxteis da cidade, 
sendo uma delas à Votorantim em janeiro de 1918, motivada por insatisfações dos trabalhadores 
frente a um mestre de seção, o qual teria sido responsável por ofensas e agressões a uma operária 
e ao seu irmão, despertando a ira dos trabalhadores da fábrica380. 
 Em maio de 1918, uma nova paralisação geral atingiu as fábricas têxteis de Sorocaba, 
diante de ações dos industriais que decidem romper os acordos estabelecidos no ano anterior, 
recuperando jornadas de trabalho superiores as 10 horas diárias. Como nas greves anteriores, a 
autoridade policial da cidade agiu tanto na intermediação das negociações com os patrões, 
quanto na repressão aos grevistas, através da solicitação de reforços para patrulharem as ruas 
da cidade.  
 A greve teve início no dia 23 de maio de 1918; nessa mesma data, os trabalhadores da 
Nossa Senhora da Ponte tiveram um boletim publicado no Cruzeiro do Sul, conclamando os 
operários à retornarem ao trabalho pois, com o apoio do delegado de polícia de Sorocaba, dr. 
Mendonça Filho, havia sido acordado com os patrões que as jornadas de trabalho não seriam 
estendidas para além dos acordos celebrados em julho de 1917. 
 Atendendo à solicitação divulgada pelos operários da Nossa Senhora da Ponte, é 
noticiado no dia 25 de maio que à normalidade voltou a imperar nas fábricas têxteis, com os 
grevistas retornando ao trabalho. Os trabalhadores desta fábrica foram imputados com o papel 
de liderança da movimentação grevista, sendo informado que os operários das demais fábricas, 
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não possuíam reivindicações e haviam aderido à greve em solidariedade aos companheiros da 
Nossa Senhora da Ponte, de acordo com a cobertura do Cruzeiro do Sul381.  
 Alguns dias após essa rápida tentativa de organização de greve, envolvendo as fábricas 
têxteis de Sorocaba, uma nova paralização ocorre nas indústrias da cidade, já no início do mês 
de junho, com avisos claros por parte delegado de polícia de Sorocaba de que, diante do Estado 
de Sítio (decretado no contexto da entrada do Brasil na Primeira Guerra Mundial) vigente no 
momento e da consequente suspensão das garantias constitucionais, estavam proibidos 
ajuntamentos e passeatas e  a autoridade policial agiria “com máxima energia contra todo aquele 
que pretender perturbar a tranquilidade pública”382. 
 Essa greve; de junho de 1918 manteve os trabalhadores mobilizados entre os dias 15 e 20 
deste mês, apesar da retórica agressiva do delegado de polícia e também da realização de 
diversas prisões de grevistas. Como indício de uma maior radicalização do movimento operário 
nessa greve, encontramos um registro de uma tentativa frustrada de “atentado” na fábrica Santa 
Maria, registrado pelo Cruzeiro do Sul, com a efetuação da prisão de vários suspeitos antes da 
realização do intento383. 
 Além dessa maior radicalização do confronto entre integrantes do movimento operário e 
as forças policiais, os empresários das principais fábricas têxteis apresentaram um 
posicionamento acerca da greve, através de um manifesto público, divulgado na imprensa e 
assinado por representantes das fábricas Nossa Senhora da Ponte, Santa Maria, Santa Rosália e 
Santo Antônio. Nele, apresentaram o aceite em conceder aos trabalhadores 10% de aumentos 
nos salários (o que na retórica patronal, ao somar-se com os 20% concedidos em julho de 1917, 
atenderia a reivindicação do ano anterior de 30% de aumento), com a condição de que a greve 
fosse encerrada imediatamente, e que os trabalhadores aceitassem o acréscimo extraordinário 
de horas de trabalho, duas vezes por semana384. 
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Essa expressão de unidade do empresariado em um contexto de conflito aberto com o 
operariado, presente no manifesto, é marcada também pela apresentação de um discurso por 
unidade entre operários e patrões, por conta da situação específica de participação do Brasil na 
Primeira Guerra Mundial, fazendo uso, inclusive, de uma retórica nacionalista para legitimar a 
ideia da necessidade de cooperação dos trabalhadores a fim da garantia do bem do país, devendo 
os operários deixar de dar atenção aos arruaceiros385.  
 Essa retórica, levada a cabo pelo empresariado têxtil de Sorocaba, para deslegitimar as 
lideranças do movimento operário dialoga com os apontamentos de Michael Hall, ao tratar do 
movimento operário nessa mesma conjuntura, indicando que, junto a repressão policial e a 
deportação de militantes estrangeiros, a veiculação de discursos nacionalistas pela imprensa 
também agiu no sentido de dividir os trabalhadores, sobretudo das lideranças mais radicais do 
anarquismo e do sindicalismo revolucionário386. 
 Além desses argumentos em torno de uma unidade dos trabalhadores junto aos patrões 
pelo bem maior do país, frente ao complicado momento da guerra, esse manifesto, assinado 
pelos industriais deixava claro que: os salários em atraso seriam pagos aos operários que 
comparecessem ao trabalho no dia seguinte; os que aparecessem, não seriam demitidos, porém, 
novas matrículas seriam realizadas. Os postos de trabalho daqueles que permanecessem em 
greve seriam preenchidos por novas admissões, o que de fato veio a ocorrer pois, no dia 20 de 
junho, além da realização de novas matrículas dos operários que se apresentaram novamente 
nas fábricas, novos trabalhadores vindos de Santos chegaram a Sorocaba para suprir os postos 
dos que continuaram em greve, graças à intermediação do delegado de polícia e da Agência 
Estadual de Colonização e Trabalho387. 
 A unidade entre os empresários valeu-se do contexto da Primeira Guerra Mundial, do 
Estado de Sítio em vigor e da criminalização dos grupos radicais no movimento operário, além 
dos temores dos trabalhadores quanto ao desemprego, artificio usado para desarticular à greve 
de 1918, impor uma mudança (ainda que parcial) no acordo estabelecido em 1917 em torno da 
jornada de trabalho e demitir os operários que buscassem manter-se firmes no enfrentamento 
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grevista. Além disso, a realização de novas matrículas, mesmo para os operários e operárias 
que já trabalhava nas fábricas têxteis, funcionou como mais um elemento de controle sobre a 
classe trabalhadora pois a prática de registrar os participantes das greves, de forma a impedir 
que eles ingressassem novamente no trabalho fabril, foi um artifício utilizado no período e que 
contou não apenas com a cooperação entre os empresários, como também com o suporte 
operacional das forças policias. 
 Alguns meses após esta greve, em outubro de 1918, uma epidemia de gripe espanhola 
abateu-se sobre Sorocaba, gerando, além do falecimento de muitos operários, deslocamentos 
de trabalhadores para outras cidades, o que ocasionou o fechamento temporário das fábricas388, 
sendo este mais um fator de desagregação do movimento operário na cidade que, 
posteriormente, entre os meses de maio e julho de 1919, protagonizaria novas mobilizações 
grevistas. 
 No ano de 1919 duas greves importantes ocorreram na cidade de Sorocaba. A primeira 
ocorreu em maio, uma paralisação protagonizada inicialmente pelos têxteis, a princípio, em 
solidariedade à greve em curso em São Paulo, contando, posteriormente, com a adesão dos 
ferroviários da sorocabana, levantou reivindicações não apenas em relação ao aumento salarial, 
mas também da jornada de trabalho de 8 horas diárias, do veto ao trabalho de menores de 14 
anos, igualdade salarial entre homens e mulheres, estabelecimento de um salário mínimo e do 
direito ao repouso semanal remunerado389. Tal greve atravessa grande parte do mês de maio de 
1919, terminando com algumas importantes conquistas para os trabalhadores como a jornada 
de 8 horas, o descanso semanal e o compromisso dos industriais de não mais contratarem 
menores de 14 anos e estabelecendo que, para os menores já contratados, ficaria ao critério dos 
pais a decisão em torno da permanência ou não dos filhos no trabalho390. 
 No mês de julho de 1919, ocorre a segunda  importante greve dos ferroviários de Sorocaba 
(daquele ano), centrada em  reivindicação por aumentos salariais e marcada por um intenso 
enfrentamento entre os operários e a companhia, que acaba por conceder a redução da jornada 
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de trabalho de 8 horas diárias, além do aumento salarial, recorrendo, para isso, a uma reunião 
com o governo estadual visando aumentar as tarifas da ferrovia para cobrir os valores referentes 
ao acordo com os trabalhadores, algo que gerou protestos por parte de empresários, 
comerciantes e agricultores da região. Em meio a inúmeros conflitos, os ferroviários conseguem 
obter parte de suas reivindicações e a ferrovia, que passava por problemas administrativos e 
financeiros desde antes da greve, foi encampada pelo governo estadual em agosto de 1919391.  
 Essas conquistas dos trabalhadores têxteis de Sorocaba estão inseridas em uma conjuntura 
de grandes greves, não apenas no estado de São Paulo, mas também em outros estados do Brasil 
no mesmo período. Seguindo diversos autores dedicados ao estudo do movimento operário na 
Primeira República, o crescimento das lutas operárias, iniciado a partir de 1917, atingiu o seu 
auge entre 1919 e 1920 através dos avanços na organização sindical e dos ganhos para os 
trabalhadores, os quais foram conquistados por meio das greves e de uma maior expressão na 
esfera política em relação às  demandas dos trabalhadores urbanos, torando cada vez mais 
nítida, a urgência de medidas efetivas no tocante a “questão social”, como era chamada à 
época.392  
 A historiadora Christina R. Lopreato, em seu estudo sobre a greve geral de 1917 em São 
Paulo, afirma que esta greve pode ser considerada um marco no processo histórico de formação 
da classe operária, destacando a centralidade dos enfrentamentos concretos com o capital em 
torno de demandas que abrangiam a vida cotidiana dos trabalhadores (jornada de trabalho, 
salários, trabalho infantil) e também sua constituição como sujeito político (direito de 
associação, liberdade para as lideranças operárias que eram sistematicamente reprimidas e 
perseguidas). Esse “espírito da revolta”, nas palavras da autora, impôs, através das lutas dos 
trabalhadores, à excludente República brasileira a necessidade de uma mudança de postura 
frente as questões operárias393. 
 É justamente neste contexto, observado por Lopreato, que identificamos uma emergência 
de lutas operárias, principalmente entre 1917 e 1919, com a closão de greves parcialmente 
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vitoriosas para os trabalhadores, ainda que essas conquistas pudessem ser descumpridas pela 
arbitrariedade patronal, elas representaram importantes avanços materiais, mas, sobretudo, 
políticos e organizativos para os trabalhadores.  
 Ao longo da década de 1920, porém, esse cenário observado entre 1917 e 1919 sofreu 
mudanças radicais, gerando um arrefecimento do movimento operário, em grande parte, 
impulsionado pela forte repressão aos trabalhadores. Após esse momento de ápice de 
radicalidade das lutas operárias, uma contraofensiva é realizada através da expulsão de 
estrangeiros do país e da criação de “listas negras” de trabalhadores tidos como agitadores e 
grevistas. Nesse sentido, o principal acionista da Votorantim na década de 1920, Antonio 
Pereira Ignacio, será um dos principais idealizadores da demissão de trabalhadores envolvidos 
nas greves, mantendo, para isso, laços muito próximos com as autoridades policiais de 
Sorocaba394. 
 Esse recrudescimento das práticas repressivas ao movimento operário é claramente 
evidenciado em um relatório da Delegacia Regional de Sorocaba destinado ao Secretário de 
Justiça e Segurança Pública do estado de São Paulo, cargo que, na ocasião, era ocupado por 
Francisco Cardoso Ribeiro. O documento divulgado publicamente nas páginas do Cruzeiro do 
Sul em fevereiro de 1921 faz um “balanço” da experiência dos enfrentamentos com o 
movimento operário entre os anos de 1917 e 1919 e anuncia as medidas que foram tomadas 
pelo órgão policial, como forma de prevenir, novas ações grevistas na cidade: 
 
[...] Esta Delegacia teve no meio industrial de Sorocaba a prova bastante 
de que os movimentos operários são oriundos exclusivamente da 
ganancia de uma meia duzia, de indivíduos quasi sempre incapazes do 
serviço quotidiano, entregues na direção de sociedades e cooperativas 
e redação de pamphletos, de onde exploram os honrados operários. 
                                                 
 
394 Esse apontamento sobre o protagonismo de Pereira Inacio entre os industriais no estabelecimento de práticas 
de perseguição aos trabalhadores envolvidos em greves, foi observado no estudo do historiador Eujacio R. Silveira 
sobre a atuação de classe dos industriais paulistas entre 1917 e 1921. SILVEIRA, Eujacio Roberto. São Paulo, 
1917 – 1921, aprendendo a ser patrão o “fazer-se” da fração industrial burguesa paulista. Dissertação (mestrado 
em história econômica), Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas / Universidade de São Paulo. São 
Paulo: 2016. pp.230 – 231. 
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Em 1917, 1918 e parte de 1919 o meio industrial desta cidade era 
mensalmente perturbado pelos movimentos grevistas que traziam 
constantes desequilíbrio a vida normal dos estabelecimentos fabris 
[...]395 
 
A linha argumentativa usada pelo delegado de polícia é categórica ao fazer uma 
separação entre o movimento operário e a classe operária, (como se os agitadores fossem 
elementos estranhos ao mundo do trabalho) e ao criminalizar não apenas as greves e os 
militantes do movimento operário, mas também as próprias associações e a imprensa operária 
as quais não teriam outro objetivo que não o de “explorar os honrados operários”. O documento 
desenvolve essa argumentação fazendo menção aos anos de maior efervescência das lutas dos 
trabalhadores, classificando-os como períodos de desequilíbrio da normalidade sem ao menos 
fazer menção às reivindicações levadas a cabo pelos movimentos coletivos ou mesmo às 
condições concretas de vida e trabalho do operariado. 
O relatório prossegue tecendo elogios à instituição policial por ser a verdadeira guardiã 
da ordem, estabilidade social, propriedade e da segurança da família, afirmando que os “bons 
trabalhadores” deviam 50% de sua prosperidade à instituição policial pois esta agira de maneira 
exemplar para afastar da classe trabalhadora os “elementos de desordem”. 
O resultado dessa atuação “exemplar” da delegacia de polícia de Sorocaba teria 
implicado na implementação do gabinete de identificação como um instrumento “preventivo” 
frente aos potenciais agitadores infiltrados junto aos trabalhadores: 
 
[...] Uma cidade como Sorocaba reclamava esse gabinete que aparelha 
a Polícia de um instrumento preventivo de primeira ordem. Para aqui 
convergem mercê da vida industrial, operarios numerosos das mais 
duvidosas procedências. Em sua quase totalidade são homens bons e 
simples, laboriosos e tranquilos. Mas misturando-se com eles 
                                                 
 
395 Relatório Apresentado pelo Delegado Regional de Sorocaba ao Exmo. Sr. Dr. Francisco Cardoso Ribeiro, 
Secretário de Justiça e Segurança Pública do Estado de São Paulo. In: Cruzeiro do Sul, 11-02-1921 (GLS – mantida 
a grafia original). 
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disfarçadamente, alguns elementos maus, transviados pelas idéas 
anarchistas, exercida de quando em quando entre a massa descuidada e 
ingenua uma influencia deletéria e arrasadora, não raro a excessos em 
nome de princípios [...]396. 
 
Sob a justificativa de os “bons operários” serem vulneráveis aos perigosos anarquistas, 
infiltrados entre a classe operária, foi necessário antecipar-se a esses agitadores; sendo assim, a 
delegacia regional de polícia de Sorocaba, a partir do exemplo que já havia sido implementado 
anteriormente na capital paulista, adotou um sistema de identificação através de fotografia, 
registros das impressões digitais e confecção de prontuário desde 1919. Contando com o apoio 
dos industriais de Sorocaba, todos os trabalhadores, para manterem-se no trabalho ou para 
conseguirem ingressar em uma indústria, deveriam obter esse prontuário policial. De acordo 
com o relatório divulgado em 1921, entre o início da prática, em 1919 e o momento da 
publicação deste documento, a totalidade dos trabalhadores de Sorocaba que já haviam sido 
“fichados”, somava um total de 12.340 matrículas operárias naquele momento. Não obstante, 
ao logo da década de 1920, a delegacia de polícia recorrentemente divulgou publicamente, 
através da imprensa, as informações referentes ao movimento de operários registrados, como 
no seguinte exemplo: 
 
Matricula Operaria 
E’ o seguinte o movimento de operários registrados na Delegacia  
Regional de Policia desta cidade e que se destinaram às fabricas abaixo: 
Fabrica Votorantim, 2.963; Santo Antonio 1.710, N. S. da Ponte 1.497, 
Sta. Rosalia, 1.317; Sta. Maria 1.160; Estamparia S. Paulo, 270 [...]397 
 
                                                 
 
396 Relatório Apresentado pelo Delegado Regional de Sorocaba ao Exmo. Sr. Dr. Francisco Cardoso Ribeiro, 
Secretário de Justiça e Segurança Pública do Estado de São Paulo. In: Cruzeiro do Sul, 11-02-1921 (GLS – mantida 
a grafia original). 
397 Matricula Operaria. In: Cruzeiro do Sul, 09/10/1920 (GLS – mantida a grafia original). 
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Durante a década de 1920 a experiência da classe trabalhadora em Sorocaba será 
marcada por esse exercício de controle e vigilância policial e patronal, representado pelas 
matrículas obrigatórias a serem realizadas na delegacia de polícia do município. Além disso, 
como já discutimos no segundo capítulo dessa dissertação, para muitos trabalhadores, a garantia 
da permanência no trabalho estava relacionada a uma complexa gama de instrumentos de 
controle patronal, principalmente nos casos da Votorantim e da Santa Rosália, fábricas que, em 
seu arco de influência sobre a vida operária, abarcavam os locais de moradia, o acesso aos 
serviços de saúde, às escolas e ao fornecimento de gêneros de primeira necessidade, esses 
fatores também agiram como inibidores de ações coletivas de enfrentamento com os patrões. 
Por fim, entendemos que, no contexto mais amplo das transformações em curso, ao 
longo da década de 1920, como a gradativa assimilação de demandas operárias na esfera 
legislativa, a maior profissionalização dos instrumentos de vigilância e controle político com a 
criação em 1924 da Delegacia de Ordem Política e Social (DOPS)398, as mudanças nas próprias 
estratégias de luta do movimento operário e sindical, fruto da nova realidade internacional dos 
conflitos de classe, a partir da Revolução Russa em 1917, com reflexos no Brasil, 
particularmente, com a criação do Partido Comunista do Brasil em 1922 e a radicalização 
política de setores das forças armadas com o tenentismo, são todos fatores que, em maior ou 
menor grau, influenciaram as mudanças no interior do movimento operário, durante a última 
década da Primeira República399. 
 
 
 
 
                                                 
 
398 Sobre a criação do DOPS no contexto das lutas sociais da década de 1920, ver as discussões realizadas por: 
ROMANI, Carlo. Antecipando a Era Vargas: A revolução paulista de 1924 e efetivação das práticas de controle 
político e social. In: Topoi (Revista do Programa de Pós-graduação em História Social da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro), vol,12, nº 23, jul.- dez. 2011, pp.161 – 178; SANTOS, Viviane Teresinha dos. Italianos sob a 
mira da polícia política: vigilância e repressão no Estado de São Paulo (1924 – 1945). São Paulo: Humanitas, 2008. 
399 Para uma apresentação panorâmica das crises políticas e das transformações em curso na década de 1920, ver: 
FERREIRA, Marieta de Moraes; SÁ PINTO, Surama Conde. A crise dos anos 1920 e a Revolução de 1930. In: 
FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (organizadores). O Brasil Republicano volume 1: o 
tempo do liberalismo excludente – da Proclamação da República à Revolução de 1930. - 5ª Ed. – Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2011, pp.387-415. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
 
 O empenho empregado no trabalho da pesquisa apresentada ao longo dos capítulos 
dedicou suas atenções na tentativa de reconstituir e compreender a formação da classe operária 
na cidade paulista de Sorocaba a partir da perspectiva do campo de estudos da história social 
do trabalho. Para a realização desse intento, delimitamos como objeto de estudo os 
trabalhadores e trabalhadoras das indústrias têxteis sorocabanas, adotando como baliza 
temporal o período compreendido entre a década de 1890 e as mudanças políticas responsáveis 
pelo fim da Primeira República, no início da década de 1930. 
 Ao longo desse período, Sorocaba passou por um importante crescimento demográfico, 
a população da cidade mais do que dobrou dentro do período abarcado por nossa pesquisa, 
passando de um número estimado de 14.000 habitantes, no ano de 1884, para 35.000, em 
1921.400  Esse aumento populacional foi, em grande medida, tributário de uma série de 
importantes mudanças em curso no estado de São Paulo, ligadas ao desenvolvimento 
econômico,  às exportações do café, à imigração em massa de trabalhadores de regiões do 
continente europeu para as cidades paulistas, em busca de melhores condições de vida e 
trabalho e à modernização dos transportes no estado, exemplificada nas mudanças 
implementadas no porto de Santos e na expansão da malha ferroviária pelo estado, conectando 
os centros de produção agrícola com a capital e o porto, fundamental para o escoamento da 
produção para os mercados externos. 
 Embora Sorocaba não tenha produzido café em quantidades significativas, visando o 
comércio exterior, como diversos municípios do interior paulista nesse período, na cidade, 
obtiveram êxito iniciativas de produção de algodão, durante um breve período, em meados do 
século XIX. Essa experiência com a produção algodoeira permitiu que comerciantes e 
agricultores de Sorocaba empenhassem seus esforços e capitais no projeto de construção de 
                                                 
 
400 As estimativas em torno da população de Sorocaba, em torno desses dois pontos de referência, para esta análise, 
encontram-se respectivamente em: Cidade de Sorocaba. In: Almanach Administrativo, Commercial e Industrial 
da Província de São Paulo. São Paulo: Jorge Seckler & CIA, 1884. (IEB/USP). pp. 302; Seção Municípios 
Paulistas. In: Boletim do Departamento Estadual do Trabalho, Anno X – N.º 38 e 39 – 1º e 2º trimestres de 1921. 
(BFSP / USP). 
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uma ferrovia que ligasse a cidade com São Paulo e o porto de Santos, algo que veio a ocorrer 
em 1875, depois de uma série de percalços e dificuldades. 
 O algodão cultivado em Sorocaba abasteceu durante um breve período a demanda das 
indústrias têxteis da Inglaterra por esta matéria-prima, tais fábricas haviam momentaneamente 
diminuído seu comércio com os produtores algodoeiros dos estados do sul dos Estados Unidos, 
no contexto da Guerra Civil Americana (1860 – 1865). Findado o conflito, a produção 
estadunidense voltou a abastecer a demanda britânica, permitindo que, parte da produção de 
algodão sorocabana, pudesse ser utilizada como matéria-prima para a produção de tecidos, 
visando o abastecimento do mercado interno, no contexto da década final do século XIX, no 
qual a abolição da escravidão e a imigração em massa geraram um aumento populacional, uma 
maior monetarização da economia (frente ao crescimento de relações de trabalho assalariado) 
e, um incremento da demanda por bens de consumo básico como alimentos, bebidas e vestuário.  
 Essas transformações descritas no parágrafo anterior, estão na base das iniciativas de 
instalação das primeiras indústrias têxteis na cidade de Sorocaba, aproveitando-se do acesso à 
matéria-prima, da existência da linha ferroviária na cidade e dos recursos hídricos do rio 
Sorocaba, essenciais para as indústrias nesse momento inicial.  
Cabe destacar que, os imigrantes tiveram um papel importante nesse processo de 
desenvolvimento econômico, sendo entusiastas, tanto da indústria ferroviária, como no caso do 
húngaro Luiz Matheus Maylasky, quanto de algumas das principais fábricas têxteis de Sorocaba 
nesse período, algo exemplificado nas inciativas do português Manoel José da Fonseca, 
fundador da pioneira fábrica Nossa Senhora da Ponte, e, da associação entre o português 
Antonio Pereira Ignacio e o italiano Nicolau Scarpa que, após um período de dificuldades do 
Banco União de São Paulo, proprietário da Fábrica Votorantim (no momento), arrematam a 
massa falida da instituição bancária, incluindo a fábrica têxtil, dos ingleses Frank Speers e John 
Kenworthy e do germânico George Otterer, todos com suas trajetórias ligadas a fábrica Santa 
Rosália. 
Acreditamos que, ao apontarmos para o papel desses imigrantes no processo de 
industrialização sorocabano, pudemos oferecer uma singela contribuição para o campo de 
estudos dos fenômenos migratórios, apontando para a complexidade desses deslocamentos 
transnacionais do período pois, além de uma grande massa de trabalhadores empobrecidos em 
busca de “fazer a América”, as migrações também trouxeram para o Brasil homens com algum 
grau de conhecimento técnico ou algum capital acumulado, características essas que, em uma 
sociedade em processo de mudanças, poderia significar o acesso a postos de trabalho de melhor 
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remuneração e, também, a possibilidade de efetivar empreendimentos industriais, como nos 
casos dos nomes citados anteriormente. 
Mas, para além da figura dos industriais e do desenvolvimento e, consolidação da 
indústria têxtil em Sorocaba, nosso objeto privilegiado de estudo foram os trabalhadores e 
trabalhadoras desse setor industrial. Como forma de dimensionar o crescimento do número de 
operários na cidade, em 1884, Sorocaba abrigava em seu território apenas uma fábrica têxtil 
(Nossa Senhora da Ponte) que, naquele momento, contava com 120 trabalhadores, em sua maior 
parte mulheres e crianças. Já no ano de 1901, a partir dos dados presentes no primeiro 
levantamento mais sistemático sobre as indústrias paulistas, Sorocaba contava com quatro 
fábricas têxteis (além da Nossa Senhora da Ponte, nesse ano, já funcionavam a Votorantim, a 
Santa Maria e a Santa Rosália), totalizando um número de 833 operários em fábricas têxteis401. 
Alguns anos depois, os dados estatísticos produzidos pelo Centro Industrial do Brasil 
(CIB) em 1907 indicam que a cidade de Sorocaba concentrava, nesse ano, aproximadamente, 
17% de todo operariado da indústria têxtil do estado de São Paulo, sendo que, duas das fábricas 
da cidade, a Votorantim e a Santa Rosália, figuravam entre as 30 maiores fábricas de tecido do 
Brasil, adotando como critério classificatório o número de trabalhadores por unidade fabril402. 
No início da década de 1920, a cidade de Sorocaba era considerada, pelo Departamento 
Estadual do Trabalho de São Paulo, como um centro industrial de 1ª ordem, devido, 
particularmente à relevância do setor têxtil. No ano de 1920, cerca de 8647 trabalhadores 
ocupavam as indústrias têxteis403, ou seja, de uma população de 35.000 habitantes, quase um 
quarto dos moradores da cidade tinha suas atividades de trabalho relacionadas as fábricas de 
fiação e tecelagem sorocabanas, considerando as estimativas do próprio DET. 
Para além dos dados estatísticos, nossa pesquisa buscou compreender as relações de 
trabalho no interior das fábricas de Sorocaba, atentando-se para a heterogeneidade da 
composição da classe trabalhadora nos aspectos geracionais, étnicos e de gênero. Por ser um 
                                                 
 
401 BANDEIRA JÚNIOR, Antônio Francisco. A indústria no Estado de São Paulo em 1901. São Paulo: Typ. Do 
Diario Official, 1901(IEB /USP). 
402 O Brasil, suas riquezas naturais, suas indústrias / Centro Industrial do Brasil. Tomo 3. Indústria de transportes, 
indústria fabril. Rio de Janeiro: IBGE, 1986. 
403 Dados retirados do registro de operários feito pela delegacia de polícia de Sorocaba. Ver: Matricula Operaria. 
In: Cruzeiro do Sul, 09/10/1920. 
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setor da produção industrial, nesse momento histórico, com baixa exigência de qualificação 
técnica, o trabalho nas fábricas têxteis era realizado por um grande contingente de mulheres e 
crianças, característica essa que moldou relações hierárquicas dentro das fábricas, marcadas por 
violências e arbitrariedades no trato de mestres, contramestres e gerentes, frente aos 
trabalhadores e trabalhadoras, fator esse, amplamente documentado nas denúncias realizadas 
na imprensa operária. 
Enfrentamos o desafio de investigar a história do operariado têxtil, sem contar com 
séries documentais que nos permitissem o acesso direto às experiências desses trabalhadores e 
trabalhadoras. Ao longo da própria trajetória de pesquisa, tivemos que reformular 
problemáticas, questionar as lacunas das fontes e tentar compreender a historicidade da 
formação da classe operária em Sorocaba, através de documentos produzidos por outras 
“vozes” que não as do próprio operariado. 
Nesse sentido, a imprensa operária, produzida por militantes do movimento operário, 
particularmente, o jornal O Operario, editado em Sorocaba entre os anos de 1909 e 1913, 
receberam especial atenção em nossa análise ainda que essa opção pudesse apresentar o risco 
de desviar o objeto da pesquisa, os trabalhadores têxteis, para a imprensa ou para o movimento 
operário. Essa opção metodológica foi elegida por entendermos que essas fontes apresentavam 
informações relevantes sobre nosso objeto particular de pesquisa pois, discorriam sobre as 
vivencias desses trabalhadores e, em grande medida, seus conteúdos eram endereçados a eles. 
O caso do jornal O Operario chama atenção do leitor uma vez que, a grande 
predominância de assuntos publicados nas páginas do periódico relaciona-se com o trabalho 
nas indústrias têxteis, seja nas denúncias de violências e arbitrariedades cometidas pelos 
superiores na hierarquia fabril, nas campanhas promovidas com o objetivo de discutir e 
conscientizar os leitores em relação às questões sobre o trabalho infantil nas fábricas têxteis, 
nos relatos de acidentes de trabalho ou no engajamento da publicação na redução da jornada de 
trabalho para 8 horas diárias.  
A palavra de ordem em torno da redução da jornada de trabalho para 8 horas diárias, 
além de ter sido amplamente divulgada nos periódicos operários, apresentou-se como polo 
aglutinador das lutas operárias e de parte importante das greves ocorridas em Sorocaba durante 
o período estudado, as principais delas, ocorridas nos anos de 1911, 1917, 1918 e 1919 
contaram com um protagonismo importante dos tecelões que, além de paralisarem as fábricas 
por suas reivindicações o fizeram também em solidariedade a outras categorias, tal participação, 
teve papel fundamental nas vitórias conquistadas pelos trabalhadores no período. O estudo 
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dessas mobilizações nos permitiu contribuir ao campo de pesquisa da história social do trabalho, 
levantando indícios da relação entre o movimento organizado na cidade de São Paulo e em 
outras cidades do interior paulista, particularmente Sorocaba. 
Ressaltamos em nossa pesquisa a importância da imprensa confeccionada por 
trabalhadores e a eles dirigida e sua influência na constituição de uma identidade operária. 
Dialogando com a historiografia e analisando particularmente o jornal O Operario, buscamos 
compreender sua atuação junto aos trabalhadores de Sorocaba, que, mais uma vez, ressaltamos, 
eram em grande medida, ligados à indústria têxtil, discutindo as representações de reforço da 
dignidade do trabalho, as denúncias dos abusos patronais e a positivação da classe trabalhadora, 
estratégias responsáveis por difundir ideias e valores vinculados ao universo às experiências do 
operariado, fomentando a solidariedade e o reconhecimento classista. 
 Estudando a imprensa operária identificamos redes de colaboração de militantes 
anarquistas na cidade de Sorocaba, através das cooperações do militante Antonio Escaño, junto 
ao jornal A Terra Livre, o qual destacava em seus escritos, para esse periódico, as condições de 
trabalho e as mobilizações dos têxteis sorocabanos. Nesse sentido, apontamos para as tentativas 
dos grupos anarquistas em organizarem na cidade duas Escolas Modernas, nos bairros 
Votorantim e Santa Rosália, que eram, nesse momento, ocupados principalmente pelos 
trabalhadores das indústrias têxteis homônimas. 
Ainda sobre a relação do movimento operário com os trabalhadores têxteis de Sorocaba, 
buscamos realizar uma espécie de arqueologia das experiências organizativas dos trabalhadores 
em Sorocaba, ao tentarmos encontrar vestígios que destacassem as associações culturais e 
políticas existentes na cidade durante a Primeira República e as tentativas de criação de uma 
liga operária, além das citadas Escolas Modernas. Essas diversas experiências organizativas 
foram importantes tanto no processo de formação da classe trabalhadora em Sorocaba quanto 
na ascensão de mobilizações operárias na década de 1910. 
O escopo de nosso estudo envolveu também uma reflexão sobre o operariado têxtil na 
década de 1920. Buscamos indicar como, ao longo dessa década, o crescimento econômico da 
fábrica Votorantim, sob a gestão de Antonio Pereira Ignacio, principal controlador acionário da 
companhia nesse período; e a concentração industrial em torno da Companhia Nacional de 
Estamparia, que sob o controle da família de industriais de origem britânica Kenworthy, passou 
a controlar as fábricas Santa Rosália, Santa Maria e a estamparia São Paulo; foram 
acompanhadas do desenvolvimento e aperfeiçoamento de uma série de práticas empresarias, 
que visavam reforçar o controle patronal sobre os trabalhadores. 
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Dentre essas práticas, estava uma projeção do poder dos industriais, não apenas sobre o 
tempo e os espaços de trabalho nas fábricas, mas também sobre o controle em torno dos locais 
de moradia, dos espaços e períodos de lazer, do consumo de gêneros de primeira necessidade e 
do acesso à serviços de saúde e educação. Esse conjunto de práticas, tinham entre seus 
objetivos, a dedução de valores dos salários dos operários e, sobretudo, gerir a força de trabalho 
como se o operariado fosse mais uma seção da própria fábrica, ou seja, deveria ter sua 
capacidade produtiva otimizada e esses serviços oferecidos agiam, tanto reforçando os laços 
dos trabalhadores com as indústrias, mas também, os afastando dos enfrentamentos com os 
patrões, através de greves por exemplo, pois, para esses operários, engajar-se em um 
movimento paredista, poderia significar o risco de perda do trabalho, do local de moradia e do 
acesso (ainda que devendo ter seu alcance relativizado) de benefícios inexistentes para a grande 
maioria dos trabalhadores naquele período. 
Através do empreendimento de uma análise sobre um conjunto de matrículas funcionais 
de operários e operárias da fábrica Votorantim, pudemos reconstituir parte de trajetórias 
longevas de trabalho nessa companhia, as quais atravessaram as décadas de 1910 e 1920 e 
vivenciaram importantes mudanças nas relações de trabalho no período posterior a 1930. 
Pudemos apontar como essas permanências por um período de tempo longo, estavam ligadas 
as práticas de controle patronal anteriormente descritas, ao identificarmos trabalhadores e 
trabalhadoras que nascidos no bairro surgido com a fábrica Votorantim (provavelmente filhos 
de pais também trabalhadores), ingressaram no trabalho fabril ainda crianças, e nele 
permanecerem por vários anos.  
Além disso, discutimos como a longevidade dos operários na fábrica, em grande 
medida, dependia da não ocorrência de acidentes de trabalho pois, os registros empíricos que 
tivemos acesso ao longo da pesquisa, não documentam a permanência, na Votorantim, de 
trabalhadores que eventualmente teriam sofrido acidentes, encontramos no lugar disso, 
registros de operários e operárias que, após sofrerem acidentes, tiveram que recorrer as disputas 
judiciais na Comarca de Sorocaba, na tentativa de obterem tratamento médico, acesso à 
medicamentos e, em alguma medida, indenizações compensatórias, em situações de perda das 
capacidades físicas para o trabalho. Essas experiências de apelo às autoridades judiciais 
começaram a ocorreram na década de 1920, momento em que, parte das demandas dos 
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trabalhadores começavam, ainda que de maneira tímida e insuficiente, a ecoar nas esferas 
jurídicas e legislativas.404 
Por fim, outro aspecto que ressaltamos na experiência dos trabalhadores sorocabanos, 
durante a Primeira República, consiste na presença constante da vigilância e da violência 
policial junto ao operariado. Além da repressão às greves, a partir de 1919, a delegacia regional 
de polícia de Sorocaba adota a prática de realizar matrículas dos operários das fábricas, a fim 
de impedir que militantes do movimento operário engajados com o anarquismo, socialismo e o 
sindicalismo revolucionário, ingressassem nas fábricas. Tal mecanismo funcionou como um 
inibidor das greves pois, a colaboração entre polícia e empresariado, na troca de informações, 
agiu como um fator de afastamento de grevistas das fábricas, através do argumento de “proteger 
o operariado, dos aproveitadores e enganadores dos trabalhadores”. 
Essa prática de realização de registros policiais do operariado, que entrou em vigor a 
partir de 1919, foi amplamente utilizada ao longo da década de 1920, durante a qual, os números 
de registros de operários realizados na delegacia de polícia eram divulgados regularmente na 
imprensa, documentando que a imensa maioria desses trabalhadores “fichados” eram operários 
e operárias da indústria têxtil, dado que este era o principal ramo de atividade industrial de 
Sorocaba naquele momento. Além disso, as fichas passaram a ser obrigatórias no momento das 
admissões nas fábricas, funcionando como uma espécie de “atestado de antecedentes” para os 
trabalhadores e agindo como mais um elemento que contribuiu para o arrefecimento das greves 
operárias em Sorocaba nos anos de 1920. 
Quando iniciamos os trabalhos de pesquisa, buscávamos problematizar as narrativas 
construídas sobre esse período da história de Sorocaba, através de analogias com à cidade 
inglesa de Manchester, por conta da importância da indústria têxtil para ambas. O caminho 
metodológico assumido, foi centrar a investigação nos trabalhadores e trabalhadoras das 
indústrias têxteis, dialogando com o acúmulo de estudos da história social do trabalho, 
buscando assim, questionar as imagens entusiasmadas com o progresso econômico do período, 
apontando para as duras condições de vida e trabalho do operariado e para a centralidade de 
suas lutas nesse momento. 
                                                 
 
404 Para um estudo em torno dos debates políticos e das primeiras iniciativas legislativas, em torno das questões 
do mundo do trabalho ver: GOMES, Angela de Castro. Burguesia e trabalho: política e legislação social no Brasil 
(1917 – 1937). 2ª ed. Rio de Janeiro: 7letras, 2014. 
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Nesse percurso, pudemos constatar que as associações com a Manchester britânica e 
Sorocaba, correspondiam às imagens do progresso difundidas no Brasil, entre fins do século 
XIX e início do XX, responsáveis por alastrar ideias elogiosas aos valores e à história da 
Europa, tida como núcleo da civilização e do desenvolvimento. Porém, a pesquisa nos revelou 
que, mais do que a difusão de representações valorativas, em relação ao desenvolvimento 
europeu, a associação com Manchester correspondia, a centralidade que essa cidade possuía em 
meados do século XIX, como centro industrial têxtil e com a presença de capitais e interesses 
comerciais ingleses em Sorocaba, em torno do plantio de algodão na cidade, visando o comércio 
com a Inglaterra; a importação de máquinas e técnicos operacionais ingleses para as nascentes 
fábricas de Sorocaba e a atuação de empresários britânicos na cidade, como Frank Speers e 
John Kenworthy, contribuindo para o reforço dessas representações e comparações entre ambas 
localidades. 
Para além dessas relações de proximidade e representações, em torno dos significados 
da indústria têxtil, acreditamos ter contribuído para os estudos da história social do trabalho, 
através da discussão sobre a formação da classe trabalhadora em seus aspectos étnicos, 
geracionais e de gênero, o processo de formação de uma identidade operária, as relações dos 
trabalhadores têxteis com a imprensa e o movimento operário, as questões em torno da vida 
cotidiana dos trabalhadores e registrando suas lutas e mobilizações em torno de suas condições 
econômicas, afirmação política e direitos sociais. 
Acreditamos que este trabalho nos ajudou a compreender as relações entre as classes 
sociais e reafirmou que, junto aos discursos e representações, acerca da ‘Manchester Paulista’, 
existiram homens e mulheres os quais dedicaram anos de suas vidas ao trabalho nas fábricas 
têxteis, vivenciaram condições adversas e, a partir da identificação de interesses comuns, com 
outros trabalhadores e trabalhadoras, empenharam-se em tentativas de mudanças, conflitaram 
os patrões e a polícia e obtiveram, com suas ações, êxitos e reveses.  
Para além das trajetórias de figuras, já conhecidas, como Alfredo Maia, Antonio Pereira 
Ignacio, Manoel José da Fonseca, Frank Speers, George Oterer e John Kenworthy, a busca pela 
compreensão da história de Sorocaba, nesse período, não deve-se furtar a tentativa, ainda que 
sujeita à enormes dificuldades em relação às fontes da época, de reconstituir a história de 
trabalhadoras e trabalhadores, como a da cortadeira de panos Olivia Maciel, do tecelão espanhol 
José Corpa, da penteadeira Vicentina Mariano, do militante anarquista Antonio Escaño e de 
tantos outros protagonistas que, apesar das deficiências do autor, tiveram parte de suas histórias 
e lutas registradas nesta dissertação 
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